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RELATÓRIO DO PRESIDENTE DO CONSELHO PERMANENTE AO GRUPO

DE REVISÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DE CÚPULAS RELATIVO A MANDATOS DA ASSEMBLÉIA GERAL SOBRE A ELABORAÇÃO DE UM PROGRAMA DE

GOVERNANÇA DEMOCRÁTICA NAS AMÉRICAS
1.
Antecedentes


A vinculação entre democracia e governança configurou o tema central de diálogo que os Ministros das Relações Exteriores estabeleceram no decorrer das sessões plenárias do Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizado em Santiago do Chile, de 8 a 10 de junho de 2003.
/

Os acordos alcançados sobre esta matéria ficaram plasmados na “Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã:  um Novo Compromisso de Governança para as Américas”. Além disso, aprovou-se a resolução “Programa de Governança Democrática nas Américas”.
/

Esta resolução encarregou o Conselho Permanente da elaboração de uma proposta do Programa mencionado, prevendo-se para este propósito as cinco instâncias subseqüentes descritas a seguir:

· Realização de uma reunião de peritos, organizada pela Secretaria-Geral, para elaborar uma análise sobre o fortalecimento da governança democrática na região e apresentá-lo, com suas recomendações, ao Conselho Permanente.

· Tomada de decisões no nível da Cúpula Extraordinária das Américas.

· Elaboração, por parte do Conselho Permanente, de uma proposta de Programa de Governança Democrática nas Américas, com base nas decisões aprovadas pelos Chefes de Estado e de Governo.

· Consideração da proposta pela Assembléia Geral da OEA para sua aprovação final.

2.
Reunião de peritos sobre governança democrática.


A Reunião de Peritos sobre Fortalecimento da Governança Democrática realizou-se na sede da Organização em 12 e 13 de novembro de 2003.


O programa da reunião e a lista de participantes foram elaborados pela Secretaria-Geral, em consulta com o Conselho Permanente.  O documento de referência, apresentado aos peritos com o propósito de servir de quadro para os debates, foi elaborado pela Secretaria-Geral.
/

A Reunião de Peritos foi estruturada em duas sessões plenárias, com a constituição de seis grupos de trabalho que orientaram suas análises, conclusões e recomendações para os seguintes temas:

· Governança e cooperação e integração

· Governança e desenvolvimento econômico

· Governança e desenvolvimento social

· Governança e modernização do Estado

· Governança e democracia representativa

· Governança, direitos humanos e segurança do cidadão


O Relatório Final da Reunião de Peritos, que inclui, entre outros, uma síntese das sessões e os relatórios apresentados pelos relatores correspondentes, foi distribuído às delegações dos Estados membros em 25 de novembro de 2003, para sua oportuna consideração no âmbito do Conselho Permanente.
/
3.
Conselho Permanente


O Conselho Permanente, em sua sessão de 3 de dezembro de 2003, iniciou a consideração do Relatório apresentado pelo Relator da Reunião de Peritos sobre Governança Democrática, adotando-se a respeito os dois acordos seguintes:

· Para os fins previstos no parágrafo dispositivo 2 da resolução AG/RES. 1960, transmitir o relatório acima mencionado para estudo e consideração da Comissão de Gestão de Cúpulas, com o mandato de encaminhar ao Conselho Permanente as recomendações que julgar oportunas para seu encaminhamento final à Cúpula Extraordinária, por meio da Reunião de Plenipotenciários a realizar-se antes da Cúpula.

· Para fins de informação, transmitir ao Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas das Américas, que se reunirá de 8 a 11 de novembro de 2003, um relatório da Presidência do Conselho Permanente do qual constem as observações e os comentários preliminares e de caráter geral formulados pelas delegações a respeito do diagnóstico e das recomendações do Relator da Reunião de Peritos sobre Governança Democrática
/.

Deixa-se constância de que as observações e os comentários consignados a seguir não representam consensos do Conselho Permanente, mas a expressão de critérios e pontos de vista que, de maneira geral e preliminar, algumas delegações decidiram adiantar ao iniciar-se a consideração da Relatoria.

· A Reunião de Peritos cumpriu os objetivos gerais no sentido de fazer a análise de um tema prioritário, gerar um rico intercâmbio de idéias e formular um conjunto de recomendações sobre temas vinculados à governança.

· O documento da Relatoria é uma contribuição positiva inicial – não concludente –que eventualmente poderá servir de referência ao Conselho Permanente ao elaborar a proposta de um programa de governança nas Américas. 

· O documento da Relatoria destaca adequadamente a vinculação entre governança e desenvolvimento, bem como a importância que revestem a formulação de políticas públicas destinadas a reduzir os índices de pobreza e de exclusão social. No entanto, a Relatoria não inclui uma análise suficiente destas matérias nem recomendações precisas da ação que pudesse empreender a respeito o organismo regional, à luz dos princípios de cooperação e solidariedade hemisféricas. Tampouco foram encontradas no documento referências precisas à incidência que têm na governança fatores de ordem exógena, vinculados à realidade internacional.

· O documento de Relatoria recolhe uma valiosa coleção de elementos de juízo, mas apresenta falências e incongruências no diagnóstico, as quais devem ser objeto de estudo detido por parte do Conselho Permanente. Além disso, notaram-se omissões nas considerações estratégicas e manifestaram-se discrepâncias com algumas das recomendações propostas, em particular as associadas a sistemas de governo e reformas do Estado.  Observou-se também a necessidade de precisar conceitos e elementos citados em matéria de segurança hemisférica, os quais não respondem aos consensos alcançados na recente Conferência Especial sobre Segurança.

· O documento da Relatoria não representa, necessariamente, as opiniões que, sobre o tema, possam ter os governos dos Estados membros. Conseqüentemente, deverá ser encaminhados à Cúpula Extraordinária acompanhado de um relatório valorativo de seus alcances e projeções, no qual o Conselho Permanente recolha posições de consenso sobre as referências que sirvam para precisar o diagnóstico da situação da governança no Hemisfério, indicando-se as causas que a impedem ou dificultam. Além disso, o Conselho Permanente deverá identificar as ações cuja implementação se recomende aos países e aquelas com as quais poderiam contribuir os organismos internacionais.  Esse documento será encaminhado à Cúpula Extraordinária com a maior brevidade possível.
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Gaston Browne
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(Colombia)
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Colin L. Powell


(Estados Unidos)
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(Grenada)

Edgar Gutiérrez
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(Guyana)

Joseph Philippe Antonio

(Haití)

César Gaviria


(Secretario General de la OEA)

Luigi R. Einaudi

(Secretario General Adjunto)

Asuntos

1. Discurso del Secretario General de la Organización de los Estados Americanos

EL MAESTRO DE CEREMONIAS:  En primer lugar hará uso de la palabra el excelentísimo señor César Gaviria, Secretario General de la Organización de los Estados Americanos.  [Aplausos.]


El SECRETARIO GENERAL:  Excelentísimo señor Presidente de la República, don Ricardo Lagos Escobar; Su Excelencia María Soledad Alvear, Canciller de Chile; altas autoridades, Ministros de Estado, Cancilleres y Jefes de Delegación, parlamentarios, señor Secretario General Adjunto, miembros del cuerpo diplomático, países observadores, miembros de la sociedad civil, distinguidos invitados, señoras y señores:

Hemos llegado a estas tierras desde los más lejanos confines de las Américas, guiados por la gran admiración que despiertan las instituciones democráticas de esta nación y por la reciedumbre y el coraje con los que luchó este pueblo contra el autoritarismo y la sistemática violación de los derechos humanos y las libertades públicas.  Ya no se habla más de la disyuntiva democracia o desarrollo.  Ustedes, el pueblo chileno, claramente han dicho de manera categórica que no se pueden sacrificar derechos con el pretexto del crecimiento.

Gracias al pueblo de Chile por su siempre generosa hospitalidad.  Nuestra gratitud a la Canciller de Chile, doña Soledad Alvear, por su dedicación para asegurar el éxito de esta Asamblea, por la renovada y activa política exterior chilena en apoyo de la unidad y la integración y por su consejo siempre valioso y atinado.  Gracias al Embajador Esteban Tomic por su eficacia y profesionalismo.

En particular, gracias a usted, señor Presidente Lagos, un indiscutible líder hemisférico a quien todos reconocemos su entereza, su visión, su inteligencia, su sabiduría, su vasto conocimiento de los asuntos públicos.  Usted encarna los valores democráticos por los que estamos luchando todos los americanos.

Ustedes, Presidente Lagos, han logrado también alcanzar una economía que ha permitido una mayor dinámica de crecimiento, reducido la pobreza, aumentado el ingreso per capita y propiciado altas tasas de ahorro e inversión, y han convertido a Chile en un semillero de innovadoras ideas en materia de política social.  En fin, con base en estabilidad democrática, paz social y respeto al estado de derecho, han creado un entorno favorable a la inversión y han fortalecido la gobernabilidad democrática.

No es coincidencia que la gobernabilidad democrática haya sido también el tema de la reciente reunión del Grupo de Río en Cusco.  Sin duda, los comienzos del milenio han resultado tempestuosos.  Cuando la primera versión de la Carta Democrática Interamericana llegó a nuestra Asamblea de Costa Rica, las ideas y mecanismos allí consignados parecían algo que no tendría sino contradictores esporádicos, y por momentos pareció como un buen y oportuno ejercicio académico para actualizar la bien lograda y pionera resolución AG/RES. 1080 (XXI-O/91) y el Compromiso de Santiago con la Democracia y la Renovación del Sistema Interamericano.

Ya desde el trigésimo segundo período ordinario de sesiones de la Asamblea General en Barbados en 2002 pudimos apreciar la relevancia de la Carta Democrática.  Y desde el último año nos hemos aferrado con firmeza a sus preceptos, por las muchas dificultades que encuentran nuestros gobernantes para responder a las demandas ciudadanas, para atender los reclamos, las protestas y los malestares que surgen contra las decisiones o políticas gubernamentales, contra la globalización o contra la integración regional, algunos fundados, otros apenas justificados.  La Carta se ha constituido así en un documento capital, viviente, imprescindible, casi podríamos decir imperativo.  Allí están consagradas las múltiples dimensiones de lo que hoy es democracia.

Los cambios que ha traído en América la globalización y que multiplican de manera exponencial problemas y desafíos, son grandes.  Ya en otras ocasiones hemos tenido la oportunidad de hablar de la volatilidad de capitales, la más indeseable de las características de la globalización y que es hoy el más grande escollo a la gobernabilidad democrática en las Américas.

Cuando hablamos de gobernabilidad democrática también tenemos que mencionar cómo la globalización ha creado una enorme presión sobre nuestros sistemas políticos, lo que súbitamente ha hecho aflorar sus falencias, sus debilidades, sus vicios.  La globalización quita velos y desenmascara problemas que han estado presentes en nuestras sociedades por décadas.

Y en estos tiempos tan poco pródigos en conquistas materiales se ha creado una conciencia planetaria por la justicia social y las conquistas democráticas; por las elecciones libres y justas; por la separación de los poderes; por la independencia de la justicia y por la lucha contra la impunidad; por el ataque despiadado a la corrupción y por más transparencia; por la rendición de cuentas; por el juicio severísimo a los partidos políticos.  La defensa de la libertad de prensa y de expresión ha adquirido nuevos bríos; la creciente presencia de la sociedad civil con sus críticas severas, sus gritos y protestas, hace estremecer nuestras maltratadas instituciones.  Como nunca antes en nuestra historia, han surgido con fuerza luchas contra la discriminación, la defensa de los derechos de los más débiles, de las mujeres, de los indígenas, de los niños.

En la prestación de los servicios públicos tenemos grandes deficiencias en muchos de nuestros países, lo que impide a los ciudadanos llevar una vida digna.  A todos ofende el que Latinoamérica sea la región más inequitativa del mundo.  A pocos importa si ello es consecuencia del anterior o del actual modelo económico.  Y todo ello quebranta la gobernabilidad democrática.

Frente a la magnitud de estos retos, tenemos que preparar a la OEA y al sistema interamericano para que los gobiernos en dificultades tengan la posibilidad de hacer buen uso de sus instituciones, de enfrentar los problemas y de, como dice usted, Presidente Lagos, gobernar sobre la globalización.

Por todos es conocido el proceso aún inconcluso que permitió que Guatemala y Belice empezaran a encontrar propuestas para resolver las significativas diferencias que han tenido sobre su frontera común.  Honduras también prestó su concurso.  Con el uso de un mecanismo de facilitadores de ambas partes y con el Secretario General de la OEA como testigo de honor, recorrimos un largo camino que esperamos pueda tener feliz conclusión en un futuro no lejano.  Gracias a tantos países miembros y observadores que cooperaron en este proceso.

Quiero también mencionar la eficaz labor del Embajador Luigi Einaudi y su equipo para asegurar el cumplimiento de las medidas de confianza entre Nicaragua y Honduras, mientras la Corte Internacional de Justicia resuelve el litigio de fondo.  También quiero aludir a las tareas que actualmente se cumplen con el apoyo del Instituto Panamericano de Geografía e Historia para ayudar a Honduras y El Salvador a cumplir la sentencia de la Corte de La Haya en la demarcación de la frontera común.

La OEA ha abierto también un espacio para hacer investigaciones rápidas y eficaces.  Esto se hizo en el caso del tráfico ilegal de armas que involucró operaciones y transacciones en tres Estados:  Colombia, Nicaragua y Panamá.  La investigación que realizó el Embajador Morris Busby será de utilidad para las autoridades judiciales, policiales y militares, así como para los gobiernos en su compromiso de controlar el tráfico ilegal de armas que todos se han comprometido a enfrentar dentro del marco de la Convención Interamericana contra la Fabricación y el Tráfico Ilícitos de Armas de Fuego, Municiones, Explosivos y Otros Materiales Relacionados (CIFTA).

En el caso de los graves incidentes que se produjeron en Bolivia el 12 y 13 de febrero, hemos logrado, con la colaboración de expertos de los Estados Unidos, Brasil y Colombia, hacer una primera descripción de los hechos, ayudar al Ejecutivo a establecer las responsabilidades políticas de sus funcionarios y hacer recomendaciones para evitar la recurrencia de situaciones similares.  Nuestro informe propone también acciones para que la Fiscalía pueda llevar a buen término la investigación y defina responsabilidades individuales.

Quisiera ahora llamar la atención sobre los programas de nuestra Unidad para la Promoción de la Democracia que contribuyen más a mejorar la gobernabilidad democrática:  

· La Red Interamericana de Alto Nivel sobre Descentralización, Gobierno Local y Participación Ciudadana (RIAD);

· el Foro Interamericano sobre Partidos Políticos (FIAPP);

· las reuniones sobre parlamentos y autoridades electorales;

· la conferencia sobre financiación de la política que copatrocinamos con el Centro Carter; y 

· el ambicioso proceso de investigación que estamos adelantando con la ONG “IDEA”.

En materia de seguridad hemisférica, queremos señalar cómo esta ha pasado a ser una actividad de la más alta prioridad en la OEA.  Es un proceso a cuyos inicios está ligado Chile con la celebración de la primera reunión sobre medidas para la construcción de la confianza y la seguridad.  Este año ha tenido lugar la Segunda Reunión de Alto Nivel sobre Preocupaciones Especiales de Seguridad de los Pequeños Estados Insulares, en San Vicente y las Granadinas, la cual renovó la vigencia de la multidimensionalidad en asuntos de seguridad hemisférica.  Allí, la Secretaria General rindió el informe sobre seguridad en el transporte de material nuclear por el Caribe y verificó el papel crítico que juegan los desastres naturales en esos Estados insulares.

En San Salvador, en la tercera reunión del Comité Interamericano contra el Terrorismo (CICTE), se renovó el compromiso hemisférico en la lucha contra este flagelo.  Tanto en la Quinta Conferencia de Ministros de Defensa de las Américas, acá en Chile, como en la Reunión de Expertos sobre Medidas de Fomento de la Confianza y la Seguridad, en Miami, se hizo énfasis en la importancia que han adquirido la transparencia y la confianza mutua para la seguridad y defensa en nuestro hemisferio.  Hemos logrado hacer una importante agenda común entre los Ministros de Defensa y la Comisión de Seguridad Hemisférica.

En la Comisión Interamericana para el Control del Abuso de Drogas (CICAD) hemos profundizado en la aplicación del Mecanismo de Evaluación Multilateral (MEM).  Este año, por primera vez, la Comisión pudo apoyar programas prioritarios identificados por los países y decididos por la Comisión, incluyendo, por ejemplo, uno para medir el impacto de las drogas en la delincuencia cotidiana.  Quiero también destacar la propuesta integral para fortalecer la asistencia legal mutua, preparada por mandato de los Ministros de Justicia, en Ottawa, así como los avances logrados en materia de delito cibernético.

La Conferencia Especial sobre Seguridad a realizarse en México constituye una gran oportunidad para definir una arquitectura flexible, basada en la cooperación, que aproveche y coordine la experiencia de los distintos instrumentos, herramientas e iniciativas que se han diseñado dentro de la OEA para hacerle frente a las nuevas amenazas no militares.

En cuanto al desminado, quisiéramos reportar que Nicaragua ha desminado el 65% de su territorio; en Costa Rica se terminaron las operaciones en el 2002; y en Honduras se espera terminar en el mes de septiembre.  Igualmente, en los dos últimos años se han destruido 500.000 minas que estaban almacenadas en Ecuador, Honduras, Nicaragua y Perú.  Quiero agradecer a todos los donantes de recursos financieros y de personal de supervisión su invaluable cooperación.

Toda esta adaptación se está logrando mediante la vigorosa transformación de nuestra agenda a través del proceso de Cumbres Interamericanas.  Los Ministros tendrán mañana, en el marco de nuestra Asamblea, la oportunidad de hacer una reunión abierta a los medios, a los invitados especiales y a la sociedad civil.

Este año hemos creado una Secretaría Ejecutiva, hoy bajo la dirección de una ilustre chilena, que nos apoyará en el cumplimiento de múltiples responsabilidades, tales como llevar la memoria institucional del proceso, servir de apoyo al grupo de seguimiento y a los Comités Directivo y Ejecutivo, y hacer la tarea de coordinación con otros organismos internacionales:  Banco Interamericano de Desarrollo (BID), Banco Mundial, Instituto Interamericano de Cooperación para la Agricultura (IICA), Organización Panamericana de la Salud (PAHO), Corporación Andina de Fomento (CAF), Banco Centroamericano de Integración Económica (BCIE) y Banco del Caribe.

La Secretaría nos ha servido también el último año para apoyar las reuniones ministeriales que constituyen uno de los principales componentes de los mecanismos de seguimiento y de desarrollo de los mandatos de las Cumbres.  Los Ministros de Cultura han creado una Comisión Interamericana para que ejecute sus programas colectivos.  En agosto, los Ministros de Educación avanzarán en tres ejes temáticos en los que se incluye la financiación para el sector por parte de las agencias internacionales.  Los Ministros de Trabajo han seguido abordando los efectos de la globalización y la integración en la dimensión laboral, así como la modernización de la administración laboral.  La Conferencia Interamericana se celebrará en Brasil en octubre.  Los Ministros de Transporte se reunieron en Ixtapa hace pocos días y adoptaron el Programa de Acción con el cual se comprometieron a desarrollar una política regional para construir la infraestructura que requiere la integración económica hemisférica.

Este año quisiera hacer énfasis en el esfuerzo de los Estados Miembros por adoptar en su legislación las disposiciones internas requeridas por el sistema interamericano de derechos humanos y por alcanzar la universalidad del mismo mediante la ratificación de la Convención Americana y la aceptación de la jurisdicción de la Corte.  Este proceso es de gran importancia para fortalecer la integridad y eficacia de la protección brindada por el sistema a los habitantes del Hemisferio.

Vale la pena en esta ocasión realzar el papel de la Relatoría Especial para la Libertad de Expresión.  Quiero también llamar la atención en cómo, año tras año, hemos ido avanzando en darle a la Corte y a la Comisión la mayor autonomía institucional posible.  Este año se hizo énfasis en el tema de racismo y en los derechos de los trabajadores migratorios y de sus familias.  Asimismo, nos satisfacen los avances logrados en la declaración sobre los derechos de los pueblos indígenas.

En materia de corrupción queremos reportar el éxito del Mecanismo de Seguimiento, que nos ha permitido producir un informe sobre Argentina y que hacia julio nos permitirá tener informes sobre Colombia, Paraguay y Nicaragua, países que voluntariamente se ofrecieron para ser analizados.

Sin duda, el mejor ejemplo de una cabal aplicación de la Carta Democrática lo constituye el caso de Venezuela, donde, con el apoyo del Centro Carter y del Programa de las Naciones Unidas para el Desarrollo (PNUD), hemos cumplido una función de facilitación en una mesa de negociación y acuerdos.

En este tema, la resolución CP/RES. 833 (1349/02) del Consejo Permanente definió nuestro mandato.  Hemos desempeñado nuestras funciones tratando de evitar que las turbulencias políticas, la agitación social y las gigantescas movilizaciones ciudadanas, en medio de una gran polarización, desembocaran en episodios de violencia o en menoscabo del estado de derecho y el orden constitucional.  Hubo algunos acontecimientos que lamentar y la pérdida de algunas vidas, pero, en general, no se dieron hechos de mayor gravedad, en buena parte gracias al inmenso respeto por la vida que existe en Venezuela.

Uno de los más importantes logros de la mesa de negociación y acuerdos ha sido el de servir de canal abierto de comunicación, especialmente en los más álgidos momentos, así como de elemento de moderación y contención de las pasiones políticas en todas las circunstancias.

Las partes lograron un acuerdo que fue firmado el día 29 de mayo.  La eventual utilización del artículo 72 de la Constitución de ese país, si se dan, según el Consejo Nacional Electoral, los requisitos constitucionales en relación con las firmas, sin duda representa la salida pacífica, democrática, electoral y constitucional que tan intensamente hemos buscado en la mesa y a la que hace referencia la resolución 833 del Consejo Permanente.

El acuerdo contempla la disposición del gobierno del Presidente Chávez de cumplir con las responsabilidades que le corresponden, de dar los recursos financieros y de seguridad para su eventual realización, en referendos convocados por el Consejo Nacional Electoral.  Todos se han comprometido a acatar la Constitución y a respetar las decisiones del nuevo Consejo Nacional Electoral y del Tribunal Supremo de Justicia.  El acuerdo se ha diseñado pensando en el fortalecimiento de las instituciones democráticas del país y de las funciones constitucionales de los poderes públicos.  Damos las gracias al grupo de amigos del Secretario General, compuesto por el Brasil, los Estados Unidos, México, Chile, España y Portugal, por su apoyo a nuestras tareas.

Quisiera en este momento hacer una referencia a la libertad de expresión.  Como ya lo señalamos en Caracas el día de la firma del acuerdo, es muy importante que se informe a los ciudadanos sobre las opciones políticas con objetividad e imparcialidad.  Y en el trámite de la legislación que está a estudio de la Asamblea, es fundamental que, después de un diálogo con medios y periodistas, surja incólume la libertad de expresión para que Venezuela pueda recorrer este conmocionado período de cambios institucionales dentro del pleno respeto a los valores democráticos.  Para la OEA es también particularmente importante el reconocimiento que el Gobierno y la oposición hacen en el acuerdo de la Carta Democrática y la referencia expresa y taxativa de la totalidad de principios y normas allí consignados.

En la Secretaría, como lo señala el acuerdo, damos por concluido el funcionamiento de la mesa de negociación y acuerdos.  El facilitador se mantendrá a disposición de las partes para cualquier problema significativo que surja en su desarrollo.  Esperamos que las instituciones, el Gobierno y la oposición resuelvan cualquier impasse dentro de los preceptos del acuerdo y a través del mecanismo de enlace que ambas partes se han comprometido a crear.  Estamos dispuestos a cumplir la función de acompañamiento que ambas partes nos han asignado en el acuerdo.

Quiero agradecer, en nombre de nuestra Organización, al Gobierno del Presidente Chávez, a su Vicepresidente, al Canciller Roy Chaderton y a todos los representantes en la mesa, tanto del Gobierno como de la Coordinadora Democrática, por su extraordinaria dedicación y seriedad; al Presidente Jimmy Carter por su permanente atención y apoyo; al Secretario Kofi Annan y a su equipo; al Embajador Jorge Valero; y a mi jefe de Gabinete, Fernando Jaramillo, por la dedicación y acierto con que trabajó a lo largo de estos meses.

También hay que enmarcar nuestro trabajo en Haití en la utilización de un mecanismo previsto en la Carta Democrática.  Desde la última Asamblea los Estados Miembros, incluyendo los de CARICOM y algunos países observadores, nos han apoyado en la búsqueda de una solución a la crisis derivada de las elecciones del año 2000.  Sin embargo, a pesar de algunos avances, la situación ha cambiado poco desde julio de 2002.

En septiembre, el Consejo Permanente aprobó la resolución CP/RES. 822 (1331/02), la cual incluyó importantes disposiciones para la normalización de la cooperación económica entre el Gobierno de Haití y las instituciones financieras internacionales; la reafirmación de los mandatos de la Misión Especial para el Fortalecimiento de la Democracia en Haití y un llamado a la “formación de un Consejo Electoral Provisional (CEP) autónomo, independiente, creíble y neutral”, a más tardar el 4 de noviembre de 2002.  El proceso de normalización con las entidades financieras está en marcha; con significativo apoyo de varios países, le hemos dado continuidad al trabajo de la Misión, pero no ha sido posible la conformación del Consejo Electoral conforme a las bases previamente acordadas.

El Consejo Permanente envió una Misión a Puerto Príncipe en marzo de 2003, dirigida por el Ministro de Relaciones Exteriores de Santa Lucía y el Secretario General Adjunto y con la presencia de representantes de entidades multilaterales de crédito.  Tanto yo como el Secretario General Adjunto, el Grupo de Amigos de Haití y el Director de nuestra Misión Especial, creemos que es necesario que el Gobierno de Haití dé los pasos requeridos para asegurar la celebración de elecciones libres, justas y transparentes, en los términos de las resoluciones del Consejo.  También, si esas condiciones se dan, que la oposición participe tanto del Consejo Electoral Provisional como de las elecciones.

Creo que, a pesar de la dificultad para superar la crisis política, debemos persistir con nuestros países miembros que hacen parte de CARICOM y con los países observadores que nos apoyan en luchar por fortalecer los valores democráticos en Haití.  No podemos permitir ni aceptar que nuestro país miembro con más problemas sociales y más atraso económico pierda de manera progresiva su rumbo democrático.  Confío en que ese sea el mandato de esta Asamblea y que trabajemos en ello con renovado vigor.  De seguro, tanto el Presidente Jean-Bertrand Aristide como sus opositores nos van a acompañar en este nuevo esfuerzo de negociación y en mantener el importante rol de la Misión Especial.  Nos estimula el que justo anteayer el Presidente Aristide haya escogido un director de la policía con altas dotes profesionales, lo que podría conducirnos por el sendero democrático que hemos estado buscando.

Queremos realzar cómo Argentina emerge de su crisis con sus instituciones democráticas incólumes.  El Gobierno del Presidente Néstor Kirchner inicia una era de esperanza, con una enorme tarea económica, política y social por realizar.  Está en el interés de todos los americanos el éxito de su gestión, así como el hecho de que el sistema multilateral de instituciones financieras, y en especial el Fondo Monetario Internacional, asuman la responsabilidad que les corresponde de una manera decidida y realista, para asegurar la plena reinserción de Argentina en el sistema financiero internacional.  Eso es de crucial importancia para todos los americanos y no solamente para los argentinos.

Quisiéramos mencionar el significativo éxito en la política económica que ha logrado en Brasil el nuevo Gobierno del Presidente Luiz Inácio Lula da Silva.  Su liderazgo ha devuelto una gran dosis de confianza no solo en Brasil sino en toda la región.  Sus acciones han puesto fin a una oleada de volatilidad de capitales que afectó severamente nuestro crecimiento en los últimos dos años.  También quisiera poner de presente la estabilidad económica que ha conseguido el Presidente Lucio Gutiérrez, del Ecuador.  En Colombia, con un creciente apoyo de la comunidad de naciones, el Presidente Álvaro Uribe ha avanzado significativamente en su política de seguridad democrática diseñada para hacerle frente a los problemas de narcoterrorismo que tanto han afectado a mi país.  Igualmente, nos satisface a todos las elecciones plenamente democráticas en Barbados, Belice, Jamaica, Paraguay y Trinidad y Tobago.

Todos esperamos que las negociaciones en curso sobre la constitución del Área de Libre Comercio de las Américas (ALCA) se terminen en los plazos establecidos y alcancen resultados equitativos y equilibrados, teniendo presente los intereses de todas las subregiones.  Como ya lo hemos visto, la celebración de acuerdos bilaterales y la profundización de los acuerdos subregionales son útiles a la integración hemisférica.  Enhorabuena por la firma del tratado Chile-Estados Unidos.  Es parte de una amplia política de Chile de acuerdos con países y grupos de la región y fuera de ella.  Tuve la ocasión, como Presidente de Colombia, de hacer uno, pionero, con el Presidente Patricio Aylwin, de Chile, hace ya cerca de una década.  No podemos olvidar, sin embargo, la importancia de concretar un acuerdo genérico y comprensivo que profundice el acceso a los mercados entre todos los países del sistema interamericano y vincule sus economías con disciplinas comunes.

Para todos es muy importante dar cumplimiento al Acuerdo Ministerial de Doha, particularmente en lo relacionado con las reglas del sistema multilateral de comercio.  Para concretar el ALCA, los negociadores tienen el reto de ser muy realistas en esta etapa final.  Urge llegar a un consenso sobre qué aspectos se van a negociar en la ronda multilateral de Doha y qué aspectos mantener dentro del ALCA.  La aprobación en la reunión ministerial de Quito de un Programa de Cooperación Hemisférico para fortalecer las capacidades relacionadas con negociaciones comerciales nos ha permitido apoyar aun más el proceso negociador, particularmente en relación con las economías más pequeñas y vulnerables.

Gracias particularmente al esfuerzo de los Estados Unidos, nuestro principal contribuyente, la liquidez de la Organización mejoró sustancialmente en el año 2002, lo cual permitió reducir los retrasos en pagos y asegurar la salud financiera en el largo plazo.  De manera simultánea, continuó el deterioro en materia presupuestal, como resultado de ocho años de congelación de nuestros ingresos nominales.  Las limitaciones crecientes del Fondo Regular han hecho que las áreas de la Organización acudan a fondos específicos de los países o de agencias internacionales, los cuales han aumentado de un 15% de la ejecución presupuestal en 1997 a un 46% en 2002.

Para algunas áreas el uso de fondos específicos es aun mayor.  En el 2002, estos financiaron el 81% de las iniciativas en el área de democracia y el 77% de las actividades de CICAD.  En algunos aspectos esta tendencia es positiva, pero cada vez son más los recursos administrativos y técnicos dedicados a administrar fondos específicos, y cada vez tenemos menos recursos para los mandatos de las Cumbres hemisféricas y de nuestras Asambleas.  Cuando nuestros Cancilleres, Presidentes y Primeros Ministros miren el futuro de esta Organización deben revisar estos aspectos, porque no es posible, de manera indefinida, atender demandas crecientes de actividades y recursos con la reducción permanente de nuestro Fondo Regular.  Ello no se corresponde con el papel que se le ha otorgado a la OEA en los asuntos hemisféricos.

Quisiera hacer unas últimas reflexiones que nos puedan llevar a una mayor gobernabilidad democrática.

Creo necesario llamar la atención sobre la pertinencia de la propuesta de Canadá para convocar una Cumbre Extraordinaria de Jefes de Estado y de Gobierno, en México, porque sin duda vivimos tiempos durante los cuales no solo se ha afectado severamente nuestro crecimiento económico, sino que hay cada vez más interrogantes sobre cómo deben actuar nuestros gobernantes para superar semejantes escollos.  Desestimar un poco la importancia de las variables políticas en los noventas y haber creído que el desarrollo está determinado solo por variables económicas fue, sin duda, un camino errado.  Por eso, lo que antes era una discusión económica sobre el modelo, se ha convertido en una discusión eminentemente política.

Los latinoamericanos en particular tenemos que abandonar el camino de las sobresimplificaciones.  Siempre, cuando uno de esos modelos de una sola variable se nos agota, nos movemos a la siguiente.  Me refiero al estatismo o al proteccionismo, o a la libertad de mercados, o al libre comercio, o a la apertura, o a la globalización –como se le quiera llamar–, que son a veces solo fórmulas o recetas que nunca explican nuestros problemas –por lo menos, no todos– y, desde luego, tampoco explican nuestros transitorios éxitos ni nuestros frecuentes fracasos.

También hemos aprendido que algunas de las políticas que aplicamos en los noventas y que nos llevarían a la prosperidad no eran el punto de llegada sino apenas un punto de partida, apenas una precondición.  Los que se enunciaban como grandes objetivos en los noventas se volvieron simples prerrequisitos y ya no tienen el brillo, novedad, ese aire de infalibilidad.  Es necesario, entonces, hacer un mejor balance entre lo que fueron los resultados del anterior modelo y lo que han representado los logros y limitaciones del nuevo.  Tal vez lo único cierto es que ni el uno ni el otro tienen mucho que mostrar en términos de disminuir la pobreza o en términos de disminuir la desigualdad.

Los programas de ajuste estructural y modernización de la economía le dieron a la política social un papel apenas marginal, residual, limitado a aminorar las inevitables consecuencias de dichas medidas.  Por eso no nos podemos sorprender por la ineficacia de nuestros Estados en la lucha contra la pobreza.

Esperamos que la Cumbre Extraordinaria sirva para que de manera colectiva nuestros gobernantes tomen una decisión mucho más categórica y expresa para que la política y la inversión social tengan un rol central en nuestros Estados y en las acciones de nuestros gobiernos.  Como lo ha señalado el Presidente Lagos, nadie ganará si no hay justicia social.

Y se nos hace imperativo, con la guía de nuestros gobernantes, construir pues esta agenda común que supere los paradigmas de la década pasada, que han sido desbordados por los acontecimientos de estos años y que han estado afectando nuestra gobernabilidad democrática.  Requerimos sin duda de un plan para encarar la globalización y para fortalecer al mismo tiempo nuestra posición competitiva.  Estamos urgidos de construir sistemas educativos que nos ayuden a cerrar la brecha de ingresos entre los que más tienen y los que menos, que nos ayuden a eliminar la exclusión social.  Quisiera mencionar, de manera marginal,  el papel que puede jugar el Portal Educativo de las Américas, una iniciativa de nuestra Agencia Interamericana para la Cooperación y el Desarrollo (AICD).  Necesitamos también un conjunto de políticas para fortalecer la paz social, el respeto al estado de derecho y la seguridad ciudadana.

Construir y desarrollar esa agenda a comienzos del milenio nos permitirá hacer realidad nuestros sueños de integración y justicia social.  Les corresponde a nuestros gobernantes dar un fuerte timonazo para asegurar que en los años por venir arribemos a buen puerto.  Solo con más reformas, más democracia y mejores instituciones y políticas estatales, podremos abocar las tareas del crecimiento con equidad, podremos abordar la inclusión y el bienestar a que tienen derecho todos los americanos.

Gracias a los chilenos por ofrecernos este generoso y estimulante marco para nuestra Asamblea.  Gracias.  [Aplausos.]

2.
Discurso del Presidente de Chile

El MAESTRO DE CEREMONIAS:  Señoras y señores, hará uso de la palabra a continuación el señor Presidente de la República, don Ricardo Lagos Escobar.


El PRESIDENTE DE CHILE:  Señor Secretario General, señora Ministra, señor Presidente Patricio Aylwin, autoridades de los poderes del Estado, Representante de las Fuerzas Armadas y de Orden, señores Cancilleres y Jefes de Delegación:


Para Chile es un honor que la Asamblea General de la OEA se reúna aquí en Santiago.  Y en nombre de mi país quiero darle a todos ustedes una cordial bienvenida y desearles éxito en sus deliberaciones.  El éxito en sus deliberaciones implica ahondar en el tema a que se refería nuestro Secretario General, el de la gobernabilidad democrática en las Américas.

El tema que nos convoca y que convoca a esta Asamblea es un tema de estos tiempos, a partir de la discusión de la democracia como un tema central de las preocupaciones de la OEA, por más de una década, a raíz  de la resolución AG/RES. 1080 (XXI-O/91), cuando aquí en Santiago, en 1991, se da comienzo al proceso que se cristalizó el 11 de septiembre de 2001 con el establecimiento de la Carta Democrática Interamericana.  Y ello porque la democracia entró en una fase nueva de desafíos, tras el fin de la Guerra Fría y todos los fenómenos que están ligados a la globalización.

Cuando nos preguntamos por de la gobernabilidad, por su eficiencia, por sus nuevos alcances y nuevos desafíos, nos estamos interrogando sobre la calidad del espacio ciudadano que podemos crear en la sociedad de hoy.  La pregunta principal tal vez sea esa:  ¿qué significa ser ciudadano hoy, cómo se participa, cómo se convive con otros ciudadanos, para avanzar de manera conjunta como nación?

Las bases de un sistema democrático son esenciales para un buen gobierno; es demasiado obvio.  Sin embargo, hemos aprendido que las bases de un sistema democrático son condición necesaria; desgraciadamente, no son condición suficiente.  Las sociedades de hoy necesitan tener cauces sólidos para tratar sus diferencias, pero a la vez requieren energía para poder mantener sus consensos fundamentales.

Allí está la clave de la gobernabilidad: cómo tenemos cauces para tratar diferencias, pero cómo, entre todos, entendemos que tenemos consensos fundamentales como país.  Es esa difícil ecuación la que nos permite entonces avanzar más allá de lo que son exclusivamente las normas consensuadas de un sistema democrático.

Entonces, además del estado de derecho, además de una buena carta constitucional, además del respeto a los derechos humanos, todas tareas que son esenciales, tan esenciales como la vieja separación de poderes que nos anunció Montesquieu, gobernabilidad significa tener, entre gobernantes y gobernados, una visión común del país que se quiere y de las grandes metas hacia donde ese país camina.

Y en este período, como muy bien nos lo recordaba César Gaviria, hemos visto que sin políticas sociales adecuadas, sin instituciones que funcionen, el así denominado en su momento Consenso de Washington es impotente por sí mismo para dar cuenta de las tareas de hoy.

Es cierto, todos nuestros gobiernos dijeron “sí” en la década de los noventas a una buena gestión macroeconómica en su más amplio sentido. Hemos descubierto que eso no basta, porque los países no son un gráfico de un equilibrio general estadístico.  Son más que eso.  Y por eso hoy surgen voces de quienes reconocen, incluso aquellos que impulsaron el denominado Consenso de Washington, que si se deja atrás la visión social, el concepto mismo de gobernabilidad no está completo.

Por ello yo diría que además de aquel famoso decálogo que convocó al manejo económico responsable y a la creación de escenarios políticos sólidos y eficientes, hay que avanzar en otros ámbitos, en otros rumbos, que tienen que ver con la relación de gobernantes y gobernados, de ciudadanos y consumidores, de cómo es posible ahora abordar temas que están en la esencia de nuestras propias políticas.

¿Cuánto somos capaces de avanzar en la vieja y antigua relación entre dinero y política?  ¿Cuánto podemos avanzar para tener gobiernos que sean más transparentes para enfrentar la corrupción?  ¿Cuánto significa tener gobernabilidad que implique políticas sociales para llegar a aquéllos a los cuales normalmente no se llega, porque con el decálogo de Washington muchos tienen la sensación de que quedan al margen del progreso?  A su región no llega, a su segmento social no llega.

Por ello, preguntarse por las nuevas tendencias hacia las cuales debe caminar la gobernabilidad nos lleva a observar la realidad de nuestras sociedades desde los ojos de los ciudadanos.  Y allí es donde esa realidad, tras un largo bregar en estos años, nos lleva a la conclusión de que queda un largo camino por recorrer.  Porque globalidad política no se explica por sí misma si no hay avances sustanciales al mismo tiempo, si no somos capaces también de tener una suerte de gobernabilidad social.

Esta es entonces, creo, la ecuación cívica determinante:  sólo es ciudadano pleno aquél que, además de votar y opinar libremente, siente que en su sociedad, aquella de la cual él forma parte, hay un lugar para sus sueños, para sus esfuerzos, para sus ganas de ser.  No puede sentir que la sociedad de la cual forma parte lo excluye a él o a los suyos, en una u otra forma, en cualquiera de esos bienes o servicios respecto de los cuales el avance del progreso humano entiende que son bienes o servicios que tienen que garantizarse a todos los hijos de una sociedad.

Es aquí donde me parece central entender que gobernabilidad tiene mucho más que ver con el concepto del ciudadano que con el concepto del consumidor.  Todos somos consumidores y todos somos ciudadanos.  La esencia está en que los consumidores lo son con un poder distinto según su capacidad de consumo; y sociedades que se hacen a imagen y semejanza de los consumidores, son sociedades que están plasmadas por un nivel de desigualdad a partir de la desigualdad del consumo.  Ciudadanos somos todos y todos nos igualamos en el voto.   Cuando los ciudadanos deciden que determinados bienes y servicios deben estar al alcance de todos, entonces esos bienes y servicios, de carácter público, son centrales para definir la gobernabilidad.

¿Cuántos de esos servicios están al alcance de la sociedad, como lo hemos declarado tantas veces?  ¿Cuánto la ley no es sino una declaración vacía porque no somos capaces de avanzar en hacerla realidad?

Y entonces, cuando la declaración del ciudadano no se condice con la realidad social, hay conflictividad social.  Es allí entonces donde lograr cohesión social en un país es esencial para la gobernabilidad política.  Sin ella, sin esa cohesión, la gobernabilidad será precaria.  Es aquí, entonces, donde nos parece tan importante entender que, a medida que vamos definiendo aquellos bienes y servicios de carácter público, no necesariamente significa que tienen que ser provistos por el Estado, como podíamos pensar en el pasado.  Pero sí debemos estar en condiciones de garantizar esos bienes y servicios, como definición de una sociedad que quiere que el progreso alcance a todos.

Por eso es tan esencial la tarea a la cual ustedes se acometen.  Cómo somos capaces aquí, entre nosotros, de plantear nuestras experiencias, nuestros avances, nuestras frustraciones.  ¿Por qué crecemos y, a pesar del crecimiento, la inequidad a la cual se refería el Secretario General subsiste en muchas de nuestras sociedades?  ¿Por qué somos capaces de avanzar para derrotar la pobreza, pero a ratos tenemos una pobreza dura a la cual difícilmente logramos derrotar?

Aquí, mientras más seamos capaces de lograr acuerdos, de llegar a mecanismos concretos de cooperación y trabajo en torno a ello, mejor va a ser, qué duda cabe, la calidad de nuestros sistemas democráticos.  De esta manera, ciudadanía, inserción en el mundo, práctica política, transformaciones globales, pasan a conjugar un solo todo.

Y eso entonces, creo, nos lleva a la segunda parte de nuestras preocupaciones:  cómo estas nuevas realidades determinan la forma en que esta Organización de los Estados Americanos se articula.  Cómo esta Organización de los Estados Americanos se articula para tener un trabajo común frente a los desafíos del siglo XXI.  Cuando pensamos en una OEA para las nuevas tareas, sabemos que lo hacemos a partir de un patrimonio de acumulación histórica.  Allí, en esa acumulación histórica están las múltiples actividades de beneficio regional que realiza la Organización, en el ámbito político, cultural, social, jurídico, de derechos humanos y económicos, entre otros, y de las cuales ha dado debida cuenta César Gaviria hoy día.

Allí están los esfuerzos que debemos reconocer muy especialmente de su Secretario General, en lo que ha hecho respecto de Venezuela y cómo aplicamos el tema de la Carta Democrática en la realidad y complejidad del país hermano.

Sin embargo, creo que el tema es más profundo.  No es un misterio para nadie que esta Organización surgió como una organización hemisférica que tiene el talante y la institucionalidad de hoy a partir de lo que fue 1948, de aquella conferencia en Bogotá, en donde el mundo entraba en los albores de lo que se denominó después “la Guerra Fría”, guerra que a ratos no fue tan fría en nuestro continente y que tuvo un impacto significativo en la región.  Todos los países, en una u otra medida, sufrimos la consecuencia de aquello.

Pero esa Guerra Fría terminó.  La realidad del mundo de la década de los cuarentas, en el siglo XX, es sustancialmente distinta de la realidad del mundo hoy.  Hablamos de gobernabilidad y de democracia, pero hoy entendemos que hay otro decálogo que se abre entre nosotros y otros desafíos.  Los desafíos con los cuales se pensó el orden institucional de esta Organización en el año 1948, en el siglo XX, son distintos de los de hoy.  Hoy día, si nosotros quisiéramos plantearnos otro decálogo, algunos de sus puntos son similares, pero de enfoques muy distintos.  Seguridad y terrorismo hoy tienen una forma de plasmarse distinta de seguridad y terrorismo en 1948.  Por eso es tan importante la próxima conferencia que sobre seguridad hemisférica se realizará en México.

El de los flujos financieros internacionales era un tema prácticamente desconocido en 1948.  Los flujos financieros ¿qué eran?  Salvo los organismos financieros internacionales de reciente creación en aquellos años, prácticamente no existían.  Hoy, los flujos financieros internacionales nos plantean desafíos de una envergadura en donde constatamos la incapacidad de nuestros elementos internos de conducción económica frente a aquello.  Y, por lo tanto, la necesidad de ver dónde y en qué foro y cómo lo hacemos para debatir aquello es un tema central.

Los elementos son otro tema que tienen que ver con el comercio mundial en el llamado que nos ha hecho César Gaviria esta tarde, respecto de lo que es la actual ronda de Doha, el avance desde el antiguo GATT a la Organización Mundial del Comercio y la nueva realidad de un mundo global, en donde el comercio que ha existido siempre tiene como características nuevas la simultaneidad de la operación.

Y entre los nuevos temas están el medio ambiente o la transformación educacional en la que está América Latina, que a través del sistema educacional fue capaz de tener un elemento de movilidad social, de lo cual buena parte de nuestros países están orgullosos.  Hoy todos constatamos que el solo evento de poder garantizar un banco y una sala de clases a un joven de nuestra América Latina, no es suficiente elemento de promoción social si no tenemos, al mismo tiempo, mediciones de calidad en cada uno de nuestros establecimientos.  O el tema de las identidades culturales, en donde, en un mundo global, para insertarnos y ponernos en nuestros propios pies, si no somos capaces de tener raíces culturales de envergadura, entonces, difícilmente podemos mantener nuestra presencia en un mundo global como región; los cambios en el ámbito de la familia y cómo la fortalecemos, o la lucha contra la pobreza, o cómo somos capaces de garantizar servicios básicos, como salud y vivienda, para todos.

Estas cuestiones son las que preocupan al ciudadano común y corriente en nuestro continente.  Y desde la OEA tenemos la oportunidad de trabajar en ellas desde la diversidad de sus integrantes.  Aquí, en este foro, están aquellos países que han alcanzado los más altos niveles de desarrollo y aquí, en este foro, está la principal potencia política y militar del mundo contemporáneo.  En buena hora.  Aquí, en este foro, están los que transitan por desarrollos intermedios; aquí, en este foro, están los que luchan por derrotar los retrasos que sofocan a su gente.

Creo, entonces, que podemos utilizar mucho más y mucho mejor este foro multilateral.  Hoy día, en un mundo de integración creciente, todas las regiones, unas más, otras menos, están construyendo mecanismos eficientes y adecuados para participar en el diálogo mundial.  En los nuevos mapas del siglo XXI las articulaciones son múltiples, los países tienen diversas pertenencias ligadas a distintos proyectos económicos, a tradiciones políticas, a diálogos interregionales, a determinantes geográficas.

Aquí, la Organización de los Estados Americanos tiene una determinante geográfica fundamental, historias comunes de muchos de nuestros países.  Esa realidad geográfica, que une a países de muy distinto talante y nivel, tal vez nos permita, entonces, ser capaces desde aquí de pensar y plasmar, desde este hemisferio, cómo entendemos que podemos avanzar en la gobernabilidad de un mundo más global y más globalizado.

Asumiendo estas diversas pertenencias tras el fin del mundo bipolar, creo que podemos convertir a la OEA en un espacio privilegiado de diálogo, a partir de esta determinante geográfica que nos convoca desde Alaska a Tierra del Fuego, con valores comunes, con visiones comunes.  Esos valores y visiones tienen que estar al servicio de un mundo que, desde aquí, desde este hemisferio, podemos ayudar a construir de una manera mejor.

Por eso creo que las Cumbres de las Américas de Miami, de Santiago de Chile y de Quebec dieron nuevos marcos políticos y nuevas tareas a la OEA y a las otras entidades interamericanas.  Tal vez hoy día podemos dar un paso más. La Organización de los Estados Americanos representa el escenario del diálogo posible y necesario de nuestro continente, y de nuestro continente y de su encuentro en su diversidad.  Esta, creo yo, es tal vez la razón más poderosa por sí misma para potenciar esta instancia multilateral.  La clave está en descubrir el sentido y proyección de este nuevo diálogo.

Cada cual hará lo suyo en su respectivo país.  Si algo hemos descubierto es que nadie lo hará por nosotros, al interior de nuestras sociedades.  Si algo hemos descubierto es que el entorno puede facilitarnos nuestro desarrollo, pero la tarea está al interior de cada uno de nuestros países.  Cada cual, entonces, actuará desde la perspectiva de su propia historia, de sus propias realidades nacionales, pero lo común pasa por una plataforma de convicciones compartidas, que es lo que hemos construido a lo largo de estos años.

Si se presentan, como es natural que ocurra, crisis en algunos de los países que forman parte de la OEA, debiéramos debatirlas con franqueza y claridad.

Por eso hoy, aquí, me parece tan importante comprender que las dificultades de un país hermano como Colombia corresponde a los amigos colombianos enfrentar y resolver, pero ellos tienen que saber que cuentan con el compromiso y la vocación de cada uno de los países de la OEA para colaborar en la solución, en la forma que su Gobierno estime más adecuado.  Las dificultades de Colombia son dificultades que atañen a toda la región; la forma de abordarlas y resolverlas atañe a su Gobierno.  Lo que queremos aquí es dar un respaldo a la tarea del Presidente Uribe y de su Gobierno para enfrentar el fenómeno del narcotráfico y la guerrilla que aflige a ese país.

Por eso, creo que junto a estos temas particulares están los más amplios, aquéllos a los cuales se refería César Gaviria.  Si queremos que esta nueva ronda de la Organización Mundial del Comercio sea efectivamente una ronda para el desarrollo, ¿qué mejor lugar tal vez que la OEA para tener un diálogo regional al respecto, aquí donde se enfrentan países con tan distintos intereses?  ¿O precisamente porque en el ámbito del comercio tenemos intereses tan distintos, podemos entonces plantear temas comunes?  O temas respecto de los cuales, en la incapacidad de alcanzar un consenso, como decía César Gaviria, tenemos que dejarlos para el encuentro multilateral en Doha, pero teniendo claridad también de por qué tenemos los disensos que tenemos.

Aquí podemos coordinar un papel decisivo en materia de política exterior frente a muchos temas.  ¿Qué nos impide abordar en este foro, con países como  los Estados Unidos y Canadá, temas como el de las finanzas internacionales, la seguridad hemisférica o la generación y expansión de bienes públicos globales? ¿Cómo abordamos los temas culturales que tienen que ver con la esencia de nuestros países?

Vemos entonces, aquí, que este nuevo mundo que surge ante nuestros ojos plantea nuevos desafíos a la Organización, similares a los que tuvo hace 50 años, cuando tuvo su nuevo impulso en la Conferencia de Bogotá, pero distintos en cuanto a los problemas que tenemos que abordar y convocar.  En aquel entonces el multilateralismo y la Carta de las Naciones Unidas tenían sólo tres años en ejecución.  Hemos avanzado mucho, hemos caminado mucho.  Este avance y ese caminar han significado también un mundo que cambió ante nuestros ojos, desde un muro de Berlín que comenzaba a surgir, hasta un muro que desaparece a finales de la década de los ochentas.

Es en este nuevo mundo donde me parece que la Organización de los Estados Americanos tiene un nuevo desafío.  Y es aquí donde se manifiesta la capacidad de diálogo para discutir los temas vigentes, que se modernizan de acuerdo con el nuevo contexto internacional; es aquí donde creo que esa Carta de la OEA hoy día adquiere mayor vigencia ante los nuevos temas, mayor fuerza ante la necesidad de plantear un diálogo con franqueza y con claridad, pero por sobre todo, un diálogo en que todos tenemos la conciencia de que ahora el ser humano nunca más será un ser solitario en el planeta.  La suerte de unos y otros depende de lo que hagan otros y unos.  Comencemos, entonces, en este diálogo hemisférico, que nos permita plantearnos a nosotros, latinoamericanos, con mayor fuerza en el mundo de hoy.

Muchas gracias y muchos éxitos en sus deliberaciones.  Y bienvenidos nuevamente a Santiago de Chile.  [Aplausos.]
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Asuntos

2.
Palabras de la Presidenta de la Asamblea General

La PRESIDENTA:  Señoras y señores Cancilleres y Jefes de Delegación, señor Secretario General de la OEA, señor Secretario General Adjunto, señoras y señores Representantes de los países Observadores Permanentes, representantes de organismos internacionales, señoras y señores Embajadores, invitados especiales:


Agradezco vuestra presencia en Chile.  Para mí es un honor presidir la trigésima tercera Asamblea General de esta Organización en la cual se encuentran representadas las Américas en su amplia diversidad.

Felicito a la Ministra de Relaciones Exteriores de Barbados por el excelente trabajo desarrollado en la Asamblea General celebrada en su país en junio del año pasado.


Chile está comprometido activamente con el esfuerzo de los países de las Américas por mejorar la calidad de nuestras democracias.  Trabajamos para incorporar el valor de la equidad en un modelo de desarrollo sustentable, con miras a hacer de nuestro continente un espacio donde la libertad esté asociada a la consolidación de la paz, la justicia y el bienestar de su gente.  Esta es la aspiración de millones de personas que anhelan vivir con pleno reconocimiento a su dignidad y derechos en un marco democrático.


El siglo XXI nos abre oportunidades reales para el desarrollo económico y el progreso social de nuestros pueblos.  No obstante, hay que reconocer que la distribución de estas oportunidades, el lado amable de la globalización, no sigue un patrón equitativo en el Hemisferio.  Vastos sectores no acceden a sus beneficios y están expuestos a sus riesgos e incertidumbres.

Nuestro desafío es asegurar una gobernabilidad sobre los procesos de globalización que a partir de un conjunto de valores éticos maximice las oportunidades y los beneficios y, a la vez, reduzca sus efectos adversos; una gobernabilidad que asuma las transformaciones sociales, en un marco de estabilidad y sustento institucional.

Para lograrlo es indispensable una democracia efectiva y sólida que permita espacios de participación activa en los procesos económicos, sociales y culturales.  Debemos trabajar por un acceso sin exclusiones, de todos y para todos.

En esta ciudad, hace doce años, suscribimos el Compromiso de Santiago con la Democracia y la Renovación del Sistema Interamericano.  Asimismo, aprobamos la resolución AG/RES. 1080 (XXI-O/91) sobre democracia representativa, iniciándose un proceso en que, colectivamente, hemos ido afianzando los valores y principios que organiza la convivencia política.


La adopción en Lima de la Carta Democrática Interamericana, en 2001, representó un hito en ese proceso, marcando un antes y un después en la historia de las Américas.


La democracia es el factor articulador ético y político de nuestro sistema interamericano.  Este sello de identidad de las Américas nos proyecta en el mundo.  Es por ello que vemos con interés todos los esfuerzos que favorezcan la universalización de estos valores.


Desde el reconocimiento de la democracia en la historia de las Américas, pasando por los proyectos y luchas por su realización, hemos llegado a consagrarla como una norma vinculante para la vida política y social del Hemisferio.  No obstante, esta situación se ve reflejada por un hecho significativo: si bien en América Latina más de la mitad de la población apoya la democracia, el grado de satisfacción con ella solo alcanza a un tercio de esta.

Hoy nos enfrentamos a obstáculos que nuestros regímenes democráticos deben superar si aspiramos a una mejor calidad de nuestras democracias.  Entre esos obstáculos cabe poner de relieve los altos grados de exclusión social prevalecientes en la región, la brecha entre la realidad financiera transnacional y las demandas sociales internas, así como la persistencia de rasgos del sistema político y de la cultura política que impiden la flexibilidad necesaria para integrar y procesar, de manera equilibrada, las demandas de grupos sociales emergentes.


Los valores democráticos se deben reafirmar para responder a los urgentes desafíos y nuevas vallas que enfrentamos en el Hemisferio.  Hoy, el camino para asegurar una gobernabilidad democrática debe asumirse desde tres dimensiones.  Primero, la del desarrollo y modernización institucional; segundo, la de equidad en el modelo económico y, tercero, la de una integración social participativa.

No seguir este camino nos dejaría sin herramientas para prevenir la frustración ciudadana y superar el peligro que representa la indiferencia frente a la política, frente a la tarea pública, frente a la democracia misma.  Como dijo el Presidente Lagos, debemos observar la realidad de nuestras sociedades desde los ojos de los ciudadanos, porque estos solo son plenos cuando, además de votar y opinar libremente, sienten que en su sociedad hay un lugar para sus sueños, para sus esfuerzos y sus ganas de ser.


La tarea específica de la OEA en este diseño de superación de los desafíos y obstáculos es la de fortalecer los mecanismos que permitan que sus mandatos contribuyan a poner en práctica las prioridades políticas de los Estados, en áreas directamente vinculadas a la generación de mejores condiciones de gobernabilidad.  El documento preparado por la Unidad para la Promoción de la Democracia sobre esta materia apunta precisamente a ese objetivo.


El Gobierno de Chile tiene la convicción de que el compromiso democrático debe ser reafirmado en el contexto de una nueva etapa en la evolución política y del progreso social de la región, en que la gobernabilidad democrática y la confianza de la ciudadanía hacia sus instituciones sociales y políticas adquieren una dimensión central.


Recientemente, en el Consenso de Cusco, los Presidentes del Grupo de Río, junto con reconocer que nuestros países experimentaban el proceso de democratización más extensa y profunda de su historia, señalaron que solo democracias con altos niveles de gobernabilidad pueden atender las legítimas demandas que los pueblos reclaman al sistema democrático.


Es evidente, entonces, que uno de nuestros principales desafíos es el de desarrollar estrategias que nos permitan avanzar en el establecimiento de mejores condiciones de gobernabilidad democrática.

Para ello es menester modernizar el Estado, consolidar los valores democráticos en nuestra sociedad e incentivar la participación ciudadana e incrementar los niveles de cohesión social de nuestros países.

Respecto de la modernización del Estado, existen demandas que exigen al Estado mayores niveles de eficiencia, responsabilidad y transparencia, así como también probidad en la gestión y una apertura a la incorporación de nuevas tecnologías.  Más allá de los intereses políticos asociados a esta demanda, lo que es necesario debatir es el sentido mismo de la modernización del Estado y de las instituciones políticas, en la perspectiva de asegurar mayores niveles de gobernabilidad democrática en cada país.

Modernizar la gestión pública significa, entre otros aspectos, hacerla más flexible y abierta para continuar la inserción de los Estados en los flujos políticos, económicos, tecnológicos y culturales globales, junto con atender las crecientes demandas de participación y reconocer la contribución a la gobernabilidad hemisférica.

Temas tales como la reforma y modernización de la justicia, la reforma policial, la relación entre servicio público y usuario, la modernización de los sistemas electorales, el financiamiento de la actividad política, entre otros, constituyen desafíos relevantes en el campo de la modernización del Estado que tenemos por delante.  El Centro de Estudios de Justicia de las Américas es un testimonio de cómo el sistema interamericano puede contribuir a mejorar en el Hemisferio la calidad de la justicia y sus valores.  En el Seminario Interamericano sobre justicia y gobernabilidad democrática, celebrado con ocasión de esta Asamblea, se abordó el proceso regional de reforma judicial.

Es necesario, en consecuencia, promover un modelo de gobernabilidad en que el Estado asegure los mayores niveles de comunicación, tanto en el ámbito externo como en el interno, y entre la economía mundial y la vida cotidiana.


Respecto de la participación civil y de partidos políticos, existe una preocupación creciente por un fenómeno de desconfianza de la ciudadanía respecto de los partidos políticos.  Ello es grave para quienes entendemos que los partidos políticos deben tener un papel central en la democracia.

No obstante, este problema de credibilidad no expresa necesariamente un rechazo de la ciudadanía hacia la vida política.  Al contrario, en la sociedad civil han emergido nuevos grupos y movimientos, con nuevas formas de acción colectiva, que son capaces de gestionar demandas públicas a nivel estatal. 

En este sentido, nos encontramos entonces con dos formas de hacer política: la primera se refiere a los partidos –de vital importancia– y las elecciones y la segunda a los intereses de una sociedad civil organizada.  La apuesta por la gobernabilidad se centra en articular estos dos ámbitos de la política, ya que los partidos no pueden existir separados de los legítimos intereses de la sociedad, y esta, por su parte, debe ser capaz de organizar sus propias demandas de un modo democrático y pacífico.


Los partidos políticos, en un contexto de gobernabilidad, serán los legítimos portadores de los intereses civiles, promoviendo la participación ciudadana y poniendo en contacto al Estado con las realidades sociales.  Los partidos políticos constituyen un vehículo de comunicación entre lo social y lo político, una bisagra entre el individuo y el Estado.


En consecuencia, en una agenda prospectiva de gobernabilidad democrática se debe reconstruir el papel de los partidos en su apertura hacia nuevas y crecientes formas de participación civil, de autogestión de intereses y del tratamiento de las demandas a partir de la inclusión y el reconocimiento de la diversidad.


Junto a lo anterior, también debe ocupar un lugar relevante entre nuestras preocupaciones el reto de mejorar la calidad del debate público, promover una amplia participación social y política de mujeres y jóvenes y otros sectores tradicionalmente marginados de los asuntos públicos, fomentando sistemas políticos inclusivos y cooperativos que fuercen los principios y valores democráticos como base de nuestra convivencia civilizada.


Permítanme una última reflexión, que se refiere a cultura democrática y ciudadanía.  Una de las condiciones para mejorar la gobernabilidad democrática es la existencia efectiva de una conciencia social centrada en la igualdad, la tolerancia y el respeto a la diversidad como base del debate público.  Podemos afirmar que es posible acceder a una convivencia más madura y racional en una sociedad donde estos valores sean respetados.  Sin embargo, la diversidad, la tolerancia y el respeto a los derechos humanos deben darse en el marco de un proyecto colectivo libre de exclusiones y participativo.


En la concepción moderna del desarrollo, la gobernabilidad se ha convertido en un factor central para lograr avances en los ámbitos económicos y sociales.  Por ello, el buen funcionamiento de las instituciones democráticas se ha erigido como elemento consustancial para la eficacia de los esfuerzos destinados a promover el crecimiento y la equidad.  Al mismo tiempo, un buen desempeño económico de nuestros países es un elemento que refuerza la gobernabilidad.

De ahí que el reto que enfrentamos es avanzar de manera decidida por el camino del bienestar y progreso social para nuestros ciudadanos.  Un camino que abra oportunidades para todas y todos y que genere condiciones para el pleno despliegue de las potencialidades de nuestros pueblos.


La suscripción del Tratado de Libre Comercio entre Chile y Estados Unidos, el viernes último, está inspirada en estos nobles objetivos.  Buscamos mejorar la calidad de vida de chilenos y chilenas y aspiramos a que el Área de Libre Comercio de las Américas sea una concreción hemisférica de estos valores.

El crecimiento económico, el acceso equitativo a los mercados, la inversión en educación, la superación de la brecha tecnológica y el analfabetismo informático son tópicos que deben estar presentes en una reflexión sobre la dimensión social y económica del reto de la gobernabilidad en este hemisferio.


A modo de conclusión, permítanme señalar que la OEA constituye un espacio privilegiado de cooperación para que los Estados del sistema interamericano construyan estrategias que les permitan avanzar hacia una mejor gobernabilidad democrática.

De esta manera estamos reafirmando, con medidas operativas, nuestro compromiso con el propósito fundamental de la puesta en práctica de los valores y objetivos que promueve la Carta Democrática Interamericana.  Ella nos obliga a impulsar la gobernabilidad, la buena gestión, los valores democráticos y a fortalecer la institucionalidad política y de la sociedad civil organizada.


En ese contexto, hemos propuesto aprobar la Declaración de Santiago sobre democracia y confianza ciudadana: Un nuevo compromiso con la gobernabilidad para las Américas.  Su objetivo político es instalar en la OEA un punto focal de cooperación para facilitar la gestión de programas que permitan ayudar a los Estados y a las sociedades a fortalecer la gobernabilidad.  

Queremos proponer la elaboración de un informe de gobernabilidad democrática, que contenga sugerencias concretas que ayuden a promover y a avanzar en los procesos de modernización del Estado y de la reforma judicial como un eje central, a impulsar la plena participación de la ciudadanía en el sistema político, a fortalecer el papel central de los partidos políticos como intermediarios de las demandas de la ciudadanía en una democracia representativa, así como a apoyar los esfuerzos que requiere la superación de la exclusión social y el crecimiento con equidad.

Dicho documento serviría de base para el establecimiento de un programa de gobernabilidad democrática que estructure las prioridades e interrelaciones de los desafíos políticos, sociales y económicos.  Asimismo, un documento de esta naturaleza constituiría un aporte para la próxima Cumbre hemisférica y apoyaría a los Gobiernos, quienes tienen la responsabilidad de mejorar la calidad de la democracia.


En suma, estamos frente a una nueva etapa en la que debe renovarse el compromiso con el significado que impone este régimen político.  Con ese propósito, una agenda de gobernabilidad democrática deberá proponer caminos de cooperación que impulsen la inclusión y la eficiencia en la gestión.


Chile los invita a que en esta Asamblea sigamos construyendo un hemisferio donde la libertad, los derechos de las personas y el desarrollo estén asociados a la justicia, a la seguridad y a la paz; un lugar donde las esperanzas de los pueblos de las Américas inspiren un trabajo conjunto que reciba un pleno reconocimiento de las personas y de las comunidades que allí habitan y que contribuya a hacer realidad la igualdad de oportunidades y la plena garantía de sus derechos.


Muchas gracias.  [Aplausos.]

7.
Diálogo de Jefes de Delegación:  “Gobernabilidad democrática en las Américas:  Libertad de expresión y el papel de los medios de comunicación en los procesos democráticos”

La PRESIDENTA:  Continuando con los asuntos del orden del día y antes de dar inicio al Diálogo de los Jefes de Delegación, la Presidencia ofrecerá el uso de la palabra en el orden en que haya sido solicitado por las delegaciones.  A tal efecto, durante el transcurso de las sesiones la Presidencia mantendrá informadas a las delegaciones sobre la secuencia de los oradores.


Para solicitar la palabra, las delegaciones deben presionar una sola vez el botón instalado en la base de cada uno de los micrófonos.  Cualquier pulsación adicional del botón anulará la solicitud correspondiente, por lo cual les pedimos que tengan especial cuidado al pulsarlo.


Por otra parte, de conformidad con lo dispuesto en el artículo 18 del Reglamento de la Asamblea General, y con el propósito de asegurar el ejercicio de derecho de palabra que tienen todas las delegaciones, la Presidencia informa que las exposiciones generales relativas al tema del Diálogo no deberán exceder de diez minutos por delegación.  La Presidencia agradece anticipadamente la comprensión y colaboración de las señoras y los señores Jefes de Delegación.

La Presidencia se propone en estos momentos dar inicio al Diálogo de los Jefes de Delegación sobre el tema “Gobernabilidad Democrática en las Américas”, propuesto en su oportunidad por el Gobierno de Chile.  El pasado 30 de abril tuve el honor de efectuar ante el Consejo Permanente una presentación sobre este tema, entendido conceptualmente como el necesario desarrollo de los principios y valores que los Estados Miembros consagraron en la Carta Democrática Interamericana.  En aquella ocasión subrayé que la democracia y la gobernabilidad constituyen dos conceptos complementarios y que su vinculación virtuosa se expresa a través del concepto de gobernabilidad democrática.

El Diálogo privado de Ministros y Jefes de Delegación fue una instancia rica para el intercambio de opiniones sobre los diferentes aspectos o elementos que conforman la dimensión esencial de la gobernabilidad democrática.

El Gobierno de Chile ha sostenido que el camino para asegurar una gobernabilidad democrática debe asumirse desde tres dimensiones:  la del desarrollo y modernización institucional, la de la equidad y el modelo económico y la de una integración social participativa.  En nuestro Diálogo privado hemos procurado referir a la gobernabilidad no como una idea preconcebida sino en el sentido de objetivos dinámicos, que requieren de acciones individuales provenientes de los distintos ámbitos de una determinada sociedad.  Por ello, dentro de este marco conceptual, entendemos la gobernabilidad como la necesaria adhesión de la ciudadanía al contrato social de cada sociedad.

Los puntos de vista y criterios de las delegaciones están siendo reflejados en el proyecto de Declaración de Santiago sobre democracia y confianza ciudadana:  Un compromiso de gobernabilidad para las Américas.  Este documento será considerado en el seno de un grupo de trabajo convocado para hoy a las cinco de la tarde y sometido a la aprobación del plenario en una próxima sesión.

El primer orador inscrito es el señor William Graham, Ministro de Relaciones Exteriores del Canadá.  Señor Canciller, tiene usted la palabra.

El JEFE DE LA DELEGACIÓN DEL CANADÁ:  Thank you, Madam President.  I presume the red button means that I am on. 

“The peoples of the Americas have a right to democracy, and their governments have an obligation to promote and defend it.”  That, Madam President and colleagues, is a sentence from the Inter-American Democratic Charter, and we believe it represents our shared commitment to the principles of democracy and our will to cooperate in ensuring that these principles are upheld.  

In Canada, we believe that the Democratic Charter has the potential to become the magna carta of our hemisphere, a foundation of democratic governance in the Americas.  For this to happen, we must be prepared to respond quickly to crises of democracy and to use the Charter as it was intended.  Indeed, we must do more to promote and implement the Charter across our societies in order to reinforce democratic governance, which is the main theme of this regular session of the General Assembly.

Déjà, Madame la Présidente, les obligations de la Charte ont amené des États membres à agir.  Ainsi, le Nicaragua se référait à la Charte en septembre dernier pour soutenir sa campagne nationale contre la corruption.  Cela marque un progrès important dans la volonté des États membres d’utiliser les nouveaux outils qu’ils ont créés pour promouvoir la démocratie sur leur propre territoire, ainsi que dans l’hémisphère.  

Il nous reste cependant beaucoup de chemin à parcourir pour réaliser la promesse de la Charte.  Comme vous le savez, le Premier Ministre du Canada a proposé la tenue cette année d’un Sommet extraordinaire des Amériques pour examiner les défis que l’hémisphère doit maintenant relever.  Le Président Fox a gracieusement offert d’accueillir ce sommet en novembre prochain.  Nous savons qu’il est urgent de produire des résultats dans le domaine de la gouvernance démocratique.  Il faut donner à nos citoyens des raisons de croire en la capacité de la démocratie et à résoudre les problèmes sociaux et économiques d’aujourd’hui.  Comme le Sommet sera la première rencontre des chefs d’État et de gouvernement depuis l’adoption de la Charte, le 11 septembre 2001, ceux-ci auront l’occasion de réaffirmer leurs engagements à l’égard de la Charte elle-même et de dire encore une fois aux populations de l’Amérique latine que la démocratie est le meilleur espoir pour l’avènement de sociétés stables et prospères.

That is why, Madam President, we support your call for the development of an agenda for democratic governance in the Americas that leaders could endorse at the Special Summit.  In our view, such an agenda should focus on ways to strengthen institutions essential to democratic governance, such as: 

· independent and effective judicial and economic institutions;

· a professional public service;

· credible electoral systems;

· legislators who have the capacity to debate and improve legislation;

· a free and responsible media;

· constructive consultations with civil society;

· professional police and military services that respect the primacy of civilian authority; and 

· a strong commitment to human rights that lays the foundation for these initiatives to succeed.

We also need to tackle such highly complex and controversial issues as political party campaign financing.

I also urge that we work together in implementing the Monterrey Consensus in our hemisphere in order to encourage the wider trade and investment flows that service the main engine for development.  This will be essential in addressing poverty and social exclusion in our hemisphere.  We must use the Special Summit, along with the Organization of American States and development banks, to gather new ideas on these topics.

To date, Canada has committed a great deal of our taxpayers’ money to activities supporting the Quebec City Plan of Action.  In light of our belief that efforts cannot succeed without the participation of civil society and indigenous peoples, our commitments include funds for the Indigenous Peoples Partnership Program (IPPP), which matches development expertise of aboriginal Canadians with the development requirements of indigenous peoples throughout the Americas. 

One central and difficult point must be emphasized at this juncture.  As we know, globalization is benefiting our peoples in dramatically different and unequal ways.  All of this is producing considerable strain in all of our countries, including my own.  The Summit process and, we believe, the Plan of Action set out in Quebec City, have given us some valuable tools to address these realities, but we must continue pressing for concrete policy options to address adverse effects of recent economic and political changes.  

I should also emphasize that our collective efforts at reform must include not just a top-down institutional and political approach, but equally important, a bottom-up approach, working with those whom we seek to assist and with civil society organizations.  Consultation and dialogue, as we learned yesterday in the effective organization that you set out, Madam President, as well as a strong commitment to human rights, are indispensable for the success of our effort.  Democratic reform, like democracy itself, must be founded on the informed participation of all elements in our societies if it is to be legitimate and, in the end, effective.  

Madam President, I cannot close my remarks on democratic governance without a reference to an issue that I raised yesterday in our private dialogue:  Cuba, a country of our hemisphere where recent events have raised serious concerns that people are suffering unacceptable penalties merely for speaking out about the basic freedoms that we are discussing here as essential elements of our experience in the Americas.  

I do know that many of my colleagues—and I have had a chance to discuss it with them since I’ve come here—do not believe that this OAS of ours is the appropriate forum to discuss the issue of Cuba, but if I may pick up on the words of the Representative of the United States at the civil society dialogue yesterday, we do need to find constructive, positive ways to move forward on this issue.  That point was echoed by other participants in the civil society dialogue and many other colleagues around the table.  In fact, colleagues, we did open the door to discussion last month.  

Surely now, whatever our different perspectives on the appropriate solution to this longstanding issue are, we owe it to ourselves in this, the only multilateral forum representing the diversity of views of all of the Americas, to open the door to seek a constructive way and a process to deal with this issue that will bring the benefits of our work on democracy to the Cuban people and will make the Americas a stronger place.

Thank you very much, Madam President.

La PRESIDENTA:  Muchas gracias, señor Canciller del Canadá.

Me ha solicitado la palabra el señor Rafael Bielsa, Ministro de Relaciones Exteriores de la Argentina.  Tiene usted la palabra.

El JEFE DE LA DELEGACIÓN DE LA ARGENTINA:  Gracias, señora Presidenta.

Celebramos la iniciativa del Gobierno de Chile, nuestro anfitrión, de proponer como tema de diálogo la gobernabilidad democrática en las Américas.

La trascendencia de esta cuestión, en el momento tan particular por el que atraviesan nuestros países, exige una reflexión profunda y un análisis conjunto acerca del compromiso de nuestros Estados con el sistema democrático y representativo.

El Gobierno del Presidente Kirchner expresa, en esta oportunidad de encuentro interamericano, la adhesión de la nación argentina a los principios de libertad, justicia, paz y bienestar que compartimos con los demás Estados Miembros de nuestra Comunidad de Democracias.

Constituye un desafío de nuestra acción de Gobierno reconstruir la confianza y la esperanza de la ciudadanía en las autoridades, en la política y en las instituciones.


Para ello, nuestro Gobierno se propone fortalecer la credibilidad en la gestión pública, asegurar el desarrollo mediante recursos genuinos y promover la justicia y la inclusión social como objetivos primordiales de su agenda.

El Gobierno del Presidente Kirchner pretende que la Argentina esté donde sus compromisos y sus palabras prometieron que iba a estar.

Si bien la década de 1980 fue calificada por casi todos los analistas económicos como “la década perdida”, al mismo tiempo fue el decenio de la restauración democrática y del final de repetidas rupturas institucionales provocadas por golpes militares.

La década de 1990 se caracterizó en la región por la apertura económica, la privatización de empresas públicas, la desregulación y el redimensionamiento del aparato estatal.  También se caracterizó por la profundización de los procesos de integración regional, los que generaron un incremento del comercio, y por la proliferación de acuerdos de libre comercio bilaterales.

Las reformas en la región, junto con algunos de los aspectos negativos que conlleva la globalización, produjeron tanto modernización como un alto nivel de concentración de la riqueza y el aumento de prácticas monopólicas y oligopólicas.

Sectores de las economías nacionales colapsaron, elevándose a niveles preocupantes los índices de desocupación, de subempleo y de exclusión social.  Amplias capas de la población quedaron excluidas de los beneficios de la educación, de la salud pública, de la actividad económica y del derecho a trabajar.  Esto, junto a una grave subversión del derecho que se tradujo en abusos de carácter administrativo, político y jurídico, distorsionándose las normas y sus fines, se veía además acompañado de una corrupción extendida.  Todo ello produjo el doble efecto de la pérdida de legitimidad de la representación de los partidos políticos y la crisis de gobernabilidad.  Bastaría con recordar las diversas crisis institucionales que esta misma Organización debió considerar a lo largo de la última década.

Sin embargo, al propio tiempo que las crisis mostraron las debilidades de nuestras democracias, también pusieron en evidencia la fortaleza de las convicciones que existen en nuestras sociedades.  Es mucho, mucho, lo que las democracias en nuestra región han logrado desde su restauración:  la preservación de la paz, la solución pacífica de numerosos diferendos fronterizos, la construcción de medidas de confianza dirigidas a superar la carrera armamentista, la generalización del principio de no proliferación nuclear en América Latina, la puesta en marcha de procesos de integración regional.

El comienzo del nuevo siglo nos presenta un escenario internacional complejo.  Está caracterizado, en algunos de sus aspectos, por las crecientes dificultades de acceso a los mercados de los países desarrollados, la poca vitalidad de las rondas de negociaciones globales, el peso agobiante de la deuda en los países latinoamericanos y los legítimos reclamos sociales en un contexto de bajos niveles de financiamiento internacional, poniendo en cuestión la gobernabilidad de las democracias latinoamericanas.

A ello, señora Presidenta, deben añadirse las numerosas violaciones a las leyes de ética pública; la obsolescencia, la vejez, de los sistemas políticos y electorales; la impunidad, a la que no logran poner fin los sistemas judiciales; el terrorismo; el narcotráfico, y el crimen organizado.

La Carta Democrática Interamericana afirma la clara interdependencia entre democracia y desarrollo económico y social.  Esta estrecha interrelación es vital para nuestra región.  Una democracia consolidada y estable es la verdadera vía para acceder al desarrollo económico y social.  No hay democracia sostenible con exclusión social.

Para el Gobierno del Presidente Kirchner la gobernabilidad democrática está íntimamente asociada con el crecimiento económico con equidad y justicia social.  Nuestro Gobierno considera que es necesario aprender de las crisis.  Sabemos de esto.  La Argentina padeció recientemente una de las más importantes, una de las más graves de su historia, a punto tal que puso a prueba a las instituciones de la República, la credibilidad en el sistema y la gobernabilidad en su sentido más amplio.  

Sin embargo, la enseñanza de esos episodios es clara:  los problemas de la democracia se solucionan con más democracia, no con menos; con más libertades, no con menos; con más justicia y no con impunidad.

La serenidad y madurez de nuestros pueblos son un ejemplo.  La amplitud de las crisis muchas veces ha podido ser superada gracias a su profunda vocación democrática.

Otra vez, hay que aprender de las crisis, y la década de 1990 debe ser reexaminada.  Por ejemplo:

· Se requiere un Estado eficiente y activo en su capacidad regulatoria.

· La disciplina fiscal y monetaria son pilares de una administración responsable y previsible.

· La política tributaria debe contribuir a una equitativa distribución de la renta.

· Corresponde articular distintos instrumentos, que en un marco de apertura económica permitan atenuar la competencia desleal, estimular la producción y las exportaciones, regular el flujo de capital financiero especulativo y evitar los fraudes en los mercados de capitales.

· Deberán incrementarse la transparencia y la participación ciudadana, a fin de dar solidez y un continuo consenso a la gobernabilidad.

Así como el principio de solidaridad y cooperación entre las democracias de nuestro hemisferio debe ser el lema más importante de nuestra política exterior, propongo, señora Presidenta, que se considere la posibilidad de que durante el año entrante, en Argentina, el país más afectado por la fuga de capitales, se realice una conferencia ministerial de Cancilleres y Ministros de Economía para examinar alternativas viables que permitan controlar mejor, a nivel hemisférico, los flujos de capital con fines especulativos y sus prácticas fraudulentas.

El Gobierno del Presidente Kirchner mantendrá el tradicional apoyo argentino a la vigencia de la democracia, el respeto por los derechos humanos y la vigencia irrestricta de la libertad de expresión.  Asimismo, con seriedad, con moderación y con constancia, afirmará en los hechos su profunda convicción integradora de americanista.

Finalmente, el Gobierno del Presidente Kirchner, muchos de cuyos miembros pertenecemos a una generación perseguida y diezmada por Gobiernos autoritarios, es la expresión de toda una sociedad argentina que, aunque cansada de desengaños, se manifiesta hoy con esperanza; una sociedad que mira más a las promesas del futuro que a los tantos dolores del pasado; una sociedad que solo entiende a la política como un instrumento de transformación de la realidad en favor del bien común.  

El Gobierno argentino compromete todos sus esfuerzos en la vigencia de la democracia y en la búsqueda de la justicia social.  Este es un compromiso que nos honra reiterar aquí, junto a la familia americana.

Muchas gracias, señora Presidenta.  [Aplausos.]


La PRESIDENTA:  Muchas gracias al señor Ministro de Relaciones Exteriores de la Argentina.


Siguiendo con la lista de oradores inscritos, me es grato ofrecer la palabra al señor Secretario de Estado Colin Powell, Jefe de la Delegación de los Estados Unidos de América.


El JEFE DE LA DELEGACIÓN DE LOS ESTADOS UNIDOS:  Thank you very much.

Madam President, distinguished colleagues:

Twelve years ago, at the last regular session of the General Assembly to be held in Santiago, our heads of delegation approved the Santiago Commitment to Democracy and the Renewal of the Inter-American System.  The meeting set an ambitious agenda to promote and defend representative democracy and human rights.  

We, as a hemisphere, have made much progress since 1991.  The Americas have truly emerged from the shadow of authoritarian rule.  As President Bush has stated, “this hemisphere is on the path of reform, and our nations travel it together.  We share a vision—a partnership of strong, equal, and prosperous countries, living and trading in freedom.” 

The Inter-American Democratic Charter we adopted nearly two years ago in Lima is the purest expression of our common conviction that democracy is the only legitimate form of government and that our people deserve nothing less.  Experience has shown time and again that freedom works and that political and economic freedoms work together.  They work in concert. 

Collectively, we have recognized that only a sustained commitment to political and economic liberty can help millions of poor people in our hemisphere lift themselves out of misery.  But our distinguished host country has rightly called our attention to the fact that we have not completed the work that was begun here in 1991.  Our citizens know that free and fair elections alone do not guarantee effective, accountable government, nor does an unfettered market alone guarantee sustained development. 

We are here today to make sure that democracy delivers for the people of this hemisphere.  Political democracy and economic opportunity come together in good governance.  Respect for the rule of law, fairness, accountability in government, and sound economic policies bring hope and opportunity equally to all. 

Our Inter-American Democratic Charter is correct to declare that “democracy and social and economic development are interdependent and are mutually reinforcing.”  By focusing our discussion on democratic governance at this session of the General Assembly, the Government of Chile has wisely placed the emphasis on what states can and must do to extend economic opportunity to all of their people. 

New democracies created with high hopes can founder if the lives of ordinary citizens do not change for the better.  Transitions can be chaotic; transitions can be wrenching.  We know that corruption will squander a nation’s treasure.  More importantly, it will undermine public trust and extremists will feed on frustration and fears about the future.  

That is why it is so important that we meet the goal set by our heads of state and government, through the Summit of the Americas process, to create by 2005 the Free Trade Area of the Americas (FTAA).  This free trade area would create greater prosperity for nearly 800 million people in 34 countries of our hemisphere.  Free trade and open markets can bring investment and job-generating growth if they rest on a foundation of fairness.  Governments must be willing to put what resources they have in quality education, adequate health and nutritional care, basic sanitation, and personal security. 

President Bush is determined to help countries across the globe that are struggling to do the right thing for their people.  This February, he presented his groundbreaking Millennium Challenge Account (MCA) to the U.S. Congress.  As President Bush has said, the MCA is a powerful way “to draw whole nations into an expanding circle of opportunity and enterprise.”  If fully funded, the initiative would provide the largest increase in U.S. development assistance since the Marshall Plan.  By 2006, it would represent an addition of 50 percent to our core development assistance funding of 2002.  From 2006 onward, we would put $5 billion per year into the Millennium Challenge Account.

The Millennium Challenge Account would target only countries that govern justly, invest in their people, and encourage economic freedom.  Several countries in the Hemisphere meet the basic income threshold to compete for MCA funds during the first year of the program, and many more countries in the Americas are likely to do so in succeeding years.  

Innovative bilateral efforts, such as the MCA initiative, are important.  At the same time, regional cooperation is imperative because so many of the domestic problems countries confront also have major transnational implications.

Twelve years ago, the Organization of American States didn’t have the mechanisms for regional cooperation that were needed.  Today, we do.  The Inter-American Convention against Corruption and its follow-up mechanism immediately come to mind.  Twelve years ago, it would have been unthinkable to suggest that the countries of the Hemisphere should evaluate each other’s efforts to combat corruption, but that is precisely what the Convention provides for.

The increased effectiveness of the Inter-American Drug Abuse Control Commission (CICAD) is another case in point.  Inherent in the Commission’s mandate is the consensus that drug abuse and drug trafficking threaten all of our societies and that we must work in concert to stop them.  

After September 11, 2001, we worked together to reenergize the Inter-American Committee against Terrorism (CICTE).  Our adoption at last year’s regular session of the General Assembly in Barbados of the Inter-American Convention against Terrorism underscores our determination to protect our region against this vicious enemy that knows no limits, neither national nor moral. 

Regional efforts have played an important role in defense of democracy.  As we all know, for over a year Venezuela’s democracy has been under serious strain.  The United States welcomes the May 29 agreement reached between the Government of Venezuela and the opposition Democratic Coordinating Committee.  The Secretary General’s tireless efforts were instrumental in this process, and we thank him.  Venezuelans must take responsibility for their own future, but we are committed to working with the OAS, the Group of Friends of the Facilitation Process in Venezuela, and others to bolster implementation of this agreement with practical support.

The people of Haiti have waited a long time—too long—for their leaders to meet their obligations under Permanent Council resolutions CP/RES. 806 (1303/02) corr. 1 and CP/RES. 822 (1331/02).  Haiti’s democracy and economic growth are undermined by the Government’s failure to create the conditions for an electoral solution to the political impasse.

Led by the efforts of OAS Assistant Secretary General Einaudi and the OAS Special Mission for Strengthening Democracy in Haiti, the international community has provided substantial support for strengthening Haiti’s institutional capacity and civil society.  As a further sign of its commitment to this effort, the United States will provide an additional $1 million to the Special Mission to help improve the security climate for what we hope will be free and fair elections in Haiti.  In addition, the United States has increased our humanitarian assistance to $70 million in the current fiscal year.  However, if by this September the Government of Haiti has not created the climate of security essential to the formation of a credible, neutral, and independent Provisional Electoral Council (CEP), we should reevaluate the role of the OAS in Haiti.  

The OAS has taken other important initiatives in support of democracy in our region.  Member states raised their voices in unison to denounce the appalling terrorist bombing of a club in Colombia last February.  We realize that the narcotrafficking attacks against the people of Colombia are a threat to all of us––to our human and democratic values and to our shared interest in a secure and prosperous hemisphere.  Colombia deserves our steadfast solidarity and our full support. 

The people of Cuba increasingly look to the OAS for help in defending their fundamental freedoms against the depredations of our hemisphere’s only dictatorship.  We deplore the crackdown of recent weeks against Cuban citizens seeking to act upon their basic human rights.  We protest the harsh sentences that are being meted out to them.  The Inter-American Democratic Charter declares that “the peoples of the Americas have a right to democracy.”  It does not say that the peoples of the Americas, except Cubans, have a right to democracy.  I commend the OAS members who stood by their principles and the Cuban people by supporting the recent declaration on human rights in Cuba on the floor of the Permanent Council. 

My government looks forward to working with our partners in the OAS to find ways to hasten the inevitable democratic transition in Cuba.  If our experience over the last quarter century in this hemisphere and across the globe has taught us anything, it is that dictatorships cannot withstand the force of freedom. 

My friends, tyrants, traffickers, and terrorists cannot thrive in an inter-American community of robust democracies, healthy citizenries, and dynamic economies.  President Bush remains deeply determined to work with fellow signatories of the Inter-American Democratic Charter to achieve our shared vision:  a hemisphere of hopes realized.  Making hopes real is why a new commitment to good governance, the theme of this regular session of the General Assembly, is so timely and important.  Making hopes real is why each of our delegations needs to pay special attention to the Declaration of Santiago on Democracy and Public Trust.

We must take concrete steps to keep freedom’s hope strong among the people of our hemisphere.  The citizens of the Americas expect to see results sooner, not later.  They expect to see results from their democracies and from having market economies.  We must not fail them; we must deliver.

Thank you very much, Madam President.  [Aplausos.]


La PRESIDENTA:  Muchas gracias señor Secretario de Estado don Colin Powell.


A continuación, me ha solicitado la palabra el señor Allan Wagner Tizón, Ministro de Relaciones Exteriores del Perú.  Señor Canciller, tiene usted la palabra.


El JEFE DE LA DELEGACIÓN DEL PERÚ:  Muchas gracias, señora Presidenta.

En primer lugar permítame expresarle mi agradecimiento y el de mi Delegación por la generosa hospitalidad que nos ha brindado el pueblo y el Gobierno de Chile y felicitarla por la magnífica organización de esta Asamblea.


Los países de América Latina estamos alcanzando desarrollos importantes en el fortalecimiento de nuestras democracias y ha sido en la OEA que se han dado los desarrollos más significativos.  En los últimos doce años, desde que acordáramos en esta misma ciudad el Compromiso de Santiago con la Democracia y la Renovación del Sistema Interamericano, y atendiendo los mandatos de las Cumbres de las Américas, nuestros países han contribuido al desarrollo de un sistema jurídico internacional que asegure la promoción y defensa de la democracia representativa.  La Carta Democrática Interamericana constituye, sin duda, el logro más destacado de este proceso y un referente de la acción de nuestros gobiernos, cuya gobernabilidad y cultura democrática promueve dicho instrumento.


En este proceso de fortalecimiento de la democracia es indispensable que, así como al Estado se le asignan responsabilidades, también se le den los medios para atenderlas.  Las demandas de crecimiento con equidad, inclusión social y participación siguen superando su capacidad de respuesta, con la consecuente pérdida de legitimidad del sistema político y la amenaza que esto representa para la gobernabilidad democrática.


Esta situación fue motivo de reflexión y diálogo hace tan solo dos semanas, en el Cusco, por los Jefes de Estado y los representantes del Grupo de Río, que integran diecinueve de las repúblicas que forman parte de la OEA.  Los Presidentes del Grupo de Río constataron:

… que el aumento y agudización de la pobreza, agravada por un nuevo período de estancamiento económico prolongado, constituye una amenaza fundamental a la gobernabilidad democrática, con el consiguiente deterioro de la estabilidad de sus instituciones y de la paz social.  Esta situación afecta particularmente a los grupos más vulnerables de la sociedad, impidiendo la plena utilización de su potencial productivo.

Asimismo, el Grupo de Río ha percibido:

… un inquietante aumento del proteccionismo comercial, particularmente por parte de las naciones industrializadas, y la disminución de la cooperación internacional, en un contexto de desaceleración económica mundial y de marginamiento a los países de renta media.


Las causas de esta situación no son solo endógenas y su superación, por tanto, requiere de la acción común de los Estados.  Por ello, el año pasado, en el Consenso de Monterrey se establecieron las bases para una “nueva alianza” internacional para el desarrollo, destacando la importancia de crear en los países en vías de desarrollo condiciones internas favorables, pero también la necesidad de una acción decidida de la comunidad internacional para movilizar flujos financieros para el desarrollo, liberalizar el comercio y aumentar la cooperación financiera y técnica.


Mientras que los países de América Latina y el Caribe continuamos haciendo avances en la aplicación a nivel interno de políticas económicas responsables, en un contexto de crecientes demandas sociales insatisfechas, la respuesta de la comunidad internacional no está jugando aún el papel de complemento indispensable para promover el desarrollo.  La inversión extranjera directa y los flujos financieros y de cooperación a nuestra región muestran una clara tendencia decreciente y, a nivel del comercio mundial, las negociaciones lanzadas en Doha destinadas a formular la agenda del desarrollo presentan serios problemas.


La situación requiere medidas urgentes.  Como lo señala la Carta Democrática y lo recuerda el Consenso del Cusco del Grupo de Río, la democracia y el desarrollo económico y social están inseparablemente unidos y se refuerzan mutuamente.

La gobernabilidad democrática es incompatible con situaciones de pobreza y la exclusión social que ellas generan.  Por ello es necesario que la comunidad internacional apoye a los países de nuestra región que hacen esfuerzos por mantener la disciplina macroeconómica, hasta tanto los efectos positivos de estos esfuerzos económicos lleguen a los sectores más necesitados de sus poblaciones.


Es en ese sentido que se orienta la propuesta, considerada por el Grupo de Río en la reciente Cumbre del Cusco, de establecer mecanismos financieros innovadores que permitan incrementar el flujo de recursos, ampliar las posibilidades de uso de los recursos disponibles y diversificar las opciones de política financiera de nuestros países.  Todo ello generaría una reactivación de la producción, permitiendo el crecimiento sostenido, la generación de puestos de trabajo productivos y la reducción de la pobreza, lo cual, sin duda, fortalecería la gobernabilidad democrática mediante una participación creciente de todos los sectores de la población de los beneficios del progreso.


Entre los mecanismos presentados están:

1. La creación de un fideicomiso regional para promover proyectos de inversión privada para el desarrollo de obras de infraestructura pública, lo que permitiría generar empleos en el corto plazo y mantener, al mismo tiempo, las metas fiscales convenidas;

2. La creación de autoridades regionales de inversión en proyectos de infraestructura que tengan impacto social;

3. La reformulación de las prácticas contables, para que los presupuestos públicos diferencien los gastos corrientes del gasto en inversión y que esto sea reconocido así por los organismos financieros internacionales;

4. El diseño de instrumentos de deuda que tengan un carácter contracíclico, a través de su vinculación a ciertos indicadores como las exportaciones, por ejemplo, a fin de que el servicio se ajuste a los períodos de expansión y retracción de las economías.


La próxima Cumbre hemisférica extraordinaria nos ofrece, sin duda, una oportunidad excepcional para reflexionar y alcanzar consensos que nos permitan establecer mecanismos financieros innovadores que alivien la pobreza y fortalezcan la gobernabilidad democrática en las Américas.  Agradecemos la iniciativa del Gobierno del Canadá y al Gobierno de México por acogerla.


Así como no hay gobernabilidad sin cohesión social y paz social, tampoco hay gobernabilidad sin participación.  Las democracias necesitan instituciones fuertes y dotadas de legitimidad, en cuyos procesos de toma de decisiones participen todos los actores de la sociedad.  Ello requiere fortalecer a los partidos políticos, promover espacios y mecanismos para el desarrollo de consensos nacionales, crear mecanismos de intermediación, de canalización de demandas, entre otros.  Como señalaron los Jefes de Estado de los países miembros del Grupo de Río en el Cusco, “no hay democracia sin partidos políticos ni partidos políticos sin democracia”.  Es indispensable que cada país adopte las medidas internas necesarias para fortalecerlos y que la cooperación interamericana contribuya a este efecto.


Tampoco hay gobernabilidad cuando los derechos de los ciudadanos son erosionados.  Por ello, debo reiterar el apoyo del Perú a la labor que la Comisión Interamericana de Derechos Humanos y la Corte Interamericana de Derechos Humanos cumplen en la promoción de la dignidad humana y la consolidación del Estado de Derecho y, particularmente, en la protección de los derechos humanos, así como por el respecto a la diversidad en las Américas.

El Perú se encuentra comprometido con el reconocimiento de los derechos y aspiraciones de los pueblos indígenas de nuestro continente.  Para el Perú es un honor y un compromiso el presidir el proceso de elaboración de la Declaración Americana sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas.


Por otro lado, la lucha contra la corrupción y la impunidad es otro desafío a la gobernabilidad.  La corrupción es un factor de desintegración social y de distorsión del sistema económico que mina la legitimidad de las instituciones políticas.  Por ello, la adopción de acciones concretas por parte de los Estados para que no den refugio a las personas investigadas, procesadas y condenadas como responsables de crímenes de lesa humanidad y actos de corrupción se convierte en un elemento central de la lucha contra este flagelo y la vigencia del Estado de Derecho.  La Convención Interamericana contra la Corrupción constituye un significativo avance en la lucha contra este fenómeno y es necesario que los Estados se presten entre sí la más amplia cooperación y asistencia, a fin de luchar contra la impunidad.  El Perú espera y confía en la cooperación de los países de nuestro hemisferio en la lucha que nuestro país libra contra la corrupción y contra la impunidad.


La terrible experiencia que les tocó vivir a los peruanos durante la década de 1980 por efectos del terrorismo ha generado un sentimiento colectivo en nuestro país de rechazo a la violencia y un compromiso solidario para enfrentarlo.  Por ello, el día de hoy el Perú procederá, en el marco de esta Asamblea, a depositar el instrumento de ratificación de la Convención Interamericana contra el Terrorismo, aprobada en Barbados el año pasado.  Estamos decididos a continuar luchando, junto con todos ustedes, contra este flagelo tanto en los planos bilateral y hemisférico como en el internacional.


Señora Presidenta, la adopción de la Carta Democrática Interamericana fue una expresión clara de los nuevos tiempos que se viven en nuestra Organización y de los progresos que ha alcanzado su proceso de renovación.  La agenda para la gobernabilidad, que el Gobierno de Chile y Vuestra Excelencia nos han planteado para esta Asamblea, es su complemento indispensable.

Nada mejor que la inspiración que nos ofrece Santiago para acometer esta importante tarea.


Muchas gracias.  [Aplausos.]


La PRESIDENTA:  Agradecemos al Canciller del Perú sus palabras y ofrecemos, a continuación, la palabra al señor Roy Chaderton Matos, Ministro de Relaciones Exteriores de Venezuela.


El JEFE DE LA DELEGACIÓN DE VENEZUELA:  Como uno no debe temer decir en público lo que ha dicho en privado, quiero expresarle nuestra gratitud por todo cuanto hemos recibido de Chile en estos días que hemos pasado acá y por todo cuanto seguiremos recibiendo en los próximos días. Mil gracias por el apoyo chileno a estos esfuerzos de la comunidad interamericana.


Señora Presidenta, en este punto de la gobernabilidad, a riesgo de hacer el papel de aguafiestas o de vecinos molestos, pero ejerciendo el derecho a la libertad de expresión que también deben tener los Estados dentro de la comunidad internacional, quiero presentar, en nombre del Gobierno de la República Bolivariana de Venezuela, algunas reflexiones sobre temas que desde el norte hasta el sur de este continente comienzan a debatirse, en los albores del siglo XXI, en contra de las costumbres y creencias socialmente aceptables y aceptadas.


En términos generales, el concepto de iniciativa privada tiene un buen nombre.  Nosotros coincidimos con esa alta valoración.  Creemos profundamente en la libertad del individuo para desarrollar al máximo –sin trabas ni prohibiciones– todo su potencial de responsabilidad social para crecer espiritualmente, para generar beneficios materiales, que contribuyan a fortalecer las instituciones de las sociedades verdaderamente democráticas y para estimular la participación individual o colectiva de la persona humana en procura de la libertad, la prosperidad y la paz.


Apreciamos a las personas que arriesgan sus recursos, crean, producen, compiten, generan riqueza y empleo, pagan sus impuestos y contribuyen a acercarnos a la justicia social.


Es tan bueno el nombre de la iniciativa privada que hemos terminado convencidos, irracionalmente, de que solo el Estado puede cometer violación y atropello de los valores, principios, normas y procedimientos que consagran y protegen los derechos individuales.  Este dogma, con el pasar del tiempo, nos ha permitido hacer la vista gorda ante todas las rupturas y usurpaciones cometidas por la iniciativa privada en los espacios de la legalidad y la legitimidad.

Esto explica que circunstancias heterodoxas, como la violación de los derechos humanos por iniciativa privada, sean desconocidas por políticas ortodoxas y por burócratas de corto alcance racional y profunda insensibilidad social, configurada en la comodidad del aislamiento y la lejanía de los acontecimientos.


De acuerdo con algunos expertos, amansados por intereses creados, solo los Estados violan los derechos humanos.  ¡Solo los Estados violan los derechos humanos!, aseguran con voz heroica y movimientos acartonados.  Entonces, ocurre que tesis como estas no permitirían catalogar como violación de los derechos humanos los actos terroristas cometidos por Al Quaeda o la ETA, las FARC o la AUC.  No sería, así, violación de los derechos humanos volar a una familia por los aires o secuestrar a una persona por años.


Lo mismo pasa con la libertad de expresión y el derecho a la información.  En nuestro criterio, la supresión de la libertad de opinión y los intentos de destrucción del pensamiento disidente no solo deben ser reprochables cuando los comete el Estado sino, igualmente, cuando son producto de la iniciativa privada.  El debate sobre este tema comienza a florecer y a expandirse en cobertura e intensidad por la geografía mundial, pero, desafortunada y afortunadamente también, Venezuela se ha convertido en un laboratorio donde se confrontan los derechos democráticos básicos y la dictadura mediática.


Los medios han usurpado en Venezuela los espacios abandonados por los partidos políticos tradicionales, desplazados del poder por la vía democrática y, en nombre del interés privado, se crea la noticia, se manipula y deforma la información y se procuran apoyos internacionales, ingenuos y no tan ingenuos, para diseñar una realidad virtual que oculta y censura a la realidad real.  La censura no es mala porque la ejerza una autoridad y aceptable o perdonable cuando se haga en nombre de la libertad de expresión.  Esto sería una aberración que nos convertiría –si no decimos a tiempo que el rey está desnudo– en gobiernos mudos, ciegos y sordos.


Hoy día se nos hace vetusta la capacidad institucional para responder y enfrentar la creciente agresividad de los intereses privados antidemocráticos, que a veces logran incorporar en su favor a intereses supranacionales en nombre de la democracia.  Esta conducta favorece la impunidad, como la reincidencia, y estimula la expansión de las tendencias totalitarias propiciadas por el sector más oscuro de la iniciativa privada.


En Venezuela existe una dictadura mediática.  En el pasado, los medios chantajeaban al sector político y ejercían presiones insoportables para alcanzar sus objetivos.  Cualquier objeción era castigada con la destrucción moral o el silenciamiento.


Hace veinte años, un presidente venezolano –demócrata cristiano– cometió la osadía de aplicar normas que son práctica habitual en las democracias más avanzadas y prohibió, por razones de salud pública, la publicidad de licores y cigarrillos.  Desde entonces, por decisión de los tiranos empresariales, fue condenado a lo que en derecho romano se llama “la muerte civil”.  Simplemente, ni existió ni existe ni existirá.  No es entrevistado, mencionado ni invitado.  Apenas dos publicaciones de modesta influencia le permiten un artículo semanal, mientras sus propios compañeros de partido se hacen los desentendidos.


¡Qué vergüenza para los venezolanos saber que en tiempos de nuestra última dictadura la televisión privada de Venezuela tenía mejores programas culturales e infantiles, en contraste con la programación mediocre y violenta de hoy!


Como ya lo dije en una pasada sesión del Consejo Permanente de la OEA, cuando las multitudes se lanzaron el 13 de abril de 2002 a las calles de Venezuela para pedir el regreso del Presidente derrocado y todas las guarniciones militares de nuestro país se activaron para rescatar la constitucionalidad, los medios venezolanos, especialmente los canales de televisión privados, transmitieron solo programación infantil para adultos, cuando lo acostumbrado es transmitir programación adulta para los niños.  Gracias, en principio, a un periodista colombiano, Antonio José Caballero, la comunidad internacional se enteró de que había una revuelta popular y militar contra la dictadura empresarial, que en solo tres días disolvió todas las instituciones democráticas.


Ofrecemos a los interesados en esta Organización evidencias de la presencia de seudodemócratas venezolanos, festejando la instalación del Gobierno golpista de abril de 2002, así como copias del libro de oro con las firmas de los adherentes al crimen anticonstitucional.  Encontrarán ustedes muchas sorpresas.


Los medios, cuando no sirven a la democracia, lo hacen a favor de razones y causas innobles.  Ya hablé de su incesante prédica golpista en el caso venezolano, pero hoy debo denunciar aberraciones que han sido presentadas como pintorescas y risueñas y que un público no desquiciado habría rechazado con horror.  Se trata del racismo.


Nuestros medios presentan formas cubiertas o descubiertas de racismo.  No encontrarán ustedes en Venezuela presentadores de noticias ni anfitriones de programas de opinión de color negro o mestizo.  En un país donde somos de todos los colores y mezclas, no hay niños negros en los comerciales publicitarios, solo niños rubios, con corte de totuma o flequillos y se llaman siempre, por alguna razón, Danielito, quizá evocando a Daniel el Travieso (Dennis the Menace).  De esa manera se crea un patrón cultural de referencia física profundamente violento y agresivo.


No velado, no sutil, no inconsciente y mucho menos insinuado es el racismo abierto y descarado que me obliga a denunciar a varios medios venezolanos y a presentadores de televisión y periodistas, por propiciar el odio y el desprecio racial entre los venezolanos.  Me pregunto si no merece un mínimo de atención por parte de los interesados en este sistema interamericano el hecho de que medios privados, al referirse a altas autoridades oficiales venezolanas de piel morena o negra, los llamen directamente, sin anestesia, “monos”, “macacos”, “chimpancés” o “monacales”.


¡Qué gran tarea para los burócratas de este continente que visiten Venezuela y comprueben estas denuncias!, a menos que crean que solo los Estados cometen racismo.


¿Habrá excusas burocráticas o leguleyas para no tomar el toro por los cuernos e identificar, con nombres y apellidos, a los medios que permitieron esto y a los periodistas que transmiten mensajes racistas?  ¿Qué habría pasado, por ejemplo, si en la Europa de las décadas de 1920 y 1930 se hubiera tenido el coraje de enfrentar, desde el primer día, a quienes humillaban y ofendían a nuestros hermanos judíos?  Quizá habríamos evitado los horrores del holocausto.  ¿Es que acaso se puede permitir la supresión de la libertad de expresión en nombre de la libertad de expresión?  ¿Es que podemos banalizar nuestra obligación de no favorecer las aberraciones de la mente y la conducta humana que conducen al crimen político, a la injusticia social y a la guerra?


Identificar a los racistas es muy fácil, pero, si para los burócratas interamericanos esto resulta muy difícil o cuesta arriba, ponemos a su disposición, para ser entregados en Caracas, todas las evidencias que vamos a consignar parcialmente ante los Cancilleres de América aquí reunidos y que también hemos entregado a personalidades políticas y representantes de los medios chilenos.  Por cierto, alguno de estos personajes que ha lanzado mensajes racistas directos, después de la entrevista que tuvo el Secretario General con representantes de los medios de comunicación en Venezuela, en su programa nocturno le dedicó ocho minutos y medio de insultos al Secretario Gaviria.  También acusó, como acusaron algunos líderes de la oposición golpista, al Presidente Carter de haber recibido un obsequio de $10 millones del Gobierno de Venezuela.


Algo pasa con este sistema interamericano.  Por la sede de la OEA en Washington ha pasado, para denunciar al Gobierno de Hugo Chávez, un desfile de personajes venezolanos responsables y culpables de la violencia mediática.  Sin embargo, a pesar de nuestras repetidas denuncias, públicas y privadas, al parecer a ninguno de los expertos en derechos humanos se le ha ocurrido interrogarles sobre este crimen aún impune.  ¡Solo los Estados violan los derechos humanos!


¡Qué fácil parece ser atender denuncias contra individuos y autoridades presuntamente incursas en violación de los derechos humanos, y cuán difícil es atender la avalancha de denuncias sobre amenazas contra las autoridades democráticas de Venezuela!  Quizá ello explique la lenta reacción inicial de nuestro sistema para atender la primera violación de la Carta Democrática Interamericana.  Todavía nos asombra que pasen inadvertidos los llamados a asesinar a nuestro Presidente en las pantallas de televisión, las primeras páginas o artículos de los diarios venezolanos o, como en un caso en diciembre pasado, desde la ciudad de Miami.


Otra falta grave de los medios, ya no solamente en Venezuela sino en nuestro mundo occidental, es la prédica que, en nombre de una justa y justificada lucha contra el terrorismo internacional, pretende crear un estereotipo de nuestros hermanos musulmanes como potenciales terroristas, abriendo paso a un fundamentalismo religioso de inspiración cristiana que puede convertirse en un factor detonante de intolerancia y violencia internacional, como si los cristianos, señora Presidenta, estuviésemos exentos de culpa y pudiésemos señalar la paja en el ojo ajeno sin ver la viga que tenemos en el ojo propio.


Quienes estamos acá somos, casi todos, representantes de la civilización occidental y cristiana, y créanme, por Dios, que los cristianos somos gente muy peligrosa.


Cristianos somos los que industrializamos la esclavitud y vendimos y compramos seres humanos en este continente.  Sin ir tan lejos ni tan atrás, cristianos, los dictadores, la mayoría católicos y dos o tres protestantes, que azotaron con horror a los pueblos de este continente, a veces con el apoyo de jerarquías religiosas golpistas.  Cristianos, los miembros del Ku Klux Klan y el senador Joseph McCarthy.  Cristianos, los terroristas que operan en Irlanda del Norte en nombre de católicos y protestantes.  Cristianos, los separatistas de la ETA.  Cristianos, los croatas que exterminaron serbios y cristianos, los serbios que exterminaron musulmanes.  Cristianos, los culpables del genocidio en Ruanda y Burundi.  Si les parece poco, cristiano, un joven seminarista de Georgia, de nombre Joseph Diugasvili, más conocido en los círculos del crimen como Joseph Stalin.  Cristiano también, Benito Mussolini, quien está cobrando nuevos adeptos en la Venezuela de hoy, y si les parece, para colocar la guinda en el tope del pastel, cristiano, Adolfo Hitler.


También, si me permiten una reflexión muy, muy personal y probablemente muy, muy polémica, cristianos, los que consagraron el genocidio sofisticado y socialmente aceptable en los países más “civilizados”:  la matanza silenciosas de los indefensos, el aborto a capricho y a la medida.


Reflexionemos pues sobre el peligro de usar los medios para exacerbar los fanatismos étnicos y religiosos.  A Dios gracias, cristianos también, Martin Luther King y la Madre Teresa de Calcuta.  Cristianos, Gabriela Mistral y Dom Helder Cámara.  Cristianos, Nelson Mandela y Raúl Silva Henríquez.  Cristianos también, Billy Graham y Juan Pablo II.


¿En nombre de qué principio, norma o inspiración no podemos invitar a la polémica y a dar la cara a los responsables de los medios y a algunos periodistas intocables?  Ya es hora de romper el último tabú de la democracia.  Si es natural polemizar con líderes políticos, con presidentes, cardenales, gerentes, generales, líderes sociales, obreros, personalidades famosas, así como instituciones, ¿cuál razón coloca por encima de la ley y la exposición pública a los medios privados?

Díganme, por favor, ¿cuál es el poder divino que impide que no podamos mencionar siquiera a los dueños de medios y a periodistas, sin ser acusados de enemigos de la libertad de expresión, sin correr el riesgo de ser víctimas de golpes mediáticos?


¿Por qué en el norte de nuestro hemisferio el descubrimiento de mentiras transmitidas al público causa escándalos, renuncias y castigos, pero cuando esto ocurre en Venezuela algunas simpatías se vuelcan hacia los dueños de los medios cuya protección se invoca?  ¿Por qué es posible en otros países abrir debates y polémicas públicas sobre las regulaciones mediáticas, mientras en Venezuela se nos reprocha el derecho a legislar, como en las democracias más avanzadas, para proteger al público, especialmente a los niños, de la prédica del odio social, la violencia, la propaganda de guerra y la pornografía?


¿Por qué en nombre de la libertad de expresión se permite la manipulación de la salud mental de televidentes y lectores?  ¿Por qué se permite incitar a la guerra civil y al odio entre compatriotas?  ¿En nombre de la libertad de empresa?, ¿en nombre de las leyes del mercado?, ¿en nombre de cuál razón que no atente contra nuestros valores democráticos y constitucionales?  Este es un buen tema para abrir una amplia investigación que podría comenzar por Venezuela, donde nos interesa que nos vean, nos curioseen a los seguidores del Gobierno y de las modestas fuerzas de la oposición democrática, pero también a la poderosa oposición golpista, dueña de medios y recursos.


Por eso, se nos hace oportuno concluir con el mensaje del Santo Padre Juan Pablo II para la XXXVII Jornada Mundial de las Comunicaciones Sociales, el 24 de enero de 2003, día de San Francisco de Sales:

Los medios sirven a la libertad sirviendo a la verdad, y por el contrario, obstruyen la libertad en la medida en que se alejan de la verdad y difunden falsedades o crean un clima de reacciones emotivas incontroladas ante los hechos.  Solo cuando la sociedad tiene libre acceso a una información veraz y suficiente puede dedicarse a buscar el bien común y respaldar una responsable autoridad pública.


Continúo citando a Juan Pablo II:

De hecho, con frecuencia los medios prestan un valiente servicio a la verdad; pero a veces funcionan como agentes de propaganda y desinformación al servicio de intereses estrechos o de prejuicios de naturaleza nacional, étnica, racial o religiosa, de avidez material o de falsas ideologías de tendencias diversas.  Ante las presiones que empujan a la prensa a tales errores, es imprescindible una resistencia ante todo por parte de los propios hombres y mujeres de los medios, pero también de la Iglesia y otros grupos responsables.


Muchas gracias.  [Aplausos.]


La PRESIDENTA:  Agradezco al Canciller de Venezuela y ofrezco la palabra a continuación al Ministro de Relaciones Exteriores de Nicaragua, señor Norman Caldera Cardenal.  


Pido, por favor, que nos atengamos a los diez minutos que cada uno de los Cancilleres o Jefes de Delegación tenemos. Gracias.


El JEFE DE LA DELEGACIÓN DE NICARAGUA:  Muchas gracias, señora Presidenta.


Ayer sostuvimos un fructífero diálogo sobre gobernabilidad democrática en las Américas.  Hoy quisiera hablar sobre los enemigos externos de la gobernabilidad democrática.


Las amenazas a la paz y a la seguridad que se derivan del terrorismo y otros delitos transnacionales, el tráfico de armas y de personas, el lavado de dinero, el narcotráfico y otras manifestaciones del crimen organizado evidencian la necesidad de establecer un sistema de vida que proteja al individuo frente a las amenazas a su existencia.


La delincuencia transnacional con sus millonarias utilidades obtiene igual o mayor acceso que los Gobiernos a la tecnología de punta, y esto representa un peligro aún mayor para los Estados.


El esfuerzo local en el campo jurídico es insuficiente.  La acción transfronteriza del delito ha hecho obsoletas nuestras leyes, las que requieren ahora de un marco operativo que permita la cooperación más allá de las fronteras entre todos los Estados Miembros de la OEA.


La integración del crimen organizado parece avanzar más rápido y más efectivamente que el ALCA o nuestros propios procesos de integración subregional, suprimiendo fronteras migratorias, controles policiales y aduanas.  No podemos enfrentar ese poder –el crimen organizado–, que cada día se unifica más, con legislaciones separadas y leyes nacionales aisladas.


¡Necesitamos una avenida legal americana continua frente a un solo cuerpo criminal organizado!


Señora Presidenta, el tráfico de drogas se ha convertido en una amenaza global; combatirlo es imprescindible para la consolidación democrática de nuestras instituciones y para el desarrollo humano integral.


El 29 de mayo recién pasado, el Presidente Bolaños, al inaugurar un edificio en el Bluff, Región Autónoma del Atlántico Sur, se refirió a las noticias que pusieron en los primeros planos nacionales las actividades de la narcoactividad en el Caribe de Nicaragua y anunció acciones “para evitar que los tentáculos de los barones de la droga destruyan el futuro de nuestra juventud y corrompan nuestro sistema y nuestras instituciones”.

Esta denuncia evidencia que el crimen internacional organizado amenaza con extenderse a nuestras comunidades nacionales, llevando consigo el cáncer del narcotráfico.  ¡No podemos permitir que esto se haga realidad!


Este desafío exige una acción interamericana rápida, antes de que la miseria facilite el camino a los narcotraficantes.  En Nicaragua tenemos altos niveles de seguridad ciudadana, lo que nos ha costado construir y desarrollar.  El narcotráfico puede poner en peligro estos logros y necesitamos la cooperación preventiva interamericana para frenar sus avances.


La privilegiada posición geográfica de Centroamérica ha despertado la codicia de los carteles de la droga como centro de paso entre las regiones productoras y consumidoras.  Debemos salir al paso de las pretensiones del narcotráfico organizado.

Así, acabamos de suscribir un convenio de cooperación para combatir el tráfico ilícito por mar y aire en el Mar Caribe, el que consideramos de trascendental importancia pues nos permitirá conformar un escudo de contención en nuestro Mare Nostrum.


Hemos ratificado la Convención Interamericana contra la Fabricación y el Tráfico Ilícito de Armas de Fuego, Municiones, Explosivos y Otros Materiales Relacionados.  La semana pasada, Nicaragua fue seleccionada como sede del Proyecto Centroamericano para el Control del Tráfico Ilícito de Armas Pequeñas y Ligeras, y necesitamos establecer una cooperación más estrecha en ambos ámbitos.


Hemos promovido a través de la CICAD el avance en controles sobre los intermediarios comerciales de armas de fuego.  Del 7 al 9 de abril próximo pasado, se llevó a cabo una reunión de expertos que ha preparado una propuesta de reglamento modelo para este tema.


Realizaremos todos los esfuerzos necesarios para combatir el terrorismo.  El Presidente Enrique Bolaños comprende la dimensión de los actos del 11 de septiembre de 2001 como atentados no solo contra los Estados Unidos de América sino contra la paz y la seguridad de la humanidad y, consecuentemente, ha participado activamente en la alianza de las naciones democráticas contra este flagelo.


A nivel regional impulsamos el cumplimiento del Plan Centroamericano de Cooperación Integral para Prevenir y Contrarrestar el Terrorismo y Actividades Conexas.  En este contexto, hemos creado un Comité Nacional que vela por el seguimiento de las actividades derivadas del Plan, de las resoluciones de las Naciones Unidas y del Comité Interamericano contra el Terrorismo.


Ante los desafíos que impone la seguridad democrática, debemos avanzar en la profesionalización y modernización de nuestros cuerpos armados.


Señora Presidenta, en el pasado hemos favorecido el armamentismo en detrimento de los recursos para nutrir la agenda del desarrollo.  Hoy vivimos una nueva realidad democrática que nos impone abordar con responsabilidad y madurez el tema de los excedentes de armamentos.

En ese sentido, Nicaragua ha lanzado una iniciativa de carácter regional para establecer un programa de limitación y control de armamentos con base en un balance razonable de fuerzas en Centroamérica, establecido como meta en el Tratado Marco de Seguridad Democrática de la región.


Ahora que nuestro hemisferio se apresta a renovar su visión sobre la seguridad continental, los centroamericanos aportamos a estos esfuerzos un modelo propio e innovador que hace reposar la seguridad en el desarrollo humano y la cooperación entre los Estados, conceptos que esperamos ver reflejados en la Conferencia Especial sobre Seguridad que tendrá lugar en México durante el mes de octubre de este año.


Señora Presidenta, como ha dicho el Presidente Enrique Bolaños, la lucha a favor de la transparencia e integridad es impostergable y además inclaudicable, pues el mal de la corrupción trae muchos costos económicos y daño moral para todos, especialmente para los más pobres.


Hoy día estamos dedicados a crear en nuestro país una nueva era de renovación moral, de honestidad, transparencia y responsabilidad o rendición de cuentas, para poder comenzar un nuevo camino hacia el desarrollo, para que renazca la confianza, para que venga más inversión que creará empleos y posibilitará que lleguemos todos a vivir con dignidad.


El Presidente ha formulado y presentado a la sociedad una estrategia integral de desarrollo humano con visión de nación, dentro de la cual la transparencia, base de la gobernabilidad democrática, es un elemento principal.  Queremos una cultura de “cero tolerancia” frente a todos aquellos que cometan infracciones, por pequeñas que parezcan, desde el presidente o ministro que lava dinero del erario público de tal forma que aparece en sus cuentas personales, hasta los tramitadotes o intermediarios ante aduanas o el fisco, que impiden a los pobres obtener los servicios del Gobierno en forma directa.  ¡Todo eso es corrupción!


Como parte de esta estrategia inauguramos la Oficina de Ética Pública, para prevenir y erradicar la corrupción poniendo fin a la discrecionalidad y desterrando el monopolio en la toma de decisiones, promoviendo la eficiencia y la transparencia en la administración pública, apoyándonos en el cultivo e implantación de valores como la probidad, la honestidad, la responsabilidad, el civismo y la ética.

El Plan Nacional de Integridad es el marco dentro del cual, a través de las entidades estatales, la ciudadanía y la sociedad en general afrontan de una manera integral el tema de la ética pública.


Hacer que la democracia funcione no es fácil.  Los gobernantes debemos encabezar el respeto a la institucionalidad democrática.  Las cortes y los juzgados deben ser independientes y estar comprometidos únicamente con el Estado de Derecho.  Los partidos políticos deben ser capaces de modernizarse y representar efectivamente a sus seguidores formulando alternativas de programas y políticas viables con beneficios tangibles y verificables.


Un gobierno democrático demanda instituciones fuertes, separación de poderes, transparencia pública y privada, despartidización de las instituciones, protección efectiva de los derechos humanos de todos, a la vez que se retoma el camino de la estabilidad económica y el crecimiento con equidad y sin exclusiones.


Ante la pérdida de credibilidad de la política y de los partidos, emprendemos una cruzada de restitución moral, de reconstrucción ética y de recomposición axiológica, que permita posicionar a los actores políticos en el centro de una arquitectura democrática renovada que sea la expresión de una alianza estrecha entre la sociedad, el poder público y los partidos políticos, trabajando alrededor de un núcleo de intereses nacionales que trasciendan ideologías y coyunturas.

Señora Presidenta, en este contexto resulta significativo para el funcionamiento de las instituciones democráticas el desarrollo de medios de información libres e independientes.  Los medios desempeñan un importante papel como foro cívico que propicia el debate de todos los puntos de vista, fomenta la participación y ejerce una labor de denuncia de los abusos del poder.


El libre flujo de ideas y de información vigoriza y enriquece la democracia.  Vulnerar este derecho constituye una lesión grave a los derechos ciudadanos e impide el pleno ejercicio de la democracia.


Nicaragua considera que los derechos a la libertad de expresión, de información, de opinión y de asociación son prerrequisitos indispensables de la democracia.  Creemos que una prensa libre es indispensable cuando actúa en calidad de contralor público.  El papel de los medios de comunicación en la difusión de nuestras realidades y nuestros valores democráticos es esencial.  Un periodismo ético, que fomente la información dirigida al combate contra la corrupción, ayuda a los gobiernos a prevenir, detectar e interrumpir las conductas delictivas, fortaleciendo la participación ciudadana en la prevención y el castigo de los delitos.


Desde esta tribuna del Hemisferio que es la OEA, rindo un sincero homenaje al periodismo americano, que en los momentos más difíciles y oscuros de nuestra historia ha sabido actuar con entereza y determinación en defensa de la democracia y sus instituciones.

La nueva etapa que vive América Latina de libertad y de renovación democrática no sería posible sin esa contribución decisiva de nuestros hombres y mujeres de prensa.  Estas acciones les han costado sufrimientos, exilios, censuras y, a veces, hasta la misma muerte.


El periodismo de Nicaragua es un claro ejemplo de cómo este puede ser un baluarte de la democracia.  Como hemos visto recientemente, en horas difíciles para nuestro pueblo, de dictaduras de uno u otro signo, de amenazas a la sociedad como la corrupción y el narcotráfico, los medios de comunicación han sabido buscar y encontrar la verdad con tenacidad y exponerla valientemente ante el pueblo, sin importarles las consecuencias, coadyuvando así de manera decisiva en la preservación de los valores democráticos, la integridad del erario público y la plena vigencia de los derechos y libertades fundamentales de la persona humana.


A ellos y a todos los periodistas que en América Latina defienden la integridad de la democracia ante los múltiples peligros que la asechan, y que a causa de ello y de su digna conducta reciben amenazas, les expresamos desde esta máxima tribuna hemisférica nuestras voces de solidaridad, admiración y profundo respeto.


Señora Presidenta, los nicaragüenses amamos profundamente la democracia porque hemos sufrido el flagelo de un pasado de dictaduras, de todos los colores y sabores.  Esto ha despertado una mayor conciencia en la sociedad nicaragüense y, sobre todo, ha arraigado en la psiquis ciudadana un profundo compromiso con la democracia.


La experiencia histórica del pueblo nicaragüense nos ha demostrado que la democracia es una condición indispensable para participar plenamente en la vida política y económica del Hemisferio.  Por eso soñamos con el día en que todas las naciones de América, sin exclusión ni autoexclusión alguna, nos beneficiemos de la democracia que hoy nos convoca.

Confiamos y hacemos votos para que ese día no esté tan lejano.


Muchas gracias.  [Aplausos.]


La PRESIDENTA:  Agradezco al Canciller de Nicaragua su intervención.


A continuación ofrezco la palabra a la Ministra de Relaciones Exteriores de Colombia, señora Carolina Barco.


La JEFA DE LA DELEGACIÓN DE COLOMBIA:  Señora María Soledad Alvear, Ministra de Relaciones Exteriores de Chile, Presidenta de esta Asamblea General; señor César Gaviria, Secretario General de la OEA; señores Ministros de Relaciones Exteriores; señores Jefes de Delegación; señoras y señores:


En primer lugar, deseo agradecer al Gobierno de Chile la invitación que nos hiciera para celebrar la trigésima tercera Asamblea General de la OEA en esta bella y hospitalaria ciudad.  También quiero agradecerle a usted, señora Ministra, su propuesta de discutir el tema “Gobernabilidad democrática en las Américas”, así como la presentación que hizo ante el Consejo Permanente el pasado 30 de abril, cuyo contenido representa un aporte significativo para nuestros debates sobre un tema que es del mayor interés para el fortalecimiento de la democracia en el Hemisferio.

Permítame expresar que comparto sus planteamientos sobre la necesidad de elaborar una agenda de gobernabilidad democrática de las Américas.  Como usted bien lo señaló, los avances recientes en la recuperación de la democracia representativa en las Américas aún no han logrado ser traducidos en progreso económico y social para nuestros pueblos.  Se requiere ahora añadirle la dimensión de la “gobernabilidad” como un factor esencial de estabilidad, a fin de lograr el progreso y la paz.

Las democracias del Continente se enfrentan cada día a múltiples y nuevos desafíos.  La legitimidad de los gobiernos, su capacidad para abordar las problemáticas sociales de toda índole, el imperativo de reconstrucción de los tejidos sociales, la recuperación de los contenidos políticos en el diseño de las políticas públicas, la necesidad de fortalecer las instituciones y ampliar la presencia del Estado y la seguridad para todos los ciudadanos son, entre otros, las grandes cuestiones con las que tienen que lidiar cada día nuestros gobiernos para preservar y defender la democracia.

De igual manera, la búsqueda de una sociedad cada vez más participativa, con partidos políticos más fuertes y transparentes que puedan transmitir y encauzar las justas necesidades de los pueblos, es también un importante reto para nuestras democracias.

En este sentido, se entiende que la agenda de gobernabilidad democrática incluye no solo los temas de transparencia y buen gobierno sino toda una serie de asuntos que guardan relación con la lucha contra la pobreza, la construcción de sociedades más equitativas y justas, la prioridad para atender las demandas sociales, el fortalecimiento de las instituciones democráticas y de los partidos políticos.

Uno de los grandes desafíos de las sociedades democráticas en América Latina tiene que ver con el desencanto de las poblaciones por la política y su búsqueda de respuestas a sus demandas y de líderes capaces de asegurarles un futuro mejor.

Las colectividades políticas, en vez de adoptar estrategias apropiadas que les permitan defender los intereses que representan en el marco de las nuevas realidades globales, se han resistido al cambio y se desactualizaron.  La clientelización de sus gestiones y los actos de corrupción en que han incurrido algunos de sus representantes, lo mismo que la falta de eficacia en el propósito de ofrecer realidades de bienestar a las comunidades, les hicieron perder credibilidad y apoyo.

Sin embargo, no hay sustitutos para los partidos, ni se pueden atribuir a las instituciones las fallas en que han incurrido sus miembros, especialmente sus dirigentes.  Por eso hay que propiciar situaciones que permitan su mejor organización, estimular la renovación de sus cuadros directivos, profundizar el debate ideológico y crear condiciones para que se conviertan en los más sólidos soportes de la democracia y la estabilidad social.

Los Estados del Hemisferio tenemos la responsabilidad de asumir estos retos en beneficio de nuestros pueblos.  También contamos con un acervo hemisférico de instrumentos jurídicos y políticos para la promoción, defensa y consolidación de la democracia, como son, entre otros, la Carta de la OEA, la resolución AG/RES. 1080 (XXI-O/91), la Carta Democrática Interamericana, la amplia gama de instrumentos interamericanos en materia de derechos humanos, la Convención Interamericana contra la Corrupción.  Debemos dar plena aplicación a estos instrumentos y construir una agenda integral de gobernabilidad democrática en el seno de la OEA, que comprenda toda la gama de acciones políticas, económicas y sociales que requieren hoy nuestras democracias.

Permítame ahora hacer una referencia al caso colombiano.  El caso de Colombia es paradójico.  Es el país de América Latina con la democracia más duradera y estable.  La sociedad colombiana ha preferido siempre los gobiernos civiles, ha defendido su derecho al voto y ha creído en sus instituciones.  Las fuerzas militares siempre han actuado dentro del marco consagrado por la Constitución política.

Si estuviéramos mirando el tema de gobernabilidad desde un punto de vista clásico, podríamos decir que Colombia es un país con unos niveles de gobernabilidad dentro del promedio.  Su Gobierno goza de legitimidad; es una democracia con instituciones legítimas, sólidas y respetadas.  A pesar de las dificultades, en Colombia hay un Estado de Derecho, un Gobierno transparente dispuesto a compartir con los ciudadanos los aciertos y errores y existe la más amplia libertad de expresión.

Sin embargo, es necesario reconocer que hay ciertos problemas de gobernabilidad.  Los partidos políticos tradicionales han perdido terreno y ha habido fragmentación y proliferación de partidos políticos.  La abstención y la apatía son altas, y recientes esfuerzos de centralización, si bien han tenido resultados positivos, han aumentado los casos de corrupción.  Así mismo, no hay presencia gubernamental efectiva en todo el territorio y se presentan frecuentes incidentes de violencia política que generan temor al disenso y desestimulan la participación democrática.

En Colombia la violencia y la inseguridad generadas por el terrorismo y financiadas por el negocio transnacional de las drogas ilícitas y sus delitos conexos, así como por las actividades criminales como el secuestro y la extorsión, comprometen el desarrollo económico y social de la nación, vulneran el Estado de Derecho, debilitan la institucionalizad democrática y victimizan a la población civil.  Este es un ciclo que solo podrá romperse si a los esfuerzos y sacrificios del Gobierno y del pueblo colombiano se une el compromiso firme y decidido de la comunidad internacional.

La gobernabilidad democrática implica, necesariamente, el fortalecimiento del Estado de Derecho y el restablecimiento del imperio de la ley.  Esto es lo que el Presidente Uribe ha denominado su “programa de seguridad democrática”.

Ello conlleva, entre otras acciones, confrontar el terrorismo, hacer eficiente la administración de justicia e integrar a toda la comunidad en el respeto y acatamiento a unas reglas del juego dentro de las cuales se pueden dilucidar, con el mayor pluralismo, las contradicciones partidistas y sociales.

El reto de hoy para Colombia es defender su democracia y sus instituciones, es recuperar la seguridad del pueblo colombiano, es fortalecer la presencia del Estado en todos los lugares de Colombia, es darle opciones a los colombianos para su desarrollo, es disminuir las inequidades, devolverle el hogar a los desplazados, sacar a los niños de la guerra, permitir a los campesinos regresar a sus lugares de trabajo.

Es necesario también realizar cambios profundos en el campo político.  Se requiere, entonces, el fortalecimiento y la renovación de los partidos políticos, una forma más sana de ejercer la política, una mayor transparencia en la gestión pública, profundizar la lucha contra la corrupción, dar mayores opciones de participación a la sociedad civil.  El Gobierno colombiano es consciente de sus responsabilidades en este campo y las ha venido cumpliendo.

Así mismo, el Gobierno del Presidente Uribe ha propuesto el Plan Nacional de Desarrollo, con el cual busca hacer frente a la pobreza, el desempleo, la exclusión social y la corrupción.  El Plan Nacional de Desarrollo busca mejorar la gobernabilidad mediante programas para incrementar la transparencia y eficiencia del Estado, renovar la administración pública, fortalecer la democracia local y la participación de la sociedad civil en la gestión pública.

El pasado 24 de mayo, con ocasión de la XVII Cumbre de Jefes de Estado y de Gobierno del Grupo de Río, realizada en la ciudad de Cusco, en Perú, los países miembros del Grupo de Río emitieron una declaración en la cual instan al Secretario General de las Naciones Unidas a que utilice sus buenos oficios para impulsar decididamente un proceso de paz en Colombia, exhortando a los movimientos guerrilleros que operan en el territorio a lograr un acuerdo de cese de hostilidades y entrar a un diálogo abierto y transparente que permita llegar a una solución pacífica y definitiva al conflicto colombiano, que cada vez afecta más a los países vecinos de la región.  El Grupo de Río también aclaró que si este proceso no tiene el éxito deseado buscarán, en coordinación con el Gobierno colombiano, otras alternativas de solución.  El Gobierno colombiano agradece la solidaridad demostrada por el Grupo de Río y espera que la misma sea compartida por los demás miembros de la OEA.

No quisiera terminar sin expresar mis agradecimientos más sinceros y los de mi Gobierno al señor Presidente Ricardo Lagos, por su sentido llamado a la solidaridad con Colombia y por su generoso apoyo a la solución del conflicto que afecta a mi país.

Mi gratitud quisiera hacerla extensiva a todos mis colegas que han hecho público su acompañamiento a los esfuerzos del Gobierno colombiano en su búsqueda de la paz.

La paz de Colombia contribuirá a los deseos de fortalecer la gobernabilidad en las Américas.

Muchas gracias.  [Aplausos.]

La PRESIDENTA:  Agradezco la intervención de la Ministra de Relaciones Exteriores de Colombia.


A continuación tengo el gusto de ofrecer la palabra al Ministro de Relaciones Exteriores del Uruguay, señor Didier Opertti Badán.


El JEFE DE LA DELEGACIÓN DEL URUGUAY:  Gracias, señora Presidenta.

Naturalmente, cuando uno concurre a una Asamblea General de la OEA, debe optar entre la tentación de leer un discurso preparado desde las capitales o acceder a este ámbito de intercambio y tratar de ir reflexionando sobre la marcha y reaccionar de esa manera a los mensajes de cada uno de los participantes, buscando con ello recrear el debate que nos convoca.


Yo he optado por esta última alternativa, pensando que la propia señora Presidenta Soledad Alvear, con mucha claridad nos ha dicho que quizá uno de los objetivos centrales de esta Asamblea sea la elaboración de un informe sobre gobernabilidad democrática, que pueda servir como base para un programa de gobernabilidad democrática.


He asumido ese desafío y en tal sentido es que procuraré, en una forma sintética, identificar aquellos contenidos que a nuestro juicio podrían formar parte de ese programa.


En primer lugar, no debemos apartarnos de un hecho que me parece absolutamente ineludible, que es la evolución operada en la OEA como organización internacional que ha ido ocupando espacios que en el pasado solo les estaban reservados a los Estados Miembros, en aquella vieja y muy sensible dialéctica entre organización y principio de no intervención, entre los Estados y las organizaciones internacionales, que hoy día parece, indudablemente “aggiornado”, actualizado por una evolución y maduración de la sociedad internacional que legitima a la comunidad en su conjunto para actuar orgánica y disciplinadamente.


Desde ese punto de vista, me parece que esta reunión no podría dejar de lado el aporte, el activo ya logrado, en materia de defensa del sistema democrático, porque, en definitiva, de lo que estamos hablando es de la gobernabilidad democrática, es decir, de esa fórmula, un tanto mágica, por la cual gobernantes y gobernados logran articular un diálogo cotidiano rico en contenido, de ida y vuelta, en el cual se generan políticas públicas y políticas privadas que acompañan el proceso del progreso de la evolución del desarrollo.


Es fundamental aquí tener en cuenta que la OEA no ha asumido el sistema democrático como una mera fórmula política, como una manera de organizar el poder, de organizar la toma de decisiones, sino que la OEA lo ha asumido como un derecho de los pueblos.

El artículo 1 de la Carta Democrática Interamericana es algo que indudablemente nos debe inspirar en todos los desarrollos:  “Los pueblos de América tienen derecho a la democracia y sus gobiernos la obligación de promoverla y defenderla”.  Quiere decir, por lo tanto, que no estamos hablando de un derecho de los Estados, no estamos hablando de un derecho de los gobiernos, sino que estamos hablando de un derecho de los pueblos.


La gobernabilidad, ¿es también un derecho de los pueblos o es solo un juego ajedrecístico del ejercicio del poder?  Desde nuestra perspectiva, la gobernabilidad es también un derecho de los pueblos, pero, además de serlo, es un deber de los pueblos, porque, en definitiva, la gobernabilidad no se alcanza con una actitud exclusivamente referida a quienes ejercen legítimamente el poder.  También debe alcanzarse con quien recibe los efectos y consecuencias de ese poder.

Por eso, la promoción de una cultura democrática y de la práctica de valores democráticos, para nosotros, es la base misma de la gobernabilidad.  No lo decimos solo nosotros.  Lo dice el artículo 27 de la Carta Democrática Interamericana, con claridad inocultable:  “Los programas y actividades se dirigirán a promover la gobernabilidad, la buena gestión, los valores democráticos y el fortalecimiento de la institucionalidad política y de las organizaciones de la sociedad civil”.

Quiere decir, por lo tanto, que, para recrear el concepto de gobernabilidad, como sabemos todos y nos hemos comprometido a ello, necesitamos fundarnos, aplicarnos, sustentarnos, en la cultura democrática.

La cultura democrática, ¿qué supone?  Supone educar para una cultura democrática, es decir, supone fortalecer la conciencia, la reflexión, sobre el valor de las distintas instituciones democráticas, despojándonos en muchos casos de sentimientos subjetivos o de experiencias cotidianas que pudieran inducirnos a una actitud crítica, yo diría, cuestionadora en exceso, de ruptura por momentos, para encontrar el cordón umbilical que nos permita consolidar bajo el conjunto social nuestro sistema de creencias en los sistemas políticos, ya que, en definitiva, la cultura democrática es la adopción de un sistema de creencias en el sistema político.

Por lo tanto, la educación juega aquí un papel fundamental.  Ningún programa de gobernabilidad podría dejar de lado la educación, como tampoco podría dejar de lado la interdependencia entre democracia y desarrollo.  Es imposible imaginar la ausencia de crispaciones, de irritaciones, de movimientos de protesta airada, muchas veces incluso proclives a la violencia, en sociedades democráticamente organizadas, si no sabemos o si no somos capaces de producir bienes y servicios al alcance de la gente, para que esta pueda tener todos los días un mejor motivo para vivir, una mejor razón para su existencia.

Aquí, entonces, hay un factor fundamental que nos lleva de la mano, inexorablemente, a relacionar gobernabilidad con una especie, diría yo, de simbiosis inteligente entre democracia y desarrollo.  Por eso, en la tarde de ayer, en ese diálogo informal tan generosamente abierto por Chile aquí, en Santiago, nos aventurábamos a decir, de una manera quizá un tanto espontánea, no privada de reflexión, pero más que nada nutrida por el aporte que en esa circunstancia y en ese momento deseábamos hacer, que no era imaginable que pudiéramos desarrollar estos conceptos de gobernabilidad sin el sustento de un programa de desarrollo económico.

Es inimaginable que nuestras sociedades puedan salir de esa situación de divorcio entre el sentimiento colectivo y los propios gobiernos, no porque los gobiernos carezcan de base sustentable o de legitimación democrática debido al acto electoral, sino por esa relación de tensión, como hubiera dicho Hans Kelsen en sus viejas lecciones de filosofía del derecho, cuando nos señalaba que entre la norma y la realidad debe haber una tensión razonable que haga que la norma no se distancie de la realidad y la realidad no rompa con la norma.

Eso nos está faltando.  Nos está haciendo falta recrear ese sentimiento de que el colectivo de gobernantes y gobernados es un colectivo único, no un colectivo divorciado, separado, desquitado, como se diría en portugués.  Es decir, nos hace falta un colectivo unido, y ese colectivo unido, señora Presidenta, requiere de un trabajo muy firme en materia de desarrollo.

Nosotros sabemos –somos ya algo viejos en este recorrido de la OEA, aunque no envejecidos– que nos nutrimos siempre de las ideas que puedan aparecer en cada Asamblea.  En esta nos ha parecido que una contribución podría ser que la OEA, que fue capaz de procesalizar la defensa del sistema democrático en la Carta, de introducir normas para hacer operativa la defensa del sistema, normas que incluso pueden llegar al extremo de que un Estado se vea privado de su derecho de participación en la Organización de la que forma parte –y esto constituye un avance de la internacionalización de la protección democrática–, que la OEA, decía, pensase en ponerle a la gobernabilidad un sistema de garantías, un garante, no un testigo, un elemento adicional estructural que nos permita avanzar en el terreno de la gobernabilidad, con prestaciones exhibidas públicamente que nos permitan persuadir al colectivo de que la OEA efectivamente está trabajando por la gobernabilidad, no solo en el plano de la retórica sino en el plano de la aportación social.

Por eso, nos hemos atrevido a proponer a la Asamblea que en su momento considere la posibilidad de adoptar, como parte de nuestra Declaración de Santiago, una idea según la cual esta Asamblea le encargaría a la OEA que realice, elabore, genere, con la asistencia de los organismos especializados regionales o todas aquellas instituciones que puedan prestarle cooperación y con una participación seriamente responsable de todos los miembros, un programa que inventaríe los recursos destinados al desarrollo, establezca fórmulas de aplicación y de observancia de aplicación, en definitiva un programa que ayude a hacer el puente entre la gobernabilidad dispuesta por cada Estado conforme a sus patrones, a sus pautas y paradigmas, y la sociedad internacional, tendiendo a corregirlos, a adecuarlos, a revisarlos, cuando se produce un apartamiento.

En realidad, esto es lo que trae consigo el control de la corrupción; esto es lo que trae consigo el control de los partidos políticos o de su normal funcionamiento, particularmente a la hora del financiamiento, esto es lo que trae consigo los demás aspectos que hacen a la composición de ese concepto de solidaridad que está en la base misma de la gobernabilidad.

Por eso, señora Presidenta, obedeciendo, como corresponde, a la norma de derecho establecida consuetudinariamente en la OEA de no pasarse de diez minutos, aunque también esta tiene excepciones, debo decir, y no puedo ceder a la tentación de hacerlo, que también la Carta Democrática Interamericana, en el artículo 4, nos ha hablado de los medios de comunicación en la democracia y nos ha dicho que:  “Son componentes fundamentales del ejercicio de la democracia la transparencia de las actividades gubernamentales, la probidad, la responsabilidad de los gobiernos en la gestión pública, el respeto por los derechos sociales y la libertad de expresión y de prensa”.

Aquí hay testimonios, cada país trae los suyos, cada nación tiene los propios, cada Estado organiza el juego de las libertades conforme a las acciones y reacciones que el cuerpo social indica, pero la Carta nos ha dado el mandato de que observemos la libertad de expresión y de prensa.  

Con un espíritu eminentemente constructivo y sin el ánimo de contrariar o contradecir, porque me parece que todos tenemos derecho a expresar aquello que sentimos, quisiera señalar que con la libertad de prensa sucede lo que sucede con muchos otros derechos:  el último garante de este derecho es la justicia.  El último garante no es el Poder Ejecutivo, no es ni siquiera el Poder Legislativo, es la justicia la que debe de alguna manera introducirse en el corazón mismo del problema para establecer si se ha violentado o se ha producido un apartamiento de las reglas del juego naturales del sistema democrático en materia de libertad de expresión.

Por eso, hago una convocatoria muy inspirada en el deseo de que esa crispación desaparezca, de que esa irritación se diluya, de que ese cuerpo social genere, por sí mismo, cuerpos y anticuerpos capaces de trabajar en conjunto.  Por eso es que hago esta referencia a una norma que ya existe y que todos nos hemos comprometido a observar.  

Además, señora Presidenta, permítame recurrir a un principio que, como abogado viejo, un tanto oxidado quizá aunque no del todo, siempre es bueno tomar en consideración:  in dubio pro minoris, in dubio pro operario, in dubio pro mujer, in dubio pro libertad, y, en la duda, me inclinaría siempre por la libertad, aun asumiendo el riesgo del exceso de la libertad.

Muchas gracias.  [Aplausos.]


La PRESIDENTA:  Agradezco al Ministro de Relaciones Exteriores del Uruguay su contribución a esta Asamblea.


Ofrezco a continuación la palabra a la Ministra de Relaciones Exteriores de El Salvador, señora María Eugenia Brizuela de Ávila.


La JEFA DE LA DELEGACIÓN DE EL SALVADOR:  Señora Presidenta, señor Secretario General y señor Secretario General Adjunto, señoras y señores Cancilleres, Embajadores y Representantes Permanentes, distinguidos invitados, amigos todos:


Sean mis palabras iniciales para manifestar nuevamente la complacencia de mi Delegación por encontrarnos en su patria, estimada colega, con motivo de una edición más de la Asamblea General, convocada en esta ocasión bajo el imperativo de discusiones sobre la gobernabilidad democrática en las Américas, al que contribuiremos desde la perspectiva salvadoreña.


Nuestra América es uno de los continentes donde la democracia, independientemente de algunas excepciones y situaciones de coyuntura, ha sabido irse edificando y consolidando durante las últimas décadas.  Hoy nos toca dar un segundo paso hacia la gobernabilidad democrática.


En los últimos años se ha hablado de la crisis de los partidos políticos como consecuencia de la carencia de representatividad de los intereses de la población, de una falta de credibilidad en las instituciones públicas, de un desinterés generalizado de la población hacia lo político, lo que se refleja en los altos índices de ausentismo electoral y en un descontento de la población.  

Estos factores, entre otros, constituyen un punto de reflexión para que examinemos y reencaucemos nuestros esfuerzos y compromisos hacia la generación de las condiciones y medidas necesarias que permitan no solo legitimar y prestigiar a la democracia, sino también modernizar el sistema que la sustenta desarrollando la gobernabilidad institucional y la participación política.


Esta modernización implica, en la práctica, la adopción de una serie de medidas y reformas en el aparato del Estado que conlleven a asegurar la confianza de la población en sus instituciones y en sus gobernantes.

Existe una serie de áreas donde hay que llevar a cabo, y en algunos casos fortalecer y profundizar, las reformas institucionales, como en los casos de los sistemas electorales, los sistemas judiciales, los sistemas de contraloría de las finanzas públicas, además de promover la descentralización y desconcentración de la gestión pública, entre otros.

Sin embargo, aparte de la propia modernización institucional del sistema democrático, se hace necesario reforzar los mecanismos que dan vida y que son la expresión auténtica de la vivencia y la práctica democrática.  A continuación, señora Presidenta, voy a referirme a algunos de ellos.

En primer lugar está la participación de todos los sectores en el desarrollo.  Se vuelve imperativo fortalecer las relaciones entre los ciudadanos y la clase política, como elemento para lograr la necesaria cohesión social que requiere la gobernabilidad democrática, de acuerdo al espíritu y letra de la Carta Democrática Interamericana.

La imposibilidad del Estado y de las instituciones políticas de dar siempre respuesta a todas las necesidades del Estado hace que la demanda de una mayor participación civil en los procesos de desarrollo se dé a nivel local como nacional.  Esta participación, en términos amplios, significa el involucramiento de los ciudadanos en los procesos de toma de decisiones políticas, formulación y ejecución de acciones económicas, sociales y culturales.


Es decir que el compromiso con una gobernabilidad democrática conlleva a que todos, incluyendo toda la ciudadanía, asumamos mayores responsabilidades colectivas mediante una mejor y mayor articulación de las relaciones con el Estado y la clase política, derivándose de ello beneficios de interés común en los diferentes campos de acción.

Por ello, consideramos que la función democratizadora del Estado debe ser principalmente la de estimular con mayor determinación la solidaridad y la unidad nacional.  Para ello, el Estado debe asumir el rol integrador de las diversas fuerzas sociales y encauzarlas hacia la consecución de objetivos y metas comunes, con una clara visión del sentido de nación.


Es así como en El Salvador valorizamos la libertad de expresión como uno de los pilares fundamentales de nuestra democracia, enarbolando la libertad individual de pensamiento y, como seres colectivos, la libertad de comunicarnos.

Nuestras democracias exigen que nosotros mismos las fortalezcamos, pero nuestros pueblos requieren que una cultura de probidad y de ética pública se vea reflejada en las conductas de sus representantes para hacer sentir esa pertenencia y orgullo nacional que se deriva de vivir en un Estado libre, transparente y democrático.

El otro mecanismo al que deseo referirme es el desarrollo económico y social para fortalecer la gobernabilidad.  Este es un tema fundamental.  Tenemos que contrarrestar las amenazas de la seguridad democrática, lo que constituye, por lo tanto, un imperativo en el desarrollo económico y social, dado que la democracia y el desarrollo económico y social son interdependientes y se refuerzan mutuamente.


Treinta de cada 100 salvadoreños no sabían leer ni escribir al terminar la guerra en mi país.  En El Salvador de hoy, solo 14 de cada 100 se encuentran en esa situación.  En cincuenta años el país construyó 2.647 escuelas, en solo cuatro años de Gobierno del Presidente Francisco Flores hemos construido 1.300 escuelas, ampliando 1.588 y reparando 900 adicionales.

A pesar de la destrucción que los terremotos hicieron en los pozos, líneas de implementación y sistemas completos, el avance de cobertura de agua potable para la población no se ha detenido.  Cuando firmamos la paz en mi país, 70 de cada 100 salvadoreños en áreas urbanas tenía acceso a servicios de agua potable, actualmente 90 de cada 100 lo tienen.


A causa de los terremotos, más de 166 mil viviendas fueron destruidas.  En la década de 1990 construimos 20 mil viviendas al año, hoy, en cuatro años, hemos construido 222 mil viviendas temporales y 145 mil viviendas permanentes, logrando así la reducción más significativa de familias que vivían en zonas de alto riesgo.


El desplome de los precios de productos primarios de exportación y el alza de precios del petróleo significó que cuando iniciamos el Gobierno comprábamos con un quintal de café 10 barriles de petróleo, hoy día con un quintal de café compramos tan solo dos barriles y medio de petróleo.  A pesar de este entorno internacional sumamente complejo, con recesiones económicas, hemos venido experimentando en El Salvador de hoy un pequeño crecimiento económico positivo, pero que tiene que seguir fomentando lo que debe significar un beneficio para nuestra gente, a través de las tasas de interés e inflación más bajas en la región, ya que es uno de los pocos países que posee grado de inversión.


Hemos logrado reconstruir el país, honrar nuestras deudas, duplicar la inversión pública, construir la obra social más grande en la historia del país, reduciendo el déficit sin subir impuestos.  Seguiremos trabajando, porque creemos que lo que hemos logrado lo hemos hecho dentro de un modelo de libertades.  Continuaremos consolidando la libertad económica y fortaleciendo la inversión social.  Esta es la única ruta que conocemos para cumplir nuestras aspiraciones de superación, pero necesitamos la gobernabilidad democrática para continuar con esos resultados tangibles en beneficio de nuestra sociedad y asegurar su sostenibilidad, intentando llegar hasta el último ciudadano.


Todos debemos sentirnos bien para decir que la democracia funciona y no margina.  Ese concepto de gobernabilidad democrática y su aplicación en la práctica adquiere una dimensión que va más allá de la mera estabilidad institucional democrática, para convertirse en algo más amplio que abarca todas las condiciones necesarias para que la función de gobernar pueda desempeñarse con eficiencia , legitimidad y respaldo social.


Podemos decir que nuestra América ha avanzado en el plano político, pero no podemos decir que los avances han ido de manera paralela en el plano económico y social.  Hay un déficit al cual debemos buscarle un equilibrio.


Así, existe el criterio generalizado de los ciudadanos de que la democracia no ha podido resolver sus problemas, lo cual afecta la credibilidad en ella y lleva, en el peor de los casos, a promover el populismo y a estimular el extremismo político.


Para cimentar y hacer irreversibles los procesos democráticos en nuestro continente es indispensable fortalecer, entonces, los procesos de desarrollo económico y social a través de la libertad de los mercados y los flujos de capital, lo que implica para nuestros países aumentar las posibilidades de intercambio comercial y de inversiones, generando mayores oportunidades para nuestra gente.


En suma, las libertades políticas a través de la buena práctica democrática y la gobernabilidad, aunadas al progreso económico a través de una libertad de comercio justo y equitativo, son la clave para que América en su conjunto pueda progresar y proyectarse con fortaleza a nivel internacional.


Como americanos, debemos sumar nuestras voces contra las violaciones de derechos humanos que se cometen en nuestro hemisferio y propiciar, como lo establece la Carta Democrática Interamericana, que los pueblos de las Américas tengan derecho a la democracia y sus gobiernos tengan la obligación de promoverla y defenderla.


Estamos, señora Presidenta, plenamente convencidos de que, si llevamos a la práctica con realismo estos elementos que he mencionado y los enfrentamos con capacidad de cooperación colectiva estaremos contribuyendo significativamente a fortalecer la gobernabilidad y a consolidar la democracia en nuestra América.


Concluimos pidiendo que la declaración política que adoptaremos en esta reunión cobre vida y se traduzca en una agenda de implementación, dando al Consejo Permanente el mandato de que, con la asistencia de la Unidad para la Promoción de la Democracia, desarrolle una agenda práctica de gobernabilidad –a la cual elocuentemente el Canciller del Uruguay también ha hecho referencia–, para que nuestro hemisferio, tomando en cuenta nuestras particularidades y nuestras visiones comunes, vea un resultado de este diálogo.


Muchísimas gracias.  [Aplausos.]


La PRESIDENTA:  Agradezco a la Ministra de Relaciones Exteriores de El Salvador su contribución a esta reunión.


Gracias, señora Presidenta.
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Asunto

–
Diálogo de Jefes de Delegación:  “Gobernabilidad democrática en las Américas:  Libertad de expresión y el papel de los medios de comunicación en los procesos democráticos” (continuación)

La PRESIDENTA:  Declaro abierta la segunda sesión plenaria del trigésimo tercer período ordinario de sesiones de la Asamblea General,  convocada para continuar con el diálogo de los Jefes de Delegación iniciado en la mañana del día de hoy.  La Presidencia se permite recordar que durante la primera sesión plenaria hicieron uso de la palabra las siguientes delegaciones:  Canadá, Argentina, Estados Unidos, Perú, Venezuela, Nicaragua, Colombia, Uruguay, El Salvador.  Los Cancilleres destacaron la importancia que tiene el tema del diálogo y subrayaron la oportunidad de esta Asamblea para avanzar en la implementación de un programa de gobernabilidad democrática.


Varias delegaciones señalaron esta mañana que el ejercicio efectivo de la democracia y de la gobernabilidad requiere, entre otros aspectos, alcanzar niveles suficientes de educación, desarrollo económico y justicia social; canalizar adecuadamente las demandas sociales a través de los partidos políticos; promover el arraigo de una cultura democrática; asegurar la probidad en la gestión pública y fomentar la participación responsable de la sociedad civil.  Las señoras y los señores Cancilleres destacaron asimismo la importancia que tiene la cooperación internacional en la implementación de los compromisos de gobernabilidad que acuerden los Estados.  Por ello, se propuso la creación y ejecución de un programa de gobernabilidad democrática para las Américas.  Otra propuesta puntual fue la de realizar durante el año 2004 una Conferencia de Cancilleres y Ministros de Economía.


La Presidencia desea informar  que ha recibido un mensaje que el Santo Padre ha dirigido a las distinguidas delegaciones participantes del trigésimo tercer período ordinario de sesiones de la Asamblea General.  La Secretaría distribuirá este documento de manera oficial.


Vamos a proseguir en estos momentos con la lista de oradores inscritos, que es la siguiente:  Brasil, las Bahamas, Haití, Panamá, Paraguay, Bolivia, Ecuador, San Vicente y las Granadinas, Belice, Grenada, Barbados, Antigua y Barbuda, República Dominicana, Jamaica, México y Guatemala.  La Presidencia quisiera insistir en su solicitud de la mañana de hoy de limitar las presentaciones a un máximo de diez minutos, a fin de asegurar el ejercicio del derecho de palabra a todas las delegaciones.


Me es grato entonces ofrecer la palabra a continuación al señor Canciller Celso Amorim, Jefe de la Delegación del Brasil.


EL JEFE DE LA DELEGACIÓN DEL BRASIL:  Muito obrigado, Senhora Presidente.  Eu quero inicialmente agradecer à Vossa Excelência, Chanceler Soledad Alvear, a hospitalidade.


É um prazer voltar ao Chile, pela primeira vez desde o início do Governo Lula.  Gostaria também de exprimir reconhecimento pelo trabalho realizado pelo Secretário-Geral da OEA, César Gaviria, que tem sido inestimável ao longo dos anos à frente da Organização.  Quero referir-me também às palavras inspiradoras do Presidente Lagos, ontem à noite, durante a cerimônia de abertura da presente sessão.  


A governabilidade democrática é a capacidade do exercício eficaz do poder em um quadro político de liberdade e pluralismo num marco do Estado de Direito.


Mas além de apoiar-se na vontade popular, é necessário que os governos adotem políticas públicas que promovam valores de solidariedade e de justiça social, que sustentem um projeto nacional sólido conducente à diminuição das desigualdades e da exclusão.


O Presidente Luís Inácio Lula da Silva ressaltou em recente discurso que, e eu cito: “a questão social é a grande fronteira a ser defendida e ampliada no mundo globalizado. Quem sabe esteja aí a missão superior do Estado nacional do século XXI.”  


A democracia não se limita apenas à representação dos interesses da maioria, mas se expressa também no respeito aos direitos das minorias.  Neste sentido, é fundamental buscar assegurar igualdade de oportunidade a todos os grupos sociais, que têm sofrido discriminação.  Não basta que a lei proteja os direitos das mulheres, dos negros e dos indígenas. Devemos procurar ativamente sua maior inclusão social.  No Brasil temos orgulho de nossa composição multi-étnica, mas sabemos que ainda falta muito para assegurar igualdade de oportunidade para as minorias, que são, na verdade, em alguns casos maiorias numéricas, como as mulheres e os negros, mas são minorias no sentido do poder que detêm.


O preconceito e a discriminação devem ser enfrentados com determinação:  Por esta razão, o Brasil apresentou, durante essa sessão da Assembléia Geral, projeto de resolução sobre o racismo e toda forma de discriminação e intolerância, cujo objetivo principal é a criação de uma convenção interamericana sobre o tema.


Fizemos avanços importantes no campo da democracia. A era dos regimes de exceção chegou ao fim. No esteio dessas transformações, as leis de muitos países incorporaram importantes normas de direitos humanos e mecanismos de proteção ao indivíduo e a grupos minoritários.  Foram criadas ou consolidadas instituições como ouvidorias, comissões e procuradorias de direitos humanos.


No caso do Brasil, e o próprio ministro está aqui hoje comigo, Ministro Mario Miranda, criamos uma Secretaria de Direitos Humanos com nível de ministério.  Entidades da sociedade civil passaram a oferecer ao cidadão, mais recursos diante de eventuais excessos do Estado.


Isso não significa que podemos estar desatentos aos esforços para manter e preservar a democracia. Tampouco podemos descuidar da administração do Estado.  Nossas nações ainda enfrentam desafios que, por vezes, suscitam questionamentos ao Estado por sua aparente falta de capacidade para resolver os problemas que mais afligem a população.  A inaptidão do Estado em enfrentar tais questões desgasta os governos e corrói a confiança dos cidadãos, sem a qual não há governabilidade possível.


O Presidente Lula tem rebatido duas idéias que são freqüentemente defendidas como se fossem verdades incontestáveis mas que já revelaram sua inconsistência.  A primeira é que o Estado nacional deve ser mínimo e em conseqüência, fraco.  A segunda é de que o mercado resolveria automaticamente todos os problemas da economia e da sociedade.


O mercado é, sem dúvida, uma alavanca necessária na vida econômica e devemos assegurar que funcione de forma livre e de práticas distorcivas que inibam a competição em detrimento da sociedade.  Mas sabemos que há valores que não podem e não devem estar subordinados a lógica mercantil, como o direito de todos a um modo de vida digno, o direito de ter o que comer, o direito a saúde, o direito a ter um emprego decente e uma educação de qualidade e o direito à participação na vida cultural e política, entre outros.


É importante modernizar o Estado, para que esteja apto a lidar com as transformações atuais e muito se tem falado na importância, e nós concordamos, da boa utilização dos meios informáticos e eletrônicos, aliás bastante desenvolvidos em meu país.  Mas é ainda mais fundamental que a ação do Estado se paute por critérios democráticos em que estejam tratados com prioridades as principais necessidades sociais.  Tampouco pode o Estado descuidar de atividades que nem sempre o mercado atende satisfatoriamente, como o desenvolvimento tecnológico e o meio ambiente.  A construção de parcerias com setores da sociedade civil, é positiva, e reforça as decisões governamentais facilitando sua implementação.


A democracia pressupõe também o combate à corrupção em todas as suas formas e em todos os países, sejam eles desenvolvidos ou em desenvolvimento.  Onde há corrupção, não há governabilidade.  Nossa luta contra a corrupção deve ser implacável.  Entretanto, não podemos desconhecer que, no mundo de hoje, a governabilidade do setor privado é tão importante quanto a do setor público.  Escândalos financeiros e de má administração de empresas, sobretudo as de grande porte, provocam impactos que vão muito além de seus dirigentes e acionistas, atingem consumidores, pequenos investidores e a sociedade como um todo.  Os efeitos danosos dessas práticas questionáveis se espraiam pelas bolsas de valores das economias centrais e repercutem nas economias dos países em desenvolvimento, pelo aumento da chamada “aversão ao risco”.  Assim, ao mesmo tempo em que melhoramos a qualidade moral de nossos governos, devemos também, e gostaria de insistir nesse ponto que tem sido pouco lembrado, propiciar condições que permitam desenvolver a ética corporativa e o sentido da responsabilidade social no setor privado.


A estabilidade democrática e o desenvolvimento econômico-social são fenômenos que se reforçam mutuamente.  As democracias requerem políticas sólidas, que asseguram o desenvolvimento econômico integral.  A experiência política dos países americanos demonstra que a governabilidade democrática se fortalece em um ambiente de paz e de segurança.  Por outro lado, não podemos ter a ilusão de que seremos capazes de preservar a governabilidade em nosso hemisfério sem um contexto de governabilidade em nível global, o qual só pode ser assegurado por meio do respeito pleno às instâncias multilaterais, a começar pelas Nações Unidas.


Como afirmou o Presidente Lula em Evian, e eu sito: “o multilateralismo representa, no plano das relações internacionais, um avanço comparável ao da democracia em termos nacionais.  Valorizá-lo é obrigação de toda nação comprometida com o progresso da civilização, independentemente de sua dimensão econômica e de seu peso político e militar.”


As ações governamentais decorrentes do processo democrático são duradouras porque se assentam em base legítima. Da mesma forma, decisões emanadas de foros multilaterais gozam de maior apoio e, por isso, são mais efetivas no longo prazo.


A governabilidade democrática em cada país não prescinde da solidariedade e de um ambiente internacional minimamente favorável.  Os países em desenvolvimento, inclusive os da nossa região, necessitam de regras de comércio internacional justas, que garantam acesso de seus produtos aos mercados dos países desenvolvidos e não criem constrangimentos insuperáveis à necessidade de promoverem políticas industriais, tecnológicas e de desenvolvimento social, entre outras.


Negociações comerciais complexas, como aquelas em que nossos países estão envolvidos (e que vão muito além do que se costumava entender antigamente por acordos de livre comércio) terão efeitos profundos e duradouros no nosso ordenamento sócio-econômico. Daí o compromisso do Governo do Presidente Lula, de promover a consulta aos diversos setores da sociedade, o que inclui naturalmente os empresários, mas também os sindicatos de trabalhadores, associações profissionais, entidades da sociedade civil e, sobretudo, o Congresso Nacional.  Isso também é governabilidade democrática.


Igualmente, temos que nos valer de imaginação e ousadia, a fim de encontrarmos soluções para a escassez de recursos necessários ao combate à fome e à pobreza extrema, e aos investimentos em infra-estrutura, essenciais ao desenvolvimento e à integração.  No recente encontro de Evian, o Presidente Lula sugeriu a criação de um fundo mundial contra a fome.  Mencionou duas hipóteses de financiamento.  Uma seria a taxação do comércio internacional de armas.  Outra seria criar mecanismos para estimular que os países ricos reinvistam nesses fundos percentual dos juros pagos pelos países devedores.  Os Chanceleres do Grupo do Rio, igualmente, discutiram em Cusco iniciativa no sentido de estabelecer mecanismos financeiros inovadores com o fim de financiar projetos de desenvolvimento da infra-estrutura.


Tornamo-nos mais conscientes de que a consolidação da democracia é uma tarefa permanente de todos os povos.  Sabemos que as alternativas ao Estado de Direito serão sempre o medo e a violência.  Devemos reconhecer a necessidade de promover e defender ações que se apóiam na liberdade, na paz e na justiça social.


A construção da democracia baseia-se na segurança de que a todos será oferecida a oportunidade de um mundo melhor, independentemente de raça, gênero, origem social ou étnica.  A trajetória pessoal e política do Presidente Lula é a prova de que o sonho e a legítima aspiração por melhores condições de vidas podem se concretizar, por meio do diálogo, da convicção e da persistência, sem o recurso à violência e não obstante as adversidades.  Enquanto houver pessoas privadas de seus direitos fundamentais, a democracia não estará sendo exercida em sua forma plena.  Não é possível continuar convivendo com a exclusão social de centenas de milhões de homens, mulheres e crianças no nosso continente.  Nas palavras do Presidente Lula, “a fome não pode esperar.  É preciso enfrentá-la com medidas emergenciais e estruturais. Se todos assumirmos nossas responsabilidades, criaremos ambientes de maior igualdade e de oportunidades para todos.” Somente assim, asseguraremos a verdadeira governabilidade democrática.


Senhora Presidente, o meu tempo está esgotado e praticamente minhas palavras também, e não era minha intenção me referir a situações específicas, mas outras delegações o fizeram e por isso vou brevemente mencionar três delas.


Com relação à Venezuela queremos felicitar também o Secretário-Geral da OEA, queremos felicitar o Governo do Presidente Chavez e também, a Coordenadora Democrática que participou da mesa, por terem demonstrado flexibilidade e chegado a um acordo que todos esperamos constitua base para a solução democrática e, sobretudo, dentro do marco da Constituição e da legitimidade da difícil situação política que viveu aquele país irmão.  O Brasil não faltou, em momento algum, com seu apoio ao Governo legítimo da Venezuela, mas procurou também auxiliar no diálogo entre as partes por meio da criação do Grupo de Amigos, cuja sugestão foi dada pelo Presidente Lula, por ocasião da posse do Presidente do Equador.


A segunda questão refere-se à Colômbia.  Creio que aí o mais importante é declarar, claramente, a nossa solidariedade ao Governo Uribe.  Nós não podemos, em momento algum queremos fazer o julgamento que um governo também legitimamente eleito pelo povo faz sobre a melhor maneira de tratar os problemas que tem.


Então, a primeira tarefa nossa é o apoio e a solidariedade, e o Governo da Colômbia sabe que pode contar com ela de modo integral, não só no plano multilateral, mas também no plano bilateral.  Creio que todos os esforços para o diálogo e os apelos aos movimentos armados para que voltem à negociação são vários.  Mas quero também dizer que é nossa convicção de que, em última instância, a via da negociação e do diálogo terá que ser buscada e, evidentemente, esse é um caminho longo.  E repito, o Governo colombiano é que deve julgar a melhor maneira de chegar até lá.  Mas reiteramos a nossa disposição de ajudar naquilo que o Governo colombiano crer que seja necessário, dentro dos princípios que norteiam as nossas relações de não- intervenção, de respeito à democracia, ao diálogo, ao entendimento e à solução pacífica das controvérsias.


Finalmente, sobre a questão de Cuba, Senhora Presidente, tampouco era minha intenção tratar desse tema aqui, porque achava inclusive que de alguma maneira a discussão havia sido - de certa maneira essa fase da discussão pelo menos - havia sido encerrada em Washington no próprio Conselho Permanente.  Mas diante de algumas manifestações, eu devo dizer que é convicção do meu país que não cremos positivo discutir o tema de Cuba onde Cuba não esteja presente. Não vou entrar em argumentações jurídicas de grande extensão porque isso nos levaria muito longe.  O argumento principal é de natureza política.  Isso não trará resultados práticos.  O Brasil também lamentou e criticou eventos recentes em Cuba, embora seja nossa convicção de que esses eventos também, embora não justificados, repito, não justificados, se inserem num contexto mais amplo e que seria talvez errado tratá-los de maneira isolada.  Por outro lado, não creio que seja útil tentar fazer entre nós um diálogo quando há exclusão da parte que teria que também dar a sua opinião.  Em outras palavras, o que temos que fazer é através do engajamento construtivo ajudar o povo e o Governo cubano, na medida em que eles queiram, caminhar no sentido do progressivo respeito aos direitos humanos.  Mas achamos que isso não se obtém pelo isolamento; isso só se obtém, repito, através de um contato positivo e franco e, por isso, não cremos que este ambiente, onde Cuba não está representada, seja por que motivo for, não é um ambiente que possa promover resultados positivos.  Obrigado.


[Aplausos.]


La PRESIDENTA:  Agradezco al Canciller del Brasil su aporte a esta sesión  plenaria.
Le ofrezco la palabra al Ministro de Relaciones Exteriores de las Bahamas, el señor Frederick Mitchell.


El JEFE DE LA DELEGACIÓN DE LAS BAHAMAS:  Thank you, President.  First, let me join my colleagues in thanking you for your very warm hospitality.  I’m so sorry that I’ll only be in your country for a brief period of time.  I also thank the delegations of Haiti and Costa Rica for allowing me to make my intervention at this point, because I have to leave very shortly.


Madam Chair, the New York Times is in the midst of a scandal with a self-absorbed reporter by the name of Jayson Blair.  I have had a long personal connection with the New York Times as a reader.  Many consider it a paper of record for world events, and this is very much the case with newspapers in my country.  Even though many more people look at and rely on television, newspapers are still regarded as the official record of what goes on in a society, so we watched with interest as the New York Times dealt with the issues of plagiarism at that newspaper.  The owners felt that they had to be publicly accountable.


The New York Times is a public company and has to account to its shareholders, but I think the lesson is more instructive.  The media has to be accountable to the public precisely because the public depends on the media for information and makes its decision based on the judgments of media personalities regarding what is important.


Freedom of expression is enshrined in our constitution in The Bahamas, but as I argued in opposition, this is only the recognition and protection of a God-given right.  Our system of governance is adversarial; the cut and thrust of debate is to engender good public policy.  But I always say that in order to have freedom of expression, you must simply speak freely.  I also say it is better to be shouting than fighting.  The way that many newspapers and other sectors of the media—television, radio, the Web—operate tends to reinforce the positions of their owners, particularly in our country where the newspapers are not yet publicly owned companies.  

But what is good is that many people recognize that while objectivity is difficult to achieve in editorial policies and even in reportage, balance is more important.  It is encapsulated in the Latin maxim “audi alterem partem,” which means “hear the other side.”  

I also say that free speech comes with a responsibility, and that means protecting the reputations of those who are unable to defend themselves from unnecessary media attacks or intrusions.  Further, it must be acknowledged that the media often plays a valuable role as opposition to a government and strengthens democracy in our countries.  Particularly after general elections when opposition parties have been severely depleted, newspapers continue to carry the battle until the opposition parties catch themselves.


Freedom of expression takes on even larger importance today when our systems and beliefs are under siege, struggling to find a balance between security and freedom.  There are some who argue that, given the present concerns, the voices of dissent ought to be suppressed.  We reject that, for we must know from history that we fall into error if we accept, at the time of testing, the rationale of suppressing public opinion.  This applies within countries and the international stage on which we, as representatives, sit today.


The Bahamas, therefore, supports a vigorous application of the principle of free speech, which finds one of its purer expressions in the freedom of the media.  To this end, we believe that this means wider access to forums, including the judiciary, that in many countries appear to be sacrosanct from public scrutiny and criticism in the name of fear of interfering with the independence of the judiciary.  Judges make public policy and ought to be subject to the same scrutiny in their work as are all other public institutions.


What is also important is training for reporters and ensuring that their working conditions are such that they will remain in their craft.  In The Bahamas, there is a well-worn path from journalism to law to politics because the working conditions and pay are not what they should be.  Madam Chair, I am an example of that well-worn path.  The result is a disconnect in the level of understanding of many of the issues between the journalists who work the everyday beat and those of us who are in politics, therefore, reporters need training and exposure to their colleagues to be able to present issues of complexity to our respective publics.  This must necessarily be so in small countries when there are generalist reporters, not specialists as in the developed states.  There is a special need for emphasis on instruction in history.


The other requirement is availability of information to the public through television, the Web, and print.  We also need to address issues of literacy so that the public can increasingly comprehend the complexity of the issues that face our countries and make decisions accordingly.


Finally, The Bahamas welcomes the statement by the distinguished Secretary of State of the United States on his country’s continued commitment to the processes of the Organization of American States in Haiti.  Our view is that engagement in Haiti is preferable to disengagement, and we pledge our continued efforts and resources to assist Haiti and the OAS in bringing about a solution to their political issues.  Our view is that both the Government and civil society in Haiti have a responsibility to work to solve the problems.


As regards Cuba, we share the concerns expressed by the Caribbean Community (CARICOM), United States, and Canadian delegations about recent events.  It is important that democratic forces in Cuba be supported; to us, that means continued engagement so as to loosen the reins that would suppress freedom of speech and political participation.  We made this clear to the Cubans, but we also feel that Canada has started in a good direction in embracing the comments of the U.S. Ambassador to the OAS in an earlier forum that a way must be found to move forward regarding Cuba.


Madam Chair, I thank you once again for your hospitality in your beautiful country.  I thank you all very much.  [Aplausos.]


La PRESIDENTA:  Agradezco el aporte del Ministro de Relaciones Exteriores de las Bahamas.  A continuación tengo el gusto de ofrecerle la palabra al Ministro de Relaciones Exteriores y Culto de Haití, señor Joseph Philippe Antonio.


El JEFE DE LA DELEGACIÓN DE HAITÍ:  Merci, Madame la Présidente.

Madame la Présidente, Monsieur le Secrétaire général, Mesdames et Messieurs les Ministres, Mesdames et Messieurs, membres et observateurs, il me plaît d’exprimer ma satisfaction de séjourner une nouvelle fois à Santiago et de bénéficier de la traditionnelle hospitalité du peuple et du Gouvernement chiliens.


Madame la Présidente, je voudrais vous présenter les félicitations du Gouvernement d’Haïti et de ma délégation pour votre élection à la présidence de cette importante session de l’Assemblée générale de l’OEA.  Je suis convaincu que votre leadership chevronné constitue un gage de succès pour nos travaux.  Il m’est agréable également de manifester notre appréciation des excellents préparatifs que votre gouvernement a su mettre en place en cette occasion.


Le thème qui fait l’objet de notre réflexion cette année, « La gouvernance démocratique dans les Amériques », suscite à la fois espoir et crainte.  Il ouvre très certainement d’importantes opportunités en même temps qu’il nous place en face de sérieux défis.  En effet, les principes démocratiques ont toujours su imposer l’attrait de leurs vertus par la tendance à l’universalisation de la promotion des droits et libertés.  Malheureusement, ces principes n’ont pas su assurer dans tous les cas l’émancipation effective de l’intégralité des membres de nos sociétés.  Ainsi, un nombre considérable de personnes sont objectivement privées des prérogatives attachées à l’inclusion citoyenne.  Pour l’avenir de notre démocratie sur notre continent, une telle situation est aux confins du scandale.  Il s’avère donc impérieux de résoudre ce cuisant dilemme inhérent au fonctionnement du système démocratique.


Il est difficile en effet, Madame la Présidente, de convaincre les millions d’hommes et de femmes des Amériques aux prises avec la pauvreté et l’exclusion qu’un régime démocratique qui ne permet pas la satisfaction de leurs besoins élémentaires constitue pour eux une garantie d’affirmation.  Il est malaisé de convaincre nos millions d’analphabètes, d’enfants de la rue, de chômeurs, de marginaux et de laissés-pour-compte que le régime démocratique sans l’accès à un standard de vie raisonnable constitue dans leur cas un choix éclairé, un cadre propice à leur émancipation et au développement de la collectivité.


Ces questions se posent évidemment avec plus d’acuité pour un pays dépourvu comme mon pays, Haïti.  Toutefois, ces questions constituent une interpellation incontournable pour tous les gouvernements soucieux d’éliminer les criantes disparités qui empêchent nos sociétés de retrouver leur vocation à l’inclusion susceptible de favoriser leur stabilité et leur développement.


Madame la Présidente, je souhaiterais m’arrêter sur les mérites du système démocratique.  Il ne fait pas de doute que les valeurs sur lesquelles reposent fondamentalement nos sociétés constituent une boussole sûre permettant d’orienter le corps social et l’institutionnalité politique dans une direction compatible avec l’affirmation sans contrainte de toutes les composantes de la société.  Un régime fondé, entre autres, sur la sélection et le renouvellement du leadership par des élections sur les libertés fondamentales en matière d’expression, de participation, de réunion constitue indiscutablement un cadre d’épanouissement du citoyen et de consolidation de l’État.


La quasi-généralisation de la démocratie dans notre hémisphère représente une avancée de première importance qu’il nous incombe de préserver scrupuleusement, mais aussi de perfectionner en en corrigeant les insuffisances.  L’existence de 33 gouvernements ayant tous accédé au pouvoir par le suffrage universel exprime son caractère vibrant et sa robustesse.


Les initiatives déployées par l’OEA à ce propos restent et demeurent importantes.  Citons, à cet égard, l’appui au processus démocratique à travers les missions d’observation électorale, la promotion du respect des droits de l’homme par la Commission et la Cour interaméricaine des droits de l’homme, la participation de plus en plus marquée de la société civile aux travaux de l’Organisation, l’accompagnement offert à des pays en proie à des situations de crise, et ce, dans l’esprit de la Charte démocratique interaméricaine, etc.


La gouvernance démocratique ne saurait reposer uniquement sur le pilier politique.  Elle doit prendre en compte la situation d’extrême pauvreté qui débouche souvent sur des distorsions préjudiciables à la paix et la stabilité sociales.  Il est notoirement reconnu qu’il y a davantage de violence sociale dans les États économiquement faibles.  Dans cette ligne, mon gouvernement note avec satisfaction l’accentuation de l’intérêt accordé au volet social dans l’agenda hémisphérique.  En témoignent les rencontres envisagées dans le cadre de la lutte contre la pauvreté avec la prochaine Conférence de Caracas et le prochain Sommet extraordinaire de Mexico.  Nous nourrissons le vœu que de telles initiatives ouvrent l’accès des pays en développement aux ressources indispensables à l’élimination des conditions d’existence déplorables de la majorité de leur population.


Dans ce contexte, il est tout à fait scandaleux et contreproductif que les sanctions économiques soient utilisées dans les relations interaméricaines comme instrument destiné à régler des problèmes internes de pays membres.  En particulier, cette approche se révèle pernicieuse dans le cas des pays où la situation socio-économique est déjà précaire.  Ainsi, l’embargo appliqué au pays le plus pauvre de l’hémisphère — Haïti — n’a fait que précipiter l’aggravation de l’extrême pauvreté des couches les plus pauvres.  Il conviendrait donc en toute justice de réparer les dégâts causés à notre pays par des compensations sous forme de coopération financière et technique spéciale.


Madame la Présidente, ma délégation pense que la gouvernance démocratique dépasse les aspects économiques et politiques.  Elle doit reposer sur un socle éthique, solide, seule garantie de la durabilité et du fonctionnement efficace des institutions politiques et étatiques.  Cette dimension s’impose encore davantage aux responsables politiques de favoriser un macro environnement propice à l’évolution et au bien-être des citoyens, toutes catégories confondues.  C’est ainsi que l’État démocratique en tant qu’État de droit et de justice, par la promotion d’une culture d’intégrité, de transparence et de succès, doit devenir un État vertueux pourvu de l’autorité nécessaire pour gouverner, protéger et servir.


Fort de cette conviction, le Gouvernement haïtien déposera sous peu au Secrétariat général de notre Organisation les instruments de ratification de la Convention interaméricaine contre la corruption qui a déjà reçu la sanction de notre parlement.  Le binôme « gouvernance » et « éthique publique » demeure la clé de voûte de la bonne conduite des affaires de l’État et permet d’élargir les chemins malaisés de la démocratie.


Dans la foulée de ces considérations, mon gouvernement s’attelle sans relâche à la recherche d’une solution durable au conflit qui secoue si rudement notre pays et l’ensemble de la famille interaméricaine.  Ce faisant, nous demeurons optimistes quant à une issue prochaine de cette éprouvante crise et nous nourrissons la conviction que tous les acteurs nationaux et étrangers impliqués dans cette crise contribueront à redresser le socle des valeurs qui alimentent et qui alimenteront nos convictions démocratiques.


Merci, Madame la Présidente.  [Aplausos.]


La PRESIDENTA:  Agradezco la intervención del Ministro de Relaciones Exteriores y Culto de Haití.  A continuación ofrezco la palabra al Ministro de Relaciones Exteriores de Panamá, señor Harmodio Arias.


El JEFE DE LA DELEGACIÓN DE PANAMÁ:  Gracias.  Señora Presidenta, señoras y señores Cancilleres y Jefes de Delegación, señor Secretario General, señor Secretario General Adjunto, señoras y señores Delegados, señoras y señores Observadores Permanentes, invitados especiales, amigos todos:


En nombre del Gobierno de la Presidenta Mireya Moscoso, quiero agradecer al Gobierno del Presidente Ricardo Lagos y a su distinguida Canciller, María Soledad Alvear, el habernos invitado a esta tierra hospitalaria y amiga para celebrar el trigésimo tercer período ordinario de sesiones de la Asamblea General de nuestra Organización.  Igualmente le quiero agradecer que nos haya propuesto reflexionar colectivamente sobre la gobernabilidad democrática en las Américas.  Esta iniciativa se agrega a una cimentada tradición de aportes de Chile a la consolidación de la democracia en nuestro continente, entre los que se destacan el Compromiso de Santiago con la Democracia y la Renovación del Sistema Interamericano, y la histórica resolución AG/RES. 1080 (XXI-O/91), adoptados en 1991 durante el período ordinario de sesiones de la Asamblea General que se realizó en esta bella ciudad, y que, además,  fueron hitos pioneros del proceso que felizmente culminó con la aprobación de la Carta Democrática Interamericana, en Lima, el 11 de septiembre de 2001.


El continente americano y nuestra Organización de Estados soberanos disfrutan hoy de una situación envidiable:  todos los países que lo conformamos y que hoy compartimos esta mesa somos democracias nacidas de la voluntad de nuestros pueblos, expresada en procesos electorales.  Pero al destacar ese hecho, que nos llena de justificada satisfacción, también debemos evaluar si nuestras democracias son efectivas; si responden a los anhelos de nuestros pueblos; si podrán superar lo que ya se percibe como un desencanto con la democracia, debido a la incapacidad de resolver con la urgencia que exigen los sectores marginados de nuestras sociedades sus necesidades más apremiantes y que pueden ser terreno fértil para la reaparición de experimentos populistas demagógicos y que, sin duda, están destinados al fracaso.  De ahí la pertinencia y también la oportunidad del tema que nos ha propuesto Chile para que sea el eje central de nuestras deliberaciones.


Panamá, por haber sufrido los estragos de una larga dictadura, sabe valorar los avances que hemos logrado en democracia.  Hemos dejado atrás esa cruel etapa de nuestra historia y hoy disfrutamos de estabilidad política, con procesos electorales que registran una alta participación ciudadana.  Por ello entendemos la importancia de la gobernabilidad como requisito esencial para la consolidación de nuestra democracia.


Es oportuno preguntarnos por qué en muchos de nuestros países la democracia no logra generar el clima de confianza necesario para renovar la esperanza de nuestros sectores más agobiados por la pobreza o por qué, a pesar de tener procesos electorales transparentes y gobiernos legítimos, producto de elecciones libres, muchos de ellos enfrentan crecientes retos a su autoridad para gobernar y no logran una colaboración efectiva de los otros sectores de la sociedad.  En síntesis, debemos preguntarnos por qué no existen niveles adecuados de gobernabilidad.  Aquí quiero destacar dos hechos que deben preocuparnos:  uno, una participación decreciente en los procesos electorales y, el otro, la reducción del espacio de maniobra de los gobiernos democráticamente elegidos, motivada por la demanda de soluciones inmediatas que en muchos casos no estamos en capacidad de dar y, además, por el reto de los otros sectores de la sociedad que pretenden compartir el poder político legítimamente alcanzado.  Uno y otro son factores que comprometen la gobernabilidad.


La gobernabilidad existe cuando todos y cada uno de los sectores políticos y sociales pueden, en su esfera de competencia, cumplir efectivamente las responsabilidades que les son propias.  Ello conlleva a que los órganos del Estado, los partidos políticos, los sectores empresariales, los sindicatos, las organizaciones de la sociedad civil y, sobre todo, los medios de comunicación responsables, puedan cumplir adecuadamente sus funciones.  Este equilibrio es factor esencial para que exista la gobernabilidad.  Pero cuando este se rompe se afecta nuestra anhelada gobernabilidad.


Aquí es imperativo preguntarnos qué falta en nuestras democracias para que logremos la plena gobernabilidad o quizás cuáles son los factores que impiden que exista o se mantenga.


Nuestros Estados están basados en el modelo de la democracia representativa, cuya carta de naturaleza son los procesos electorales cristalinos de los cuales surgen los gobiernos a los que se confía la conducción del destino nacional.  Pero ese modelo es cada día más cuestionado por otros sectores de la sociedad que reclaman cuotas de poder, sin conocer lo que es la responsabilidad de gobernar.


Los elementos esenciales y las condiciones fundamentales de la democracia representativa están recogidos en la Carta Democrática Interamericana, convirtiéndose en el compromiso político de mayor envergadura que hemos adoptado en el ámbito interamericano en las últimas décadas.  En principio, todos nuestros Estados democráticos cumplen o están en proceso de ceñirse a esos criterios.  Sin embargo, la realidad nos demuestra que no son suficientes para asegurar la gobernabilidad.


La razón debemos buscarla en otros elementos que nos faltan para completar esa ecuación.  Por ello, proponemos centrar nuestra atención en dos que consideramos de importancia fundamental, uno, la falta de la auténtica cultura democrática, el otro, la incapacidad de nuestras democracias para responder a las necesidades populares insatisfechas con la urgencia que nos exigen nuestros pueblos.  Para acatar el primero de estos aspectos se requiere un esfuerzo conjunto de responsabilidades compartidas, principalmente a lo interno de nuestros países.  Los gobiernos, los partidos políticos y todos los sectores de la sociedad deben fomentar la educación cívica para crear confianza en la democracia.


Al mismo tiempo, los medios de comunicación deben tener un papel en la tarea conjunta de promover e impulsar la cultura democrática.  Esto cobra mayor vigencia si tenemos en cuenta que la gobernabilidad depende también de los valores, las actitudes y los modelos prevalecientes en la sociedad; es decir, el capital social, la cultura de los individuos y las organizaciones que la integran.


Nosotros estamos convencidos de que la democracia es el único sistema que asegura las condiciones para superar el subdesarrollo.  Pero esa convicción también tiene que ser el credo de nuestras sociedades y, especialmente, de sus sectores más marginados.  El fomento y la promoción de la cultura democrática son esenciales para devolver esperanzas en el sistema, pero solo producirán los efectos buscados si, a la par, son complementados con acciones efectivas sobre el otro gran reto a la estabilidad democrática:  el aumento de la pobreza y la ausencia de soluciones inmediatas.


La OEA, como nuestro principal foro político, debe ser el marco adecuado para desarrollar programas de aplicación viable en nuestros países, encaminados a fortalecer la cultura democrática y a revisar lo que hemos hecho en el campo del desarrollo económico y social, en cumplimiento de los planes de acción de las Cumbres de las Américas y de los diferentes mandatos aprobados por nuestra Asamblea General.


Por ello es cada día más urgente encarar, mediante nuestra acción individual y colectiva, el gran reto pendiente de la agenda interamericana:  la lucha contra la pobreza y, especialmente, contra la pobreza crítica.  De esta manera, podemos esperar lineamientos para promover la cultura democrática y también el compromiso de actuar con decisión y, a corto plazo, asumir como una responsabilidad común y compartida la superación de la marginalidad y la pobreza.  La realidad de nuestro continente así nos lo demanda.  Muchas gracias.  [Aplausos.]


La PRESIDENTA:  Agradezco la contribución del Ministro de Relaciones Exteriores de Panamá.  A continuación ofrezco la palabra al Ministro de Relaciones Exteriores del Paraguay, señor José Antonio Moreno Ruffinelli.


El JEFE DE LA DELEGACIÓN DEL PARAGUAY:  Gracias.  Señora Presidenta, señoras y señores Cancilleres y Jefes de Delegación, señor Secretario General:  Antes que nada, quisiera dejar sentados mis agradecimientos al Gobierno de Chile, en la persona de su distinguida Canciller y amiga, Soledad Alvear, por la cálida hospitalidad que nos brinda, como siempre, desde que llegamos a esta hermosa tierra.


Permítame iniciar mi exposición presentando mis congratulaciones a la Organización por la atinada elección de la gobernabilidad democrática como tema de discusión de la presente Asamblea General.  Su elección no ha podido ser más propicia y oportuna.


El tema en discusión nos plantea la posibilidad de su análisis desde distintas variantes, el que puede hacerse utilizando exclusivamente instrumentos jurídicos constitucionales, principios de derechos humanos e inclusive teorías ideológicas.  Sin embargo, nuestra principal preocupación, ya manifestada en varios foros internacionales, es el combate a la pobreza y sus consecuencias.  Indudablemente nos encontramos frente a una gran deuda social con millones de ciudadanos que viven en la pobreza extrema.  Los esfuerzos hechos no han logrado erradicar esa pobreza y los Estados no han sido eficientes como para llevar a cabo una distribución equitativa de la riqueza.  Existe, sin lugar a dudas, una relación muy estrecha entre la pobreza y la desigualdad y la gobernabilidad, lo que nos lleva a sostener que si bien las democracias del Hemisferio han sido legítimamente constituidas, también han sido incapaces de traer soluciones a los problemas económicos y sociales que ensombrecen a nuestros países.


Hoy casi todos los países de nuestro continente se gobiernan a través de los principios y mecanismos de la democracia representativa.  Elecciones periódicas libres, con libertad de expresión y petición, entre otras, son las características que adornan nuestro sistema republicano de gobierno.  No obstante, lastimosamente está comprobado que esto no necesariamente conduce al desarrollo social y económico, por lo que nuestros pueblos siguen experimentando frustraciones y decepciones acerca del sistema.


Nuestros Estados cuentan con instrumentos como la Carta de la OEA, la resolución AG/RES. 1080 (XXI-O/91) y la Carta Democrática Interamericana, altamente efectivos para prevenir alteraciones o intentos de socavar los regímenes democráticos imperantes.  Pero cabe cuestionarse ¿qué pasa con la indiscutible responsabilidad de los gobernantes de conceder a sus pueblos el alivio y la solución a los problemas acuciantes que sufren?


Nuestros pueblos anhelan un poder que tenga no solamente una legitimidad de origen, resultante de unas elecciones o de un amplio consenso básico, sino también una alta legitimidad en el ejercicio del poder mismo.  Debería llamarnos la atención lo que se está dando en los últimos tiempos como el caso de gobiernos con fuerte legitimidad de origen, que luego la pierden en el ejercicio del poder.


A fin de dar respuestas acordes a los nuevos tiempos, varios Estados han implementado y desarrollado la política conocida como “reforma del Estado”, buscando en la eficiencia estatal y en el combate a la corrupción una solución a la pesada carga que la pobreza en democracia comporta a los gobiernos, motivada por las demandas insatisfechas de sus ciudadanos.


Esta realidad ha incitado a reflexiones sobre la validez del sistema democrático, poniendo en tela de juicio su eficiencia para crear condiciones de gobernabilidad.  Todos conocemos las reacciones pesimistas de los resultados de los estudios y análisis de opinión que se han realizado en varios países del Continente sobre la eficiencia del sistema democrático a la hora de satisfacer las demandas económicas y sociales. 


Sin dudas, la gobernabilidad entendida como una eficiente regulación del sistema de interacción entre los principales actores de un Estado tiene como bases fundamentales, además de las normas necesarias, a la tolerancia y a la flexibilidad.  Aquí quiero recordar, según lo que a diario estamos experimentando, cuán difícil es para un gobernante pedir tolerancia y flexibilidad a la mayoritaria masa de pobres e indigentes que día a día solicitan mejores oportunidades de vida a sus gobiernos.


Es preciso señalar también la relación íntima entre gobernabilidad y cultura democrática.  Las políticas públicas deben propender a incrementar una educación cívica que destaque los valores de la democracia y el respeto a los derechos humanos.  Los gobiernos autoritarios del pasado efectuaron en el sistema educativo un gran desplazamiento de las materias político-humanísticas.  Era una forma de bloquear el pensamiento crítico de los jóvenes y obligarles a razonar en un solo y estrecho sentido.  Hoy, más que nunca, el pueblo requiere de una educación para la democracia, de una educación cívica que no solo debe ser teórica en su contenido, sino también práctica, para el ejercicio continuo del sistema de la democracia como un estilo de vida.  Habrá entonces que enseñar a las nuevas generaciones a vivir en permanente tolerancia, en medio de la diversidad, el pluralismo y el derecho a ser diferente.


En la actualidad aún existen lastimosamente conflictos armados entre naciones e inclusive dentro de un mismo Estado.  Esto ha aumentado el costo de los armamentos, el cual en ocasiones supera varias veces los presupuestos de salud, educación y ayuda social de los países del Hemisferio.  Trato de comprender entonces lo disímil y contradictorio que es el mundo de hoy, cuando los países desarrollados no dan acceso a los productos de los países en desarrollo, bajo el pretexto de que su economía se vería afectada negativamente, mientras gastan millones de dólares en armamentos, sin tomar en consideración que la guerra más importante que estamos enfrentando es la guerra contra la pobreza.


Factores externos como la globalización han contribuido en varios casos a limitar las acciones de los Estados, dificultando su capacidad de acción, por lo que las respuestas a las demandas de la población no siempre han llegado y, si lo hicieron, no siempre fue a tiempo.  La gobernabilidad se ve complicada en sumo grado por el impacto de la globalización.  Esta, junto a la integración, debe orientarse hacia la distribución equitativa de sus beneficios, tales como niveles de vida más elevados y nuevas oportunidades para los pueblos, lo cual requiere la redefinición compartida por parte de la humanidad de objetivos de desarrollo social y sostenible.


Con la expectativa de favorecer el crecimiento y desarrollo socioeconómico, muchos países han iniciado negociaciones para conformar bloques regionales, hemisféricos e intercontinentales, otorgando concesiones de apertura a sus mercados ampliamente favorables y desproporcionadas en comparación con el limitado acceso ofrecido por los países desarrollados.


En todos estos ámbitos las principales dificultades encontradas guardan relación con el escaso acceso a los mercados, la proliferación de los subsidios, la utilización de las barreras arancelarias y paraarancelarias, el trato discriminatorio, entre otros, que crean frustraciones y no contribuyen a crear un ambiente propicio para la gobernabilidad.


Señora Presidenta, en la Cumbre de Monterrey sobre Financiación para el Desarrollo, realizada en marzo de 2002, nuestro país ha abogado por un tratamiento tal que permita balancear las oportunidades de acceso a los mercados para los países en desarrollo.  Por ejemplo, es importante destacar que en la actualidad no existen mecanismos en el comercio internacional que promuevan específicamente el acceso de productos provenientes de países sin litoral marítimo, como es el caso del Paraguay.  El costo para exportar sus productos se ve grandemente incrementado por esta situación, por lo que deben establecerse medidas económicas y financieras que alivien estas dificultades.


Así también, el Paraguay considera muy importante que se incremente de un modo sustantivo la oferta internacional de recursos financieros a través de los organismos internacionales, en condiciones oportunas y de menor costo, para que la rentabilidad económica y social de su utilización sea un aliciente al desarrollo para mitigar la pobreza y no una pesada carga al servicio de la deuda externa.


Por todo lo expuesto, el Paraguay considera oportuno proponer a esta Asamblea General encomendar al Consejo Permanente de la OEA que, con el apoyo de la Secretaría General, lleve a cabo un estudio que nos encamine a comprender mejor la relación e incidencia de los procesos de integración con la gobernabilidad democrática de los países del Hemisferio y la elaboración de un documento base de la Organización sobre esta materia, en el que se contemple también la necesidad de que la clase política alcance consensos para lograr los objetivos de desarrollo de nuestros pueblos.


Muchas gracias, señora Presidenta.  [Aplausos.]


La PRESIDENTA:  Agradezco las palabras del Ministro de Relaciones Exteriores del Paraguay.  A continuación me permito ofrecerle la palabra al Ministro de Relaciones Exteriores y Culto de Bolivia,  señor Carlos Saavedra Bruno.


El JEFE DE LA DELEGACIÓN DE BOLIVIA:  Muchísimas gracias, señora Presidenta.  Quisiera reiterar el agradecimiento por todo el trato preferencial que tenemos todos aquellos que hemos sido invitados a su país.


El tema, sin duda alguna, comienza a suscitar una enorme preocupación en nuestros países.  Estamos hablando de gobernabilidad y de democracia  prácticamente después de veinte años.  Y ¿por qué hoy día el interés?  ¿Por qué en Cusco nuestros Presidentes tuvieron una actitud de desprendimiento para hablar con la mayor franqueza sobre este tema de gobernabilidad?  Porque nos está afectando y está poniendo en riesgo el proceso democrático en nuestros países, que costó tanto y nos tomó tanto tiempo conquistarlo.


Radica ahí la importancia que ha puesto la OEA en tocar este tema y traerlo al debate.  Yo creo que, con el tiempo y con los últimos años, sobre todo en la década de los ochenta –simplemente por agarrar una referencia que tal vez no cubre a todos los países–, nos pasamos todos, gobernantes y gobernados, a tratar de recuperar esa democracia.  Muchas veces fue muy difícil, muy complicado, pero finalmente pudimos lograrlo y de ahí que hoy día podemos afirmar que todos los países que ahora hacen parte de la OEA, sin exclusión alguna,  vivimos en democracia.


Y toda la década de los noventa nos la pasamos haciendo reformas estructurales que eran vitales e importantes para nuestros países.  Disminuimos el papel del Estado porque había que hacerlo, ya que teníamos un Estado demasiado agrandado; hicimos reducción radical en los equilibrios fiscales; establecimos políticas monetarias rígidas; desregulamos los servicios básicos muchas veces; privatizamos nuestras empresas públicas y en algunos casos las capitalizamos; abolimos una serie de barreras para promover las exportaciones.  Nos dedicamos íntegramente a entrar al camino del desarrollo y del crecimiento.


Y yo creo que la década de los noventa fue una década de enorme expectativa para los pueblos de nuestros países.  Creímos que íbamos a entrar, como dije en una oportunidad, en un nuevo siglo lleno de esperanza para ese pueblo que esperaba mejores condiciones de salud, de educación, pero sobre todo, de empleo, que se constituye en elemento vital para cada uno de nosotros.  Sin embargo, esa situación no se dio.  Entramos todos en un proceso democrático; tratamos de fortalecer nuestras instituciones y de alguna manera lo logramos, y, por otro lado, hicimos la reforma que se nos exigió en algunos casos y que nosotros estuvimos de acuerdo en implementar.


Sin embargo, los grados de inequidad social, de género, étnicos, de falta de oportunidades, siguieron en este comienzo de siglo.


Entonces, comenzamos a preguntarnos por qué se da hoy esta situación, por qué nos preocupan la falta de gobernabilidad o los hechos de gobernabilidad que se están presentando.  Porque no hemos tenido la capacidad de dar respuestas oportunas a los planteamientos de los ciudadanos.  Y no estoy diciendo absolutamente nada nuevo, lo han dicho muchos de los que han tomado la palabra aquí en la mañana y en la tarde.  El problema está en nosotros, el problema es que no hemos dado respuesta en el sentido de crear consensos, de establecer un mayor diálogo con la sociedad; hemos permitido que gran parte de esa sociedad quede excluida, no hemos tenido la capacidad de incorporar a todos como todos esperaban que se hiciera.

Los partidos políticos deben hacerse una autocrítica.  Hemos fallado en muchas cosas.  No hemos terminado con el tema de la corrupción, que corroe definitivamente la democracia y corroe la gobernabilidad; que daña el sistema económico, pero sobre todo, que desilusiona a los ciudadanos de nuestros pueblos.  Pero no es solamente un problema interno, y lo decía el colega paraguayo con mucho detalle y mucha propiedad hace unos momentos.  El factor externo también está causando inestabilidad en nuestras democracias.  El hecho de que no lleguen adecuadamente los financiamientos que necesitan nuestros países hace parte del problema de la inestabilidad generada.  El hecho de que los mercados no se abran adecuadamente, y hablemos de mercados con hegemonía, sobre todo en algunos países cuya idea es que nos vendan más, más que nosotros venderles, también crea la situación económica difícil para nuestros  pueblos.


Los recursos –decía– siguen siendo escasos, siguen siendo insuficientes; tardan en llegar.  Y no vemos, sobre todo en los últimos años, una preocupación de los países más desarrollados en este continente.  Da la sensación de que tienen una agenda propia, más preocupados por sus problemas que en los problemas del resto de este continente, cuyas democracias ellos mismos ayudaron, de alguna forma, a recuperar.  Porque fue vital el papel de los Estados Unidos, del  Canadá y de otros países desarrollados, en la conquista democrática durante  los años ochenta o setenta.


Pero también hay un elemento que es importante, el papel de los organismos internacionales, sobre todo de los organismos financieros internacionales.  Ese punto sí no lo hemos tocado.  Estamos hablando de la rigidez, todavía, de organismos internacionales como el Fondo Monetario.  Y tomen en cuenta que no es una crítica pueril ni barata, porque el Gobierno del Presidente Gonzalo Sánchez de Lozada cree profundamente en las reformas, muchas veces pedidas por el Fondo, y en una serie de políticas monetarias que deberíamos seguir.  

No es la crítica, como dicen en mi país, “de una izquierda trasnochada” contra un organismo.  Pero la falta de flexibilidad de esos organismos está contribuyendo muchas veces a la falta de estabilidad democrática en nuestros países.  Y, como dice el dicho popular, “para ejemplo basta un botón”.  Tuvieron que morir veinte personas en Bolivia para que cerráramos un acuerdo con el Fondo Monetario Internacional.  La situación era difícil.   Los plazos y las rigideces muchas veces nos impiden llegar a esos acuerdos.  Entonces, este es un elemento también importante digno de  tomarse en cuenta.


Considero que también el tema de los medios tenemos que verlo con una enorme amplitud, sin esa crítica que muchas veces les hacemos porque no nos gusta que nos digan ciertas verdades.  Los medios tienen que ser instrumento de fiscalización del poder, y cuando lo hacen lo hacen muy bien.  Los medios tienen que ser instrumentos de información ciudadana porque es lo mejor que saben hacer y a lo que fueron convocados, pero no pueden convertirse, como tratan de convertirse en muchos países, y no estoy generalizando, en instrumentos políticos que quieran suplantar el poder político o los partidos políticos.  Y allí vienen el conflicto y la dificultad con los medios que no contribuyen a esta estabilidad democrática y a la solución de estos problemas que están viviendo nuestros países.


Decía, y voy a terminar en unos minutos, que comenzó el debate en Cusco.  Creo que debemos seguir este debate en la misma forma en que lo estamos llevando en este momento.


Ayer escuchamos sobre las actividades de la OEA y de su Secretario General.  Sinceramente creo que es una labor extraordinaria y  que es una nueva visión que se le está dando a la OEA.  Tenemos en ella un instrumento extraordinario, un foro de países democráticos comprometidos con el derecho, con la libertad y con el progreso de nuestros pueblos.  Debemos aprovechar más el potencial.  Creo que no debería solamente existir en esta Asamblea la posibilidad de expresar nuestros pensamientos, nuestro criterio; debemos aprovechar su prestigio,  pero por sobre todo, su enorme credibilidad y la influencia que tiene sobre los gobiernos.


También creo que debemos comenzar a aprovechar más el prestigio bien ganado de su Secretario General.  Entonces, busquemos fórmulas que permitan avanzar un paso adelante, para que la OEA se transforme en un articulador efectivo de posiciones comunes.  Yo creo que sí contribuye esta Organización a pensar en todos los temas que hemos planteado hoy, incluyendo otro que me parece que no he mencionado y que quería dejarlo para el final, el tema del rol de la oposición.


La oposición  de gobiernos democráticos se ha vuelto implacable en estos últimos años, como si ya no hubiera tiempo de esperar los procesos electorales próximos para hacer una nueva elección y poder participar.  Yo creo que en todo esto puede intervenir la OEA, siendo estos sin duda los elementos, yo diría, tal vez no nuevos pero que debemos poner en el tapete, porque –termino con las palabras con que empecé– la democracia parecería que para sus ciudadanos no está garantizando una mejor calidad de vida, teniendo nosotros la obligación de revertir esa idea y convencer a nuestros pueblos de que la democracia es el mejor sistema para progresar y para beneficio de todos sus habitantes.  Muchas gracias.  [Aplausos.]


La PRESIDENTA:  Agradezco el aporte del Ministro de Relaciones Exteriores y Culto de Bolivia a este plenario.  A continuación ofrezco la palabra a la Ministra de Relaciones Exteriores del Ecuador, señora Nina Pacari Vega.


La JEFA DE LA DELEGACIÓN DEL ECUADOR:  Señora Presidenta, señores Cancilleres, Jefes de Delegación, invitadas e invitados:

En este foro pluricultural, agradezco por haberme permitido inicialmente extender un saludo en mi idioma originario a todos los delegados que están participando, pues para nosotros tiene una dimensión más allá de lo simbólico, que es parte de la construcción de la democracia.


Señora Presidenta, en nombre de mi Gobierno deseo expresar a usted nuestra más cordial felicitación por la magnífica organización de esta Asamblea General, así como nuestro agradecimiento por la cálida hospitalidad con la que se nos ha recibido en estas tierras chilenas.


En el momento político por el cual atraviesan nuestros países, consideramos muy acertada la iniciativa de Chile de llevar a discusión en esta Asamblea el tema de la “Gobernabilidad Democrática en las Américas”, como factor esencial de estabilidad para que nuestros países alcancen un desarrollo integral y consoliden la paz social.


El Ecuador ha seguido con vivo interés y atención la evolución de los sistemas democráticos en la región y ha apoyado el proceso histórico que ha seguido la OEA en búsqueda de la defensa y consolidación de la democracia, por cuanto consideramos que ella está íntimamente vinculada con el desarrollo económico y social, el fomento de la paz, la justicia, la defensa de los derechos humanos, la cooperación solidaria, la solución pacífica de las controversias y el respeto a las normas del derecho internacional.


El tema de los derechos humanos con visión integral no puede ser soslayado al tratar sobre democracia y gobernabilidad.  La promoción, la defensa y el pleno respeto a los derechos humanos son consustanciales a la democracia y a la gobernabilidad.  El estado de derecho implica entonces el cumplimiento efectivo de sus responsabilidades en materia de justicia, seguridad, educación, salud y pleno respeto y ejercicio efectivo de los derechos humanos, políticos, económicos, sociales y culturales de los ciudadanos y ciudadanas.


Asimismo, creemos que una mayor gobernabilidad democrática en la región la alcanzaremos a través de una mayor participación política de la mujer, de los pueblos indígenas, de los afro-descendientes y de otros grupos sociales que históricamente han sido marginados de los procesos sociales y de los beneficios del crecimiento económico.  Nos es urgente y tenemos entonces el desafío por delante de lograr una mayor inclusión social en nuestras democracias, de forma que ellas constituyan el fiel reflejo de las aspiraciones y anhelos de todos los actores sociales en nuestros pueblos.


Juzgamos imprescindible la incorporación plena de la mujer en todas las esferas de la actividad política y económica en nuestros países.   En este sentido coincidimos con la Comisión Interamericana de Mujeres cuando señala que la equidad y la igualdad de género son fundamentales para la construcción de democracias fuertes en las cuales todos los ciudadanos compartan responsabilidades por el futuro y tengan igual acceso a las oportunidades y beneficios del desarrollo.


La pobreza continúa siendo una muy grave amenaza a la gobernabilidad democrática.  A pesar de los procesos de concertación, acción y seguimiento en el área de la cooperación, el reto de la erradicación de la pobreza no ha sido superado.  Por el contrario, el porcentaje de población de la región que vive en condiciones de extrema pobreza y pobreza en algunos de nuestros países ha crecido en los últimos años, constituyendo una amenaza a la gobernabilidad democrática, a las instituciones y a la paz social.  Y en este punto no cabe la menor duda de que el tema del endeudamiento público debe ser parte de nuestra profunda preocupación.  De ahí que estimemos que debemos acrecentar nuestros esfuerzos solidarios y redoblar las acciones para vencer la pobreza, incorporar a los grupos más vulnerables a los beneficios de la gestión económica, para así alcanzar una mayor cohesión social, hacer más equitativas nuestras sociedades y más justas nuestras relaciones.


No cabe duda de que fenómenos como el de la migración, que son una consecuencia de la pobreza, falta de oportunidades e inequidad en el seno de nuestras sociedades, nos están haciendo grave daño.  A superar estos graves problemas deben dirigirse nuestros esfuerzos, para asegurar las condiciones dentro de las cuales los ciudadanos puedan disfrutar a plenitud de los derechos que les confiere una verdadera democracia, una “democracia de carne y hueso”.


La construcción de una cultura democrática implica, entre otras acciones, la profundización de valores y principios, del respeto a la interculturalidad, a la ley, a los derechos humanos, tanto como la tolerancia, la solidaridad, el diálogo y el énfasis en el manejo ético y moral del ejercicio del poder, que en palabras de mi pueblo originario no es otra cosa que el ama llulla, ama shua, ama killa:  No mentir, no robar, no ser ocioso.  Este esfuerzo o propósito para lograrlo requiere del concurso de todos los ciudadanos, teniendo como núcleo central para el cumplimiento de estos objetivos la familia, el sistema educativo, la comunidad y el papel que deben desempeñar los medios de comunicación.


Finalmente, quiero reiterar que la Carta Democrática Interamericana constituye un hito en la promoción y defensa de la democracia en el Hemisferio.  En este sentido, renovamos nuestro compromiso con la vigencia y aplicación de este instrumento, como herramienta para promover el desarrollo y el fortalecimiento de la democracia y la participación ciudadana, en el marco de una interculturalidad profunda y visionaria.  Muchas gracias a todos.  [Aplausos.]


La PRESIDENTA:  Agradezco la intervención de la Ministra de Relaciones Exteriores del Ecuador.  A continuación ofrezco la palabra al Ministro de Relaciones Exteriores y Comercio de San Vicente y las Granadinas, señor Louis Straker.


El JEFE DE LA DELEGACIÓN DE SAN VICENTE Y LAS GRANADINAS:  Thank you, Madam President.


Since this is the first time that I am addressing this plenary session, may I take this opportunity to congratulate you on your election as President of this regular session of the General Assembly.  You have already distinguished yourself in the position with your grace, charm, wisdom, professionalism, and ability, all of which bode well for the efficacious deliberations of this Assembly.


Madam President, I would like to examine the issue of governance in the context of a globalized world in which nations are increasingly challenged to adjust to changing realities and technology has enhanced the informing and educating of our citizens to be active participants in the process of governance and nation-building.  We have to include in our planning processes mechanisms for sustainability of such participation.

In Saint Vincent and the Grenadines, we adhere to the principle that good governance is a fundamental right of the people of our country.  We believe that the core elements of good governance are:

· a sound legal framework for representative and participatory democracy; 

· a motivated, productive workforce; 

· effective economic and social policies; 

· preservation of the security of the population; and 

· political leadership that encourages the full participation of civil society in formulating and refining public policy.


Inherent in good governance is respect for human rights, the encouragement of freedom of expression, and the preservation of the dignity of all peoples in our communities.  We subscribe to the notion that the media has a very important role to play in the practice and instituting of democratic governance, but we also highlight the enormous responsibility of the media in the assumption of that role.


This discussion, therefore, ought to seriously consider developing a strategy for the promoting and strengthening of democratic governance.  We already have a sound, fundamental instrument on which to do this.  I refer here to the Inter-American Democratic Charter.  

It seemed ironic that on September 11, 2001, while the world watched in horror the bestial and demonic attacks not only on a member state, but also on the entire civilized world and on our democratic system of government, our OAS family was meeting in Peru to commit ourselves to the promotion and defense of democracy.  This noble initiative, which resulted in the adoption of the Inter-American Democratic Charter, must be continuously commemorated with the effective use of this instrument.  It is therefore appropriate, as we engage in discourse on democratic governance, to use the Inter-American Democratic Charter as a critical reference.  The OAS must remain the forum for related hemispheric dialogue, strategy development, and program design.  It must continue to provide assistance to member states that seek to promote democratic governance.  

Saint Vincent and the Grenadines is presently reestablishing a system of local government aimed at decentralizing the Government’s operations and enhancing civil society participation.  We have also undertaken constitutional reform.  We are pleased to note that both of these endeavors are being undertaken with the collaboration of the OAS. 


Madam President, let me take this opportunity to publicly thank the OAS for its full collaboration in our drive to strengthen what we consider a pillar of good governance:  a sound legal and political framework for institution- and capacity-building.  We are prepared to share this experience with all member states.


Of course, Madam President, we cannot discuss democratic governance without highlighting the importance of security to the maintenance of our democracies.  At the thirty-second regular session of the General Assembly, held last year in Barbados, we determined that security was multidimensional in scope and nature and that issues like HIV/AIDS, economic marginalization, and poverty could undermine the efforts of duly elected governments to govern effectively.


In January 2003, the OAS held the Second High-level Meeting on the Special Security Concerns of Small Island States in Saint Vincent and the Grenadines.  At that meeting, the OAS developed a management model for a coordinated approach to those concerns of small island states.  We must continue working to finalize the mechanism for implementation of that management model.


Madam President, Saint Vincent and the Grenadines remains ready to work with all member states to ensure that the fundamental principle of the Charter of the OAS, the elimination of poverty, remains a priority on the Organization’s agenda.  Indeed, it is well known that extreme poverty generates democratic instability in our countries.  We cannot allow this scourge to continue to undermine our efforts at sound democratic governance and to jeopardize the welfare of our people.  We are encouraged by the present hemisphere-wide thrust to achieve full democratic governance and are committed to the attainment of this noble, worthwhile, essential objective. 


Madam President, we are gathered here today and will meet again tomorrow around this red-draped, horseshoe-shaped table, giving utterance to the noble ideals of democracy and good governance.  We are some of the privileged citizens of our countries who have been entrusted with the responsibility of reshaping our societies so that all of our people can enjoy a better standard of living.  

But what do the words “democracy” and “good governance” mean to the masses of poor people?  Of what value are these words to our citizens who are chronically unemployed; who have no homes and no health care; who are hungry or who lack access to clean, potable water; who have no access or opportunity to develop their minds through education; who day after day live in misery and frustration without faith in the system of government that governs them, or in their leaders—no hope for the future?


Tell me, Madam President, when I return, what do I say to the poor in my region?  Do I tell them that I came to Chile and spent a week in luxury and comfort while they were huddled in substandard housing?  Do I tell them that I ate sumptuously while they suffered stomach cramps because of hunger?  Do I tell them that I listened to some eloquent, scholarly speeches about the plight of the poor and the benefits of democracy and good governance?  Such words would be cold comfort to those in need!  Is this meeting going to be like the umpteen other meetings at which we experience relief by unburdening our consciences and making pious resolutions and lofty statements and thus feel we have done our duty by the poor?


Madam President, the greatest cause of alienation of our people from politics and the democratic process is our inability to meet the socioeconomic needs of the poor.  Democracy and good governance must be more than theoretical constructs or mere abstract concepts to the poor.  Democracy and good governance do not of themselves produce prosperity.  If that were so, then the CARICOM countries, with their long history of democracy and their rich experience in good governance, would be some of the richest countries in the world.


Democracy and good governance are not panaceas to the ills of society, but they certainly create an environment without which socioeconomic advancement would be difficult, if not impossible.  We should not treat this conference as though we were engaging in an academic debate or Socratic dialogue that goes on and on.  It is time for action.


We are not only to be the voice of the poor.  We must be their eyes in order to catch a new vision to alleviate their condition.  We must be their hands to fashion a new world in which they can enjoy the fruits of democracy and good governance.  We must be their feet to be always on mission to seek help for them.  We must not only commit our heads and our hearts, but our total being, not to bring in a new utopia, but to lift them out of their misery.


For too long and for too many, democracy has been nothing but a mirage, a never-ending quest that ends in nothing.  It is not for lack of resources worldwide that poverty persists worldwide.  It is because of corruption, greed, selfishness, insular thinking, and misguided policies.  Billions of dollars are spent on security matters––the implements of war and making war.  These sums are spent to kill and destroy.  Far less is spent on saving lives.


Madam President, democracy should be a shining light, beckoning the masses from darkness to light; from despair to hope; from doubt, cynicism, and skepticism to faith in the future through specific, concrete, practical, tangible benefits that the poor can see, feel, and enjoy.


I trust, Madam President, that this thirty-third regular session of the General Assembly of the OAS will be a historic one as we move from rhetoric to action.  I thank you.  [Aplausos.]


La PRESIDENTA:  Agradezco la intervención del Ministro de Relaciones Exteriores y Comercio de San Vicente y las Granadinas.  A continuación ofrezco la palabra al Ministro de Relaciones Exteriores y Cooperación de Belice, señor Godfrey Smith.


El JEFE DE LA DELEGACIÓN DE BELICE:  Thank you very much, Madam President.


The Delegation of Belize adds its voice to those who have thanked you and the President of Chile for the warm and regal reception that welcomed us to your beautiful country.  It is difficult to conceive how better hospitality could have been afforded to us, so we thank you for that.


Madam President, as a new foreign minister and a new participant in the General Assembly of the Organization of American States, I feel obliged to make a perhaps trite but important observation:  We perceive the OAS as crucial to any hemispheric agenda that we may need to develop.


Gathered in this room are member states that come from diverse political, linguistic, and cultural backgrounds. At the same time, the similarity in the nature of the challenges we face and the interconnectedness of these challenges indicate that a common strategy or joint approach should be adopted in dealing with them.  I believe that the OAS represents the best mechanism and the most successful organization to coordinate this joint strategy to meet the challenges that we all face.


Madam President, many today have spoken about the relevance of the topic “Democratic Governance.”  It is not a new topic, but Belize adds its voice to others in commending the choice of topic because we believe it is as relevant and important today as it was 10 or 15 years ago.  I will offer three reasons why democratic governance remains critically important at this time.


First, we have all said that there is a need to craft and coordinate joint policies to face the many challenges that lie ahead of us.  If we are to be successful in doing that, we have to build upon a common foundation that will inform whatever strategies we craft.  I believe that by becoming members of the Organization of American States and by signing on to the Inter-American Democratic Charter, we have signaled to the world and to ourselves that we believe that democratic governance provides this first principle upon which we will develop our strategies.


Second, perhaps all of the speakers have agreed that if it is to be meaningful, democratic governance must transcend free and fair elections.  It must go beyond having multiparty systems, separation of powers, and independence among these powers to meaningfully affect the lives of people.  The elimination of poverty must be at the heart of what we do.  In fact, this poverty that afflicts more than half of the peoples of our region engenders a perception of a lack of credibility regarding our democratic institutions.  In the words of Kofi Annan, the Secretary General of the United Nations, “good governance is, perhaps, the most important factor in eradicating poverty and promoting development.” 


Third, there is what we may call an emerging international consensus that global governance is inextricably bound up with development and cooperation.  We have to look no further than the World Bank, which has produced governance indicators to measure the institutional performance of countries.  By doing that, the World Bank has moved democratic governance from the halls of academia into an operational principle that we must look to.  The six indicators that the World Bank uses to measure good governance include voice and accountability, political stability and absence of violence, government effectiveness, and control of corruption.  


Madam President, what can we do to bolster democratic governance?  It is true that for many, especially the smaller and more vulnerable countries, there is an absence of human and financial resources to ensure that good governance remains at the heart of what we do. Notwithstanding those limitations, all of our countries can still do a lot.  I say this because I believe that today, perhaps more than 10 years ago, all of our countries contain the core institutions for delivering good governance.  I don’t believe that the problem is an absence of institutions; rather, I believe the problem is the weakness of institutions.  For too long, many of our countries have not provided the necessary resources and encouragement to these institutions that would help to develop for them a culture of respect and transparency.  If we reprioritize the attention we put on these institutions, a lot can be done.


For instance, the new Government of Belize, which was sworn into office on April 4 of this year, dedicated a chapter of its manifesto under the rubric “Good Governance” to democratic governance.  It commited itself to putting new emphasis on what we call the national integrity system of Belize, which is nothing more than the fundamental institutions that have long existed but perhaps have not received the necessary attention and resources.  These include the judiciary, which of course is the safeguard for the rule of law, for democracy, and for human rights.  

In Belize and other Caribbean Community (CARICOM) countries, we have the office of ombudsman, which attempts to minimize and control the level of public malfeasance or misfeasance and serve as a sort of quality-control check on delivery of public services.  Unfortunately, in many of our countries we have that office in name but neglect to give it the resources, attention, and support it needs.


Similarly, the office of contractor-general, which many of us may have, is important.  We have to ask ourselves, however, whether we are serious about democratic governance and whether we are giving this office, which looks at procuring government contracts, the resources, attention, and encouragement it needs.


Many member states have a bill of rights, but of what use is a bill of rights if there is no accompanying system of legal aid to give ordinary citizens access to the courts and facilities, whether they may be lawyers or advisors?  Democratic governance includes providing the necessary advice and services to ordinary citizens.

Legislation on the prevention of corruption in public life exists in Belize but perhaps has not been given the attention and support it deserves.

Legislation on freedom of information could allow the media to call upon government institutions and departments to provide access to information and other public documents, thereby providing a greater level of transparency.

The auditor-general and public accounts committees could play a greater role.  So could civil society, which facilitates consensus building for good governance and helps to promote transparent practices and accountability, and political parties in Belize.


Many of us may already have these institutions, so there is no need to reinvent the wheel.  There is no magic to creating institutions that provide good governance.  What is needed is attention to and nurturing of existing institutions and the development of a culture of respect for them.


The way a government spends its money—its very limited budget in many instances—also indicates its commitment to good governance.  Many of the studies on the development of the region list among the objectives the need for economic integration and for building human and social capital.  If we accept this, then our budgets must show that we believe that this is an important part of developing democratic governance.


Madam President, I believe that as a region we must go beyond the boundaries of our individual countries and use regional organizations like the Central American Integration System (SICA), the Association of Caribbean States (ACS), and CARICOM to indicate that we put our people and the eradication of poverty at the forefront.   We may well ask:  How many of our citizens are aware of the importance of these institutions?  Do they accept and acknowledge that these institutions are important?  Do the matters that we are involved in permeate down to our ordinary citizens?


I believe that there are certain ways to ensure that people are at the forefront.  One way is by using our regional integration institutions to draw attention to human security issues like HIV/AIDS, natural disasters, drugs, arms, and crime, which are wreaking havoc on our societies.  Belize is among those member states that are looking forward to human security issues being an important part of the Special Conference on Security, to be held in Mexico in October.

Although it is true that there will always be new ideas, suggestions, and recommendations on improving the role of the OAS, I would like to commend the OAS for its work in shoring up democratic governance.  As we are all aware, the OAS is the longest standing intergovernmental organization in the region with a good track record of success.


Let me point out a few simple things that I believe have helped to establish that good track record.  The inclusion in this regular session of the General Assembly of a dialogue with civil society members indicates that we have moved beyond mere talk to include civil society in the agenda, as have other regional organizations like the Commonwealth.  We encourage that and we hope to see it continue.


We believe that the inter-American system for the protection of human rights, through the Inter-American Commission on Human Rights (IACHR) and the Inter-American Court of Human Rights, provides an important supranational, regional set of institutions that help to shore up democratic governance.  Even though in some cases our governments may find difficulty with some of the pronouncements of these institutions, their performance is still commendable and if we are serious, we must continue to support them.  

For instance, indigenous Mayan groups in Belize and prisoners on death row have brought cases and petitions against the Government of Belize.  We’ve had our legislation challenged before the IACHR, and although we adopt strong defenses to these complaints, we fully engage in the process because we believe that at the end of the day, it is an important safeguard for human rights throughout the region.  

Also, the Inter-American Democratic Charter is visionary enough to permit the Permanent Council to adopt decisions for the preservation of democratic governance and, if necessary, after the proper investigations, to suspend a member state that has failed to comply with principles that are vital to the preservation of democratic governance.  We believe that that is an important tool that should be guarded jealously and used fairly, and all of us should encourage and support it.

Similarly, electoral missions have provided great benefit to us all.  

We believe that the mechanisms that I have mentioned manifest that the OAS does in fact have a critical role to play.  


With those words, Madam President, Belize thanks you for the opportunity to address this very distinguished gathering.  [Aplausos.]


La PRESIDENTA:  Agradezco al Ministro de Relaciones Exteriores y Cooperación de Belice su contribución a esta Asamblea.  A continuación ofrezco la palabra al Representante Permanente de Grenada ante la OEA, Embajador Denis Antoine.


El JEFE DE LA DELEGACIÓN DE GRENADA:  Thank you, Madam President.  I was wrapped up in the presentation of the distinguished Foreign Minister of Belize.  I really wish to thank him and to thank you, Madam President, for the hospitality provided by your government and people since my arrival here.


Madam President, the Delegation of Grenada would not question democracy, because we have seen the other side.  We thank the Organization of American States for its assistance in strengthening our democracy by strengthening our electoral processes.  We thank, for example, the Unit for the Promotion of Democracy (UPD) for its support in addressing constitutional reform.  Undoubtedly, the OAS continues to be a very important organization to Grenada, particularly with regard to human resource capacity building through fellowships and support for development projects.  We continue to welcome the OAS National Office in Grenada and its role in building confidence in our democratic process.


Madam President, we cannot ignore the new threats to democratic governance posed by the HIV/AIDS pandemic and transnational crimes related to illegal drugs.  Much has been said today about the Inter-American Democratic Charter.  What do we do with it?  If the Democratic Charter is to become the OAS’s democratic Bible, how do we teach what is in it?  I have not heard much about how we inform and engage our young children.  Should the Democratic Charter be part of the education process in our schools?  I would like to promote that as one way of ensuring that the culture of democracy is taught in our systems.


As stated in the Plan of Action in the Summit of the Americas, education is the key to strengthening democratic institutions.  A major area of emphasis should be the promotion and development of our human resource capacity.  Instead of reaffirming each time we come to these meetings, we must take action so that the summitry process in which we are engaged will deliver.  I was pleased that the Summit Implementation Review Group (SIRG) meeting addressed the delivery mechanism.  The OAS Trade Unit must continue to work to assist the smaller economies to become part of a fair trade process within the Free Trade Area of the Americas (FTAA).


The strength of our democracies must be reflected in the quality of life of all—not some—of our people.  That quality of life should be evident in the way we tackle and eradicate racism, poverty, and other social injustices wherever they exist in this hemisphere.  Madam President, distinguished foreign ministers, the balance and objectivity of the Inter-American Democratic Charter represent the best hope for the practice of democracy if it is used as a fair guide and reference.


Another key factor to strengthen our democracies through an unwavering commitment to the empowerment of our citizens is the transfer of knowledge and technology.  We need collective action and full inclusion in our democracies if we are to stand the test of time.


My delegation applauds the initiative of the Inter-American Institute for Cooperation on Agriculture (IICA), its outreach to our rural communities, and its support for improving our agricultural sector.  

Madam President, it is useful to reflect on the outcomes where democracy is practiced and where it works; therefore, the issue of best practices should be circulated.  The OAS should become a clearinghouse where best practices can form part of our multilateral process.  Frequent reference is made to best practices in the Inter-American Agency for Cooperation and Development (IACD).  I have not heard much about that during this regular session of the General Assembly.  


The Democratic Charter upholds the right to democracy, but that democracy does not guarantee too many of our people an exit from a life of poverty.  While many states are identified as democracies, the level of poverty remains insurmountable.

In recent years, there has been no shortage of tools and initiatives to promote democracy and good governance.  However, the implementation of these initiatives appears to be lacking in strategy, or perhaps financing more than strategy.


For example, one can reflect on the summitry process and the Summit Plan of Action.  Several mandates were passed on to the OAS for implementation, but clearly they have been words more than resources.  However, these mandates are an integral part of cultivating democracy and good governance in our states.  

Are there enough ideas on the table to effect the necessary change in the nature of our democracies in this hemisphere?  This question can be answered with a resounding “yes.”  It is time to develop a short list of ideas following an inventory of the many mandates before us.


The lack of finance is perhaps the most harmful setback to the effective cultivation of democracy in this hemisphere.  However, in collaboration with the genius of the international financial institutions (IFIs) to make money from lending to the poorest nations, we may be able to find a creative mechanism to finance effective support for democracy in this hemisphere.


A number of instruments for defending good governance and democracy have been cited.  I wish to remind us of the Inter-American Council for Integral Development (CIDI) and through it the IACD, which I referred to earlier.  These mechanisms have been put in place to create an environment for good governance.  

Madam President, which comes first, democracy or basic human needs?  Can democracy be filtered from the top down without confidence in knowing that the institutions to promote democratic governance will deliver equitable social services and preserve the dignity of all classes while upholding the rule of law?  That remains the test.


The challenges facing democracies are countless—terrorism, illegal drugs, HIV/AIDS, poverty.  There are so many unfinished mandates, unkept promises, and declarations not honored.  The political will of developed states must be summoned in order to build the confidence of fledgling democracies.  Vulnerabilities brought about by the lack of resources remain a huge threat to democratic governance.  After all else, for the love of liberty, all nations must remain vigilant by accepting their collective responsibility through multilateral engagement for the promotion and retention of the gains we have made since the OAS began.


Madam President, development, peace, and security for all our citizens within this hemisphere should be our goal, as natural justice dictates.  I thank you.  [Aplausos.]


[Ocupa la presidencia el Representante de Honduras.]


El PRESIDENTE:  Muchas gracias por la participación del Embajador Denis Antoine, Representante Permanente de Grenada ante la OEA.  Quisiera ofrecer la palabra a la señora Ministra de Relaciones Exteriores y Comercio Exterior de Barbados, señora Billie Miller.


La JEFA DE LA DELEGACIÓN DE BARBADOS:  Thank you, Mr. President.


Let me begin by offering my congratulations to you and adding my voice to those who have made their felicitations known in respect of the quality of hospitality shown to us here in Santiago.  We are deeply appreciative of it.  It is not my first visit here, but I have to say I feel especially warmed on this occasion, and we thank you.


I wish to not be too long; I bear in mind the lateness of the hour.  I want to speak particularly to a matter of concern.  I don’t want to belabor the nexus between democracy and development—I think that is sufficiently well established—but I am concerned.  Over the past 50 years at least, and irrespective of political differences, we in the Caribbean have invested very heavily in development and social transformation at great cost.  We carry a heroic tax burden.  We are constantly modernizing our governance model.  

I looked very carefully at the draft Declaration of Santiago on Democracy and Public Trust:  A New Commitment to Good Governance for the Americas, and I see that in many respects, we in the Caribbean are ahead of the game.  Yesterday, during the informal dialogue, I made reference to the social partnership in Barbados and in other countries in the Caribbean.  This is a growing institution.  I made reference to the Caribbean Community (CARICOM) Single Market and Economy (CSME), the vehicle that we are implementing as a precursor to entering the Free Trade Area of the Americas (FTAA).  I also made reference to the Caribbean Court of Justice (CCJ) as yet another institution that evidences our commitment to the democratic process and, indeed, to democratic governance in the context in which we are discussing it at this regular session of the General Assembly.


Barbados has been very active in the inter-American system.  We sit on the Inter-American Commission on Human Rights (IACHR) and the Inter-American Court of Human Rights.  Importantly, we have accepted the jurisdiction of the Court.  A Barbadian, Sir George Alleyne, has been at the head of the Pan American Health Organization (PAHO) and is now about to demit office, and we are very pleased that a Barbadian, Dr. Chelston Brathwaite, now heads the Inter-American Institute for Cooperation on Agriculture (IICA).


Yet, Mr. President, I have to say that I am fearful that the development agenda is very much in danger of being overtaken by the terrorism and security agenda.  Now, I do not want to give any impression that I wish to derogate from that importance.  Last year in Barbados, at the thirty-second regular session of the General Assembly, the Inter-American Convention against Terrorism was opened for signature and was virtually fully subscribed at that time.  That agenda is of great importance, and we have been playing our part as well in Barbados and in the Caribbean at great cost to ourselves.   We recognize that we are not a part of the problem, but we are prepared, in an interdependent role, to understand that we have to be a part of the solution.  We absolutely have to be.  

We were at the table at Monterrey, at Johannesburg, and at many other places before that, but the promises and the pledges have not translated into capacity building, Mr. President, in the way that we had hoped.  The recent approval of US$855,000 for a project for capacity building in small states in the Caribbean in preparation for the FTAA is very welcome, but I have to say that the current level of priority ascribed to the Trade Unit of the Organization of American States must be maintained and strengthened.


CARICOM is unique in its involvement in three separate theaters of trade negotiation at the same time.  We are not only involved in the FTAA, which is running up to another ministerial later this year, but we are all very much engaged in the African, Caribbean, and Pacific Group of States (ACP) interface with the European Union (EU)––an enlarging union even as we speak, which moves into its second phase a little later in this year––and of course in the World Trade Organization (WTO).  This is creating an enormous strain on already overburdened resources in our region, and it is appearing to us that security is becoming the new nontariff trade barrier.


Mr. President, we think that the work of the Unit for the Promotion of Democracy (UPD) is of vital importance, but it must be linked more closely with the work of the development organs of the OAS.  The linkages between democracy and development are inextricable, and it is only with the creation of societies based on equitable access to resources that democracy flourishes and becomes more than a political system, more of a way of life as we know it in the Caribbean.  

As I’ve been pointing out, the experience of small states like ours in devoting limited resources to development initiatives has served us well in maintaining social and political stability, but I would wish again today, as I did yesterday, to urge greater levels of support for the Inter-American Agency for Cooperation and Development (IACD).


Mr. President, poverty, inequity, and social exclusion will always undermine the development process, and I want to flag this issue.  We must be very careful.  We are juggling a lot of balls in this organization, but we have to be very careful not to drop the development ball.  I leave this caution with us, and I thank you for your attention.  [Aplausos.]

El PRESIDENTE:  Muchas gracias por su participación, señora Ministra de Relaciones Exteriores de Barbados.


Con esta intervención de la señora Billie Miller damos por clausurada esta segunda sesión plenaria.  Reiniciaremos nuestros trabajos mañana, a las nueve de la mañana.  La lista de oradores inscritos es la siguiente:  Antigua y Barbuda, República Dominicana, Jamaica, México, Guatemala, Honduras, Costa Rica, Trinidad y Tobago, Saint Kitts y Nevis, Suriname y Santa Lucía.
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Asuntos

1.
Diálogo de Jefes de Delegación:  “Gobernabilidad democrática en las Américas:  Libertad de expresión y el papel de los medios de comunicación en los procesos democráticos” (continuación)
La PRESIDENTA:  Declaro abierta la tercera sesión plenaria del trigésimo tercer período ordinario de sesiones de la Asamblea General, convocada para continuar con el diálogo de Jefes de Delegación.  Como se recordará, en el curso de la segunda sesión plenaria, celebrada en la tarde de ayer, hicieron uso de la palabra las Delegaciones de Brasil, Haití, las Bahamas, Panamá, Paraguay, Bolivia, Ecuador, San Vicente y las Granadinas, Belice, Grenada y Barbados.

En dicha oportunidad los Jefes de Delegación subrayaron elementos y aspectos determinantes para alcanzar los objetivos de gobernabilidad democrática  y, entre ellos, fueron mencionados los siguientes:  la promoción, defensa y garantía de los derechos humanos, la participación inclusiva de todos los sectores en el proceso de concertación social, la ejecución flexible de programas internacionales de asistencia financiera, la relevancia de los medios de comunicación como canales de información ciudadana.  Las señoras y los señores Jefes de Delegación destacaron asimismo el rol que puede cumplir la OEA para apoyar a los Estados Miembros en la implementación de programas de gobernabilidad.  En este contexto, se formularon propuestas a efectos de que se encomiende al Consejo Permanente la realización de un estudio que analice la vinculación entre integración económica, desarrollo y gobernabilidad.

La lista de oradores de esta tercera sesión plenaria es la siguiente:  Antigua y Barbuda, República Dominicana, Jamaica, México, Guatemala, Honduras, Costa Rica, Trinidad y Tobago, Saint Kitts y Nevis, Suriname y Santa Lucía.  Nuevamente, la Presidencia reitera su solicitud a las delegaciones de colaboración en el sentido de limitar sus presentaciones a un máximo de diez minutos, lo que les vamos a pedir encarecidamente.

Tiene la palabra a continuación, entonces, el Canciller de Antigua y Barbuda, señor Gaston Browne.

El JEFE DE LA DELEGACIÓN DE ANTIGUA Y BARBUDA:  Thank you, Madam President.

I begin by congratulating you on your election as President of this thirty-third regular session of the General Assembly and thanking you for the hospitality and generosity of your government and people.  I also commend the Government of Chile for its selection of democratic governance as the topic for this Assembly.  My delegation views this discourse as both important and timely, given the priority that my government has placed on this issue.

I would like to preface my remarks by noting that the peoples of the Caribbean Community (CARICOM) enjoy a degree of democracy and freedom that is surpassed by relatively few countries in this hemisphere.  In Antigua and Barbuda, we are confident that we have a working democracy where the rule of law and respect for human rights are fundamental to development and good governance.  We also believe that the independence of the judiciary and the media are central components of democratic governance.

Fifty-two years ago, in 1951, adult suffrage became the law of the land in Antigua and Barbuda.  Our parliament went from being a tool of the wealthy minority for oppressing the majority population to becoming an institution that embodied the will of all Antiguans and Barbudans, regardless of color or socioeconomic standing.  With this right to exercise our franchise, the majority of our population became duly empowered to elect legislators to represent their best interests.  Our elected representatives then promoted policies that ensured that land became available to small farmers, that each family could own its own home, and that schools were built to educate our children.  Since the trade union was the institution that successfully agitated for social change, workers’ rights became codified into law.  I am among the third generation of elected representatives dedicated to completing the task begun back in 1951.

Having briefly recalled our history, Madam President, I must sound a cautionary note by stating that these principles and freedoms are under attack.  You may recall, Madam President, that last year during the thirty-second regular session of the General Assembly, held in Bridgetown, Barbados, many delegations from CARICOM spoke of the threat being posed to the security of our societies by the trafficking in illegal drugs and small arms, the return of criminal deportees, and the growing economic marginalization of our peoples.  These problems continue to plague our societies and have the potential to undermine our ability to govern effectively by weakening our social fabric and eroding the democratic principles that we so fervently cherish.

Madam President, the increase in the quantity of illegal drugs and weapons on our streets, the escalation in the incidence of violent crimes, coupled with the economic challenges facing our countries, are creating an environment in which some sectors of our community have abandoned social values and have rejected the rule of law.  Unless we find an effective way of reversing this situation, I am fearful that we will find ourselves dealing with sections of our communities that are uncontrollable.

Democratic governance, Madam President, must not be viewed only in the context of free and fair elections or the promotion and protection of human rights.  Good governance is intrinsically linked to the economic and physical security of the state and must also be promoted in this context.  Good governance mandates that elected officials provide an environment in which all citizens feel safe and are able to work and provide for their families.  As a hemispheric body, the Organization of American States must recommit itself to addressing issues of poverty and economic and social marginalization if we hope to continue to proclaim that this is a hemisphere that promotes and respects democracy, the rule of law, and good governance.

Madam President, the heads of government of the countries of CARICOM have also sought to promote democratic governance through the creation of regional institutions, such as the Caribbean Court of Justice (CCJ), and through policy instruments, such as the CARICOM Single Market and Economy (CSME).  We are confident that the judges who sit on the CCJ will inspire further confidence in the judicial process through their responsiveness and objective interpretation of the law.

Allow me, Madam President, to briefly address the role of the media in the democratic process.  In small states such as Antigua and Barbuda, the contribution of the media to the democratic process is essential.  In Antigua and Barbuda, as in every democratic country, we believe in the freedom and independence of the media.  We also believe that given the contribution the media can make in shaping the debate on public policy, as well as influencing public sentiment on domestic conditions, the media is obligated to act responsibly, thereby promoting the stability of the state.  The relationship between the government and the media must be a partnership, each acting independently but also providing checks and balances in the interest of the state.

In closing, Madam President, my delegation calls on the OAS to redouble its efforts to assist small states like Antigua and Barbuda in enhancing the work of our democratic institutions through the promotion of confidence-building measures and the exchange of information, experiences, and best practices, thereby ensuring the economic, social, and democratic stability of our region.

I thank you.  [Aplausos.]

La PRESIDENTA:  Agradezco al Ministro de Relaciones Exteriores de Antigua y Barbuda por su contribución a este plenario.  A continuación ofrezco la palabra al señor Secretario de Estado de Relaciones Exteriores de la República Dominicana, don Francisco Guerrero Prats.

El JEFE DE LA DELEGACIÓN DE LA REPÚBLICA DOMINICANA:  Muchísimas gracias, señora Presidenta.  Quisiera iniciar mi intervención agradeciendo al Gobierno y al pueblo de Chile por la hospitalidad y facilidades brindadas en la celebración de esta Asamblea General.  Sentimos  profundo placer y satisfacción de estar en Chile, país que se ha convertido en un paradigma económico de referencia obligada para todo nuestro hemisferio.  Aprovecho esta oportunidad para transmitir, en nombre del ingeniero Hipólito Mejía, Presidente de la República Dominicana, y en el mío propio un saludo al pueblo y al Gobierno de la República de Chile.

El tema elegido para este diálogo entre los Cancilleres no podía ser más oportuno.  La gobernabilidad democrática en las Américas constituye un tópico de extraordinaria vigencia, que adquiere mayor relieve en la medida en que muchos de nuestros países han sido golpeados por choques externos e internos, afectando significativamente las posibilidades de crecimiento y desatando una dinámica que en muchas oportunidades genera la exclusión de gran parte de la sociedad, a lo cual, por supuesto, se agrega el déficit de cobertura de necesidades sociales acumulado durante décadas.

Estamos en presencia de una disminución del ritmo de crecimiento económico, un deterioro en el nivel de empleo, una reducción en los flujos de capital hacia la región, un lento crecimiento de las exportaciones y una aceleración de la inflación que, lamentablemente, señora Ministra, ha regresado a los dos dígitos para el promedio de América Latina y el Caribe.  Aun más, si miramos hacia los países desarrollados que han actuado como locomotora de la economía mundial, latinoamericana y caribeña en particular, no podemos dejar de sentir preocupación por su desempeño económico, que se ha traducido en una reducción de los ritmos de crecimiento, desatando presiones indeseadas sobre las economías de la región, tales como el incremento de las desigualdades sociales, que ponen ciertamente en peligro la gobernabilidad en nuestros países.

Frente a este panorama económico, que dista mucho de ser halagüeño o prometedor, tenemos la responsabilidad, como gobiernos, de afianzar la credibilidad en el sistema democrático, el cual se mantiene fortaleciendo la transparencia, estableciendo credibilidad en los sistemas judiciales, promoviendo los cambios positivos en los sistemas electorales a fin de que los elegidos sean el resultado de la expresión popular y, sobre todo, señora Presidenta, sentando las bases para un crecimiento económico sostenible y promoviendo el desarrollo social en las Américas.

La realidad ha mostrado hasta la saciedad las virtudes de una economía de mercado, pero también ha mostrado hasta la saciedad que el mercado en su dinámica genera fuerzas que obstruyen la competencia y la equidad.  Las diferencias en la dotación de capital inicial de recursos no se corrigen pura y simplemente por las fuerzas del mercado.  Es necesaria una acción de arbitraje compensatorio que equilibre estas diferencias y limite las mencionadas fuerzas.  Ello requiere de una institucionalidad fuerte, reguladora, eficiente y con la suficiente credibilidad para ganar legitimidad.  Esta concepción sobre las fuerzas del mercado es el primer paso para enfrentar los problemas de equidad, y ello es consustancial a la legitimidad democrática.

La equidad debe convertirse en bienestar.  Para ello se necesita crecimiento económico.  Pero el crecimiento económico requiere de estabilidad macroeconómica, condición necesaria pero no suficiente para el crecimiento e implica, además, unas finanzas públicas sanas y un banco central autónomo.  Asimismo, se requiere una sociedad de derechos, una justicia independiente, un clima de estabilidad y seguridad jurídica, transparencia y rendición de cuentas por los funcionarios públicos, para que se cree un marco de confianza que permita a las fuerzas creadoras del sector privado desarrollarse a plenitud, por crear de esta manera la riqueza.

El Estado deberá actuar para asegurar la equidad a través de la institucionalidad de los mercados, con acciones que equilibren las fuerzas que obstruyen la competencia y a través del gasto público, que, por supuesto, deberá ejercerse con pulcritud para compensar las deficiencias acumuladas de la población, a fin de garantizar la igualdad de oportunidades.

La corrupción y el clientelismo político son amenazas para la gobernabilidad democrática, porque un ciudadano no puede ser libre en una sociedad cuyos derechos dependen del arbitrio de un funcionario.  La complicidad y la impunidad deben ser eliminadas.  El ejercicio del poder para conservarlo, sin ningún compromiso ético, se vuelve en un enemigo de la democracia y de la gobernabilidad, convirtiendo, señora Presidenta, a la política en un negocio desposeído de toda responsabilidad de equidad.

Es que la gobernabilidad democrática requiere de una institucionalidad y una acción del Estado que, en forma transparente, promueva con responsabilidad social las políticas de mercado, a fin de garantizar equidad e inclusión social.  Y ello será base de la legitimidad democrática.  Esta exigencia es aun mayor cuando estamos en crisis económica o hay una pérdida en el dinamismo del crecimiento de nuestras economías.

Uno de los principales desafíos que enfrenta la gobernabilidad en nuestros países son las amenazas a la seguridad.  La globalización, que nos ha ofrecido nuevas oportunidades, también nos ha traído la globalización del delito y el recrudecimiento del terrorismo, los cuales requieren de una respuesta hemisférica.  En este sentido, destacamos la adopción de la Convención Interamericana contra el Terrorismo, en junio de 2002.  Entendemos además que tendremos una magnífica oportunidad para referirnos a este tema en la Conferencia Especial sobre Seguridad que tendrá lugar el último trimestre del presente año en México.

El Gobierno de mi país, que preside el ingeniero Hipólito Mejía, está decidido a actuar y hacer lo que sea necesario para garantizar el estado de derecho y la gobernabilidad democrática, a través del aumento del gasto social, la lucha efectiva contra la pobreza y la participación plena e igualitaria de hombres y mujeres en los procesos de toma de decisiones.  En este sentido, apoyamos el establecimiento de la red de cooperación que permita fortalecer las democracias de las Américas, tal y como lo propuso la distinguida Ministra de Relaciones Exteriores de Chile, María Soledad Alvear, en su presentación al Consejo Permanente de la OEA en abril del presente año.

Para finalizar, deseo reafirmar el compromiso de la República Dominicana con los principios y valores democráticos contenido en la Carta constitutiva de esta Organización y en la Carta Democrática Interamericana, instrumento, señora Presidenta,  que constituye un hito en la promoción y defensa de la democracia en el Hemisferio.  Muchísimas gracias.  [Aplausos.]

La PRESIDENTA:  Agradezco la presentación y el aporte efectuado por el Secretario de Estado de Relaciones Exteriores de la República Dominicana.  A continuación quiero ofrecer la palabra al Ministro de Estado y Senador de Jamaica, señor Delano Franklyn.

El JEFE DE LA DELEGACIÓN DE JAMAICA:  Madam President, on behalf of Jamaica, I congratulate you on your elevation to the prestigious but no doubt onerous position of President of the thirty-third regular session of the General Assembly.  I also wish the entire leadership of the OAS a very productive year.

Madam President, the discussion has been quite informative so far.  Twenty-three persons spoke before me, and I’m certain that up to yesterday afternoon there were more than 100 proposals as to how to improve what they consider to be democratic governance, which clearly implies that there is also undemocratic governance.  And if there is undemocratic governance, we need to identify some of those issues that cause it.  It is very difficult to determine whether there were similarities in the presentations by the 23 speakers in interpreting democratic governance.  It is very clear, therefore, that those who have been elected perceive democratic governance to mean different things depending on one’s circumstances.

I am very happy that the tendency is to move away from undemocratic governance to a path of democratic governance.  It is also very clear to me, Madam President, that most countries, including my own, are taking a pragmatic approach.  No longer are we able to prescribe a philosophical and ideological framework for the development of our people, and to a very large extent, what we do is drawn from the circumstances and the experiences that we have gained in carrying out our leadership.  Because our approach is highly pragmatic, it means that we are going to be doing things in different ways.

My first observation, Madam President, as a colleague pointed out to me earlier on, is that we have more observers than members here at this session of the General Assembly.  It is a lesson that we also need to learn in our own countries.  We have more observers and persons outside of the political party framework than we have within the framework.  The challenge clearly lies in determining what methods, policies, or programs we need to pursue to get those who are outside of the framework involved in leadership and governance.  That, Madam President, is why I support the topic that has been chosen for discussion at this Assembly.

I wish to make three general points.

My first point is that it is going to be very difficult, if not impossible, for any country to pursue democratic governance if we do not live in a democratic world.  For us to live in a democratic world, we must all try to adhere to certain basic principles and a framework of operation, the underlying principle of which is multilateralism.  I do not see how any country can pursue democratic governance in isolation to what is happening regionally and internationally.  My government supports the position that the Organization of American States has maintained over the years regarding that basic principle. 

I know that we are living in very trying, complex times that require us to find solutions to matters that we have never before had to confront.  I know it will not be easy for us to maintain that principle of multilateralism.  It has been deeply and severely tested, certainly over the last few months.  It has created tension, but I believe all of us should do everything to ensure that we move away from a unilateral approach and toward a multilateral approach.

The second point I wish to make, Madam President, in keeping with our theme of democratic governance, is that I do not believe that any country can pursue democratic governance without an international financial system that operates to the benefit of countries.  If within that international financial system there is inequality, if there are large countries that do not understand small countries, and if there are countries with the necessary resources that take advantage of smaller countries that cannot exercise the necessary authority and power as large countries do, then it will be very difficult for us to have democratic governance.

I believe that the OAS should constantly review our international financial architecture so that we are able to deal up front with poverty, debt, the marginalization of some of the smaller countries, and special and differential treatment, particularly as it relates to international trade negotiations.  I would like to see parity, equality, and equity in all of the areas in which small countries are pitted against large countries.  We need to consider this as we discuss the international financial network.

The third point I would wish to raise has to do with the involvement of our people in governance.  It is not an easy issue, Madam President, for those of us who are blinkered to the changes taking place internationally, who are still stuck in the old way of doing things, who culturally believe in exclusion rather than inclusion, and who see the involvement of people as a threat to leadership rather than an aid to leadership.  Many proposals have been put forward, and in Jamaica we are pursuing many different programs to try to involve as many people as possible.  Were we to do a study—and it has been done—of the response to political parties and public institutions over the last ten years, although there are exceptions in many countries, we would find a reduction in people’s confidence in these institutions.

It is not surprising to me that we are discussing democratic governance at this session of the General Assembly.  Democracy is not a new word; it is something that we have heard about for many years.  We will grapple with it for years to come.  But having listened to the presentations, I believe that we are all convinced that the way forward within a practical framework is to move away from the undemocratic and toward the democratic.  The only way that we will be able to do that is to involve as many people as possible, including opposition parties, in what we are doing.

Finally, Madam President, no matter what proposal we pursue and no matter what we do, if at the end of the day we are not able to clearly demonstrate that the quality of life of people is being improved, that people have access to the basic necessities of life, and that we have been able to reduce the disparities in our countries, then we would need a reality check to determine whether we are truly carrying out the mandate of our people.

With these few words, Madam President, it has been a pleasure for the Jamaica Delegation to participate in this Assembly.  Thank you very much.  [Aplausos.]

La PRESIDENTA:  Agradezco muy sinceramente el aporte efectuado por el Ministro de Estado de Jamaica.  A continuación voy a ofrecer la palabra al señor Miguel Hakim Simón, Secretario para América Latina y el Caribe de la Secretaría de Relaciones Exteriores de México.

El JEFE DE LA DELEGACIÓN DE MÉXICO:  Muchas gracias, señora Presidenta.  México agradece ampliamente a las autoridades chilenas la organización de esta Asamblea General de la OEA, y en particular a usted, señora Canciller Alvear, por haber sugerido el tema de gobernabilidad democrática para el intercambio de opiniones de los Cancilleres y Jefes de Delegación.

Uno de los principales objetivos del Presidente Vicente Fox es propiciar que la gobernabilidad del país se centre en el predominio de una cultura democrática, en el pleno respeto a los derechos humanos y libertades fundamentales, en un sistema de partidos fortalecido, en la aplicación de políticas públicas encaminadas a la orientación de todos los sectores sociales al desarrollo, así como en una participación ciudadana intensa, responsable, comprometida, informada y crítica.

La actividad internacional de México en la promoción de la democracia responde, igual que en el ámbito de los derechos humanos, al doble propósito de fortalecimiento de estos valores en los ámbitos externo e interno.  En este campo, la política exterior de México es vista también como un instrumento de cambio doméstico.

Mi país busca la consolidación de la gobernabilidad democrática mediante el diálogo, la negociación, el respeto a la ley y la participación ciudadana.  Por ello, propicia la participación de la sociedad civil organizada en el diseño, aplicación y evaluación de las políticas públicas.  Tal es el caso de la Comisión Intersecretarial para la Política Gubernamental de Derechos Humanos recientemente instalada y en la que las organizaciones de la sociedad civil son miembros permanentes.

En mi país reconocemos que se requieren partidos políticos fuertes que puedan ser interlocutores fieles y leales de la propia sociedad para impulsar un sistema político que fomente la cultura democrática y el federalismo.

Los partidos políticos promueven la participación del pueblo en la vida democrática y hacen posible el acceso de los ciudadanos al ejercicio del poder público, de acuerdo con los programas, principios e ideas que postulan, así como mediante el sufragio universal, libre, secreto y directo.

En México la ley garantiza que los partidos políticos cuenten de manera equitativa con elementos para llevar a cabo sus actividades.  En tal sentido, tienen derecho al uso, en forma permanente, de los medios de comunicación, que no se limitan únicamente a la labor informativa y noticiosa, pues son medios formativos para la opinión ciudadana.  Por ello, en la ley está contemplado claramente el uso de los medios de comunicación con fines políticos.

Por medio del Instituto Federal Electoral (IFE), los partidos difunden su ideología, programas de acción y plataformas electorales, previa acreditación ante el propio Instituto de un representante de cada partido político, que tiene capacidad de decisión sobre los contenidos del programa a difundir.  Así, coordina adecuadamente las actividades partidarias relacionadas con los medios de comunicación, con reglas claras, transparentes y equitativas.

A este instituto le corresponde la aplicación de las normas del Código Federal de Instituciones y Procedimientos Electorales, que en su capítulo primero regula las prerrogativas de los partidos políticos para el acceso a la radio y la televisión.

El IFE se asegura de que los concesionarios de los servicios de televisión coloquen los programas en horarios de mayor audiencia.  En el proceso electoral para elegir presidente de la República, el tiempo total de la transmisión para todos los partidos alcanza 250 horas en radio y 200 en televisión.  Para la elección de parlamentarios el tiempo disponible es la mitad del tiempo antes señalado.

Además, durante los períodos de campaña electoral el IFE adquiere hasta 10.000 promocionales de radio de 30 segundos y 400 en televisión de 20 segundos, mensuales, para distribuir entre todos los partidos.  El 70% se distribuye de acuerdo a su fuerza parlamentaria y el resto igualitariamente entre todas las fuerzas.  En el caso de partidos sin representación, pueden tener hasta un 4% del total disponible.

Los partidos pueden contratar espacios en forma privada con los medios de comunicación.  El Comité de Radiodifusión del IFE monitorea, a través de muestras, el cumplimiento de las normas.  También vela para que no haya campañas negativas y que los candidatos respondan a sus partidos.

Lo anterior es un claro ejemplo del sistema democrático de México, que ha dado como resultado una muy fructífera relación entre los medios de comunicación y los partidos políticos.  Estamos convencidos de que los medios de comunicación son valiosas herramientas para propiciar un acercamiento entre el gobierno, los partidos políticos y la sociedad civil.

Por otro lado, el Gobierno de México también está convencido de que la transparencia y el acceso ciudadano a la información sobre el ejercicio público son  una forma eficiente de evitar la corrupción.  Por ello, una importante reforma impulsada por mi Gobierno es la Ley Federal de Transparencia y Acceso a la Información Pública Gubernamental, que a partir de este mes garantiza el acceso de la población a la información oficial, reservándose exclusivamente aquella que puede poner en peligro la seguridad nacional, la seguridad pública o la defensa nacional.  Esta ley obliga al gobierno federal a ordenar la información no reservada, para que pueda ser accesible al público en general.  Esta ley da la oportunidad a los ciudadanos de pedir cuentas a las autoridades y obliga a los servidores públicos a tener un desempeño responsable y honesto, cambiando así la relación entre el gobierno y la sociedad.

Antes de terminar, quisiera referirme a la reciente intervención de la Canciller Alvear ante la OEA, en ocasión de la presentación del tema de la gobernabilidad democrática para este diálogo.  México coincide en que el mero funcionamiento de las instituciones de un estado de derecho no es condición suficiente para garantizar dicha gobernabilidad democrática, por lo que es necesario que las instituciones generen la adhesión y participación activa de la ciudadanía.

La gobernabilidad democrática no es un asunto exclusivamente político, porque se relaciona también con factores económicos y sociales.  En este sentido, el Gobierno de México estima necesario atender decididamente los asuntos del crecimiento y la equidad social:  resolver los problemas de la pobreza y la mala distribución del ingreso, que constituyen hoy un reto político y moral para nuestros países y que imposibilitan un verdadero y pleno ejercicio democrático en nuestras sociedades.

Por ello, mi Delegación celebra la propuesta chilena de iniciar el diseño y puesta en marcha de una agenda de gobernabilidad democrática que recoja los compromisos alcanzados por nuestros Jefes de Estado y de Gobierno en el marco de las Cumbres de las Américas, tomando en cuenta las líneas de acción que usted, señora Presidenta, planteó ante el Consejo Permanente de la OEA el pasado 30 de abril.  Muchas gracias.  [Aplausos.]

La PRESIDENTA:  Agradezco la intervención y el aporte de Jefe de la Delegación de México.  A continuación me permito ofrecer la palabra al Ministro de Relaciones Exteriores de Guatemala, señor Edgar Gutiérrez.

El JEFE DE LA DELEGACIÓN DE GUATEMALA:  Gracias, señora Presidenta.  Reciba también en nombre de la Delegación de Guatemala nuestra gratitud por todas las atenciones, la hospitalidad y las facilidades de su Gobierno que hacen posible el buen desenvolvimiento de nuestras deliberaciones.

Me quiero referir a los temas de la gobernabilidad y de la democracia.  Por otro lado, quiero abordar algunos problemas de gobernabilidad que enfrentan nuestros países.  Finalmente voy a esbozar una propuesta operativa que tiene como propósito anticipar algunos problemas de gobernabilidad.

Como lo hemos podido constatar tanto en la pasada Cumbre de Río como en esta misma Asamblea, los problemas de la gobernabilidad democrática ocupan hoy el primer lugar de la agenda política en nuestro hemisferio.  De la preocupación por reformas estructurales se ha pasado a hablar de transparencia y desarrollo institucional; la crítica a los Estados fuertes ha sido sustituida por la preocupación por los Estados débiles; la sustentabilidad de las reformas por la sustentabilidad de las democracias.  La ausencia de un enfoque integrado de las necesidades de nuestros países sobre los procesos políticos y económicos condujo a la preeminencia de las miradas generalizadoras, usualmente impulsadas desde los centros de decisión internacionales o transnacionales.

Como se sabe, gobernabilidad y democracia son conceptos distintos y pueden aparecer a veces como contradictorios.  La democracia alude a la relación a una persona, a un voto; la gobernabilidad encuentra su razón, en cambio, en la relación de los poderes efectivos.  Puede haber gobernabilidad sin democracia, pero una democracia sin gobernabilidad acaba negándose a sí misma.

Todo ello lleva a reconocer a la gobernabilidad, y de manera especial a la gobernabilidad democrática, como un hecho de naturaleza eminentemente problemática.  Cuando se gobierna lo que se pone en juego es un proyecto de conducción política del Estado y la sociedad, un proyecto que incluye dimensiones culturales y económicas.  Y esto supone que la gobernabilidad debe ser puesta en su dimensión exacta, que es la política.  La gobernabilidad siempre tiene como contexto tanto a una determinada coyuntura política como a una determinada intensidad de las tensiones y los conflictos que se enfrenta en el ejercicio del gobierno.  Una situación de gobernabilidad expresa la capacidad de los actores políticos para producir una coyuntura de viabilidad política y baja intensidad conflictiva. En el otro extremo, una situación de ingobernabilidad generalmente revela una coyuntura de inviabilidad política y alta intensidad conflictiva que se impone sobre los actores políticos.

La gobernabilidad entonces pone en juego las relaciones de poder en una sociedad determinada y lo que comienza como un problema de confianza puede terminar, si no se atiende a la dinámica de los conflictos, en una crisis de Estado.

Si tuviéramos que empezar a lograr algunas conclusiones, podemos afirmar que en América Latina los procesos de reforma institucional se han regido bajo dos principios fundamentales:  El despliegue de la razón técnica y tecnocrática sobre la razón política y la cada vez mayor privatización de los asuntos públicos.  El resultado ha sido el progresivo vaciamiento del Estado, no solo de su contenido político sino también de su contenido público.  En no pocos casos los Estados no pueden asegurar el cumplimiento de algunas de sus funciones básicas.  Y la distancia entre las sociedades –y en el caso de Guatemala, de manera señalada, sociedades pluriétnicas y multiculturales– y los Estados se hace cada vez mayor, y el vacío lo han pretendido llenar líderes carismáticos y su resultado ha sido una creciente desinstitucionalización de las funciones estatales.

A diferencia de lo que ha sido un aserto propuesto por organismos de las Naciones Unidas, actuar localmente y pensar globalmente, nuestros países enfrentan un dilema en el que las políticas son cada vez más globales, pero sus problemas son locales.  Los gobiernos parecen desbordados por el acoso político y social que producen sociedades en protesta permanente.  La dificultad para una inserción proactiva en los procesos de globalización tornan precarias las capacidades de los gobiernos para sostener democracias estables.  Los gobiernos enfrentan una demanda, principalmente externa, que parece rebasarlos:  deben lograr en la política la estabilidad que la economía les impide reiteradamente.  A diferencia del consenso de hace un par de décadas, hoy se asiste a una nueva formulación del problema del desarrollo y del crecimiento económico y esta formulación parte de una premisa:  sin gobernabilidad democrática estos países no son posibles.

Dada la recurrencia de problemas de gobernabilidad, Guatemala quiere proponer a esta Asamblea la creación de un sistema de alerta temprana, que permita anticiparse al estallido de crisis en los distintos países y prestar una colaboración previa que trate de evitarlas.  La OEA puede desplegar una labor de advertencia a los gobiernos y a todo el liderazgo político de un país, sobre las tendencias que apuntan al estallido de una crisis.  Su papel lo puede cumplir aconsejando discretamente al liderazgo de los países tomar decisiones o evitar otras, o como facilitador de diálogos entre actores interesados en el objetivo común de evitar crisis de desestabilización.

Para cumplir con esa tarea, nuestro organismo podría tener un observatorio permanente de la dinámica de la gobernabilidad, una instancia que produzca información corriente y actualizada sobre el proceso económico-social y político-institucional en cada uno de los países, y sobre esa base elaborar informes periódicos que evalúen la situación de gobernabilidad y enciendan las luces de advertencia que correspondan en cada caso, así como también diseñar propuestas concretas de acción para orientar las decisiones de los ejecutivos de la Organización.

Poner en marcha el proyecto no requiere de un enorme aparato sino de la decisión de los Estados Miembros y de la Secretaría General.

En América Latina se ha acumulado la suficiente información y se han desarrollado instrumentos analíticos que hacen viable el proyecto en base a un reducido número de personas que colabore con la Secretaría General.  Para iniciar el proyecto y poner en marcha la idea, Guatemala solicita el apoyo de los Estados Miembros para que la Cancillería guatemalteca, de acuerdo con el Secretario General, lo ponga en marcha en calidad de experiencia piloto, para que el proyecto pueda ser evaluado y los Estados Miembros decidir acerca de la pertinencia o no de la idea durante el próximo año.  Señora Presidenta, le agradezco mucho.  [Aplausos.]

La PRESIDENTA:  Agradecemos el aporte y la propuesta del Ministro de Relaciones Exteriores de Guatemala.  A continuación ofrecemos la palabra al Jefe de la Delegación de Honduras, señor Guillermo Pérez-Cadalso Arias, Secretario de Estado de los Despachos de Relaciones Exteriores.

El JEFE DE LA DELEGACIÓN DE HONDURAS:  Señora Presidenta de la Asamblea General, señoras y señores Cancilleres y Jefes de Delegación, señor Presidente del Consejo Permanente, señor Secretario General, señor Secretario General Adjunto, señoras y señores Representantes Permanentes, señoras y señores:

Sean mis primeras palabras, señora Presidenta, para expresarle en nombre de mi país, Honduras, nuestra satisfacción por encontrarnos en la República de Chile, tierra fecunda en la que se han materializado el progreso, la democracia y la cultura, y augurar a usted el mayor de los éxitos en la conducción de los trabajos de este trigésimo tercer período ordinario de sesiones de la Asamblea General de la OEA.  Estamos convencidos de que su experiencia y capacidad, ya demostradas, garantizarán un excelente resultado de nuestros trabajos.

Señoras y señores, en 1979 el diplomático y literato hondureño Eliseo Pérez Cadalso, mi padre, participó en su calidad de Canciller de Honduras en el noveno período ordinario de sesiones de la Asamblea General de la Organización de los Estados Americanos, celebrado en La Paz, Bolivia.  Ahí compartió él, con los representantes de veinticinco países, los éxitos, aspiraciones y profundas frustraciones que signaron una época de gran convulsión en la región, que, por motivos de todos conocidos, poco o nada permitió reflejar en las agendas, pronunciamientos o resoluciones de la OEA, como si, al decir de un alto dignatario ahí presente “en este continente no existieran motivos graves de preocupación” o “la OEA estuviera condenada a no tener vida real sino en momentos de crisis en la seguridad colectiva y a sumirse, entre crisis y crisis, en la somnolencia y en la proliferación burocrática.”

Hoy, al brindarme el destino la oportunidad de participar en este cónclave hemisférico, como lo hiciera mi padre hace más de veinte años, me maravilla y, a la vez, me sobrecoge el cambio radical en el panorama internacional y al interior de los países que ha sobrevenido al inicio del tercer milenio.  Entre los elementos positivos de la nueva realidad cabe mencionar la preeminencia de las ideas y gobiernos democráticos en nuestro continente, la búsqueda de soluciones pacíficas a nuestras controversias, la solidaridad humanitaria frente a las crisis y desastres naturales y, en términos generales, los avances espectaculares de las comunicaciones y las ciencias.

En contraposición a ese extraordinario desarrollo alcanzado en estos últimos años, serias amenazas como el terrorismo, el narcotráfico y otras formas de crimen organizado, la corrupción, la violencia, el deterioro del medio ambiente y el aumento de la pobreza extrema, con sus múltiples y terribles consecuencias, ponen en peligro de manera constante los procesos democráticos, la seguridad y la solidez de nuestras instituciones.

Una Organización de los Estados Americanos renovada y fortalecida por la presencia en su seno de todos los países democráticos del Hemisferio, no ha permanecido indiferente ante los vertiginosos cambios que se vienen sucediendo desde finales del siglo XX, y ha iniciado un proceso creativo de modernización y reformas para dar respuesta, de una manera eficaz, a las necesidades y retos de una realidad internacional globalizada así como a la defensa de la democracia en sus Estados Miembros, mediante la creación y puesta en marcha de mecanismos concretos que constituyen un éxito palpable de la Organización en los últimos diez años.

En ese contexto, señora Presidenta, el tema de la gobernabilidad, que su honorable Gobierno propuso como tema central de nuestras discusiones durante la Asamblea General que nos ocupa, se nos presenta como de enorme actualidad y su tratamiento, más que oportuno e importante, diríamos que es prioritario y urgente.

Por una parte, señora Presidenta, me complace reiterar que mi país vive desde principios de la década de los ochentas en un clima de democracia representativa, que se reafirma cada cuatro años mediante la celebración de comicios electorales generales, pacíficos y ejemplares, de cuya transparencia y civismo ha dado fe la Organización regional por invitación de nuestros sucesivos gobiernos.

La alternabilidad de los partidos políticos en el poder, por voluntad del pueblo expresada en las urnas, la participación de fuerzas políticas emergentes, cuya presencia en los poderes del Estado o en diferentes esferas de la administración pública es elemento de equilibrio o de saludable disenso; la madurez adquirida por una ciudadanía que se acerca a cada nueva gesta electoral con criterios objetivos, dejando atrás la ceguera partidista de otros tiempos; la participación masiva de una juventud que avizora en estos comicios el posible logro de sus sueños, son realidades que nos llenan de confianza y de orgullo.

La actual administración, en acato a mandato constitucional, está realizando grandes esfuerzos para que la ciudadanía pueda participar libremente en diferentes esferas en las altas decisiones del Estado y, como mecanismo nacional de diálogo, ha convocado al Foro Nacional de Convergencia, institución que recoge la representación de todos los grupos y sectores de nuestra sociedad:  la sociedad civil, el sector empresarial, el sector trabajador, las etnias indígenas y afro-descendientes, la mujer y grupos vulnerables como ancianos y discapacitados.  El producto de ese diálogo es recogido por las más altas autoridades y traducido en programas concretos de gobierno que a corto, mediano y largo plazo dan respuesta a los diferentes problemas que aquejan a nuestra sociedad.  Este diálogo, que comenzó a partir del año 2001 y que ha continuado la presente administración, pretende generar una visión de país en el largo plazo y dinamizar la acción colectiva que requiere la atención de los factores causantes de la pobreza y el marginamiento social.  La cooperación internacional es y seguirá siendo clave para estos esfuerzos.  En ese sentido, vemos con mucho provecho y optimismo la puesta en marcha para Centroamérica del Programa Especial para la Promoción del Diálogo y la Resolución de Conflictos, por parte de la Unidad para la Promoción de la Democracia de la OEA.

Toda esta labor de buen gobierno y de encaminar a la sociedad hacia mejores derroteros se desarrolla dentro de un contexto económico adverso, como resultado del deterioro de los términos de intercambio para nuestros productos, la asfixiante deuda externa y las graves fluctuaciones del costo de los energéticos, que son importados en mi país en su totalidad.  Esta situación torna precaria la ejecución de nuestros programas de lucha contra la pobreza y los planes para aumentar la inversión social, particularmente en salud, educación y vivienda.

Ante la insatisfacción de las demandas sociales de la población, el descontento se manifiesta a través de protestas públicas realizadas por sectores que se ven afectados por las restricciones presupuestarias de los programas de gobierno.  Estas protestas son motivadas mayormente por el desvío de altos porcentajes de nuestro presupuesto nacional para el pago del servicio de la deuda externa, cuya obligación nos orilla a tomar decisiones crediticias que nos encierran en el círculo vicioso de pago-deuda-crédito, colocándonos eternamente a merced de las fórmulas burocráticas de los organismos internacionales de crédito.

Aun con las medidas discrecionales de alivio de las que somos objeto como país HIPC, las medidas que nos obligan a tomar los organismos financieros están ampliando nuestra vulnerabilidad para lograr una mayor calidad en el sistema educativo, en sus distintos niveles, y en el acceso a créditos y asistencia técnica  para la producción, complicando los índices de generación de fuentes de empleo.  Si bien la estrategia para la reducción de la pobreza ha sido un esfuerzo nacional, con la más amplia participación de la sociedad civil, a fin de encontrar una mejor calidad de vida para nuestra población, este esfuerzo se ha visto obstaculizado por la reducción de la capacidad financiera del Estado.

Reconocemos, sí, que muchos países amigos nos han favorecido con la condonación de importantes sumas adeudadas, pero no ha sido suficiente.  Este esfuerzo de países amigos debe complementarse con medidas que permitan la eliminación de los subsidios a la agricultura, la eliminación de aranceles que haga atractiva la exportación de nuestros productos hacia sus mercados y que aliente la inversión de capitales foráneos en nuestros países, lo cual influirá ostensiblemente en la creación de fuentes de empleo que frenen la salida compulsiva de nuestra fuerza laboral hacia el exterior.  El problema de la deuda externa nos hermana a todos en el Continente, porque nos afecta a todos y porque no podemos resolverlo en forma aislada.

No podemos hablar de deuda externa sin que acuda a nuestro pensamiento el tema de la corrupción.  Nuestro Gobierno realiza importantes esfuerzos para garantizar la transparencia de la gestión pública y para promover la seguridad jurídica que aliente la inversión.  Hemos abordado el combate a la corrupción desde tres vías principales:  apoyo a los procesos orientados a fortalecer el sistema judicial, reformas al Poder Legislativo, en particular la limitación de la inmunidad, reduciéndola hacia lo que garantice un efectivo accionar de nuestros legisladores, y la tercera acción está enfocada hacia asegurar la eficiencia y transparencia en los procesos de licitación y compras del Estado, colocándolos bajo la dirección de organismos internacionales de las Naciones Unidas.  Lo anterior nos ha llevado a fortalecer el funcionamiento de los entes contralores:  Tribunal Superior de Cuentas, Procuraduría y el Ministerio Público.

Señora Presidenta, el Estado de Honduras realiza importantes esfuerzos para promover y lograr la protección efectiva de los derechos humanos de sus ciudadanos y cumplir con sus obligaciones internacionales en tal sentido.  Hemos creado y fortalecido institucional y financieramente al Comisionado Nacional de los Derechos Humanos, en concordancia con las necesidades que demanda su accionar, generando estrategias orientadas a fortalecer el ámbito de la protección y promoción de los derechos humanos.  Alentamos en ese sentido los mecanismos de participación ciudadana a través de los grupos de defensores y promotores de tales derechos.

Señora Presidenta, nuestro país, al igual que el resto del Continente, se ha visto seriamente amenazado por el crimen organizado.  Grandes recursos que pudieran utilizarse en el combate a la pobreza, el analfabetismo, las enfermedades epidémicas y la prevención ante la ocurrencia de desastres naturales, están siendo utilizados para combatir a la delincuencia organizada y transnacional.  Ante esta realidad, las autoridades represoras del delito en Centroamérica han dado importantes pasos hacia un operar conjunto, el intercambio de experiencias y la facilitación de la comunicación.

Los niveles de la delincuencia están golpeando la inversión extranjera y el turismo, lo cual nos obliga a la formulación de estrategias que requieren de la cooperación en materia de seguridad entre todos los Estados del Continente.  En tal sentido, vemos con optimismo la contribución que habrá de aportar la Conferencia Especial sobre Seguridad a los esfuerzos comunes que venimos desarrollando para enfrentar esas amenazas y preocupaciones.

Y es allí, precisamente, en la cooperación y en el trabajo colectivo que desarrollamos dentro del marco de la OEA para promover y poner en práctica los principios contenidos en los instrumentos del sistema interamericano, donde reside la fortaleza de nuestra solidaridad americana, que requiere además del apoyo extracontinental y de una administración más eficiente en la utilización de los recursos disponibles.

Señora Presidenta, deseo reiterar el agradecimiento al noble pueblo y Gobierno de Chile por su amable hospitalidad y a usted, particularmente, por la eficiente conducción de nuestras deliberaciones.  Muchas gracias.  [Aplausos.]

La PRESIDENTA:  Agradezco el aporte del Jefe de la Delegación de Honduras.  A continuación me permito ofrecer la palabra al Ministro de Relaciones Exteriores y Culto de Costa Rica, señor Roberto Tovar Faja.

El JEFE DE LA DELEGACIÓN DE COSTA RICA:  Gracias.  Señora Presidenta de la Asamblea General, señores Ministros de Relaciones Exteriores, señores Jefes de Delegación, señor Secretario General, señor Secretario General Adjunto, señoras y señores:

Me es muy grato saludar a todos ustedes en nombre del Gobierno y del pueblo de Costa Rica y de modo muy particular expresar el reconocimiento de mi Delegación al ilustrado Gobierno y al hermano pueblo de Chile y a usted, señora Presidenta, por la calurosa hospitalidad con que se nos ha recibido en esta histórica ciudad de Santiago del Nuevo Extremo.

Teniendo como marco esta histórica ciudad, la Organización de los Estados Americanos se ratifica hoy como espacio natural para que los hijos del Hemisferio podamos promover nuestros valores comunes.  Hoy en la OEA nos encontramos con una institución articuladora de un haz de voluntades para la promoción de la democracia, la plena vigencia de los derechos humanos y la promoción de una cultura democrática que permita mayores niveles de participación e inclusión; un haz de voluntades para expresar que nuestros pueblos no tienen por qué coexistir con la violencia.  Por ello, mi Delegación desea reiterar el respaldo de Costa Rica a la Declaración especial suscrita por los Jefes de Estado y de Gobierno del Grupo de Río durante la última Cumbre en la ciudad de Cusco, en la cual se insta al Secretario General de las Naciones Unidas para que utilice sus buenos oficios con el propósito de impulsar decididamente un proceso de paz en la hermana República de Colombia.  En particular, debe lograrse que los movimientos guerrilleros que operan en ese país firmen un acuerdo de cese de hostilidades y entren en un diálogo abierto y transparente, que por medio de un cronograma con plazos, discutido y aprobado por las partes, permita llegar a una solución pacífica y definitiva de este conflicto, todo ello con la debida coordinación con el Gobierno de Colombia.

La OEA es articuladora de un haz de voluntades para sostener que nuestros pueblos tienen derecho a vivir más seguros y en paz.  Por ello, queremos reiterar ante esta comunidad de hermanos el anhelo de Costa Rica de que se erradiquen el desarrollo, la producción, el uso, el almacenamiento y la transferencia de armas biológicas y químicas.  En congruencia con las resoluciones sobre esta materia adoptadas por las Naciones Unidas, Costa Rica ha presentado a la consideración de esta Asamblea un proyecto de resolución para declarar a las Américas como una región libre de armas biológicas y químicas.

La OEA debe ser también un conjunto de voluntades para escuchar el clamor por el ejercicio de las libertades fundamentales de cualquier pueblo de las Américas.  Esta es una obligación de la solidaridad americana, solidaridad con todos los pueblos de la región, en defensa de las libertades fundamentales y la promoción y protección de los derechos humanos, independientemente de que sus gobiernos participen o no como miembros activos en la OEA.  ¿Acaso no fue ese el sentido de las palabras del Santo Padre cuando manifestó “Que Cuba se abra al mundo y que el mundo se abra a Cuba”?  Hay un pueblo de por medio y hay un camino por delante, un camino que no debe ni tiene por qué darse con pasos de violencia ni con pasos insultantes, aunque sí pasos claros, transparentes y, sobre todo, solidarios.

Señora Presidenta, señoras y señores:  América es una sola, sin excepciones.  Los pueblos de América son todos, sin excepciones.  ¿Acaso no fue eso lo que nos quiso decir la gran chilena Gabriela Mistral, con su grito “¡América, América, todo por ella porque todo nos vendrá de ella, desdicha o bien!”?  Gracias, señora Presidenta.  [Aplausos.]

La PRESIDENTA:  Agradezco al Ministro de Relaciones Exteriores y Culto de Costa Rica su contribución en esta Asamblea.  A continuación tengo el gusto de ofrecer la palabra al Ministro de Relaciones Exteriores de Trinidad y Tobago, señor Knowlson Gift.

El JEFE DE LA DELEGACIÓN DE TRINIDAD Y TOBAGO:  First of all, Madam President, I wish to sincerely congratulate you on being elected to preside over this thirty-third regular session of the General Assembly.  I also wish to express heartfelt appreciation to our hosts, the Government and people of Chile, for their hospitality and all courtesies extended to my delegation since our arrival in this delightful city of Santiago de Chile.

Madam Chairman, the topic of democratic governance, which is engaging the attention of this august body, is in my delegation’s view both opportune and appropriate.  In the fast-evolving and developing inter-American system, the question of democracy and governance has assumed critical importance in the political and socioeconomic dialogue.  Changes—some dramatic, some gradual—within many countries of the Hemisphere have ushered in democratic systems of governance that have replaced dictatorships, oligarchies, and military regimes.

This brave new world of governance, so to speak, has been the norm for Trinidad and Tobago.  Madam Chairman, we take our elections very seriously, and when the occasion so dictates, we have no hesitation in consulting the people.  Within very recent times, we have had to face the polls on three occasions in three years.  In one instance, we were obliged to return to the polls shortly after an unprecedented 18-18 deadlock between the two contending political parties.  It is instructive that in spite of the tensions that this political impasse created, both political parties, in the firm belief that politics is about people, had no reservations in consulting the electorate again.  This bold decision resulted in the strengthening and deepening of the democratic processes and institutions that were already entrenched in our political system.  These include:

· institutional reforms and innovation at the national level; 

· increased efforts at consultation between government agencies and the private sector; and

· increased involvement of other representatives of civil society, such as academics, legal professionals, and other special interest groups in helping to guide, shape, and influence domestic and regional policies in education, the environment, and health, to identify just a few key areas.

The greatest challenges to democratic governance, however, reside in the socioeconomic sphere.  In this realm, development, growth, and accessibility of resources underpin the political legitimacy and success of our governance structures.  They fortify the polity against external and internal threats, such as terrorist activities and rash attempts by dissident or disaffected groups that may seek to remove governments and radically alter their structures by undemocratic means.  In accelerating and expanding education programs and community and poverty eradication projects, we hope to continue to ensure the equitable distribution of the benefits, peace, and stability that democratic governance afford us.  In this way, our democracies are also rendered more flexible and adaptable to the seemingly unrelenting, fast-paced drive towards economic globalization.

Without any doubt, while democratic forms of governance continue to take hold throughout the Hemisphere, so, too, has inequity in the distribution of wealth.  Lack of amenities, such as healthcare services, employment opportunities, and poverty continue to dog large sections of our populations who are becoming increasingly marginalized.  In the face of this, we must ask ourselves:  Is democratic governance serving the needs of our people?  Democratic governance must serve people’s needs.  Democratic governance must embrace people participation.  It must be inclusive and provide for equal access and opportunities for all sectors of our society.

The test of democratic governance, then, becomes not just the legitimacy of the government or the failure of judicial, legislative, or political party systems.  Rather, it is anchored in the need to deepen dialogue between interested groups to ensure that representational structures continue to afford accessible avenues of communication for all sectors of the society.  The achievements of government in general must complement the realistic aspirations of the populace in a responsible and transparent manner and should include the increased participation of women, young people, the aged, and other special interest groups in the democratic process.  This area could be further enhanced at the hemispheric level through suitable educational projects and programs designed by this organization.

Within the English-speaking Caribbean, an enduring testament to democratic governance is the success of the Caribbean Community, familiarly known as CARICOM, where 15 states have successfully addressed a number of challenges as a grouping through structures, such as the Conference of Heads of Government; the Community Council of Ministers; the Council for Foreign and Community Relations (COFCOR); the Regional Negotiating Machinery (RNM), and the soon-to-be-established Caribbean Court of Justice (CCJ).

In the tradition of democratic governance, CARICOM countries will continue to explore other ways and means of reassessing current structures to make them even more relevant to the changing global environment and its inherent challenges.  Over the Community’s thirty-year history, our governments have deepened their cooperation and commitment at a practical level.  We have strived to put systems in place so that the peoples of the Caribbean Community could continue to face these challenges resolutely in order to achieve a quality of life that is comparable to that of the developed world and to promote the potential for the continuing development of our human resources.  This requires not only the provision of decent jobs, more opportunities for secondary and tertiary education, and adequate health and community services for our people.  It also requires favorable trade and commercial relationships and increased investment opportunities for the region that will highlight the very best of Caribbean society and so broaden our own pool of skilled and talented citizenry.

In both the international and regional arena, Trinidad and Tobago has joined with other countries, politically and through financial contributions, to support efforts against the scourge of terrorism.  In this regard, Trinidad and Tobago has been engaged in a number of initiatives at the institutional level.  It was a former President and Prime Minister of Trinidad and Tobago, His Excellency Arthur N. R. Robinson, who spearheaded the renewed call at the United Nations in New York for the establishment of the International Criminal Court (ICC).  This appeal was favorably supported by numerous like-minded countries that understood the need to enshrine the principles of justice and the rule of law internationally.

By way of complement, in our own hemisphere, it is worthwhile to recall that the Inter-American Democratic Charter, adopted by the General Assembly in Lima, Peru, on the fateful day of September 11, 2001, recognizes, inter alia, that “. . . economic growth and social development based on justice and equity, and democracy are interdependent and are mutually reinforcing.”  Additionally, the fight against poverty, especially the elimination of extreme poverty, was identified as being “essential to the promotion and consolidation of democracy, constituting a common and shared responsibility of American states.”  However, it is member states’ effective implementation of the provisions within the Democratic Charter that would enhance its relevance and practical value for the peoples of the Americas. 

In view of its mandate to support and promote representational democracy in the Hemisphere, the Organization of American States must become an even more effective agency for promoting cooperation between member states in their efforts at achieving democratic reforms, especially with respect to achieving a higher degree of transparency and probity in governance.  The time is at hand for concerted action by all states in the inter-American system to transform the healthy process of dialogue within the Organization into timely, pragmatic, and expeditious follow-up programs for the delivery of much-needed services to our people in order to attain the goals inherent in our quest for democracy and good governance.

I thank you.  [Aplausos.]

[Ocupa la presidencia el Representante de Honduras.]

El PRESIDENTE:  Agradezco la participación del Ministro de Relaciones Exteriores de Trinidad y Tobago, señor Knowlson Gift, y ofrezco la palabra al señor Ministro de Relaciones Exteriores y Educación de Saint Kitts y Nevis, señor Timothy Harris.

El JEFE DE LA DELEGACIÓN DE SAINT KITTS Y NEVIS:  Thank you, Mr. President.

I must first congratulate the Foreign Minister of Chile on her election as President and on the able way in which she has been presiding over this regular session of the General Assembly.  I also take the opportunity to thank the Government of Chile for the kind hospitality that has been extended so far to my delegation.

I commend the Organization of American States on the choice of the theme “Democratic Governance in the Americas.”  Mr. President, democratic governance as a sociopolitical construct has risen to the fore and has gained much prominence in the Americas and, indeed, universally in recent times.  We have heard, for example, that international development agencies, international financial institutions (IFIs), and donor countries have all linked our beneficial engagement with them to the quality and level of development of our systems of governance. 

Small island states of the Caribbean, such as Saint Kitts and Nevis, former exploited and underdeveloped colonies though we have been, pride ourselves on our entrenched democratic traditions and our democratic culture.  Yet, we have maintained a respectable level of alertness and vigilance to the need to preserve this imperative if we are to prosper in this new age.  I believe that we also recognize that it would not be in our overall interest to be lulled into complacency and into a false sense of security, thinking that our democracies or our democratic institutions are impervious to the changing influences of modernization, to the dangers of rogue ideologies, and to destabilizing global trends.

We realize, too, that our eternal challenge shall be to continue to do all that we can in our region to promote, to strengthen, and to concretize democracy and its associated institutions and mechanisms.  For us in the Caribbean, as was repeatedly characterized in the Second Ministerial Conference of the Community of Democracies Conference, held in 2002 in Seoul, democracy is truly a journey rather than a destination.  We know that we must continue to pay careful attention to the impact on our democratic institutions of such overwhelming phenomena as drug trafficking, small arms trafficking, corruption, poverty, violence, and other uncivil acts.  We must seek to understand the antecedents of these trends and to develop appropriate strategies to counter them proactively.  It is by so doing that we would be enabled to strengthen, preserve, and shield our vulnerable democracies.

Democratic governance is indeed challenging for many democracies, even for old democracies.  It is especially challenging for those democracies that face growing difficulties not only in consolidating democratic gains, but also in delivering to their citizens the promises implied by their democratic covenant and in meeting their citizens’ expectations.  In this regard, if we truly believe in the brotherhood of the OAS, then we as an inter-American body have a fraternal obligation to assist with the keeping of such covenants when any one of our own needs someone to lean on.

I will not be persuaded that it is beyond our capacity, as a 34-member Organization of American States, to assist with the promotion of democracy and with widening and deepening the support for Haiti to an extent sufficient to reinforce the foundation and to strengthen the pillars of Haiti’s bold democratic initiative after decades of dictatorial rule.  

Haiti has had a proud and honorable beginning to its 200-year modern history.  It was the first black republic in this hemisphere, a distinction attained against considerable odds.  The year 2004 will mark the bicentennial of the Haitian Republic.  This should be a most significant milestone, and we should be joining in celebration with a Caribbean republic.  But can Haiti truly celebrate anything at this time more than the tumultuous beginning of a new journey and a desperate effort to stay on course?  Haiti’s situation cries out to an unconscionable world for assistance in delivering on the expectations of a better life for its people as it makes a valiant attempt at democracy.

What politic irony that such a dishonorable lot should now befall the Haitian people, a nation with such an illustrious and proud beginning.  We may not all agree on the causes, but the outcome is starkly apparent.  There is need for our collective and our individual responses to this tragedy in our midst.  Saint Kitts and Nevis welcomes the announcement by the U.S. Secretary of State to provide additional financing for the ongoing engagement of the OAS in Haiti.

Haiti’s situation, in our view, demands the immediate release of approved loans totaling nearly $500 million so that its citizens can have access to potable water, health care, and basic education so that ignorance and poverty might be eliminated from their midst.  The OAS must continue to be engaged in Haiti for as long as is necessary.  History will not absolve us if we lack the capacity, the courage, or whatever else is required to come to the rescue of Haiti, lest our hemispheric partner should lose its democratic course.

For small island democratic states, such as Saint Kitts and Nevis, globalization brings with it at least as many special challenges as opportunities—challenges which, if not well managed, could result in a measure of social and economic instability sufficient to threaten and destabilize our democratic structures.  We in Saint Kitts and Nevis, for example, operate a tariff-bolstered economy.  About 50 percent of our recurrent revenues derive from customs duties.  Compare this, if you will, with an overall two percent of revenue from tariffs in some countries of this hemisphere—countries that have broad economic bases and greater buffering capacity—and the need for concessionary arrangements becomes real and mandatory if the hemispheric economic game is to be fairly played to the ultimate interest and benefit of all.

In this and other ways, globalization has imposed and will continue to impose unique strains on our small state democracies.  We are concerned, for example, that policies being advanced in the name of globalization and its corollaries of free trade, liberalization, and deregulation of markets have undermined Dominica’s ability to survive as an independent state.  The aggressive war fought to deny its access to traditional banana markets debilitated the economic base of that country and all who relied on it.  Today, Dominica is under structural adjustment and its people have been urged to agree to the loss of their jobs in the name of retrenchment and to significant cuts in their salaries.

It seems to me, Mr. President, that what is being violated in Dominica is that country’s right to development.  Similarly, when member states of this subregional body join with Australia to challenge the sugar regime now enjoyed by at least six member states of CARICOM, this constitutes a challenge to our right to development.  I therefore challenge the OAS to take more than an academic note of this critical state of affairs, for how else can this organization claim a moral high ground if it stands by and merely observes as the pillars of our democratic governance are undermined, even from within, and the uncertainty of our stability and of our people’s future are imperiled?  We in the Caribbean are all too aware of how external forces can circumscribe our development and growth through unilateral blacklisting of our jurisdictions under the guise of harmful taxation and the poaching of our teachers and our nurses in this time of urgent need.

Maintaining democratic governance in the Americas seems to demand of us, therefore, that as a hemispheric body we be prepared to listen and to respond to each other’s peculiar needs, including the need for special and differential treatment, so that we may each be able to strengthen our competitive economic positions and ultimately have equal opportunities to share more equitably in the hemispheric wealth.  Equitable agreements will strengthen our democratic systems and, indeed, our hemispheric integration process.

Mr. President, democratic governance must call as well for the fair administration of justice and of legislative and other reforms critical to our individual needs; gender equality; integrity in public life; transparency in political machineries; and the strengthening of all systems critical to the democratic process, including security concerns.  Saint Kitts and Nevis is pleased that the OAS has been playing an increasingly significant role in these respects and in offering advisory and technical assistance to member states.  We are pleased, too, that the security concerns of small states have been recognized as a significant and special issue that is critical to our maintenance of democratic governance.

Finally, Mr. President, we commend the choice of the subtopic “Freedom of Expression and the Role of the Media in the Democratic Process” and recognize its temporal validity.  In this regard, Saint Kitts and Nevis subscribes to the Lima Principles of Freedom of Expression and Access to State-held Information.  Recent unsettling events in at least two hemispheric states beg that this issue be brought to the fore.  Saint Kitts and Nevis and its CARICOM partners hold great interest in promoting the development of a free and fair press, consistent with the democratic values and traditions we hold so dear.  We deem freedom of expression and the media as integral to the development of genuine democracy.  This right, however, is not absolute.  It must be clothed in responsibility, for without this, it may represent a greater threat to security and to democratic governance than any form of terrorism.

I trust, Mr. President, that in sync with our many words, our peoples would be fed with more than rhetoric, clothed in more than platitudinous promises, and be given the opportunity to share in more than the hope that we constantly request them to keep alive.  May it please you, Mr. President.  Thank you.  [Aplausos.]

El PRESIDENTE:  Se le agradece al señor Canciller de Saint Kitts y Nevis, señor Timothy Harris, su participación.  Ofrezco la palabra a la señora Ministra de Relaciones Exteriores de Suriname, señora Maria Levens.

La JEFA DE LA DELEGACIÓN DE SURINAME:  Thank you, Mr. President.

First of all, I would like to thank the Government and people of the beautiful country of Chile for their hospitality and the splendid way in which they have organized this year’s regular session of the General Assembly.

I take this opportunity to congratulate my colleague, the Minister of Foreign Affairs of Chile, on her election as President of this regular session of the General Assembly.  It gives me great pleasure to congratulate yet another woman president of the General Assembly, the second in two consecutive years.  I hope this means that our countries are on the right track with regard to implementing Article 28 of the Inter-American Democratic Charter on the promotion of full and equal participation of women in the political structures of our countries as a fundamental element in the promotion and exercise of a democratic culture.

Mr. President, democratic governance is one of the main pillars of our Organization.  The Democratic Charter states, and I quote:  “Democracy is a way of life based on liberty and enhancement of economic, social, and cultural conditions for the peoples of the Americas.”  However, our hemisphere is faced with the reality of globalization and within that framework, trade liberalization, which both bring the promise of prosperity but have so far left most of us with more disadvantages than benefits.  With the economic difficulties that most of us are currently facing, the lack of proper social safety nets for our citizens, and the recent shift of focus from development to security issues, we are not yet able to offer our people the democratic way of life, based on liberty and improved economic and social conditions, as set out in the Democratic Charter.  

We should not lose sight of the most critical development issues for our countries.  It is essential that we work together with the rest of the international community and that we all live up to our international commitments to reach these goals.  

The discussion on democratic governance in the Americas comes at a time when multilateral diplomacy and multilateral institutions are under pressure.  At present, the United Nations (UN), the World Trade Organization (WTO), and some other leading international institutions are facing diplomatic difficulties.  We in the OAS need to be watchful that this international political trend does not affect or destroy our many political and diplomatic achievements.  The practice of coalition building and consensus established in the OAS has for some time now been the essence of democratic action in the Americas and needs to prevail.

Mr. President, democracy, good governance, respect for human rights, international law, peaceful resolution of international disputes, refraining from threat or use of force, and full respect for sovereignty and territorial integrity of all states have always been the principles guiding our thoughts and international actions.  These basic principles have always been at the center of Suriname’s foreign policy.  We are therefore satisfied to see them respected and serving as cornerstones and guiding principles of the OAS’s relations and cooperation.

The status of democracy in our region is not yet satisfactory and it undoubtedly still deserves some form of sustenance; nevertheless, we can be proud of our achievements so far.  We can all be proud of the Democratic Charter, which states that “the peoples of the Americas have a right to democracy” and, I add, the right to social and economic development.

We in the OAS need to continue our work and responsibility, for the OAS is the sole organ in our hemisphere devoted to the protection of hemispheric democracy.  The need for the good offices of the OAS to assist people and governments of the Americas to overcome institutional problems will always persist, because there are always going to be threats to democratic institutions.  It is therefore important to prove our commitment to the democratic objectives of this organization so that there will be no questions or ambiguity about the consensus of this organization with respect to the protection of democracy in the Americas. 

To ensure democratic governance in the Americas, we have to begin the process at the national level.  We are aware that the main responsibility for the success of democratic systems rests with national elected authorities.  There is no need for me to go in depth on this, since my colleagues from the Caribbean Community (CARICOM) have put enough emphasis on national democratic governance.

We will continue to make sure that all national actors are involved in the democratic process.  At the international level, we should see to it that we all live up to our commitments and continue to improve democratic processes.

Mr. President, the OAS is certainly on the right track and needs to continue to be the most effective regional and multilateral example to resolve political differences and offer opportunities for peace, democracy, and freedom for all our peoples.  Thank you.  [Aplausos.]

El PRESIDENTE:  Agradecemos la participación de la señora Ministra de Relaciones Exteriores, Maria Levens.  Ofrezco la palabra a la Jefa de la Delegación de Santa Lucía, la Embajadora Representante Permanente ante la OEA, Sonia Johnny.

La JEFA DE LA DELEGACIÓN DE SANTA LUCÍA:  Thank you, Mr. President.

First, let me join with those who have spoken before me in thanking the Government and people of Chile for the warm reception with which we have been cocooned, so much so that the weather has proven ineffective in dampening our spirits.  Mr. President, I was not surprised, because I know that the warmth, friendliness, and wonderful relationship that exist between Chile’s Permanent Representative to the Organization of American States, Ambassador Tomic, and the representatives of the Caribbean states clearly demonstrate the nature of the Chilean people.

Mr. President, there is a saying that the media can either make or break a government.  I am here to say that there is truth in this saying, so the subtopic of “Freedom of Expression and the Role of the Media in Democratic Processes” is of utmost importance within the context of implications of promoting and maintaining democracy.  I say this, Mr. President, because there is power in the word, power in utterance, and how that power fuels or frustrates effective governance will determine just how democratic, indeed, is this democracy.

Those who are being entrusted with the power to rule and make laws will be paramount in determining the level of democracy that is enjoyed in any society, for the transparency of any government will be directly proportional to the openness of public debate.  Therefore, Mr. President, we find sometimes that there exists an exciting and sometimes inciting relationship between the government and the media.  

In principle, Mr. President, it is not difficult for nations to appreciate the value of freedom of expression and to see this as a right of its citizens.  However, as with every right, there are duties and responsibilities annexed to this right.  The interface between how the state chooses to regulate this right and the consequences for individual self-expression and public debate determines the soundness of the democratic processes enshrined in the constitution of that state. 

Many international agreements have adopted the practice of including a clause that guarantees freedom of expression; yet, they are very cognizant that there is a need for certain legal limits, once these do not unduly restrain freedom of expression.  We think it is up to each state, therefore, within the framework of these agreements, to decide what scope of freedom of expression will be allowed.

Mr. President, this is where it gets complicated, however, for governments and media workers usually have different objectives and sometimes operate under divergent agendas.  Hence, central to any discourse on the role of the media in democratic processes is the question of the monopoly of airtime.  We believe, Mr. President, that those who own the media houses will definitely call the shots.  Those who own the media houses have the power to shape public thinking and massage public opinion with their particular spin on the facts.  It is this that governments are least comfortable with, for any mischievous use of the media could serve to undermine effective governance.

This is the plight of any government when the media loses its objectivity and begins to distort veracity to abort the role of the government.  This is the plight of any government when the media adopts the posture of political activist.  That’s when agendas clash and media workers and the government lock horns.

It is well known that the media acts as a watchdog to government, but in many instances, it can be the pit bull that turns against the good master.  Ideally, we are looking for equilibrium so that the media does not hoodwink the public about areas in which the government may be amiss and the government does not become so puffed up with its own power that it eliminates any dissident or divergent voice.  

Few institutions are more important to a democratic society than a free and independent press.  This freedom allows the public to make informed decisions as to the effectiveness of government policy and to elect leaders attuned to their needs.  Conversely, Mr. President, without virtually complete and accurate information regarding issues, the public is unable to make informed choices.

But, Mr. President, the importance of linking freedom of expression with democracy is not new.  It has been argued that freedom of expression includes a dual concept:  freedom of expression as a social right, which allows for free debate in a society and is considered a basic element in the development of democracy; and freedom of expression as an individual right, which involves not only the right of everyone to receive information and ideas, but also the right to hold opinions.  This duality implies that the violation of the right to freedom of expression not only affects the rights of the individual, but also harms the community as a whole.

Mr. President, we are aware that economics plays a major role in shaping the information served up to the public in newspapers, radio, television, and now on the Internet.  The media, we know, is a profit-driven enterprise, so while nonprofit and advocacy groups do have a voice, the public’s prime sources of information are in the business of making money.

But all is not lost.  There is a saving grace, and that saving grace is the power that lies with the populace to control market forces in such a way that they can restrain media companies from disseminating reports that contain erroneous information. 

Let us now look at the Caribbean, Mr. President.  We can safely say that the relative openness and transparency that now exist in most of the governments of the Caribbean, including in Saint Lucia, have been hard-won as our nations seek to create an even more optimal environment for the thriving of multivocality.  We believe that democracy is built where there is a plurality of voices expressing a multiplicity of positions on matters of national interest.  We believe that a democratic society’s strength is the cohesion of its many elements.  

In the past in Saint Lucia, there have been significant instances of conflict between the government and the media over the dissemination of information.  Today, Mr. President, I can safely conclude that the media in Saint Lucia is allowed to function relatively independently, once it is done within the limits of the law.  You see, Mr. President, the enforceability of libel laws in Saint Lucia serves to protect both private citizens and public figures from malice and defamation of character.  This is extremely important in a small society where a significant part of the populace is functionally literate at best, thus engendering an environment ripe for slander.  

The dissemination of misinformation can well destabilize any government, even more so in a small state, by eroding a nation’s confidence in its leaders.  Therefore, it becomes critical to ensure that the citizenry has a forum in which to express opinions and ideas and to share information, but that does not threaten the stability of the nation.  

Mr. President, according to international agreements, restrictions on freedom of expression through formalities, conditions, or penalties prescribed by law are necessary in a democratic society.  Restrictions on freedom of expression are valid to protect and preserve national security, territorial integrity, and public safety.  Restrictions on freedom of expression are valid for the preservation of disorder or crime and for the protection of health and morals.  They are valid for the protection of the reputation or rights of others.  Mr. President, lastly, these restrictions prevent the disclosure of information received in confidence and maintain the authority or impartiality of the judiciary.  

Mr. President, beyond the political peculiarities of Cuba and Haiti’s particular predicament in sustaining democracy, the Caribbean can pride itself on its ability to have solid institutions.  The vibrancy of the media’s role ensures that our governments are not lulled into complacency or do not stray too far from democracy.  It is true that our small size and limited resource base have placed many constraints on realizing the full potential of our nations.  Nevertheless, Mr. President, compared with other countries in this hemisphere, our track record speaks for itself.  In fact, the Organisation of Eastern Caribbean States (OECS) countries recently achieved a landmark:  our journalists and other media practitioners are now allowed to move freely through the islands to secure employment without the encumbrance of work permits.  So, Mr. President, we remain proactive and creative in coming up with dynamic approaches to creating a more media-friendly Caribbean.

Mr. President, we in Saint Lucia have always strived for an atmosphere conducive to constructive debate, for we are cognizant that in a democracy, a government’s political largesse ensures its longevity.  Let me reiterate that while we uphold democracy and freedom of expression as a right, there is also a need to monitor the contribution of the media.  When the media falls short, however, the government must step in and try to reestablish equilibrium.  

I thank you.  [Aplausos.]

El PRESIDENTE:  Muchas gracias, Embajadora Johnny.
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Asuntos

2. Presentación de la Delegación de Venezuela sobre el tema “Gobernabilidad democrática”

La PRESIDENTA:  Me ha solicitado hacer uso de la palabra el Embajador Valero, de Venezuela, y se la concedo.

El REPRESENTANTE DE VENEZUELA:  Gracias, distinguida Ministra de Relaciones Exteriores de Chile, María Soledad Alvear, a quien felicita la Delegación de Venezuela por el excelente desempeño y por la extraordinaria capacidad organizativa que ha tenido su Gobierno para alojarnos en estos días tan calurosos en la ciudad capital de Chile.

La Delegación de Venezuela trae un mensaje del Presidente Hugo Chávez Frías.  En este sentido nos ha solicitado el Canciller Roy Chaderton Matos que, habida cuenta de que la Delegación de Venezuela no se ha referido al tema central de este debate, cual es “Gobernabilidad Democrática en las Américas”, les transmita a ustedes estas breves reflexiones que quisiéramos, por supuesto, dejar consignadas en este evento.

El concepto de gobernabilidad ha sido adoptado –muchas veces mecánicamente en nuestro continente– con la pretensión de aplicarlo a nuestra realidad.

La insatisfacción de las cada vez mayores necesidades hipervivenciales que se generan en las sociedades de consumo produjo disfunciones en la gobernabilidad, concepto inicialmente contrapuesto al de democracia.  Se pensó entonces que la crisis de este sistema se debía a un “exceso de democracia”.

El concepto de gobernabilidad debe ser reformulado a la luz de las realidades y expectativas de cada uno de nuestros países.  No hay un modelo único de gobernabilidad democrática en las Américas.  La teoría de la gobernabilidad democrática debe superar definiciones vetustas e impropias sobre la funcionalidad de las instituciones del Estado.

Gobernabilidad y democracia no son sinónimos.  La gobernabilidad debe estar en función de la democracia, y esta no es solamente un sistema político sino una cultura.

Considera Venezuela que ha fracasado el Consenso de Washington, inspirado en el neoliberalismo, y que es necesario construir un nuevo consenso.

No podemos eludir un compromiso ético, si tenemos presente que las razones que explican el crecimiento de la pobreza, y por ende del hambre, se encuentran en la vigencia de un modelo que se les ha impuesto a nuestros países, el que justifica y sacraliza la concentración de la riqueza en pocas manos.

Queremos una gobernabilidad democrática asociada a un proceso de cambios profundos, en función de implementar un nuevo modelo humanístico, un nuevo consenso.

Lo que hoy demandan nuestros pueblos no es el tránsito de una democracia con ostensibles déficit de justicia, equidad e inclusión social a un régimen de naturaleza autoritaria o dictatorial.

Está planteado el tránsito de un sistema democrático excluyente, sin verdadera participación, a un sistema democrático de carácter participativo y de hondo contenido social.

Circula frondosamente una concepción antidemocrática, una concepción reduccionista de la democracia, que da preeminencia a lo jurídico-político, pero subestima la dimensión social y cultural.

En Venezuela nos proponemos avanzar de una democracia representativa con limitaciones, a una democracia más plena y participativa, porque, como afirma la Carta Democrática Interamericana, “el carácter participativo de la democracia en nuestros países en los diferentes ámbitos de la actividad pública contribuye a la consolidación de los valores democráticos y a la libertad y a la solidaridad en el Hemisferio”.

Señora Presidenta, no debemos descartar –porque así lo creemos– que en nuestro continente se restauren regímenes autoritarios u oprobiosas dictaduras, que se restauren formas incluso fascistas de gobernabilidad.  Todo intento por construir una sociedad más justa y solidaria encontrará inocultables resistencias.  

Los venezolanos hemos tenido que sortear enormes obstáculos para el ejercicio de la gobernabilidad democrática.  El golpe de Estado ocurrido el 11 y 12 de abril de 2002, la sucesiva convocatoria a huelgas ilegales durante el año 2002 y, este año, el criminal sabotaje a la industria petrolera son algunos de los desafíos que hemos superado, por fortuna, exitosamente.

La cultura democrática se ha instalado fuertemente en la conciencia mayoritaria de la población venezolana.  Gracias a ella, el Presidente Chávez y la constitucionalidad democrática fueron restituidos el 13 de abril del año 2002.

Los sectores antinacionales que defienden obstinadamente groseros e irracionales privilegios han recurrido a todo tipo de acciones antidemocráticas, condenadas por la OEA, para interrumpir el proceso de transformaciones democráticas, pacíficas y constitucionales que adelanta el Presidente Hugo Chávez Frías.  He de advertir que el potencial destructivo de esos sectores está aún pendiente sobre la democracia.

En Venezuela practicamos una gobernabilidad democrática donde la oposición cuenta con todos los derechos, con plena libertad de expresión, de organización, de manifestación, como no ha existido nunca antes en nuestra historia.  Se ensanchan las fronteras de la libertad y los derechos fundamentales se ejercen cotidianamente.  No hay un solo preso político ni un solo medio de comunicación censurado.  Corrijo, señora Presidenta.  El único medio de comunicación cerrado fue Venezolana de Televisión durante el régimen golpista de Pedro Carmona Estanga.  Las horrorosas figuras de los torturados y desaparecidos son cosas del pasado.

Queremos decir aquí, de manera ponderada y responsable, que comprometemos nuestras vidas en procura de una gobernabilidad democrática fundada en la justicia, la equidad, la igualdad y la defensa de la soberanía nacional.

Fomentemos una cultura democrática que llame la atención sobre el riesgo que existe de que se restauren nuevas formas de opresión política y más aberrantes manifestaciones de exclusión social en nuestro continente.

Para alcanzar una verdadera gobernabilidad democrática hay que abrir y ensanchar los espacios de la participación, hay que inundar la democracia de contenido social.  Mientras existan vastos sectores excluidos, la gobernabilidad democrática corre serios peligros.

Tenemos democracias erosionadas en su legitimidad por el desaliento que causan sus falencias para atender las principales demandas populares.  Legítimas protestas populares recorren hoy nuestro continente.  Se podrán activar contra ellas las clásicas respuestas represivas y autoritarias.  Estas demandas populares deben ser asumidas y respaldadas para que la gobernabilidad democrática tenga un verdadero sentido.  Aquí calzan los versos del gran poeta Vicente Huidobro:  “Escucha la protesta interminable / de esa angustia / llamada hombre”.

Señora Presidenta, antes que la búsqueda de un quimérico equilibrio diseñado por tecnócratas contaminados por las recetas del neoliberalismo, lo planteado es el cambio estructural en nuestras sociedades.  El reto de hoy es fraguar una modernidad pensada, diseñada y construida desde nuestros propios fueros, en forma soberana.  Por eso hemos hablado de una gobernabilidad democrática de raíz latinoamericana y caribeña, preñada del ideario del más grande de los hombres de la América:  Simón Bolívar.

El lenguaje sobre la gobernabilidad, nacido en los centros académicos de los países desarrollados, es empleado frecuentemente como credo sagrado.  Hay que desacralizar el lenguaje, inventar uno propio acorde con nuestras raíces históricas y culturales.

No pocos han señalado aquí las limitaciones de la democracia representativa.  Es que la democracia no debe ser concebida como un simple modo de hacer política y vivir de ella.  La democracia es una forma de vida, una fase superior de la organización humana.  La democracia participativa es un estadio superior de la democracia.

Los postulados del Consenso de Washington se han convertido en la cartilla que ha guiado las políticas en nuestros países.  La adopción acrítica del concepto de gobernabilidad sirvió para detener la discusión que sobre la democracia se había iniciado en el Continente.

La gobernabilidad democrática es un proceso de naturaleza problemática.  No refiere únicamente al funcionamiento sincronizado de los poderes del Estado.  Esto es, desde luego, necesario, pero no suficiente.

Una visión reduccionista define la gobernabilidad democrática como un proceso que tiene implicaciones básicamente administrativas, que se ocupa del “buen gobierno”, en lo atinente a reformas del aparato jurídico del Estado, en particular del Poder Judicial.  La transparencia y el buen funcionamiento del Estado son necesarios, pero esas cualidades se anulan cuando el Estado no atiende las demandas sociales y las instituciones son colocadas al servicio exclusivo de sectores minoritarios de la sociedad.

El proceso de reforma administrativa del Estado, acogida con alborozo en nuestros países a partir de los años ochenta de la centuria pasada, no tenía otro objetivo que no fuera restituirle al sistema su “normal funcionamiento”, pero ese objetivo no fue alcanzado.


El fracaso de esa reforma puso en evidencia que están en crisis no solo las instituciones del Estado sino el sistema como un todo.  Insensato sería negar la importancia que tiene aumentar la eficiencia operativa del capital social.  Es necesario mejorar la funcionalidad de las instituciones del Estado, objetivo fundamental en el proceso de cambio.


Señora Presidenta, los excluidos tienen derecho a luchar por la inclusión, los pobres, a lograr mejores niveles de vida.  El pueblo tiene derecho a alcanzar la felicidad.  La verdadera gobernabilidad democrática necesita la justicia social.  Como ha afirmado el Presidente Chávez, “solo dándole poder a los pobres, podrán nuestros pueblos superar la pobreza”.


Necesitamos, entonces, y con esto concluyen mis palabras, construir una auténtica gobernabilidad democrática.  La libertad, la igualdad y los derechos humanos deben dejar de ser simples postulados para convertirse en realidades.


Muchas gracias, señora Presidenta.


La PRESIDENTA:  Gracias, señor Embajador.


ANEXO II
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I.  GOVERNANÇA E DEMOCRACIA


Os problemas da governança democrática ocupam hoje um lugar de destaque na agenda pública.  Da preocupação por reformas estruturais passou-se a falar de “transparência” e “desenvolvimento institucional”; a crítica aos Estados fortes foi substituída pela preocupação pelos Estados fracos, pela sustentabilidade das reformas, pela sustentabilidade das democracias.  A ausência de um enfoque integrado a partir das necessidades de nossos países sobre os processos políticos e econômicos inerentes à modernização tem levado à preeminência das visões generalizadoras, normalmente impulsionadas desde os centros de decisão internacionais ou transnacionais.


Como se sabe, governança e democracia são conceitos diversos e podem parecer às vezes contraditórios. A democracia alude à relação de uma pessoa com o sistema político e materializa-se simbolicamente em um voto. Já a governança encontra sua lógica na relação de poderes efetivos. Tudo isto leva a reconhecer a governança, e de maneira especial a governança democrática, como um fato de natureza eminentemente problemática. Quando se governa, o que se põe em jogo é um projeto de condução política do Estado e da sociedade que é governada, projeto que inclui dimensões culturais e econômicas.


Isto supõe:

a) Que a governança deve ser colocada em sua exata dimensão, que é a política. A governança tem como contexto tanto uma determinada conjuntura política como uma determinada intensidade das tensões e dos conflitos enfrentados pelo exercício do poder do Estado. Assim, a situação de governança expressa a capacidade dos atores políticos de produzir uma conjuntura de viabilidade política e baixa intensidade conflituosa para as ações e decisões governamentais; e, no outro extremo, uma situação de desgovernança geralmente revela uma conjuntura de inviabilidade política e alta intensidade conflituosa que se impõe sobre os atores políticos.

b) A governança põe em jogo as relações de poder que ocorrem em uma sociedade determinada. O que começa como um problema de confiança pode terminar, se não se prestar atenção à dinâmica por inércia dos conflitos, em uma crise de Estado.

c) A governança revela a capacidade ou incapacidade dos governos de construir um interesse geral e de imprimir uma direção determinada ao processo político, econômico e social.

II.  AS CRISES DE GOVERNANÇA DEMOCRÁTICA NA AMÉRICA LATINA: 
UMA PROPOSTA DE INTERPRETAÇÃO


Se alguém tivesse que chegar a algumas conclusões gerais, poderia começar com a afirmação de que, na América Latina, os processos de reforma institucional têm sido regidos por dois princípios fundamentais: o desdobramento da razão técnica e tecnocrática acima da razão política e a privatização cada vez maior dos assuntos públicos.


O resultado foi o progressivo esvaziamento do Estado, não só de conteúdo político, mas também de conteúdo público.  Em não poucos casos, os Estados “reformados” não podem assegurar o cumprimento de algumas de suas funções básicas.  A distância entre as sociedades e seus respectivos Estados se faz cada vez maior.  Tem-se pretendido preencher esse vazio com líderes plebiscitários e carismáticos. O resultado foi uma crescente desinstitucionalização das funções estatais.  Se a política sobrevive, ela o faz graças aos jogos propiciados por uma democracia da imagem, especialmente a da mídia.


Diferentemente do que foi proposto por diversos organismos das Nações Unidas – atuar localmente e pensar globalmente – nossos países enfrentam o dilema em que as políticas são cada vez mais globais, mas seus problemas são locais.  Os governos da América Latina parecem sobrepujados pelo assédio político e social produzido pelas sociedades em permanente protesto.


A reiterada ação dubitativa governamental torna também reiterativas as crises de governança. A dificuldade de uma inserção proativa nos processos de globalização torna precárias as capacidades dos governos de sustentar democracias estáveis.  Os governos enfrentam uma demanda, principalmente externa, que parece excedê-los: devem conseguir na política a estabilidade que a economia lhes nega teimosamente.  Ao contrário do consenso existente há algumas décadas, hoje se assiste a uma nova formulação do problema do desenvolvimento e do crescimento econômico: sem governança democrática estes países não são possíveis.


A velha cisão do século XIX entre a lei e o costume parece voltar a ser preeminente em nossas realidades.  Cidadanias precárias tomam uma rota diversa da que parecem indicar as instituições democráticas que pretendem dar guarida ao desdobramento de suas potencialidades.  Outra vez cresce a distância entre o país profundo e o país formal.  Assim, a desconfiança em relação às instituições estatais cresce perigosamente.  Diversas pesquisas mostram a baixa, e em alguns casos baixíssima, credibilidade da administração da justiça, dos partidos políticos, dos Congressos e dos corpos legislativos, inclusive dos próprios Poderes Executivos. Essa situação torna muito precários os diversos esforços de construção da governança democrática.


Embora as instituições do Estado sempre estejam submetidas ao desgaste “natural” de seu exercício, a América Latina está cheia de exemplos que demonstram como a governança se desenvolve em um contexto que tende à precariedade.  As crises de governança podem bloquear o funcionamento do aparelho estatal ao ponto de chegar a debilitar e até mesmo destruir as bases dos regimes políticos democráticos.  A experiência recente mostra como as crises de governança seguem quatro momentos diversos e bem definidos:

a) A crise de governança como crise de confiança. Ocorre cada vez mais precocemente nos governos recém instalados, em uma aceleração do tempo político, característica de sociedades tele-informadas de outros processos políticos.  As primeiras iniciativas do governo denotam insegurança estratégica e um erro de diagnóstico no tocante às capacidades do aparelho público.  Rapidamente, a sociedade toma nota de uma “ausência de rumo”.  O início de um governo dubitativo, com pouca perícia política, com dificuldades para entender a natureza simbólica do exercício do poder e, mais ainda, do poder democrático, propicia o rápido desencanto dos votantes, que começam um caminho muitas vezes sem retomo: o da desconfiança de sua própria decisão eleitoral.  O indicador mais preciso é uma queda significativa na popularidade presidencial, ainda reversível nesse momento.

b) A crise de governança como crise de condução política.  O passo seguinte neste desdobramento do distanciamento político do governo produz bloqueios importantes na gestão da agenda governamental.  É a conjuntura em que se racha a viabilidade política das ações e decisões governamentais e começa a aparecer um clima de tensão e confrontação que faz com que muitas dessas decisões – que gozam de plena legalidade – tenham que ser deixadas de lado pela ilegitimidade crescente dos atos de governo. Um indicador notório é a combinação entre aceleração do tempo político para a sociedade e um estancamento do tempo político de reação para o governo, que se vê confrontado cotidianamente com a realização de suas promessas eleitorais.

c) A crise de governança como crise de legitimidade.  Este momento é aquele em que as ações do governo, e singularmente do chefe do Executivo, são vistas com marcada suspeita – seja por imperícia política, seja por razões de caráter ético.  A viabilidade política das ações e decisões governamentais se fragmenta gravemente e se instala um clima de confrontação generalizada.  Neste momento, o governo perde a iniciativa e o controle sobre a agenda pública e pareceria carecer de representação orgânica definida, bem como de uma estratégia consistente.

d) A crise de governabilidade como crise do Estado.  Este momento é o desdobramento pleno da crise de governança.  Esta leva à quebra do regime político e do próprio Estado.  O clima de confrontação torna-se irredutível e o governo perde o controle das tensões e dos conflitos da sociedade.  O governo passa a ser um ator político a mais entre os numerosos que procuram preencher o vazio de autoridade e deixa de representar o elemento central da ordem política.


Esse itinerário recorrente das crises de governança tem seus próprios pontos de inflexão e de não-retomo, que fazem da compreensão da dinâmica por inércia dos conflitos um assunto de importância primordial para a gestão de cada fase da crise de governança.  A valorização do tempo político é, em cada caso, a essência da compreensão dos diversos fatores da governança.

III.  UM SISTEMA DE “ALERTA ANTECIPADO” OU O OBSERVATÓRIO DA

DINÂMICA DO PROCESSO DE GOVERNANÇA DEMOCRÁTICA


Dada a recorrência das crises no Hemisfério, a Guatemala considera propor à OEA a criação de um sistema de “alerta antecipado” que permita prever a irrupção de crises nos diversos países e prestar uma colaboração prévia que tente evitá-las.


A OEA está em uma posição privilegiada para envidar um trabalho que permita aos governos e a toda a liderança de um país advertir as tendências que apontam para a explosão de crise. Seu papel seria cumprido com conselhos discretos à liderança dos países para tomar certas decisões ou evitar outras, ou como facilitadora do diálogo entre atores interessados no objetivo comum de evitar uma crise de desestabilização.


Nossa percepção é que a OEA, para poder cumprir essa tarefa, poderia estabelecer um “sistema de alerta antecipado” sobre a dinâmica da governança que produza informação sistemática e atualizada sobre o processo econômico/social e político/institucional em cada um dos países.  Sobre essa base, elaboraria relatórios periódicos de avaliação do estado da governança, que permitiriam um sistema de alarme correspondente a cada caso.  O “sistema de alerta” também poderia elaborar propostas concretas de ação para orientar as decisões dos poderes executivos dos países membros.


A implementação do projeto não requer um grande aparato, mas apenas a decisão dos Estados membros.


Na região, tem-se acumulado suficiente informação e desenvolveram-se instrumentos analíticos que tornam viável o projeto em base a um reduzido núcleo de consultores externos que colaborem com a Secretaria-Geral.


A Chancelaria da Guatemala, convencida da necessidade de um projeto dessa natureza, solicitará o apoio da Secretaria-Geral para formular uma proposta concreta de como se constituir um “sistema de alerta”, quais seriam suas formas operacionais, seus alcances e seus produtos.  Esta iniciativa não representaria um ônus para o orçamento da OEA, pois negociaríamos a mobilização de recursos externos em conjunto com a Secretaria-Geral.  Este período de formulação poderia inclusive compreender uma fase experimental em que a proposta concreta poderia ser implementada como experiência piloto.  Concluído esse período, o projeto pode ser avaliado pelos Estados membros que decidirão sobre a pertinência de sua adoção.
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NOTA EXPLICATIVA


A Subcomissão de Agenda e Procedimentos da Comissão Preparatória da Assembléia Geral, levando em consideração a solicitação expressa da Delegação do Chile, proponente do tema “Governança democrática nas Américas”, decidiu que a Secretaria do Conselho Permanente requeresse às áreas correspondentes da Secretaria-Geral da Organização os documentos pertinentes que incluam informação detalhada a respeito das atividades e projetos realizados em matéria de governança democrática.


Em atenção a essa solicitação foram recebidas, até esta data, e publicadas como adendos a este documento informações sobre as atividades levadas a cabo pelas Secretarias Executivas da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (add. 1), da Comissão Interamericana de Mulheres (add. 2), da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos (add. 3) e da Unidade para a Promoção da Democracia (add. 4).

28 de maio de 2003

EXPOSIÇÃO DA SENHORA MARÍA SOLEDAD ALVEAR,

MINISTRA DAS RELAÇÕES EXTERIORES DO CHILE,

SOBRE O TEMA “GOVERNABILIDADE DEMOCRÁTICA NAS AMÉRICAS”,

NA SESSÃO DE 30 DE ABRIL DE 2003 DO CONSELHO PERMANENTE


Senhor Presidente, Senhor Secretário-General, Ilustres Representantes Permanentes, é para mim um privilégio dirigir-me a este Conselho Permanente, a fim de expor algumas reflexões sobre o tema proposto pelo Chile para o Diálogo de Chefes de Delegação que assistirão ao Trigésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização, a ser realizado em Santiago, Chile:  A governabilidade democrática nas Américas.


A governabilidade é chave para o futuro da Região e a ação da Organização dos Estados Americanos certamente pode contribuir para a realização desse projeto coletivo.


A recuperação da democracia representativa nas décadas de 80 e 90 é uma das conquistas mais significativas para os povos americanos.  Essa conquista deve ser permanentemente reafirmada, para fazer da democracia, mediante a governabilidade institucional e a participação política, um relevante espaço para a vida do cidadão da sociedade hemisférica.  Há doze anos, a OEA aprovou o Compromisso de Santiago com a Democracia e a Renovação do Sistema Interamericano, que estabeleceu um espaço cultural e político para a democracia nas Américas.


Este organismo hemisférico não ficou alheio à dinâmica de acontecimentos de um sistema global em que a governabilidade é um fator essencial de estabilidade para conseguir o progresso e a paz.


Com a adoção da Carta Democrática Interamericana em Lima, em 11 de setembro de 2001, consagramos o direito e a obrigação de promover e defender a democracia.  Ela incorporou o espírito e o texto das resoluções, declarações e modificações da Carta da OEA, que constituem o sustento e o sentido democrático da Organização.


Trata-se de um compromisso ético e político, fundamentado em valores compartidos que refletem uma visão da nossa região e do mundo.  Os países das Américas reconheceram que este é o caminho para construir um desenvolvimento político, social, econômico e cultural em liberdade, eqüidade e diversidade.


Esse processo normativo passou a constituir o referente para a atividade política do Hemisfério, e sua implementação contribui qualitativamente para afiançar a dignidade e o direito dos povos americanos.  Estes não somente elegem seus governantes mas também guardam uma relação mais estreita com o poder.  Uma sociedade civil cada vez mais vigorosa vem abrindo a milhões de pessoas espaços para melhores oportunidades de participação e influência.


Esse é o lado agradável do nosso equilíbrio político, algo que ninguém pode desconhecer e cuja consolidação é fundamental para que se avance no sentido de etapas superiores de desenvolvimento.

As dificuldades


A realidade hemisférica, particularmente a dos latino-americanos, é uma realidade em que estes, pela primeira vez em sua história, compartilham um mesmo sistema político, regido pelo princípio da democracia representativa, a articulação partidária da representação, formas de governo parlamentares ou presidenciais, uma forte tendência ao centralismo que convive com tentativas de descentralização administrativa e uma enorme dificuldade no momento de construir a sociedade civil.


Nossa democracia, embora tenha permitido formas de participação na vida pública a setores emergentes, também deixou enormes frustrações.  A indiferença das elites, a corrupção, a ineficácia das instituições e a pobreza provocaram decepção com a política, e mesmo com respeito à própria democracia, o que é um fenômeno preocupante que não pode ser ignorado por aqueles que assumiram responsabilidades políticas.


A democracia e a governabilidade constituem dois conceitos complementares e interdependentes.  Sua complementaridade é expressa como relação virtuosa na governabilidade democrática.  Ela caracteriza a governabilidade de maneira positiva, como um bem público e simbólico, com profundo sentido ético, e cuja origem se encontra numa ação política baseada em valores, consensos, normas e objetivos de longo prazo, que reproduzem uma estabilidade sistêmica na sociedade.  Aprofundar a democracia com governabilidade passa então a ser uma necessidade premente de preservar o estado de direito, a adesão aos postulados democráticos e a legitimidade das instituições.


O panorama social dos nossos dias é preocupante.  Os indicadores socioeconômicos e as percepções e opiniões dos cidadãos da Região refletem essa tendência.  A CEPAL observa que em 2003 a Região conta meia década perdida, no sentido de que não houve no último lustro o progresso econômico e social esperado.


Qual é a principal causa dessas dificuldades?  Atrevo-me a sugerir que não é somente econômica.  Certamente há problemas não menores nesse campo, mas que também refletem situações cujas causas são de origem política e para as quais gostaria de chamar a atenção dos senhores.


O progresso da Região parece entorpecido pelo mau funcionamento de elementos centrais de seus sistemas políticos.  Justamente porque cremos na democracia é que temos o dever de aperfeiçoá-la.

A rota a seguir


Hoje, o grande desafio com que se defronta o Hemisfério consiste em fazer avançar a formulação e implementação de uma Agenda de Governabilidade Democrática das Américas que permita encontrar os caminhos que conduzam à consolidação da democracia, do estado de direito e da plena vigência dos direitos humanos e das liberdades fundamentais.


Também se trata de melhorar a qualidade das instituições públicas, de assegurar o equilíbrio entre os poderes do Estado, de fortalecer os sistemas de representação e os partidos políticos, a transparência e a probidade na função pública e na atividade política, bem como as formas modernas de cidadania e a participação da sociedade civil.


A democracia todos nós a construímos.  É o fruto de um esforço comum que devem envidar os governos, as instituições nacionais e a sociedade civil.  Conforme assinala a Carta Democrática Interamericana, viver em democracia é um direito no nosso continente e isso nos impõe a obrigação de empreender ações que a tornem efetiva.  Para isso propomos que sejam aprofundadas e abertas algumas linhas de ação.

Governabilidade e modernização institucional


Devemos melhorar a acessibilidade, a transparência e a responsabilidade na gestão pública, o que inclui tanto modernizações destinadas a melhorar a eficiência como outras mais importantes que levem a eliminar a desigualdade de acesso e a combater a corrupção.


Trata-se de fortalecer a qualidade das instituições públicas e promover a modernização do Estado.  A política é a fibra mais sensível de vinculação entre instituições e cidadania.  Por conseguinte, a substância das instituições de um país depende criticamente da qualidade de seu sistema político.


Nossa atual preocupação reside na procura de um Estado mais inteligente, aberto, transparente, eqüitativo e com melhor vinculação com a sociedade civil e o setor privado.  Nesse contexto, o vigor de suas instituições políticas será determinante frente a uma crise de governabilidade.


Por esse motivo, cremos que a OEA, em especial a Unidade para a Promoção da Democracia, deve trabalhar para o fortalecimento do espaço democrático das Américas, mediante uma rede de cooperação que instale a governabilidade como elemento consubstancial com as obrigações que nos impõe a Carta Democrática Interamericana.

Governabilidade, partidos políticos e sociedade civil


As deficiências do sistema político requerem o fortalecimento do papel dos partidos, como principais intermediários das demandas populares numa democracia representativa.  A modernização dos partidos fortalecerá a credibilidade e a confiança do cidadão e introduzirá na organização interna formas mais transparentes de direção e gestão, promovendo instâncias de interação e diálogo com os demais atores sociais.  Também será particularmente promovida a plena participação da mulher em suas estruturas.  Procura-se com isso evitar a desafeição do cidadão com a política e as instituições democráticas.


Devemos também potencializar a participação da sociedade civil no sistema político, impulsionando a consideração de seus interesses e rompendo as barreiras à entrada de novos atores, especialmente daqueles que representem as preocupações das gerações vindouras.  A OEA deve estar aberta a esse novo enfoque, que favorece a participação civil em termos de autogestão de seus próprios projetos, e com um papel ativo na construção e aperfeiçoamento de demandas e políticas públicas.


Ante o exposto, nossa Organização deve priorizar ações e programas destinados a promover a participação plena dos cidadãos, tanto na qualidade de eleitores, como em seu papel de atores sociais agrupados nas diversas expressões da sociedade civil, desse modo fortalecendo o diálogo entre ela e os partidos políticos.  Também deverá ser estimulada a formação de diversas lideranças democráticas entre os jovens, bem como apoiada sua incorporação ao processo político.

Governabilidade e cultura democrática


Hoje, mais que nunca, necessitamos de uma educação cívica que destaque as virtudes de viver em democracia e, ao mesmo tempo, permita salvaguardar a diversidade, o pluralismo e o direito a ser diferente, num clima de tolerância e amizade cívica.  Também se trata de promover o debate público e o respeito à dissensão.  Fortalecer a promoção de uma cultura democrática permite conseguir mais altos níveis de participação e inclusão.  É certamente necessário o empenho em promover os direitos humanos e uma ampliação das liberdades dos cidadãos, com vistas a configurar um hemisfério em que sua vigência e plena observância sejam seu selo característico.

 


Propomos, portanto, que as instâncias do Sistema Interamericano dedicadas a esses temas, particularmente a Comissão Interamericana dos Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Mulheres, trabalhem ativamente em programas e projetos destinados a eliminar os obstáculos à participação nos processos democráticos.  É indispensável assegurar permanente preocupação por combater a ignorância, a intolerância, a discriminação, a apatia e a falta de alternativas reais.

Governabilidade, crescimento e eqüidade


Os desafios da governabilidade democrática obrigam a que nossa atenção se concentre na gestão responsável dos assuntos públicos como elemento indispensável para um desenvolvimento sustentável na estrutura de uma economia global.


A aplicação de políticas econômicas racionais e a existência de instituições democráticas sólidas, que possam atender às necessidades e expectativas da população, representam a base de um crescimento econômico sustentado.  Trata-se de promover os investimentos e de gerar trabalho decente para que se possa eliminar a pobreza.


Por isso, quando falamos de crescimento com eqüidade, assumimos que a promoção do crescimento é um componente fundamental de nossa estratégia de desenvolvimento, mas que este deve ser acompanhado de políticas públicas e práticas de bom governo que promovam maior igualdade de oportunidades.

Reflexões finais

Senhor Presidente, o Chile sugeriu este tema na convicção de que o simples funcionamento das instituições de um estado de direito não é condição suficiente para garantir uma governabilidade democrática.  Elas devem gerar a necessária adesão e participação ativa dos cidadãos, como um caminho fundamental para sua legitimação social, de maneira que sejam capazes de superar os constantes riscos que os ameaçam.  O risco já não é o mau governo, mas a não-governabilidade e a desintegração social.  Nosso desafio é respaldar politicamente uma Agenda de Governabilidade Democrática.  A OEA é um caminho para a cooperação nesse âmbito.


Um Governo de fato, quando cumpre com determinados parâmetros institucionais, pode produzir crescimento econômico, mas a custo da supressão das liberdades democráticas, e isso não é moralmente aceitável, nem sustentável a longo prazo.  Queremos para as Américas uma governabilidade democrática.


Esses conceitos são os que desejamos debater na Assembléia Geral em Santiago.  Vamos prosseguir o caminho que os Chefes de Estado e de Governo traçaram nas Cúpulas hemisféricas, procurando cumprir a tarefa mais urgente que nossos povos nos confiaram neste milênio: o grande projeto de construir uma sociedade mais integrada, participativa, justa e democrática, que emerja de um ambiente social de diversidade e respeito.  Muito obrigada.
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PROGRAMA DE GOBERNANÇA DEMOCRÁTICA NAS AMÉRICAS

DISCURSO DO SENHOR DIDIER OPERTTI BADÁN, MINISTRO DE RELAÇÕES EXTERIORES DO URUGUAI, NA SESÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO PERMANENTE DA OEA REALIZADA EM 17 DE JULHO DE 2003

Obrigado, Senhor Presidente.


Senhor Presidente do Conselho Permanente, Embaixador Raimond Valcin, Senhor Secretário-Geral, César Gaviria, Senhor Secretário-Geral Adjunto, Embaixador Luigi Einaudi, Senhores Embaixadores Representantes Permanentes dos países membros da OEA e membros das delegações respectivas desses países, Senhores Observadores, senhores convidados especiais, amigos da Secretaria, amigas, amigos:


Este discurso de hoje não teria sentido, se não a Assembléia Geral da OEA não tivesse sido realizada em Santiago do Chile há poucas semanas, na qual a OEA encarou, com decisão, com clareza, o tema da governança e decidiu aprovar uma resolução cujo título não somente é sugestivo mas ao mesmo tempo é também desafiante:  “Programa de Governança Democrática nas Américas”. Portanto, na manhã de hoje, após agradecer as muito generosas palavras que o Senhor Presidente do Conselho Permanente houve por bem me dirigir e supondo que eu nesta casa não me sinto estritamente como convidado ou como alguém que vem a ela de uma maneira, diria eu, circunstancial ou passageira mas me sinto, de certa forma, membro dela, creio que nunca perdi essa condição, pelo menos assim o sinto, e quando reconheço nas pessoas aqui presentes, em suas delegações e em todos os membros da Secretaria rostos conhecidos, pessoas com as quais trabalhamos juntos durante muito tempo, isso me leva a compartilhar não somente uma mensagem de análise ou de reflexão mas também a compartilhar sentimentos, formas profundas de ver estas coisas do ângulo de nosso compromisso com a Organização dos Estados Americanos.  Portanto, não venho a ela a expor mas participar.


O tema da governança democrática, conhecido de todos Senhores, começa a adquirir formas mais ou menos definidas como conceito na década dos setenta e a partir daquele importante programa de governança trilateral de Crozer, Huntington e Watanuki aparecem definidos alguns conceitos.  Mas eu não vou referir-me tanto a isto mas ao que a própria OEA vem realizando.  E vou utilizar tomar uma distinção de base feita pela Unidade para a Promoção da Democracia, constante do documento que esta importante Unidade da OEA nos apresentou em Santiago do Chile.


A governança é definida, então, como “a dinâmica existente entre os atores políticos e o conjunto de instituições e procedimentos que regem uma sociedade”.  Aqui já entramos num percurso de análise que nos permita, de alguma forma, cooperar – ou pelo menos procurar fazê-lo – na busca deste programa, este programa que precisa ser elaborado, que será elaborado pelos peritos, os quais certamente expressarão critérios provenientes de suas respectivas experiências nacionais, sejam políticas, diplomáticas, econômicas e acadêmicas.  Este Programa de Governança Democrática nas Américas é, cumpre reafirmá-lo, a seqüência natural, a seqüência lógica, do que foi e é a Carta Democrática Interamericana; é o capítulo – digamos – subseqüente; há, portanto, um cordão umbilical muito forte entre a Carta Democrática e este Programa, segundo o qual identificar e desenvolver atividades de cooperação na área de desenvolvimento econômico que contribuam para o afiançamento da governança democrática na região já é um mandato; não se trata de mera recomendação ou ilustração conceitual, mas de um mandato da Resolução 1960/03, aprovada em Santiago pela OEA.


Portanto, daquele relatório de 1975 até esta data ocorreram muitos fatos importantes que transformaram esse conceito em um conceito operacional, em um conceito instrumental; já não se trata de uma mera base de análise.


Como concebemos nós a execução, a realização, desta análise?  Em primeiro lugar, temos que partir de alguns reconhecimentos.  O primeiro reconhecimento é o da realidade, o reconhecimento da situação.  O que mostra a situação?  A situação mostra, particularmente em nossa região, democracias políticas, algumas mais vigorosas que outras; mostra a influência que sobre ela exercem fenômenos exógenos à região, de caráter abrangedor:  a globalização, como um fato inevitável, não como um modelo assumido senão como um fato inevitável.  A região também apresenta processos de integração emergentes, às vezes com uma aceleração sustentada, às vezes com intervalos de certa latência.  Mostra também, em nível da sociedade, por um lado encanto com o modelo econômico, por outro lado desencanto.  Mostra crescimento na acumulação de bens e serviços, mas também mostra pobreza e exclusão.  Este é o primeiro reconhecimento, um reconhecimento macro, um reconhecimento não superficial mas simplesmente inventarial.


Em segundo lugar, devemos levar em conta como fizemos o percurso e o percurso que seguimos;  esse percurso mostra que em algum momento nós aderimos quase, eu diria, em essência, ao chamado Consenso de Washington e que este Consenso de Washington produziu efeitos que naturalmente eram vistos sob a perspectiva de examinar o conceito anterior do Estado benfeitor e ir passando de um “Estado de máxima a um Estado de mínima” e ir de alguma maneira criando condições que permitiram pôr em ordem a economia e as finanças de cada sociedade para, com base nas mesmas, construir um novo conceito da governança democrática.


Em terceiro lugar, vemos que este modelo trouxe benefícios e dificuldades.  Esses modelos maximalistas, que sempre têm a virtude de se transformar em uma idéia central, de por si atraente em seu começo, mostram em seguida em sua efetividade também as naturais fissuras que produz qualquer modelo aplicável à sociedade em determinadas circunstâncias.


 Portanto, aqui aparece um quarto ponto: como podemos conciliar desenvolvimento e governança.  Porque nesse terreno do desenvolvimento econômico tem havido menos espaço para a política do que para a economia e, assim creio, ficou demonstrado taxativamente nestes últimos dez anos que, com política, o princípio de liberdade naturalmente facilitará a diferença e o princípio de justiça social equilibrará a eqüidade.   Portanto, a meu ver, a busca desse equilíbrio entre liberdade e justiça social constitui os suportes básicos da governança.  Não haverá governança enquanto cada um dos cidadãos das sociedades politicamente organizadas não sentir que, de alguma forma, em algum registro, estão refletidos sua preocupação, seu interesse, seu direito ou sua falta de direito, sua expectativa ou sua frustração;  u seja, seu futuro como pessoa, seu ideal como família, seu conceito da sociedade, sua adesão ao Estado, sua crença no direito e sua fé na lei como reguladora das condutas.


Portanto, para fazer essa identificação da que nos fala o parágrafo 3 da resolução AG/RES. 1960 (III-O/03) não basta apenas discutir os instrumentos.  Temos discutido muito os instrumentos; eu diria que temos discutido os instrumentos até demasiadamente.  Eu creio que agora é preciso discutir os valores, discutir os conceitos, discutir as idéias.  A governança não é somente uma operação axadrezada de articulação dos operadores políticos, sociais, econômicos, corporativos, privados ou públicos.  É muito mais que isso.  A governança é a crença, é a fé, é a determinação de cada cidadão de saber que pertence a um coletivo que tem regras de jogo, de cuja formulação ele participa não somente do ato da eleição de seus governantes mas também do processo efetivo da tomada de decisão e do processo efetivo de prestação de contas dessa tomada de decisão.


Recentemente, em Santiago, eu tive oportunidade de indicar ao Secretário-Geral Gaviria – e faço este pequeno desvio de minha exposição sem que isto signifique afastar-me do tema central – que, ao fazer sua prestação de contas muito exaustiva da OEA, da Secretaria-Geral e do conjunto de suas unidades, para apresentar uma espécie de fotografia dinâmica do fato e daquilo que estava por fazer-se, estava mostrando como o multilateralismo uma vez mais acreditava na necessidade de sua existência, a pertinência de sua função e a convocação a esse consenso que somente se pode conseguir por meio da participação regional.  Portanto, transportado isso ao terreno de cada uma das nações, de cada um dos Estados, precisamos fazer proposições que mostrem a OEA igualmente preocupada não apenas por essa prestação de contas exaustiva mas também pela realização destas novas etapas para as quais a OEA seguramente está e estará ainda melhor preparada.


É evidente que a OEA tem de manter um vínculo ativo com os processos de integração.  Não é razoável pensar que a OEA não esteja vinculada à avaliação política e à incidência que no sistema regional têm o nascimento e a emergência destes processos, que não são apenas processos de acesso ao mercado, de liberação de tarifas, de circulação livre de pessoas, serviços e bens, mas também uma resposta de natureza política que, de certa forma, constitui concertações e consensos baseados em princípios gerais assumidos pela OEA e em particularismos também aprovados por essas sub-regiões.  Assim não seria razoável que a OEA estivesse afastada da Comunidade Andina, que estivesse afastada do MERCOSUL, que estivesse afastada da América Central e de sua seu integração ou do NAFTA e, por certo, do CARICOM.  E não lhe chamo estar afastado a estar desinteressado, digo, a não ter alguns programas em que a integração seja vista como um dos fatores facilitadores da governança.  A integração, na medida em que abre possibilidades, em que gera espaços ampliados, em que facilita modelos de vida que não se esgotam ao interno da jurisdição doméstica, admite e permite portanto uma sorte, eu diria, de vocação de crescimento.  E é, precisamente, vocação de crescimento e expectativa de crescimento uma das coisas que facilita a liberação das energias muitas vezes reprimidas de nossas populações, que não encontram modelos nos quais desenvolver seu verdadeiro sentimento de realização pessoal e coletiva.


A OEA tampouco pode estar alheia aos programas de desenvolvimento.  E por isso insistíamos muito em Santiago do Chile na necessidade de vincular a governança com as atividades de cooperação na área do desenvolvimento econômico.  Não se poderá exigir da região um maior nível de governança, se não formos incentivados e convocados e se não formos levados em conta na hora de gerar as condições do desenvolvimento.  E as condições do desenvolvimento não são assistenciais, não são tutoriais, não são paternalistas; são de participação ativa.  E aí aparece o papel do comércio, o papel do acesso aos mercados e o papel desse equilíbrio necessário entre o bem industrial e o bem agrícola, entre a proteção e a liberação, entre o discurso e a realidade.  E aí aparece essa necessária conciliação que é a governança mesma, como uma proposta que somente pode desenvolver-se, cimentar-se e solidificar-se se ao serviço dela se existirem sociedades – assim eu diria – previstas, consideradas e atendidas, cada qual em seu papel de produtor de bens e de fornecedor de recursos da mais diversa natureza.


Não é possível que Estados produtores líquidos de alimentos, como são os de nossa região, vejam que lhes são fechadas as portas ou estabelecidas concorrências desleais por meio dos subsídios e do protecionismo.  Isso não assegura a governança.  Isso gera, sem dúvida, vacilações quanto à crença no sistema geral de regras de comércio, gera dúvidas e incertezas no que diz respeito ao futuro de nossas economias.  E a incerteza é o dissuasivo número um da governança.  A governança supõe previsão, a governança supõe certeza, a governança supõe adesão a um conjunto de regras básicas e essa regra básica se corrói, se desgasta quando fica sujeita à intempérie de um comércio internacional ineqüitativo, de um comércio internacional com travas e dificuldades.


 Portanto, a OEA tem de estar atenta também com o andamento da Rodada de Doha, como se processam nela os interesses regionais, uma vez que nem todos se amalgamam no âmbito da organização política, mas que, não obstante ter caminhos diferenciados de natureza econômica e de integração, reproduz as dificuldades na escala de diálogo político.  E esta Organização, afinal, recebe as conseqüências, os efeitos de todo esse conjunto de fatores dos quais não pode, portanto, para atuar eficazmente, isolar-se.  Naturalmente, a OEA precisa ter, portanto, para levar a cabo esta tarefa, uma identificação clara do impacto da cooperação.  Mas o impacto da cooperação não pode ser medido em termos retóricos.  O impacto da cooperação tem de ser medido em termos de avaliações e medições que permitam estabelecer se um programa de cooperação produziu ou não produziu no interior de uma determinada sociedade a melhoria de um número determinado de pessoas ou o desenvolvimento de uma determinada zona ou sub-região; ou se os níveis de educação de um país aumentaram ou melhoraram com um maior número de matrículas na educação básica ou na educação tecnológica ou terciária; ou seja, a medição do fenômeno, as diretrizes para estabelecer se o programa teve ou não impacto.


Aqui há outro elemento que é, segundo me parece, um fator a ser levado em conta no momento de inventariar temas ou questões para fazer um programa de governança.  Naturalmente que isto está obviamente relacionado também com a educação.  Seria inimaginável a atribuição à governança sem dar a entrada necessária e suficiente à educação e à cultura, porque definitivamente a governança não atua somente com relação aos governos.  A governança atua com relação aos cidadãos, às pessoas.  Já se disse que “não é apenas preciso reinventar o Estado, é preciso reinventar o cidadão”; ou seja, o cidadão, que não é a mesma coisa que o consumidor.


Já dizia sabiamente o Presidente Ricardo Lagos em seu discurso de abertura da última Assembléia Geral da OEA, a nosso juízo extraordinariamente rico em conceito e em persuasão: “as bases de um sistema democrático são essenciais para um bom governo”.  Continua dizendo:  “É demasiado óbvio.  No entanto, sabemos que as bases de um sistema democrático são condição necessária, mas infelizmente não são condição suficiente.  As sociedades de hoje necessitam ter apoios sólidos para tratar de suas diferenças, mas ao mesmo tempo requerem energia para poder manter seus consensos fundamentais”.


E faria em seguida uma distinção clara entre o consumidor e o cidadão.  Todos somos consumidores, todos somos cidadãos; mas qual é a nota que domina em muitas de nossos povos:  essa condição em que se fala do homovidens, a pessoa que vê a televisão e que consume inclusive a política por meio da televisão.  Aparece então todo esse jogo mediático que põe em competência o ensino formal, a das salas de aula, o da verdadeira ágora do conhecimento, com a influência informa mas diária, cotidiana, da televisão ou de outros meios que se introduzem claramente no discurso intelectual e moral da gente, às vezes pelas ruelas ou fendas ou janelas e não pela porta aberta da transparência.  Portanto, também aí a OEA, a educação, os meios, constituem um capítulo que não se deve esquecer no momento de inventariar os fatores da governança.


Então, que temos de novo e de diverso?  Temos uma demanda crescente por parte de nossos povos; crescente porque o mundo oferece o espetáculo do crescimento, mas nesse espetáculo há apenas alguns atores, às vezes muitos, às vezes poucos, às vezes menos dos que desejariam participar.  Mas há um mundo enorme de observadores atentos, de observadores que muitas vezes procuram passar de observadores a participantes ou de observadores simplesmente resignados, que constituem talvez o grau menor que teremos que atacar frontalmente para recuperar neles a dignidade.  Porque, definitivamente, a dignidade supõe a participação e a participação é o que torna digno o cidadão.  O cidadão se torna agente não somente de si mesmo, mas agente do grupo social ao qual pertence.


Se a liberdade traz desigualdade e a justiça social procura repará-la, trabalhemos nessas duas vias.  Porque não haverá governança com a simples aposta na liberdade.  A liberdade também requer a satisfação que permita a cada um saber que a liberdade não lhe está prejudicando, que a liberdade lhe está assistindo, que a liberdade lhe está permitindo desenvolver-se.


Portanto, é preciso produzir uma mudança, uma mudança na atitude dos governos e na atitude dos cidadãos.


Dizíamos há pouco, recordando palavras proferidas antes com muita mais autoridade que a minha:  “reinventar não apenas o governo mas também a cidadania”.  Assim dizia Joan Prats Catalá, da Universidade de Catalunha, intelectual certamente conhecido dos senhores.


Então, aqui aparece o primeiro capítulo:  Mudar o Estado.  Como deve ser o Estado para assegurar a governança.


Eu não pretendo ter soluções mágicas e estas idéias não têm tampouco a pretensão de constituir novidades absolutas, apenas a tentativa de reunir alguns conceitos que, às vezes pela simples circunstância de estarem juntos, permitem uma inserção maior, ou pelo menos mais clara.


Estamos passando do Estado de bem-estar ao Estado de dificuldades, um Estado ao qual se pede menos impostos, menos ônus, mas também se pedem mais serviços.  Pede-se que os serviços essenciais, aqueles que deram origem à sua criação – a segurança e a justiça – funcionem.  E a segurança e a justiça hoje talvez sejam esses capítulos que constituem o coração crítico do sistema de muitos de nossos países.  E isso indica claramente perda de fé no Estado, perda de confiança no Estado.  O Estado hoje vive uma etapa em que o cidadão não o vê, não o observa, como aquele que está funcionando em função de seus direitos e interesses, porém de alguma maneira vê o Estado como um mal necessário, como algo que está ali e que ele deve aceitar, resignadamente em muitos casos.


Se o Estado é um estádio de organização da sociedade, não se trata de colocá-lo frente à sociedade civil, como se esta fosse uma espécie de galáxia separada do Estado e da sociedade em seu conjunto.  O que é a sociedade civil?  Eu abordo este tema porque este ele me acompanha, como dizia um querido amigo advogado do Departamento Jurídico da OEA quando eu dirigia o Departamento de Codificação e Desenvolvimento Progressivo do Direito Internacional (há aqui perto de mim funcionários que hoje exercem esse cargo com grande dignidade e eficácia):  “às vezes os temas nos procuram.  Não se corre atrás dos temas, são eles que vêm a nós”.  E este tema, eu confesso, talvez porque se trata da sociedade civil, me procura muito.


Víctor Pérez Diaz, um politicólogo contemporâneo de grande destaque, expressou uns conceitos sobre a sociedade civil que eu não posso deixar de ceder à tentação de compartilhá-los.  Não sou muito dado a fazer citações, porque a citação me distrai daquilo que quero expressar, mas neste caso devo fazê-lo para manter o rigor da definição. Assim diz:  “A sociedade civil consiste em um conjunto de instituições sociopolíticas, uma autoridade pública com um poder limitado e responsável perante a sociedade”, ou seja, para ele todo isto é sociedade civil; “um Estado de Direito onde a lei se aplica igualmente a governantes e governados, um espaço público ou uma esfera pública, uma economia de mercado, isenta no essencial de violência e corrupção e um leque de negociações voluntárias.  Trata-se de um edifício frágil e vulnerável, que necessita ser reconstruído e reparado incessantemente.  Nada garante sua permanência.  Em qualquer momento pode ser distorcido e transformar-se em uma sociedade incivil ou anticivil, autoritária e coletivista, se as pessoas que a compõem deixarem de envidar a energia e determinação necessárias.”.  Este conceito parece-me sumamente importante, porque significa, a nosso juízo, quebrar esse binômio um tanto – eu diria – radical, às vezes maniqueísta, entre Estado e sociedade civil.  O Estado é também uma sociedade civil, para ser um verdadeiro Estado de Direito, com um regime de governo representativo e com governos de opinião.


Nós propomos uma fórmula que nos permita ver o Estado não como um contraditor da sociedade civil, mas como um espaço político institucional recriativo daquelas mensagens e decisões que provêm da sociedade.  Falamos da sociedade, porque ao menos nós, pelo menos eu pessoalmente, uso a palavra sociedade civil para distingui-la fundamentalmente da sociedade não-civil.  E não posso conceber o Estado como uma sociedade não-civil.


Este é um primeiro aspecto.  A sociedade pede menos impostos, maior qualidade de vida, mais segurança, melhor justiça, mais transparência, melhores prestações de contas e que os governantes prestem suas contas.


Há outro elemento para também examinar a sociedade e a mudança que devemos ou deveríamos operar sobre ela e sobre o Estado.  Há um ausente visível; claro, falar de um ausente visível pode soar um tanto estranho:  a solidariedade.  Existe realmente um conceito de solidariedade aprovado como uma política de Estado e não apenas de associações ou de grupos sociais?  Construir “uma solidariedade horizontal” é importante, mas não a podemos destruir por “desigualdade de verticais”.  Se houver solidariedade horizontal, não tem de ser a desigualdade vertical aquela que adotemos como um mecanismo capaz de eliminar esse conceito de solidariedade.  Mas a solidariedade não é um conceito exclusivamente moral, de base ética; é também um conceito político.  A solidariedade é um conceito intrinsecamente político e não funciona apenas para dentro das sociedades, funciona na relação entre os Estados.  Solidariedade interna e internacional.


Há solidariedade interna e internacional?  Passariam com boa nota no exame, no teste, de cada uma de nossas sociedades nacionais e no teste da sociedade internacional?  OU a qualificação de 0 a 10 nos daria em alguns casos 4, em outros casos 6 e talvez em outros casos menos de 4?  Qual é a situação?  Podemos dizer que estamos construindo uma sociedade solidária?  Uma sociedade solidária supõe essa conciliação permanente entre liberdade e justiça social.


Não consegue produzir bens e serviços.  Eu aqui tenho uma mensagem que, de certo modo, respeitosamente, põe em tela de juízo essas soluções mágicas dos economistas, que resolvem tudo; que hoje o modelo é fantástico e no dia seguinte deixa de sê-lo.  Rejeito, quase diria, de maneira inata, essas formulações simplistas em que a economia decreta a felicidade da gente.  E creio que o mercado é esse novo ator; o que não pode é ser o protagonista.  Para mim o protagonista não é o mercado, o protagonista é a sociedade.  E fazer do mercado o primeiro ator no elenco parece-se tratar-se de um tema complicado, porque esse primeiro ator vai procurar a “câmara”, vai em busca de algo sobressalente, vai em busca de uma imagem, vai procurar logicamente, o reduto natural próprio do mercado, o lucro, o ganho, que está na base mesma do sistema capitalista e que persiste e deve persistir para eliminar qualquer outra recorrência a autoritarismos, também mágicos, que têm pretendido estabelecer a justiça ou o equilíbrio, a chamada “justiça”, pela via do igualamento proposto, sem o impulso da superação pessoal.  Ou seja, não é que se encontra a resposta.


A questão consiste, a nosso ver, em saber que o mercado, as corporações, os setores, as associações, os grupos, têm interesses setoriais, têm visões, que não são gerais.  A visão geral da democracia, está no Estado.  É o Estado o que resume e recupera para si esse papel, não pelo conceito do Estado paternalista ou do Estado grande e benfeitor e ainda o Estado monstro, o Estado leviatã.  No, não, no.  O Estado como o resumo do interesse geral.


Por isso não estamos tampouco de acordo nem favorecemos todas essas teses que enquadram o Estado e o colocam na posição de vilão de filme.  O Estado não é o vilão do filme.  O que ocorre é o fato de o Estado ser ter também transformado e tido erosões diversas, as quais provêm, em certos casos, tanto da incapacidade da classe política que o maneja como do excesso da burocracia clientelista que o gerencia.  E não ponhamos então a culpa no conceito do Estado por aquilo que não passa da patologia de seus agentes.  Porque de outra forma concluiremos facilmente, mas tão fácil como falsamente, que há outras formas substitutas de organização que nenhum de nós sabe bem qual é.  Eu estarei esperando ansiosamente que alguém me apresente qual é a alternativa ao Estado.  Ainda não fui apresentado a esta nova figura.  Não conheço essa figura nova, não sei qual é.  Sei apenas que há um Estado e há corporações, há grêmios, há sindicatos, há universidades, há associações, todas elas dedicadas a um objeto específico, setorial, válido em muitos casos, menos válido em outros, mas definitivamente dedicadas a um interesse expresso e definido.  O Estado, em compensação, é e deve ser, se é democrático e se baseia no direito, representativo de todos os interesses.


Há outro elemento que me parece muito importante na busca da governança.  Hoje, assim se diz, falta-nos o contraditor, o contraditor tradicional, que teve o sistema democrático e que teve o capitalismo como expressão econômica, que foi o comunismo.  Desaparecido formalmente o comunismo como estrutura política, a democracia compara-se consigo mesma.  Assim se têm expressado distintos pensadores regionais.  A democracia e o capitalismo estão enfrentando a si mesmos, ou seja, se vêem a si mesmos em sua capacidade de melhoria sem ter um contraditor que, pelo oposto, permite ficar acima do debate ou o desejo mesmo de renovação.  Então, aqui é onde aninham frente a este Estado democrático, baseado no direito, mas incapaz de poder resolver todas as demandas, as ansiedades e postulações das pessoas.


E aqui então, como outro dado da realidade, aparece a ruptura, a ruptura da família, a dissociação, o aumento do delito, a irrupção na sociedade de fatores distorcidos e de variáveis permanentes que levam a que a pesquisa da opinião pública mostre que um governante, hoje eleito por uma maioria absoluta, depois de amanhã conte somente com 15 ou 20% – e às vezes até menos – de aprovação de sua população.  Aqui surgem outros elementos que também afetam a governança, que é esse jogo permanente da medição da oposição pública que somente se baseia no número da adesão, mas uma adesão que parece expressa, em muitos casos, em perguntas destinadas muitas vezes a encontrar mais os pontos de diferença do que os pontos de conciliação.  Por que se a um cidadão se pergunta se está de acordo com seu governo?  É muito provável que diga que não.  Mas se a um cidadão se perguntar se está de acordo com o fato de terem sido construídas 150 novas escolas industriais, 250 novas creches para crianças de 3 a 5 anos de idade que não podem permanecer em casa porque seus pais trabalham, ou quando se pergunta se está de acordo ou não, se parece bem ou não, que se faça uma grande ponte para unir dois países ou que se faça uma grande rodovia ou uma conexão de gás natural proveniente da Bolívia para ingressá-lo no MERCOSUL, por exemplo, se se pergunta isso certamente o cidadão dirá que sim, que lhe parece bem.  Mas, claro, quando se lhe pergunta globalmente se está de acordo com a política do governo, o normal é que o cidadão diga que não, que não está de acordo, que está contra e que, se puder, vai procurar desacreditar o governo e, quando for o caso, o próprio Estado.


Então, perante essa ansiedade e esse desencanto, temos que atuar sobre eles.


E não vamos resolver a governança simplesmente olhando os fatores do poder exercido pelo governo, mas os fatores reais da conexão entre a sociedade e o poder.  E estes são fatores reais a serem levados em conta.


Há outro tema importante:  a liderança e a implementação da mudança.  A sabedoria para eleger líderes está muitas vezes entremeada nesta situação que estamos refletindo.  Eleger líderes, eleger dirigentes em uma democracia é um ato de grande responsabilidade.  E, portanto, os atores públicos e os atores privados não devem ser somente atores intermediários, não devem ser apenas aqueles que aparecem com uma imagem simpática para atrair o telespectador nesse aspecto nutritivo da simpatia.  Quando eu era Ministro de Interior, há alguns anos e tratava da segurança do cidadão e da ordem pública, tinha alguns assessores de imprensa, chamados agora assessores de imagem, aos quais eu não tinha contratado mas que, de oficio, expressavam suas opiniões sem que se lhes pedisse em muitos casos.  Diziam:  “o senhor nunca ri, ria de vez em quando”.  Então, eu respondia “você quer que eu ria quando explico à população como vão os roubos, os assaltos, o crime organizado, as gangues?  Você quer que eu diga ao povo que use o cartão de crédito e não o dinheiro para evitar que o ladrão leve dinheiro vivo?  Assim pudemos determinar por que havia tantos roubos menores, para roubar do povo gente US$5, US$10, o equivalente desse dinheiro:  porque esse era dinheiro vivo.  Em compensação, outro tipo de roubo, mais organizado, etc., era impossível de levá-lo a cabo porque o povo fornecia bens que em seguida eram revendidos e ao sr punido o receptador que compra bens roubados, com penas muito severas, começou-se a cortar o último elo da cadeia, que é quem recebe o bem roubado e, em seguida, o compromete comercialmente.


Eu não estou muito de acordo, digo com muita franqueza, em transpor de tal maneira os valores, ou seja, que hoje em dia a imagem seja tão importante quanto o conteúdo.  Talvez nisso eu pertença a uma concepção um tanto antiga, que não me apresente, por favor, como contrário aos meios, porque não o sou em absoluto, mas sim oposto à deformação que, por meio disso, pode produzir-se quando trabalham a serviço não de um valor ético, não de um conceito moral, mas favor de uma pura venda de imagens.


Outro elemento é ver a impotência das instituições nacionais e internacionais.  Porque nem o Estado nem as organizações internacionais podem tudo.  Não podem tudo.  E é bom que não possam tudo.  Porque, definitivamente, as organizações não suplantam a pessoa humana, não a substituem nos âmbitos nacional e internacional.  O internacional tampouco substitui o Estado.  O Estado continua vivendo, continua sendo uma unidade de base.


Portanto, a tentação do autoritarismo interno, como a tentação do autoritarismo internacional, existe.  Como trabalhar para converter, em termos de governança, como prevenir esta tentação de autoritarismo?  Primeiro, reconhecendo que o Estado não pode atender a tudo, mas tem o papel indelegável de ser o diretor de trânsito.  O diretor de trânsito é o Estado.  O diretor de trânsito não é o grêmio, não é a academia, não é a universidade, não são os sindicatos, não são as ONGs.  O diretor do trânsito é o Estado.  Ele é o que diz se se vai pela direita ou pela esquerda, no sentido do trânsito naturalmente.  Ele é o que diz quando há luz vermelha e quando há luz verde.  Ele é o que, de alguma maneira, é responsável de que a sociedade em seu conjunto pratique um código de conduta e fixa as regras.


Naturalmente isso não exclui as regras espontâneas, aquelas que são assumidas livremente por cada grupo social.  Há um famoso livro de Dider Anzer, que se chama “A dynamique des petits groupes”, (A dinâmica dos pequenos grupos), editado por Pedro Lafourcade, que fala da dinâmica dos pequenos grupos e diz que os pequenos grupos todos têm regras de jogo próprias (os presos no cárcere têm as próprias regras), todos os pequenos grupos têm suas regras, seus códigos de conduta.  Mas, justamente, são regras dos pequenos grupos, não são regras do coletivo, não são regras da totalidade.


É necessário, portanto, preservar para o Estado a criação das regras para todos, não alheio à economia, por certo, não divorciado dela mas tampouco divorciado dos valores.  Desconfio muito dos Estados que abandonam em seu discurso público, por meio dos governos, a referência dos valores.  Os valores são a razão de ser da organização político-democrática, a razão mesma.  Porque sem valores cresce em excesso o intermediário, cresce o corporativismo exacerbado; cresce o consumidor e desce o cidadão; passam a um primeiro lugar os meios e não os fins.  E é necessário distinguir claramente uns dos outros.


Eu vou a concluir, porque creio que me estendi em excesso.  A fisionomia de alguns de Senhores poderiam assim indicá-lo.  Certamente não se dá o caso daquele professor de literatura espanhola que quando olhava a ouvintes e via que olhavam o relógio se preocupava um pouco, mas muito mais se preocupava quando algum de seus ouvintes batia em seu relógio para saber se tinha parado.  [Risos.]


Adam Smith em sua história da astronomia diz algo que eu vou ler novamente, porque me parece que não podemos, os senhores e eu, dar-nos o luxo de perder nem uma única palavra nem uma única vírgula do que disse Adam Smith a este respeito.  Assim se expressa:

“O propósito da filosofia é introduzir a ordem no caos das aparências discordantes para tranqüilizar o tumulto da imaginação e devolvê-lo, quando examina as grandes revoluções do universo, a esse tom de tranqüilidade e compostura que é mais agradável para si mesmo e mais adequado à sua natureza.”


O aspecto de “tranqüilizar” o tumulto da imaginação parece-me que é o mandato superior que está presente na Declaração de Santiago e na resolução 1960.  Tranqüilizar o tumulto significa que cada setor compreenda que pertence a um grupo maior, que cada indivíduo compreenda que pertence, no aspecto imediato, a um núcleo também maior, que é seu parceiro, sua família, sua descendência, sua escola, seu bairro, sua cidade, seu povo, seu Estado, sua nação.  Uma vez compreendido isso, é necessário que nos dediquemos ao cidadão.  Temos que dedicar-nos aos fins, aos valores; não temos que deter-nos tanto nos instrumentos de “se isso produz tanto” ou “aquilo produz quanto”.  Isso é necessário, é imprescindível, mas temos que “reorganizar o conceito do cidadão".  E eu creio – e o afirmo sem nenhum gesto de soberba ou de orgulho desmedido, mas apenas com base na plena consciência da relatividade das coisas e da relatividade de cada ação humana – que a OEA abriu um caminho.  E falamos dos “novos caminhos”.  E há quem fale da “terceira via”, tema muito discutido hoje em dia.


Eu não quero aqui mediar entre democratas sociais e liberais, velhos ou novos, nem quero tampouco retomar o discurso de Anthony Guidens – sociólogo inglês – para transformá-lo no discurso da OEA.  Porém, afirmo que tanto no mundo das nações como no mundo internacional é preciso pensar nas terceiras vias, em sentido amplo, nos “novos caminhos” que nos sugerem intelectuais, peritos e políticos.  Eu creio que temos a obrigação de traçar uma nova rota, como se diz atualmente.  E algumas dessas estações somos nós mesmos, embora não sejamos o único destino.


Decididamente, creio que esta é nossa responsabilidade:  certeza para os cidadãos, confiança em que a sociedade esteja junto a eles e com eles e confiança na organização internacional para saber que esta não legitimará o que se faça sem primeiro tomá-lo na devida consideração.


Muito obrigado.  [Aplausos.]
ANEXO III
AG/DEC. 31 (XXXIII-O/03)

DECLARAÇÃO DE SANTIAGO SOBRE DEMOCRACIA

E CONFIANÇA CIDADÃ:  UM NOVO COMPROMISSO
DE GOVERNANÇA PARA AS AMÉRICAS

(Declaração aprovada na quarta sessão plenária,
realizada em 10 de junho de 2003)


Os Ministros das Relações Exteriores e Chefes de Delegação dos países membros da Organização dos Estados Americanos, reunidos em Santiago do Chile por ocasião do Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA,


RECORDANDO que há doze anos a OEA aprovou o Compromisso de Santiago com a Democracia e a Renovação do Sistema Interamericano e a resolução AG/RES. 1080 (XXI-O/91), “Democracia Representativa”;


TENDO PRESENTE que o caminho traçado pelos Chefes de Estado e de Governo na Terceira Cúpula das Américas nos impõe tarefas que exigem o fortalecimento permanente da democracia;


REAFIRMANDO que, nessa perspectiva, a adoção da Carta Democrática Interamericana reforçou o compromisso das Américas com a democracia, a liberdade e o desenvolvimento;


RECONHECENDO que a governança democrática requer a participação responsável de todos os atores da sociedade na construção dos consensos necessários ao fortalecimento de nossas democracias;


RECONHECENDO que o multilateralismo e a cooperação multilateral desempenham um papel importante no apoio aos esforços nacionais para promover a governança e os princípios da democracia e facilitam o diálogo e a cooperação no âmbito político, econômico, social e cultural;


RESSALTANDO que nas duas últimas décadas os povos da região experimentaram o processo de democratização mais amplo e profundo de sua história, embora alguns países tenham enfrentado sérios problemas que afetam a governança, agravados pela situação de pobreza e exclusão social no quadro da difícil conjuntura econômica que os tem afetado nos últimos anos;


RECONHECENDO a necessidade de reforçar a credibilidade e a confiança nas instituições democráticas por parte dos cidadãos;


ASSINALANDO que o uso da violência como instrumento de luta política afeta de modo essencial a governança democrática e põe em grave risco a democracia e suas instituições;


TENDO PRESENTE que a existência de ameaças, preocupações e outros desafios multidimensionais à paz e à segurança afeta o gozo dos direitos de todas as pessoas e a estabilidade democrática;

RECONHECENDO que a democracia se fortalece com o pleno respeito à liberdade de expressão, ao acesso à informação pública e à livre divulgação de idéias e que todos os setores da sociedade, incluindo os meios de comunicação, mediante a informação pluralista que divulgam aos cidadãos, podem contribuir para um ambiente de tolerância de todas as opiniões, propiciar uma cultura de paz  e fortalecer a governança democrática; e


TOMANDO NOTA do Consenso de Cuzco recentemente assinado pelos Chefes de Estado e de Governo do Grupo do Rio sobre o fortalecimento da governança democrática,

DECLARAM:


A Carta Democrática Interamericana constitui o principal referencial hemisférico para a promoção e defesa de princípios e valores democráticos compartilhados nas Américas no início do século XXI.  Sua implementação efetiva representa um desafio permanente para seus povos e governos.

A necessidade de definir uma agenda de governança para o Hemisfério, que preveja os desafios políticos, econômicos e sociais e permita fomentar a credibilidade e a confiança nas instituições democráticas por parte dos cidadãos.


O fortalecimento da cooperação e da ação solidária interamericana é essencial para que essa agenda promova a confiança e uma participação plena dos cidadãos no sistema democrático e representativo de governo.


O fortalecimento dos partidos políticos como intermediários das demandas dos cidadãos numa democracia representativa é essencial ao funcionamento do sistema político democrático.


O firme propósito de promover a plena participação dos cidadãos no sistema político, a fim de aumentar a credibilidade e confiança nas instituições democráticas por parte dos cidadãos, inclusive o apoio às organizações da sociedade civil.


A governança democrática exige o aprofundamento dos processos de modernização do Estado, incorporando as novas tecnologias, a fim de elevar os níveis de eficiência, probidade e transparência na gestão pública.


A reforma e a modernização judicial que levem a uma justiça independente, mais ágil e mais acessível, constituem um eixo central no processo de consolidação do Estado de Direito.


A corrupção e a impunidade enfraquecem as instituições públicas e privadas, distorcem as economias e corroem a moral social dos povos.  A responsabilidade pela prevenção e controle desses problemas depende de todos os poderes do Estado em colaboração com a sociedade em seu conjunto.  A cooperação e assistência recíproca contra a corrupção, em conformidade com os tratados e leis pertinentes, são elementos fundamentais para promover a governança democrática.

No âmbito de uma economia global, a governança democrática obriga-nos a focalizar nossa atenção na gestão responsável dos assuntos públicos como elemento fundamental para um desenvolvimento sustentável de nossos países com eqüidade social, étnica e de gênero.

É essencial encarar efetivamente o desenvolvimento econômico e social dos países em desenvolvimento da região em apoio a sua governança democrática.


O fortalecimento da governança democrática requer a superação da pobreza e da exclusão social e a promoção do crescimento econômico com eqüidade, mediante políticas públicas e práticas de boa governança que fomentem a igualdade de oportunidades, a educação, a saúde e o pleno emprego.


Os Estados devem fortalecer suas políticas públicas e intensificar suas ações voltadas para resolver de forma direta os graves problemas de pobreza, desnutrição, fome, atendimento sanitário e analfabetismo, que atentam contra a consolidação da democracia.  O crescimento econômico com eqüidade é essencial para a erradicação da pobreza e a melhoria da justiça social e da igualdade de oportunidades para cada cidadão de nossa região.


Isto supõe uma ordem econômica mundial que promova tal crescimento, a abertura comercial aos produtos da região e um crescente fluxo de investimentos para a mesma.  Nesse contexto, o apoio dos organismos financeiros internacionais aos governos democráticos é essencial e pressupõe também a necessidade de considerar mecanismos financeiros inovadores para fortalecer a governança democrática.


A consolidação da democracia na região requer uma cultura baseada em princípios e valores democráticos profundos e na sua vivência cotidiana.  Estes valores devem ser incentivados por meio de uma educação para a democracia.


O respeito e a valorização da diversidade cultural contribuem para o dinamismo social e econômico e são fatores positivos para a promoção da governança, da coesão social e do desenvolvimento humano.  A inclusão dos povos indígenas em nossas sociedades e instituições é um elemento indispensável para o contínuo fortalecimento da democracia e dos direitos humanos.


A igualdade e eqüidade de gênero e a eliminação de toda forma de discriminação são elementos fundamentais para alcançar um desenvolvimento sustentável centrado no ser humano.


A promoção e o fortalecimento das atividades de cooperação e a assistência mútua são elementos fundamentais para a construção de instituições democráticas sólidas que facilitem a transparência e a boa governança.


O compromisso com a democracia, o fortalecimento do Estado de Direito, o acesso a uma justiça eficaz, o respeito aos direitos humanos, a promoção de consensos nacionais básicos e o desenvolvimento integral são as bases do progresso, da estabilidade e da paz dos povos das Américas e essenciais para a governança democrática.

AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03)
PROGRAMA DE GOVERNANÇA DEMOCRÁTICA NAS AMÉRICAS

(Resolução aprovada na quarta sessão plenária,

realizada em 10 de junho de 2003)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos reconhece que a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região;


TENDO PRESENTE que a Carta Democrática Interamericana reafirmou o compromisso dos governos das Américas com a promoção e consolidação da democracia e o caráter essencial desta para o desenvolvimento social, político e econômico das Américas; e


LEVANDO EM CONTA a adoção da “Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã:  Um Novo Compromisso de Governança para as Américas” [AG/DEC. 31 (XXXIII-O/03)],

RESOLVE:


1.
Reafirmar o compromisso dos Estados membros da Organização com a plena vigência e aplicação dos princípios e valores democráticos no Hemisfério constantes da Carta da OEA, da Carta Democrática Interamericana e de outros instrumentos internacionais relevantes.


2.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da Unidade para a Promoção da Democracia (UPD), realizar uma reunião de peritos para elaborar uma análise sobre fortalecimento da governança democrática na região e de apresentá-la, juntamente com suas recomendações, ao Conselho Permanente para sua consideração e remessa à próxima Cúpula Extraordinária das Américas, a ser realizada no México.

3.
Instruir o Conselho Permanente a que, com base nas decisões dos Chefes de Estado e de Governo reunidos na Cúpula Extraordinária das Américas e com o apoio da UPD, elabore uma proposta de “Programa de Governança Democrática nas Américas” para sua apresentação ao Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


4.
Solicitar à Secretaria-Geral que coordene ativamente, com os Estados membros e os organismos e instituições financeiras regionais, a identificação e desenvolvimento de atividades de cooperação na área do desenvolvimento econômico que contribuam para o afiançamento da governança democrática da região.


5.
Instruir o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral a que levem a cabo as atividades mencionadas nesta resolução de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

ANEXO IV
REUNION DE EXPERTOS SOBRE FORTALECIMIENTO DE LA GOBERNABILIDAD DEMOCRÁTICA DOCUMENTO DE REFERENCIA1/
DOCUMENTO DE REFERENCIA

UNIDAD PARA LA PROMOCIÓN DE LA DEMOCRACIA

noviembre de 2003
INTRODUCCION

Luego de más de dos décadas del retorno a la democracia en gran parte de las Américas,  y consagrado el compromiso interamericano de su defensa colectiva como sistema de gobierno de los miembros de la Organización de los Estados Americanos (OEA), las preocupaciones políticas del hemisferio se centran  en la  gobernabilidad democrática.  

Asimismo, dichas preocupaciones fueron evidentes durante  la XXXIII Asamblea General de la OEA realizada en Chile en junio del 2003, donde  el tema central  del diálogo de jefes de delegación fue  la gobernabilidad democrática en las Américas. Su prioridad se reflejó ya en las palabras de  la Ministra de Relaciones Exteriores de Chile, Soledad Alvear, cuando propuso el tema ante el Consejo Permanente de la Organización el 30 de abril de 2003,

“Chile ha sugerido este tema en la convicción de que el mero funcionamiento de las instituciones de un Estado de Derecho no es condición suficiente para garantizar una gobernabilidad democrática. Ellas deben generar la necesaria adhesión y participación activa de la ciudadanía, como un camino para su legitimación social, de modo que sean capaces de superar los constantes riesgos que la amenazan. El riesgo ya no es el mal gobierno, sino la ingobernabilidad y la desintegración social. Nuestro desafío es respaldar políticamente una Agenda de Gobernabilidad Democrática. La OEA es un camino para la cooperación en este ámbito.”  

 Si bien el tema de la gobernabilidad no es nuevo, el mismo constituye la preocupación política central del continente en la actualidad. Existe una creciente sensación de que la incapacidad de responder a las demandas de los ciudadanos está generando la búsqueda de soluciones no institucionales por parte de ciertos actores políticos. Las crisis institucionales vividas desde el retorno de la democracia han sido superadas sin nuevos quiebres de los procesos democráticos  y sin retorno a dictaduras militares (véase cuadro 1). Sin embargo, en el continente persisten situaciones que amenazan con llevar a varios países a una situación de ingobernabilidad. Estas situaciones  representan el principal desafío a las nuevas democracias y se manifiestan  en términos de  crisis o inestabilidad política que puede incluir intentos de o golpes de estado, conflictos armados, insurrecciones y terrorismo, graves conflictos políticos e inter-institucionales, fraudes electorales, cambios imprevistos de autoridades gubernamentales, corrupción, impunidad, manifestaciones, protestas y marchas violentas, huelgas ilegales y desobediencia civil, entre otros.  Estas amenazas pueden estar asociadas a variables estructurales  como el desempleo, la inequidad,  la injusticia, la pobreza, la recesión económica, la crisis fiscal, la deuda externa, la pérdida de competitividad, la inseguridad jurídica, el narcotráfico y otras. Dada la creciente interdependencia y globalización entre los países, tales desafíos son caracterizados, a veces, como “intermésticos” porque combinan variables internacionales y domésticos.2/  
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Paralelamente a esta recurrencia de crisis, existe la sensación generalizada de la necesidad de adelantar un profundo proceso de reformas en los países del hemisferio cuya discusión, aprobación e implementación requiere un proceso político complejo. La región se debate entre la necesidad de reformas y la incapacidad de adelantarlas. Este no es un asunto técnico sino un claro desafío político. Definir y priorizar las reformas que se requieren, así como  construir los necesarios consensos que  hagan viable las mismas son los principales retos que enfrenta la actual dirigencia democrática.  

Reformas constitucionales como las que permitieron avanzar hacia sistemas de segunda vuelta y evitar así la debilidad de los ejecutivos en contextos presidencialistas han servido para evitar los errores del pasado generalmente conocidos como quiebres de la democracia. Lamentablemente, dichos cambios en la elección presidencial no han permitido que dichos ejecutivos gocen de mayorías en sus parlamentos. ¿Cómo conseguir que se logre avanzar en el proceso de cambio cuando los presidentes no gozan de mayorías políticas en sus congresos? ¿Cómo avanzar en la construcción de consensos que faciliten y hagan viable las reformas? Estas son el tipo de preguntas que se plantean quienes ejercen hoy la responsabilidad de gobernar y que deberían ser consideradas en la discusión sobre gobernabilidad democrática en la región.

En algunas ocasiones, los gobiernos de los Estados del CARICOM -cuyo sistema político se base en el modelo constitucional de Westminster- afrontan una serie de desafíos.  Debido a sus sistemas electorales, los gobiernos pueden llegar al poder con una gran mayoría en al menos la cámara baja de su parlamento. El mayor desafío es encontrar la manera de asegurar la participación legítima en los asuntos legislativos de los principales partidos de oposición. El desafío para estos países es encontrar fórmulas adecuadas que permitan incorporar las expresiones políticas de la oposición como mecanismo para fortalecer la gobernabilidad democrática en el largo plazo. 

La validez y actualidad de la discusión sobre  gobernabilidad democrática están vinculadas a la fragilidad que exhiben los sistemas democráticos ante manifestaciones de ingobernabilidad y los constantes reclamos de los  ciudadanos que exigen resultados a corto plazo en un escenario de débil capacidad de estos sistemas para asegurar el apoyo y viabilidad de reformas con resultados a largo plazo. Este dilema entre demandas de corto plazo y reformas de largo plazo se convierte en una espada de Damócles para los gobiernos de la región. ¿Cómo salir de este dilema? ¿Cómo pueden los gobiernos de la región obtener el apoyo de la ciudadanía para políticas que no pueden resolver los problemas acuciantes de hoy? 

El carácter polisémico y ambiguo de la palabra gobernabilidad constituye un reto en sí al abordar el análisis de la misma. En el documento preparado por la Unidad para la Promoción de la Democracia con ocasión de la Asamblea General de Chile del 2003 se propuso entender la gobernabilidad como la dinámica existente entre los actores políticos y el conjunto de instituciones y procedimientos que rigen una sociedad4. De acuerdo con esta concepción, multitud de elementos y variables confluyen a la hora de analizar la gobernabilidad democrática. Específicamente, la gobernabilidad democrática está íntimamente ligada a y depende  de  la capacidad de la dirigencia  o liderazgo político para cumplir por lo menos tres funciones fundamentales:  a) conducir  un país democráticamente en el marco de instituciones, valores y prácticas democráticas; b) construir consenso entre diferentes sectores estratégicos de la sociedad,  con frecuencia en conflicto, alrededor de una visión convocante y aglutinante de país; y c) manejar y resolver de  problemas y desafíos políticos y socioeconómicos de la sociedad  –en pos de una sociedad cada vez más próspera, libre, justa segura, y democrática. Fortalecer esta capacidad es un requisito indispensable para  enfrentar exitosamente los desafíos o amenazas planteadas a la gobernabilidad. 

Un elemento fundamental en el análisis de los desafíos a la democracia es la falta de resultados de la misma en términos de crecimiento, prosperidad y equidad. Esto lo perciben tanto  los dirigentes políticos como los propios habitantes de la región. Son las mujeres y hombres de las Américas quienes mejor expresan  su descontento sobre esta situación  en  las encuestas de opinión pública. El Latinobarómetro, por ejemplo, permite observar fenómenos de gran relevancia para el análisis de la Gobernabilidad Democrática. De acuerdo con las mediciones realizadas por el Latinobarómetro, los niveles de apoyo a la democracia alcanzan un promedio del 58%5/. Este apoyo no se traduce en satisfacción con el funcionamiento de la misma, dado que cuando se les pregunta por el grado de satisfacción con la democracia el promedio cae a un 32%6/. Más preocupante aún resulta el hecho de que un 50% de los ciudadanos señala que no le importaría que un gobierno no democrático llegara al poder mientras éste pueda resolver los problemas económicos y de trabajo a todos7/. 

La brecha entre los niveles de apoyo a la democracia y el grado de satisfacción de los ciudadanos con la misma es el desafío que enfrentan hoy las democracias. Como se ha señalado,  la democracia se ve confrontada consigo misma cuando los ciudadanos exigen  no sólo un marco de libertades, sino también resultados concretos que satisfagan sus necesidades  inmediatas y una mejor calidad de vida. La construcción de la gobernabilidad democrática es entonces el desafío central para la  consolidación definitiva de la democracia.  El tratar de identificar las acciones  prioritarias para alcanzarla es el reto del momento para todos aquellos preocupados por el futuro de la democracia en el hemisferio. 

HACIA UNA AGENDA PARA EL FORTALECIMIENTO DE LA GOBERNABILIDAD DEMOCRATICA

Debido a la interrelación de elementos que comprende la gobernabilidad democrática, el diálogo  de los cancilleres en Santiago durante la pasada Asamblea General de la OEA   abarcó la temática de instituciones políticas y un gran número de  variables que afectan  la capacidad de gobernar como, por ejemplo, aquellas que tienen que ver con aspectos internacionales y las derivadas del bajo desempeño económico.  

Tal como lo señaló en dicha Asamblea el Canciller de Brasil, Celso Amorim, “la gobernabilidad democrática es la capacidad de ejercicio eficaz del poder en un cuadro político de libertad y pluralismo en el marco del Estado de Derecho.” Nunca como ahora el ejercicio de dicho poder se ve afectado por un conjunto de fenómenos nuevos y distintos, al mismo tiempo que complejos, que se entrelazan para generar una condicionalidad diferente al ejercicio del gobierno democrático. 

En ese sentido la “Declaración de Santiago sobre democracia y confianza ciudadana: un nuevo compromiso de gobernabilidad para las Américas” señala “la necesidad de definir una Agenda de Gobernabilidad para el hemisferio que contemple los desafíos políticos, económicos y sociales y que permita fomentar la credibilidad y la confianza ciudadana en las instituciones democráticas.”  

La Declaración incluye como parte de la Agenda a definir los siguientes temas: fortalecimiento de la cooperación y acción solidaria interamericana; fortalecimiento de los partidos; promoción de la participación ciudadana; modernización del Estado; reforma y modernización judicial; lucha contra la corrupción y la impunidad; desarrollo sostenible con equidad; desarrollo económico y social; superación de la pobreza y promoción del crecimiento con equidad; promoción de un orden económico mundial que promueva el crecimiento, la apertura comercial y un creciente flujo de inversiones;  consolidación de una cultura basada en principios y valores democráticos; respeto y valoración de la diversidad cultural, igualdad y equidad de género y eliminación de toda forma de discriminación;  respeto de los derechos humanos, y la promoción de consensos nacionales como base de progreso y estabilidad.

El reto consiste en determinar las prioridades y las interrelaciones que deben establecerse en el intento por mejorar la gobernabilidad democrática en la región. En este sentido, es importante plantear cursos de acción a los siguientes cuestionamientos, entre otros: ¿Por dónde empezar?  ¿Cuáles estrategias deben utilizarse? ¿Cómo compartir responsabilidades al interior de los Estados? ¿Cuál puede ser el papel de los organismos internacionales y especialmente de la OEA? Para abordar estas cuestiones, los Cancilleres establecieron como primer paso realizar una reunión de expertos que sirva como insumo inicial para la elaboración de un programa sobre gobernabilidad democrática en la región. Es así como la resolución 1960, aprobada en la Asamblea General realizada en Santiago de Chile, establece: 

“Encomendar a la Secretaría General que, a través de la Unidad para la Promoción de la Democracia, realice una reunión de expertos que elabore un análisis sobre el fortalecimiento de la gobernabilidad democrática en la región y que lo presente con sus recomendaciones al Consejo Permanente para su consideración y transmisión a la próxima Cumbre Extraordinaria de las Américas que se realizará en México.” 

A continuación se presentan varias ideas que espera ayudar a los participantes en la reunión de expertos como insumos básicos para su discusión, análisis y formulación de recomendaciones.  En este texto se ha tratado de incorporar los principales planteamientos  presentados por   los Cancilleres durante  la XXXIII Asamblea General. Igualmente, se han incorporado elementos de las preocupaciones de la propia Secretaría General de la Organización, fruto tanto del trabajo de la Unidad para la Promoción de la Democracia como de los aportes que las diferentes áreas de la Secretaría proporcionaron como insumo para la elaboración del presente documento.

EL CONTEXTO INTERNACIONAL: GOBERNABILIDAD, COOPERACIÓN E INTEGRACIÓN 

El primer elemento sobre el tema destacado en la Asamblea General fue el referente a las características del nuevo contexto internacional para el ejercicio democrático. El Secretario General de la OEA, César Gaviria,  señaló en su discurso inaugural de la XXXIII Asamblea General  el enorme impacto de la globalización en las democracias del hemisferio,

“Cuando hablamos de gobernabilidad democrática también tenemos que mencionar cómo la globalización ha creado una enorme presión sobre nuestros sistemas políticos, lo que súbitamente ha hecho aflorar sus falencias, sus debilidades, sus vicios. La globalización quita velos y desenmascara problemas que han estado presentes en nuestras sociedades por décadas.” 

Los efectos de la globalización suelen examinarse desde la perspectiva económica. Sin embargo, la globalización es una realidad que tiene dimensiones financieras, culturales, sociales, políticas, militares, medioambientales, sanitarias, entre otras.  El problema es que sus costos y beneficios no están equitativamente distribuidos, siendo los países menos desarrollados  y con menos capacidad de gobernabilidad los más vulnerables a los aspectos negativos del fenómeno y por lo tanto los menos beneficiados.  Esta visión fue enfatizada por el Canciller de Canadá, Bill Graham, quien invitó a generar opciones políticas reales para enfrentar los efectos de la globalización, 

“...as we all know, globalization is benefiting our peoples in dramatically unequal ways, and this is producing considerable strains in all of our countries. The Summit process and our plan of action of Quebec City have given us some valuable tools to address these realities, but we must continue pressing for concrete policy options to address adverse effects of recent economic and political changes.” 

La globalización crea unas nuevas condiciones al ejercicio del gobierno en países que tienen que pensar en atender no sólo las demandas internas de sus ciudadanos, sino también los requerimientos externos de inversionistas. Esta situación reduce el margen de maniobra de los gobernantes y genera crecientes tensiones al interior de las sociedades.

Encontrar vías para que las democracias puedan enfrentar adecuadamente  los efectos negativos y desestabilizantes del  proceso de globalización, no sólo requiere el fortalecimiento de la capacidad del sistema político, sino que requiere, entre otras cosas, de la solidaridad y la cooperación internacional para ser viable.   En este sentido, tanto los procesos de integración como la cooperación internacional juegan un papel significativo.   

La Declaración de Santiago señala que conseguir una gobernabilidad democrática “supone un orden económico mundial que promueva tal crecimiento, la apertura comercial a los productos de la región y un creciente flujo de inversiones hacia la misma. En ese contexto, el apoyo de los organismos financieros internacionales a los gobiernos democráticos es esencial y también supone la necesidad de considerar mecanismos financieros innovadores para fortalecer la gobernabilidad democrática.” 

¿Cómo desarrollar estas ideas y propuestas sin duplicar esfuerzos y maximizando el uso de las iniciativas hemisféricas ya existentes?  La Secretaría de Cumbres de las Américas ha resaltado, por ejemplo, la importancia de revisar los mandatos contenidos en los planes de acción de las Cumbres y, en particular, la sección “Hacia una democracia más eficaz” de la III Cumbre de Jefes de Estado y de Gobierno realizada en Québec8/.

En la región existe actualmente una variedad de esfuerzos e iniciativas complementarias entre sí que deberían ser articuladas de mejor manera. El Canciller Canadiense, Bill Graham, llamó la atención durante su intervención en Chile sobre la importancia de trabajar juntos en la implementación del Consenso de Monterrey como elemento esencial para enfrentar los problemas de pobreza y exclusión en el hemisferio. En el mismo sentido, el Secretario de Estado de los Estados Unidos, Colin Powell resaltó la importancia de los mecanismos de cooperación,

“Innovative bilateral efforts such as the Millenium Challenge Account Initiative are important. At the same time, regional cooperation is imperative, because so many of the domestic problems countries confront also have major transnational implications.” 

En un contexto de creciente  interdependencia y globalización, la gobernabilidad de un sistema político democrático también depende de su capacidad para asimilar y manejar  las variables externas vinculadas con el comercio internacional y los procesos de cooperación e integración.  Por un lado,  la inserción de los países en estos procesos puede resultar en oportunidades económicas y comerciales, incluyendo la apertura de mercados y el acceso a capitales de inversión y a tecnología. Por otro lado, la solidaridad y la cooperación internacional, así como los procesos de integración  pueden contribuir significativamente  a fortalecer la capacidad de un sistema político para el manejo de desafíos externos como narcotráfico, terrorismo, corrupción, lavado de dinero,  especulación financiera,  proteccionismo comercial y desastres naturales, entre otras. De esta manera, la solidaridad y la cooperación internacional, así como los procesos de integración, pueden favorecer el desarrollo socio-económico, la prosperidad y el bienestar de una sociedad y contribuir de esta manera en el  fortalecimiento de la capacidad del sistema político para construir gobernabilidad.  

Por su naturaleza,  las democracias tienden a producir entre sí relaciones de cooperación, solidaridad, paz y seguridad.  Ciertamente,  la vigencia de la democracia en la gran mayoría de los Estados del continente ha facilitado la solidaridad y la cooperación hemisférica y ha impulsado los procesos de integración en la región. La  coexistencia  de regímenes democráticos en la mayoría de los países del hemisferio generó al final del siglo XX un  inusitado e histórico compromiso interamericano con la promoción y la defensa de la democracia en los Estados miembros de la OEA, evidenciado no solamente en tratados y resoluciones de la Organización, sino también en acciones colectivas concretas de defensa y apoyo a las instituciones democráticas y la gobernabilidad. 

En resumen, un primer reto para la definición de una posible Agenda de Gobernabilidad Democrática para la región tiene que ver con la forma en que podrían ser abordados -individual y colectivamente- los nuevos elementos internacionales que afectan  el ejercicio del poder en la región y los mecanismos necesarios para integrar y generar sinergias entre los diferentes esfuerzos.  En esta tarea es importante precisar  el papel de los organismos internacionales  y de la cooperación internacional en la  materia y, especialmente, las acciones y políticas necesarias para posicionar el hemisferio como una área geográfica prioritaria que amerita una mayor atención de la comunidad internacional. Específicamente, debe considerarse cómo generar desde el exterior los incentivos adecuados para que los países avancen en el terreno de la gobernabilidad democrática a pesar de los costos internos que conlleva adoptar cierto tipo de medidas. 

GOBERNABILIDAD Y DESARROLLO ECONÓMICO 

Como  señaló el Ministro de Relaciones Exteriores de Trinidad y Tobago, Knowlson W. Gift, 

“The greatest challenges to democratic governance, however, reside in the socioeconomic sphere. In this realm, development, growth and accessibility of resources underpin the political legitimacy and success of our governance structures.” 

La gobernabilidad y el desarrollo económico son altamente interdependientes. Por un lado, el desarrollo económico  requiere condiciones de gobernabilidad democrática para incentivar el ahorro, la inversión, la producción y el trabajo como procesos generadores de desarrollo económico y como base fundamental para la prosperidad, el bienestar y el desarrollo social. En este ámbito,  la dirigencia política y social está llamada a construir condiciones de gobernabilidad como la estabilidad política y el predominio de las instituciones, los valores y las prácticas democráticas que viabilicen el desarrollo económico.  Por otro lado,  el fruto del desarrollo económico,  siempre y cuando conlleve la prosperidad y el bienestar de las grandes mayorías, tiende a generar condiciones socio-económicas y actitudes ciudadanas favorables a la gobernabilidad. De la misma manera,  existe una relación perversa entre la ingobernabilidad y  el deterioro del  desarrollo económico. 

Es en el terreno económico donde las democracias de la región tienen más problemas para encontrar respuestas satisfactorias a los desafíos del desarrollo.  El crecimiento sostenido ha sido esquivo en la mayoría de los países y la región se ha vuelto altamente dependiente de los capitales externos. Esta volatilidad de capitales, en palabras del Secretario General de la Organización se ha convertido en “la más indeseable de las características de la globalización y el más grande escollo a la gobernabilidad democrática en las Américas”.

La ausencia de respuestas adecuadas a los desafíos económicos se ha convertido en  el factor más crítico para evaluar la gestión democrática. No se trata sólo de que el insuficiente desempeño económico afecte la legitimidad de las instituciones democráticas y de los líderes políticos. Igualmente cierto es que los elementos políticos, la calidad del liderazgo y la estabilidad política,  afectan tanto la posibilidad de diseñar como de implementar reformas económicas necesarias para asegurar un crecimiento estable. 

Como se señala en una reciente publicación del Banco Interamericano de Desarrollo e Internacional Idea9/, la política importa para el desarrollo. Esta situación a menudo tiende a ser desconocida desde perspectivas tecnocráticas. La importancia de la gobernabilidad para el desarrollo económico es reconocida y validada tanto al nivel de los analistas de inversión que cada vez dan mayor importancia a aquellos elementos incluidos en el riesgo político, al igual que en los análisis de la competitividad de la región donde los elementos del clima de inversión demuestran las dificultades políticas que atraviesa el empresariado10/.

La descripción del actual escenario económico por parte del Secretario de Estado de Relaciones Exteriores de la República Dominicana, Francisco Guerrero Prats, no puede ser más dramática,

“Estamos en presencia de una disminución del ritmo de crecimiento económico, un deterioro en el nivel de empleo, una reducción en los flujos de capital hacia la región, un lento crecimiento de las exportaciones y una aceleración de la inflación que ha regresado a los dos dígitos para el promedio de América Latina y el Caribe.”

En este marco incierto de desarrollo económico, corresponde explorar   diferentes alternativas o cursos de acción.  La primera es la de continuar y profundizar el camino de las reformas que aseguren un buen funcionamiento de los mercados;  la segunda es la de complementar dichas reformas con medidas adicionales que contemplen la política social como elemento central para superar la pobreza y la desigualdad en la región, la tercera es la posibilidad de pensar un conjunto de políticas alternativas a aquellas predominantes hasta ahora.

Consideración especial dentro de los procesos de desarrollo económico requiere las acciones encaminadas a la integración comercial como mecanismo de promoción del crecimiento económico. La creación de un Área de Libre Comercio de las Américas, así como los acuerdos comerciales bilaterales y sub-regionales, constituyen una de las  apuestas más importante del hemisferio para generar crecimiento y desarrollo.

Tal como lo ha señalado la Unidad de Comercio de la Secretaría General de la OEA, el nexo entre comercio y desarrollo se ha investigado en términos de tres relaciones: la relación comercio, o apertura o liberalización comercial y crecimiento, la relación crecimiento y reducción de la pobreza, y la relación crecimiento y distribución del ingreso. Uno de los elementos resaltados en ese sentido es que las políticas de liberalización e integración, aunque necesarias, no son suficientes y que “la obtención de buenos resultados en términos de crecimiento depende críticamente de la calidad de las instituciones en sentido amplio (derechos de propiedad, instituciones regulatorias, instituciones para la estabilidad macroeconómica,  instituciones para la seguridad social, instituciones para manejar los conflictos) y de las condiciones de gobernabilidad.  Es decir, que tanto la calidad de las instituciones como las condiciones de gobernabilidad tienen un impacto importante sobre el desempeño económico”11/.

En lo que tiene que ver con este segundo tema para la elaboración de una agenda de gobernabilidad democrática y tal como fue recogido en la Declaración de Santiago, “es esencial encarar efectivamente el desarrollo económico y social de los países en desarrollo de la región...” ¿Cómo construir condiciones  de gobernabilidad democrática favorables al crecimiento y a la equidad? ¿Cómo generar consensos políticos que aseguren la sostenibilidad de las políticas y al mismo tiempo sean incluyentes?  

GOBERNABILIDAD Y DESARROLLO SOCIAL

En forma reiterada, los Jefes de Estado y de Gobierno de las Américas han señalado la pobreza como el reto fundamental de la región. Tal como lo mencionó el canciller peruano Allan Wagner, cuando citó durante su intervención en Chile la declaración sobre el tema adoptada por los presidentes en el marco del Grupo de Río, 

“el aumento y agudización de la pobreza, agravada por un nuevo período de estancamiento prolongado, constituye una amenaza fundamental a la gobernabilidad democrática, con el consiguiente deterioro de la estabilidad de sus instituciones y de la paz social.”

El canciller Wagner, sin embargo, resaltó la dificultad de cumplir con dicho propósito y resolver efectivamente los problemas sociales,

“En este proceso de fortalecimiento de la democracia es indispensable que, si al Estado se le asigna responsabilidades, también se le den los medios para atenderlas. Las demandas de crecimiento con equidad, inclusión social y participación siguen superando su capacidad de respuesta, con la consecuente pérdida de legitimidad del sistema político y la amenaza que esto representa para la gobernabilidad democrática.”

Este reconocimiento del problema no ha conllevado a la generación de políticas efectivas que avancen en la resolución del mismo y, tal como lo señala el canciller Wagner, esto se debe en gran medida a la insuficiencia y/o mala distribución de los recursos. Por ello, los avances sociales logrados en la región han sido el resultado de períodos de crecimiento transitorios más que de políticas sociales eficaces. 

En la región, tanto la pobreza como la desigualdad siguen sin ceder y están presentes como temas centrales de las agendas políticas nacionales y de las reivindicaciones populares. La falta de resultados ha generado una creciente desazón entre los ciudadanos que no visualizan un futuro prometedor, generando una crisis de expectativas que pueden llegar a producir situaciones de ingobernabilidad. 

Como fue resaltado por el Ministro de Relaciones Exteriores y Comercio de San Vicente y las Granadinas, Louis H. Straker  “...the greatest cause of alienation of our people away from politics and the democratic process is the inability to meet the socio-economic needs of the poor”.

El fracaso de las políticas públicas en mejorar las condiciones de vida a corto plazo y la ausencia de una perspectiva de largo plazo están produciendo una creciente insatisfacción y malestar social que se han manifestado incluso por fuera de los canales institucionales. Los reclamos de justicia social a veces toman la forma de presiones y movimientos desbordados que ponen en una posición difícil a las autoridades e instituciones democráticas. Por ello, la respuesta a las necesidades sociales requiere la máxima atención por parte de la dirigencia política. 

En ese sentido, la Declaración de Santiago marca un camino: “El fortalecimiento de la gobernabilidad democrática requiere la superación de la pobreza, la exclusión social y la promoción del crecimiento económico con equidad, mediante políticas públicas y prácticas de buen gobierno que fomenten la igualdad de oportunidades, la educación, la salud y el pleno empleo”.

Inevitablemente el desarrollo social, concebido como un proceso y como un estado de prosperidad,  bienestar, paz y seguridad al que se busca llegar, depende en gran medida del nivel de desarrollo económico que experimenta una sociedad. También depende de la eficacia de políticas públicas en educación, salud, seguridad, medio ambiente, género, juventud y participación ciudadana, entre otras.  En no menor medida depende así mismo de la iniciativa y la creatividad privada y del involucramiento y  compromiso del individuo con su comunidad y  la sociedad en general. 

Por lo tanto, el desafío de la dirigencia política y la ciudadanía es fortalecer la capacidad del sistema político democrático para construir, a través de políticas públicas adecuadas en lo económico y lo social,  las condiciones generales que permitan superar la pobreza, la inequidad, la inseguridad, la violencia, la desnutrición, el analfabetismo, la falta de servicios adecuados en educación y salud, la exclusión, la discriminación social y la degradación ambiental, entre otros. Un cuadro social negativo es uno de los principales causantes de la insatisfacción y descontento ciudadano con la democracia  y es así mismo una de las fuentes más significativas de las amenazas a la gobernabilidad democrática.

 En ese contexto, vale la pena mencionar que es de  la mayor importancia también, aunque entrelazado con el tema político,  el desafío de  la inclusión y la participación ciudadana. La gobernabilidad democrática requiere de una  sociedad civil activa y participante. En años recientes se ha presenciado la irrupción de movimientos sociales y étnicos que demandan la protección efectiva de sus  derechos y generan una activa participación en la formulación de políticas públicas, tanto a nivel local como nacional, ya sea por canales institucionales o fuera de los mismos. El reconocimiento e incorporación efectiva de la diversidad es hoy día un  elemento central en el diseño de una agenda de gobernabilidad democrática incluyente. Se ha observado además  esfuerzos de concertación política, cuyas metodologías y procedimientos deben ser perfeccionados y compartidos, para empoderar a los más pobres en la lucha contra la pobreza.  En estas estrategias de inclusión, por supuesto, no puede faltar la participación de organizaciones laborales y empresariales, ni de las organizaciones no gubernamentales dedicadas a la defensa de los derechos de las minorías y a la promoción de causas de alto valor social. Sin embargo, la inclusión y la participación social en función de la gobernabilidad democrática requieren del proceder de la protesta a las propuestas responsables y realistas en el marco de las instituciones y procesos democráticos. 

El explorar cómo se pueden abordar efectivamente los desafíos sociales para contribuir a la gobernabilidad y cómo contribuye una mayor capacidad de gobernabilidad a dar respuesta efectiva a los desafíos sociales es un reto que no admite demora. 

GOBERNABILIDAD Y MODERNIZACIÓN DEL ESTADO


En términos de la modernización del Estado, los desafíos para construir gobernabilidad democrática que enfrentan las democracias son variados, interdependientes y complejos. Se requiere un Estado sólido (eficaz, eficiente y transparente), pero limitado a sus funciones fundamentales, para mantener la credibilidad y la confianza de la ciudadanía, así como para lograr la gobernabilidad democrática.

En ese sentido, la Ministra de Relaciones Exteriores de El Salvador, María Eugenia Brizuela de Avila, destacó algunos de los principales desafíos de la modernización del Estado:

“Esta modernización implica en la práctica la adopción de una serie de medidas y reformas en el aparato del Estado que conlleven a asegurar la confianza de la población en sus instituciones y sus gobernantes. Existen una serie de áreas donde hay que llevar a cabo y, en algunos casos fortalecer y profundizar las reformas institucionales, como en los casos de los sistemas electorales, los sistemas judiciales, los sistemas de contraloría de las finanzas públicas, además de promover la descentralización y desconcentración de la gestión pública, entre otras.”

En consonancia con ello, el canciller argentino, Rafael Bielsa, destacó las reformas del Estado que se llevaron a cabo en la región en la década de los noventa y que se caracterizaron por  “la apertura económica, la privatización de empresas públicas, la desregulación y el redimensionamiento del aparato estatal”.

Dicha reforma buscó construir un Estado más capaz de cumplir con sus funciones básicas  en lugar de ser propietario de  medios de producción y competir en el mercado con las empresas privadas. Las reformas han significado que el Estado ha tenido que enfocarse en el cumplimiento de aquellas funciones para las cuales resulta irremplazable. Pero cumplir a cabalidad con dichas funciones implica  aumentar sus niveles de eficacia, eficiencia, responsabilidad,  transparencia y probidad. Paradójicamente, sin embargo, muchos de los aspectos de la reforma política condujeron a un Estado más débil y frágil.  

La revisión de aquellas funciones básicas del Estado,  tal como lo resaltó la Canciller de Colombia, Carolina Barco, “implica necesariamente el fortalecimiento del Estado de derecho y el restablecimiento del imperio de la ley.” El fortalecimiento del Estado de derecho es el cimiento de la gobernabilidad democrática. Para lograr su plena vigencia, es imprescindible el fortalecimiento del poder judicial como una rama realmente independiente del poder público. El fortalecimiento de la justicia, tanto en su diseño institucional como en su función judicial y ejecutiva, es básico para garantizar la vigencia de la seguridad jurídica, la seguridad ciudadana y la igualdad ante la ley en el hemisferio.

La necesidad de combatir la corrupción es quizás uno de los más importantes desafíos para modernizar el Estado y recuperar la legitimidad de las instituciones. La desviación y apropiación de recursos públicos deteriora profundamente la credibilidad en las instituciones y en sus protagonistas, disminuye las posibilidades de crecimiento económico, distorsiona la asignación eficiente de recursos perjudicando principalmente  a los pobres, entre otros efectos nocivos. Tal preocupación fue recogida en la Declaración de Santiago de la siguiente manera:

“La corrupción y la impunidad debilitan las instituciones públicas y privadas, distorsionan las economías y erosionan la moral social de los pueblos. La responsabilidad de la prevención y control de estos problemas depende de todos los poderes del Estado en colaboración con la sociedad en su conjunto. La cooperación y asistencia recíproca contra la corrupción, de conformidad con los tratados y leyes pertinentes son elementos fundamentales para promover la gobernabilidad democrática.”

Un desafío de enorme magnitud tiene que ver con el tema fiscal.  Para el cumplimiento adecuado de sus principales funciones,  el Estado debe contar con una base impositiva adecuada, una política equitativa de carga impositiva (que a la vez sirva de incentivo y no de obstáculo a la inversión privada) y una capacidad apropiada para recaudar fondos.  El Estado y la dirigencia política que lo controla también tienen la responsabilidad de gastar esos fondos en la ejecución de programas públicos legítimos, con transparencia, probidad, eficacia y eficiencia. Igualmente, tienen la responsabilidad de mantener un equilibrio fiscal o un endeudamiento razonable.  Los desequilibrios fiscales y los endeudamientos indebidos son con frecuencia causas de grandes altibajos y crisis financieras y económicas (e.g., inflación, devaluación, fuga  de capitales, disminución de la inversión y desempleo, entre otros),  que a su vez generan malestar y protesta social,  pérdida de credibilidad y confianza por parte de la ciudadanía, así como de los agentes económicos con capacidad de invertir en el desarrollo de un país.

Dentro de las estrategias de reforma del Estado también figura la descentralización como un desafío importante y complejo. La descentralización y el fortalecimiento de los gobiernos locales (provinciales, estaduales, regionales y municipales) se visualizan como  procesos que contribuyen a  mejorar la prestación de servicios, a acercar el gobierno a la ciudadanía, a facilitar la participación de los ciudadanos y, en última instancia, a democratizar el Estado y a construir gobernabilidad democrática. La descentralización como proceso tiene implicaciones que van desde la recomposición del poder político hasta la transferencia de facultades administrativas y fiscales a niveles subnacionales. Dicho proceso puede terminar en conflictos entre agencias y departamentos, conflictos entre gobierno central y gobiernos subnacionales,  desequilibrios fiscales, asignación de responsabilidades locales sin facultades fiscales y, desarticulación y mala prestación de servicios, lo que a su vez puede producir situaciones de ingobernabilidad. Los Estados federados también presentan oportunidades y desafíos en este sentido. En algunas ocasiones, mecanismos institucionales y no-gubernamentales son necesarios para promover el diálogo y concretar resultados en caso que una parte de la federación se sienta excluida de la participación plena en la vida política.

 Finalmente,  cabe destacar  la  importancia de considerar la  utilización de las nuevas tecnologías de comunicación e información (TICs) como instrumentos  que podrían contribuir significativamente a la modernización y reforma del Estado. La introducción de las TICs y su aplicación a los asuntos políticos y estructuras gubernamentales tiene el potencial de contribuir a la construcción de la gobernabilidad democrática.  Hoy día, por ejemplo, las TICs  son utilizadas con mayor frecuencia e intensidad por un creciente número de gobiernos nacionales y locales del mundo desarrollado para recopilar, diseminar y almacenar información en bases de datos útiles en la formulación de políticas públicas; para organizar oficinas y actividades gubernamentales; para evaluar la ejecución de programas públicos; para prestar servicios públicos (e.g., pago de impuestos);  para facilitar la participación ciudadana en la formulación de políticas públicas y en la fiscalización de autoridades y programas gubernamentales; para organizar, administrar y darle transparencia y confiabilidad a los procesos electorales; para aumentar la transparencia de las transacciones gubernamentales, entre otros.12/ De esta manera, pese a las limitaciones culturales y de infraestructura que el uso de las TICS conlleva, éstas pueden darle vigencia a fenómenos vinculados a la gobernabilidad democrática como la transparencia, la comunicación gubernamental con la ciudadanía,  el acceso y la participación ciudadana,  la petición y rendición de cuentas, la democratización de la información y el conocimiento, la coordinación inter-gubernamental,  entre otros. Lo que queda en incógnita es  cuál será el impacto de una creciente brecha y desfase en su utilización para la gobernabilidad democrática.

Las siguientes preguntas pueden ser útiles para profundizar en este tema de modernización del estado y gobernabilidad: ¿Cómo evaluar los procesos de reforma del Estado que han tenido lugar en la región? ¿Cuál ha sido su alcance e impacto en la gobernabilidad democrática? ¿Cómo pasar de lo retórico a la implementación de reformas? ¿Cuáles deberían ser las prioridades en materia de modernización estatal para asegurar que el mismo contribuya a la gobernabilidad democrática?

GOBERNABILIDAD Y REPRESENTATIVIDAD DEMOCRATICA

De todos los elementos que tienen que ver con la gobernabilidad, el funcionamiento de las instituciones políticas es el que se encuentra en el centro de la misma. Como lo mencionó la canciller chilena, Soledad Alvear, “la política es la fibra más sensible de vinculación entre instituciones y ciudadanía. Por lo tanto, la sustancia de las instituciones de un país depende críticamente de la calidad de su sistema político.”

La fragilidad, inadecuado desempeño y falta de credibilidad de las instituciones políticas que vinculan a la ciudadanía con el Estado y que actúan como instrumentos de representación constituyen una seria amenaza  a la gobernabilidad democrática.  En este sentido, los partidos políticos, los sistemas electorales y los parlamentos merecen especial atención. La gobernabilidad y la calidad de la democracia dependen de su adecuado funcionamiento. 

La crisis generalizada de los partidos y su representatividad ha llevado a explorar opciones distintas a los mismos. Sin embargo, en donde se ha intentado ignorar la existencia de partidos y se han avanzado propuestas o movimientos electorales ad-hoc y sin raíces partidarias, su duración ha sido efímera y ha terminado en el fracaso,   demostrando que el remedio puede ser peor que la enfermedad. La centralidad de los partidos fue reconocida por la canciller colombiana, Carolina Barco, en los siguientes términos:

“Pero no hay sustitutos para los partidos, ni las fallas en que han incurrido sus miembros y, especialmente, sus dirigentes se pueden atribuir a las instituciones. Por eso hay que propiciar situaciones que permitan su mejor organización, estimular la renovación de sus cuadros directivos, profundizar el debate ideológico y crear condiciones para que se conviertan en los más sólidos soportes de la democracia y la estabilidad social.”

La contribución de los partidos políticos a la gobernabilidad democrática es  notoria cuando logran cumplir adecuadamente sus funciones fundamentales. Todo partido político es un vehículo para la participación política ordenada y un instrumento de la ciudadanía para competir institucionalmente por el poder y control del Estado. El partido es uno de los principales vínculos entre la ciudadanía y sus representantes en las instituciones gubernamentales.  Para ello debe cumplir a cabalidad funciones como, entre otras, agregar, articular y  representar intereses locales y nacionales; actuar como foro para desarrollar una visión convocante de país y definir políticas públicas para concretarla; sustentar y apoyar al gobierno de su signo y actuar de oposición leal en caso contrario; reclutar y formar nuevos líderes; y seleccionar y presentar candidaturas. Por ello, el partido político es un eslabón esencial en la cadena de instituciones de representación política de una democracia, así como en  todo proceso de construcción de gobernabilidad.  

La realidad muestra que por lo general el debilitamiento de los partidos políticos tiene que ver con el descrédito de la política en la población y la ausencia de organizaciones partidarias sólidas,  genuinamente representativas, abiertas, competitivas y transparentes. En general, los partidos políticos del hemisferio no reúnen esas características ni cumplen debidamente sus funciones tradicionales; por lo tanto, no gozan del aprecio y el respeto de los ciudadanos. Los partidos políticos muchas veces son vistos como instrumentos del statu quo antes que motores de cambio socio-económico o de reformas políticas indispensables para mejorar la calidad de la democracia. 

De allí que muchos actores intenten la eliminación de los partidos políticos más que su reemplazo. La tarea de transformación de los partidos es larga, difícil y está relacionada con modificaciones a los sistemas electorales, los mecanismos de financiamiento,  la forma en que  se relacionan con la ciudadanía, la manera en que eligen sus cúpulas  y la cultura política predominante. En este contexto,  el desafío es lograr su fortalecimiento como institución de representación política y como instrumento de gobernabilidad democrática. 

Luego de los primeros años de recuperada la democracia en varios países del hemisferio, se comenzaron a observar fenómenos como la desmovilización en los partidos; burocratización en sus estructuras; aumento del clientelismo y la corruptela; disminución de la militancia;  descreimiento en los dirigentes; pérdida de identidad de los partidos, sus programas y plataformas electorales; desvinculación entre dirigentes, militantes y población; y disminución de la importancia y poder de las estructuras internas en las decisiones partidarias. Significativamente, también irrumpieron los medios de comunicación y la informática con nuevas técnicas y estrategias de comunicación política que abrieron nuevos canales de vinculación -rápidos y directos- entre líderes y ciudadanos. Se produjo así una pérdida de credibilidad y de adhesión a los partidos políticos.

Por otro lado, la crisis de representatividad por la que atraviesan los partidos políticos y los poderes legislativos, pero también algunos sistemas presidenciales, está íntimamente vinculada al régimen electoral utilizado para elegir autoridades partidarias y gubernamentales. La falta de representatividad se percibe tanto en la ciudadanía en general, así como entre expertos y políticos, y se vincula fundamentalmente a la naturaleza de los sistemas de representación electoral y al papel decisivo y poco democrático que juegan con frecuencia las cúpulas partidarias en la selección de los candidatos para las legislaturas.  Por lo general, la crítica apunta a los sistemas de  elección por representación proporcional con base en listas o sábanas cerradas para circunscripciones nacionales, regionales, provinciales/estaduales,  que generalmente incluyen candidatos desconocidos para la gran mayoría de los votantes y que, además, cuando éstos son electos, carecen de independencia política y responden a la disciplina partidaria, más que a las demandas de su electorado, para mantener su banca. En todo caso, es probable  que el sistema de listas cerradas sea uno de los factores contribuyentes al debilitamiento de los partidos políticos.

En aquellos países que no tienen una gran brecha entre el poder legislativo y el ejecutivo, los partidos políticos dan la impresión de ser fuertes. Sin embargo, ante la falta de una fuerte separación de poderes entre el ejecutivo y el legislativo, un primer ministro y el partido de gobierno tienen una autoridad considerable. Como resultado, los partidos políticos en los Estados miembros del CARICOM pueden parecer lo suficientemente fuertes y capaces de responder a las demandas del electorado. Institucionalmente, no es tan evidente que los partidos políticos son tan fuertes como el esquema provisto por el sistema de Westminster lo hace parecer. 

Para lograr una mayor representatividad y, por lo tanto, una mayor credibilidad y legitimidad –bases fundamentales de la gobernabilidad- se requiere de reformas políticas/electorales que apunten a desarrollar representantes más cercanos, más disponibles y accesibles a la ciudadanía que los elige periódicamente. O sea, sistemas de elección más directos, más representativos, más confiables --que acerquen más el representante a la ciudadanía--, que permitan pedir y rendir cuentas más directamente,  que sean más transparentes en la selección de los candidatos y las listas y que permitan conocer y controlar mejor a los representantes. Lo importante es favorecer reformas que permitan recuperar el acercamiento de la ciudadanía a la política.  Una reforma política en ese sentido podría contribuir a la renovación y fortalecimiento de los partidos políticos. Sin embargo, éstas reformas frecuentemente encuentran la resistencia de las cúpulas partidarias/legislativas que hacen la reforma política-electoral una tarea cuesta arriba.

Al mismo tiempo, la necesidad de fortalecer las instituciones legislativas resulta central en un ejercicio de consolidación de la gobernabilidad democrática. El poder legislativo tiene un papel central en la democracia representativa   porque es uno de los pilares insustituibles en el sistema de pesos y contrapesos institucionales que caracteriza a dicha democracia. La institución legislativa caracteriza por excelencia la  separación, el equilibrio y el compartir del poder político -principios fundamentales de toda democracia.  Este sistema de balance -de pesos y contrapesos- es la garantía principal contra la concentración o el abuso del poder por parte del poder ejecutivo. Además, el  poder legislativo cumple tres funciones imprescindibles: congrega a los representantes más diversos y cercanos  de la ciudadanía (función de representación); es el foro donde se debaten, se negocian, se construyen consensos y se redactan las leyes que  regulan y guian una sociedad (función legislativa); y es la institución fiscalizadora que equilibra principalmente el poder de la rama ejecutiva (función de control y fiscalización).

Un poder legislativo que no cumple a cabalidad con su papel y funciones fundamentales,  abdica sus poderes y pasa a ser  un poder legislativo débil e  irrelevante –permitiendo la excesiva concentración del poder en el ejecutivo (hiper-presidencialismo)- lo que puede resultar en la erosión de la democracia representativa,  y terminar en lo que Guillermo O´ Donnell  ha denominado como democracia delegativa.  Un poder legislativo con tales deficiencias difícilmente puede contribuir al manejo o resolución de los problemas o desafíos críticos -internos o externos- de una sociedad, con frecuencia asociados a la ingobernabilidad. 

En la actualidad existe una creciente preocupación por parte de las más altas autoridades del hemisferio de que las amenazas o desafíos de ingobernabilidad mencionados puedan llegar a desbordar la capacidad de gobernabilidad de las jóvenes democracias.  Existe además la percepción generalizada (e.g., Latinobarómetro) de que, en gran parte de los países del continente,   la dirigencia política y las instituciones democráticas, incluyendo el poder legislativo, no están al tanto de las circunstancias, no responden o manejan adecuadamente los desafíos actuales y no satisfacen las demandas y aspiraciones de las grandes mayorías por sociedades más prósperas, más equitativas, justas, libres y seguras. Dicha percepción tiene además un correlato sumamente preocupante -que en última instancia es la más peligrosa de todas las manifestaciones de ingobernabilidad- como lo es el creciente descreimiento y desconfianza ciudadana en las instituciones y la consecuente pérdida de legitimidad de la democracia representativa como sistema de gobierno. 

En esta compleja interrelación entre partidos políticos, sistemas electorales e instituciones legislativas yacen los principales desafíos de gobernabilidad para las jóvenes democracias presidencialistas del hemisferio.  Quizás cabría preguntarse si no conviniese explorar y evaluar con detenimiento y prudencia las fortalezas y debilidades de un sistema parlamentario,  donde esas tres variables interactúan y se conjugan con roles y funciones institucionales un poco diferentes, pero que podría fortalecer la capacidad del sistema político para construir gobernabilidad y revertir así la desconfianza y el descontento ciudadano que erosiona la credibilidad y legitimidad de la democracia representativa.  

Finalmente, el reto de la inclusión social y política resulta de enorme trascendencia dada la creciente dinámica de transformación de los sistemas políticos. La inclusión y participación activa de minorías étnicas y sociales, así como de las organizaciones no-gubernamentales, organizaciones laborales y empresariales, es un requisito ineludible de la gobernabilidad. Su exclusión puede provocar  acciones por fuera de los canales institucionales propios de toda democracia. Cuando fallan las instituciones intermedias y representativas,  la ciudadanía busca liderazgos y medios de acción y participación política alternativos que pueden derivar en situaciones de ingobernabilidad. 

Los intentos de transformación o sustitución de la democracia representativa presentan enormes limitaciones conceptuales y prácticas. Sin embargo, ejercicios de participación ciudadana e interesantes iniciativas de la sociedad civil se han abierto paso en toda la región como forma de superar la crisis de representatividad política.

La definición de una Agenda de Gobernabilidad Democrática en la región requiere la difícil tarea de establecer adecuados grados de combinación entre democracia representativa y participación ciudadana. De allí la necesidad de examinar en forma adecuada sus bondades, aristas e implicaciones. 

Dado que la política es la médula espinal de la gobernabilidad democrática, ¿Cómo propiciar procesos de reforma y modernización política cuando los mismos atentan en muchos casos contra las fuerzas políticas existentes? ¿Cómo avanzar en el proceso de modernización y democratización de los partidos políticos? ¿Hasta qué punto se debería avanzar en la promoción de mecanismos de participación y democracia directa como instrumento de toma de decisiones y resolución de conflictos en la región?

DERECHOS HUMANOS, SEGURIDAD CIUDADANA Y PREVENCIÓN DE CONFLICTOS

Si en algo han sido exitosas las democracias es en desterrar la violación sistemática de los derechos humanos como un instrumento político. Pese a los enormes logros alcanzados, la lucha por la observancia de los derechos humanos sigue siendo un desafío vivo en la región. Paradójicamente, las amenazas a los derechos humanos no provienen hoy en día de Estados omnipresentes y autoritarios, sino de Estados débiles incapaces de proteger adecuadamente los derechos humanos y de administrar con prontitud la justicia.

Las crecientes preocupaciones de seguridad, tanto para el Estado amenazado  por el terrorismo, como para los ciudadanos amenazados por la creciente criminalidad, han puesto de nuevo el tema de las libertades y los derechos en el centro de la discusión política. Tal como lo expresó la Comisión Interamericana de Derechos Humanos en su documento de aporte a la discusión, “los ataques terroristas recientes han abierto un vigoroso debate sobre las medidas a adoptar y sobre los medios apropiados para investigar, juzgar y sancionar a sus responsables”13/. Cómo incrementar los niveles de seguridad para los ciudadanos y al mismo tiempo respetar los derechos humanos dentro de los mayores niveles de libertad posible constituye un desafío complejo a la gobernabilidad en el hemisferio.

La situación de derechos humanos en el hemisferio se ve agravada por el retraso e ineficacia en el juzgamiento de las violaciones. En este contexto, tal como lo manifiesta la propia Comisión, “la gobernabilidad democrática depende de la adopción impostergable de medidas para mejorar la administración de justicia, debido a que la impunidad genera desconfianza en la vigencia del Estado de derecho. Las violaciones al debido proceso afectan a los ciudadanos acusados de quebrantar la ley. El retardo en pronunciarse sobre las causas pendientes violenta la presunción de inocencia de cerca del 70% de la población carcelaria”.

Al mismo tiempo, las condiciones de seguridad se han deteriorado en todo el hemisferio. La criminalidad ha aumentado y los ciudadanos se encuentran amedrentados debido a la violencia y la delincuencia. Uno de los fenómenos criminales de mayor complejidad y de mayores impactos es el narcotráfico. Sus efectos destructivos van desde los daños medioambientales hasta la salud pública de los consumidores pasando por el debilitamiento de las instituciones como consecuencia de la corrupción propiciada  por el dinero que genera.

Tal como lo ha expresado la Comisión Interamericana para el Control del Abuso de Drogas (CICAD) en el documento preparado como insumo  para el taller de expertos, 

“En los últimos años el narcotráfico ha venido convirtiéndose en una amenaza inmediata o latente para la democracia en varios países del hemisferio. El fenómeno de las drogas en el continente se articula bajo muchas formas: producción, consumo, procesamiento y tráfico de drogas y precursores, así como lavado de activos provenientes del narcotráfico y aumento de los hechos delictivos asociados con la narcoactividad, incluyendo la formación de redes de crimen”14/.

El narcotráfico y sus efectos corruptores constituyen un enorme desafío a la gobernabilidad democrática en el hemisferio, al igual que las crecientes manifestaciones de delincuencia, criminalidad y violencia. Una reciente preocupación en este sentido es la seguridad de los documentos de identificación utilizados en varios países y la facilidad con que se fabrican identidades falsas.

Adicionalmente, la incapacidad de los Estados para resolver demandas de diferente tipo ha llevado a grupos de la sociedad en algunos países a utilizar mecanismos no institucionales  con el fin de ejercer presión ante las autoridades gubernamentales para que éstas satisfagan las mismas. Estas presiones a menudo rayan en situaciones  anárquicas que desestabilizan a los Estados y producen crisis institucionales profundas. La expresión más aguda de esta situación es el uso de la violencia y de las armas para resolver diferendos políticos. Un comportamiento recurrente de esta naturaleza en el sistema político es la amenaza más seria y profunda a la gobernabilidad porque ésta fundamentalmente requiere de diálogo, negociación y construcción de consensos y acuerdos viables. La construcción de cauces institucionales para atender las demandas de la ciudadanía y evitar el brote de situaciones de violencia política, o su manejo adecuado cuando surgen, aunado a la preparación de los Estados para anticipar y prevenir los conflictos violentos son fundamentales para la gobernabilidad democrática.

Frente a este desafío, mecanismos de diálogo y concertación novedosos vienen abriéndose paso como mecanismos de respuesta.  Aspectos como la promoción del diálogo político más allá de los sectores tradicionalmente representados, así como ejercicios de concertación y mesas de diálogo han sido ensayados como alternativas para la prevención o solución de conflictos. La necesidad de atender en forma preventiva o resolutiva los conflictos y evitar que los mismos degeneren en acciones violentas constituyen retos de primera magnitud para la gobernabilidad democrática en la región.


Otra manera de prevenir contra la vigencia de valores y comportamientos anti-democráticos que amenazan la gobernabilidad democrática -como uso de la violencia para resolver diferendos y conflictos políticos, intolerancia, desconfianza mutua,  irrespeto a las leyes y las reglas del juego, autoritarismo e impunidad, entre otros- es promoviendo e inculcando los valores y las prácticas de una cultura política democrática, por medio de la educación. En este tipo de cultura política están arraigados y predominan valores y prácticas como la justicia, la libertad, la tolerancia, el pluralismo, el compartir el poder, la probidad, la participación, la rendición y petición de cuentas, la transparencia, la solidaridad, la competencia leal, la confianza mutua,  el respeto por los derechos ajenos, el respeto por las leyes y reglas de juego, el diálogo político, la negociación, la construcción de consenso y la solución pacífica y cívica de diferendos y conflictos políticos en una sociedad. Estos son los valores y prácticas que definen, guían y dan sustancia diaria a la vida en democracia. La democracia no es sólo un formalismo constitucional o un acto electoral (por más importante que éste sea), sino también una cultura política, un estilo de vida. Estos son los valores y prácticas políticas que garantizan y dan solidez a la gobernabilidad democrática.15/

Lograr el arraigamiento y predominio de los valores y prácticas democráticas en la dirigencia política y la ciudadanía en general requiere de un proceso de socialización complejo y de largo plazo. El proceso de socialización de éstos valores y prácticas democráticas debe comenzar desde las primeras etapas de la vida. Este proceso requiere impulsos en varios frentes y su generación esencial por medio de agentes socializantes o formadores de opiniones y valores como la familia, la escuela, la universidad, los medios de comunicación,  las organizaciones de la sociedad civil, los sindicatos, los partidos políticos y las instituciones políticas.

Tal como lo consagró la Declaración de Santiago, “El compromiso con la democracia, el fortalecimiento del Estado de derecho, el acceso a una justicia eficaz, el respeto de los derechos humanos, la promoción de consensos nacionales básicos y el desarrollo integral son las bases del progreso, la estabilidad y la paz de los pueblos de las Américas y esenciales para la gobernabilidad democrática”.

REFLEXION FINAL

La gobernabilidad democrática comprende un sinnúmero de desafíos interrelacionados y plantea la necesidad de nuevas perspectivas como un necesario enfoque de género que recorra el tema transversalmente. Construir una Agenda de Gobernabilidad Democrática implica el complejo ejercicio de identificar amenazas y desafíos y señalar prioridades de acción para enfrentarlos. En la selección de dichas prioridades es necesario distinguir entre aquellas acciones que deben ser abordadas en forma inmediata y aquellas que deben ser trabajadas con una perspectiva de mediano y largo plazo. Al mismo tiempo, se requiere una  división de responsabilidades entre lo que los Estados pueden hacer en forma individual y aquello que pueden alcanzar más fácilmente en forma colectiva. Si bien los Estados deben ser los garantes de la gobernabilidad democrática, es cada vez más evidente que otros actores de la sociedad juegan un papel fundamental para ayudar a los Estados en esta tarea. 

El abordar los desafíos a la gobernabilidad democrática es una tarea urgente y necesaria. Dado que muchos de los problemas son comunes a todos, una reflexión colectiva como la que ha propiciado la Asamblea General de la OEA al convocar este taller de expertos es un buen punto de inicio en la construcción de dicha Agenda, cuya trascendencia fue planteada por la canciller Soledad Alvear al proponer el tema para la el dialogo de los Jefes de  Delegación en la XXXIII Asamblea General, 

“Hoy el gran reto que enfrenta el hemisferio es avanzar en el diseño y puesta en marcha de una Agenda de Gobernabilidad Democrática de las Américas, que permita encontrar los caminos que conduzcan  a una consolidación de la democracia, del Estado de Derecho y la plena vigencia de los Derechos Humanos y las libertades fundamentales.”
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Senhor Presidente:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a fim de encaminhar-lhe o Relatório apresentado pelo Relator referente à Reunião de Peritos sobre Fortalecimento da Governança Democrática, realizada em 12 e 13 de novembro de 2003, solicitando-lhe a gentileza de distribuí-lo aos membros do Conselho Permanente.


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.


Luigi R. Einaudi


Secretário-Geral Adjunto


Encarregado da Secretaria-Geral

A Sua Excelência o Senhor

Salvador E. Rodezno Fuentes

Embaixador, Representante Permanente de Honduras

Presidente do Conselho Permanente

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.
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REUNIÃO DE PERITOS SOBRE O FORTALECIMETO DA
GOVERNANÇA DEMOCRÁTICA

I. ANTECEDENTES
1.1.
No Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos, realizado em junho de 2003 na República do Chile, foi aprovada a resolução AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03), solicitando reiteradamente à Secretaria-Geral que organizasse, por meio da Unidade para a Promoção da Democracia, uma reunião de peritos tendo em vista analisar o tema do fortalecimento da governança democrática na região.

1.2.
O objetivo da reunião seria proporcionar uma análise e geração de idéias, bem como assinalar um conjunto de recomendações e critérios estratégicos a serem considerados durante a Cúpula Extraordinária da cidade do México.  Com esse propósito, teve lugar em Washington, D.C.,  nos dias 12 e 13 de novembro de 2003, a “Reunião de Peritos sobre o Fortalecimento da Governança Democrática”.

1.3.
A reunião teve a duração de dois dias, na forma de seminário, de modo que as intervenções de magistrados e apresentações individuais foram complementadas por um intercâmbio livre e fluido de opiniões, conhecimentos e idéias dos peritos sobre a matéria.

1.4.
A primeira sessão plenária incluiu várias apresentações de magistrados objetivando apresentar alguns elementos para o debate.  Em seguida, houve um debate entre os participantes.  As sessões seguintes, foram distribuídas em seis grupos de trabalho,
/ nos quais houve uma troca de opiniões independentes sobre os temas propostos e também apresentadas sugestões e recomendações.  Os temas usados pelos grupos de trabalho partiram das principias preocupações manifestadas pelos Ministros das Relações Exteriores durante o Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


Este Relatório foi preparado para consideração do Conselho Permanente e posterior envio à Cúpula  das Américas, em janeiro de 2004.  Além disso, poderá servir de material inicial para a eventual preparação, pelo Conselho Permanente, de um programa de governança democrática, conforme estipulado na resolução AG/RES. 1960, aprovada durante o Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA.

II. RESUMO DAS SESSÕES

2.1.
DIAGNÓSTICO

A. Considerações gerais apresentadas

Os peritos foram de opinião que tradicionalmente existiram duas vertentes fundamentais, de onde surgiram os problemas de governança na região:  por um lado, uma relação inadequada entre o Estado e o Mercado, e, por outro, uma relação, também inadequada, entre o Estado e os Cidadãos.  O primeiro derivou de um déficit democrático na região, alimentado de forma permanente por uma certa “perversão da função pública” (corrupção, clientelismo, etc.), falhas no sistema de mercado ou a ligadas a problemas de funcionamento das instituições.  A fraqueza dessas relações não permitiu às políticas públicas progredir e atender às exigências dos cidadãos (crise de eficiência e crise de legitimidade), gerando uma instabilidade política crônica, falta de regras claras do jogo, redução da poupança e do investimento, e escasso desenvolvimento econômico e social – tudo isso resultando em um “círculo vicioso” de crises político-econômicas, levando, por sua vez, a uma crise inevitável de governança e possíveis situações de total ingovernabilidade.

Levando em conta o exposto, os peritos concluíram que a crise de governança deve ser enfrentada a partir de uma perspectiva multicausal, já que alguns se seus fatores geradores provêm de causas ou fenômenos econômicos, e outros são de índole política (por problemas no funcionamento ou legitimidade das instituições, ou do próprio sistema político).

Aspectos sócio-econômicos:  É a economia que promove ou estimula a governança ou é a governança que gera o desenvolvimento econômico?  Nessa relação de interdependência entre a governança e o desenvolvimento econômico, foram identificadas, em termos gerais, seis áreas fundamentais a serem levadas em conta:  1.  Prestação de contas; 2.  Estabilidade política; 3.  Efetividade na gestão governamental; 4.  Qualidade dos regulamentos (Regulatory quality); 5.  Estado de Direito; e 6.  Controle da corrupção.  Além disso, foram identificados, como característica predominante os altos níveis de desigualdade – não superados apesar do crescimento econômico –,os baixos níveis de desenvolvimento social, características que atentam contra a governabilidade democrática no Hemisfério.

Aspectos políticos:  Tal como se mencionou no início, as causas de ingovernabilidade também são geradas por problemas com o sistema político e suas instituições.  Segundo os peritos, a maioria dos países do Hemisfério possui um “sistema formal” de governo democrático, ainda em fase de consolidação.  Foram identificadas quatro áreas específicas com relação a este ponto:  1. Crise de representatividade:  Os partidos políticos se reconhecem como sendo fundamentais para a governança democrática mas, mesmo assim, as sociedades perderam a fé nessas instituições como sendo legítimas representantes de seus interesses passando a recorrer a outros tipo de instituições (grupos de pressão, sindicatos, meios de comunicação, etc.), para cobrir essa necessidade e preencher o vácuo existente.  Foi dito que os partidos políticos perderam sua legitimidade, sobretudo como instrumentos de conexão natural entre a sociedade civil e as instituições governamentais; 2.  Crise institucional:  Também foi dito que a qualidade das instituições governamentais como os Poderes Legislativo e Judiciário é questionável, considerando-se que essa situação precisa ser tratada o mais rápido possível, a fim de assegurar uma governança democrática adequada; 3.  Falta de transparência e prestação de contas:  Segundo os peritos, em geral as decisões governamentais não são suficientemente transparentes e abertas ao escrutínio público, sendo necessário fortalecer a prestação de contas dos governantes eleitos por suas decisões; 4.  Crise de liderança:  Nesse aspecto, foi destacada a baixa qualidade, a legitimidade dos dirigentes políticos e a pouca transparência na tomada de decisões, sendo necessários esforços visando melhorar a liderança e democratizar a tomada de decisões dos líderes eleitos, objetivando aumentar sua legitimidade e fortalecer o sistema.  Também foi assinalado que essas debilidades são afetadas pelo – e, por sua vez, afetam o – baixo desenvolvimento de uma cultura democrática em vários países.

B. Considerações específicas

Desenvolvimento social.  Foi observado que, na América Latina, o índice de desenvolvimento é ligeiramente superior à média mundial e superior ao das outras regiões em desenvolvimento.  Segundo os indicadores do PNUD, há avanços médios, em termos de desenvolvimento humano, mais elevados em relação aos obtidos em avanços econômicos, mas, mesmo assim, são apresentadas taxas de pobreza e indigência mais ou menos similares às de outros países em desenvolvimento, cujos avanços em desenvolvimento humano são inferiores.  Em toda a América Latina, entre 1975 e 2001 apenas cinco países cresceram acima da média mundial.  Não só foi estancado o processo de eliminação da pobreza, como também os pobres da região desenvolveram muito pouco suas capacidades para superá-la.

Globalização e integração.  Conforme foi assinalado, a globalização pode gerar efeitos negativos em economias pequenas e vulneráveis, os quais aumentam nos países com os problemas de governabilidade.  No contexto da globalização, a integração hemisférica foi considerada um instrumento passível de contribuir para a redução de seus efeitos nocivos e, portanto, favorecer a estabilidade política e a governabilidade.  Foi apresentada a noção de que a integração promove um maior desenvolvimento econômico, assinalando-se que em países com altos índices econômicos isso contribuiu para a estabilidade política e a governabilidade.  Entretanto, afirmou-se que a integração econômica necessita de certos incentivos como a livre circulação de bens, serviços e pessoas.

Segurança.  Para o grupo de peritos, a erradicação da pobreza e a promoção do desenvolvimento sócio-econômico são elementos chave em uma estratégia a longo prazo, buscando dar segurança, proteger os direitos humanos e reduzir os conflitos em prol da governabilidade.  Foi assinalado que, hoje em dia, as ameaças à segurança hemisférica têm como fontes principais causas transnacionais, tais como:  tráfico de armas, narcotráfico, lavagem de dinheiro, deterioração do meio ambiente, Aids, migração ilegal; desafios internos, como pobreza, exclusão política das minorias, atuação de grupos armados, etc.  Também foi ressaltado que os Estados devem proporcionar segurança, porém sempre em um âmbito de respeito à democracia e aos direitos humanos.  As forças policiais devem cumprir um papel duplo:  garantir os direitos e cuidar da segurança.  Entretanto, foi alertado que a militarização dessas forças policiais pode se converter em um problema sério para a estabilidade política da região.

Acesso à justiça.  Os peritos assinalaram que um dos grandes desafios em matéria de proteção dos direitos humanos e a conseqüente busca da governabilidade está em um acesso adequado, eqüitativo e eficiente à justiça.  Também foi dito que nos dias de hoje tal acesso se caracteriza em muitos países por ser lento, ineficiente, pouco transparente e excludente, devido, entre outras razões, ao seu alto custo.

Papel dos partidos políticos.  Houve ênfase no acordo quanto à importância do papel desempenhado pelos partidos políticos na democracia, enfatizando-se, porém, que eles não cumprem suas funções da maneira devida e se encontram no centro da crise de credibilidade e legitimidade pela qual passa a maioria das democracias do Hemisfério.

Papel do Poder Legislativo.  Da mesma maneira, foi enfatizada a crise de credibilidade e legitimidade pela qual passam essas instituições fundamentais da democracia, devido ao cumprimento inadequado de suas funções básicas (representação, legislação e fiscalização), e à incapacidade demonstrada no sentido de oferecer resultados e alternativas efetivas à complexidade e heterogeneidade dos problemas de tipo político, social e econômico enfrentados pelas sociedades.

Papel dos meios de comunicação.  Foi observado que os meios de comunicação também desempenham um papel fundamental na governança democrática, em particular em matéria de prestação de contas, transparência e controle da corrupção.  Entretanto, foi advertido que tal papel deve ser exercido de maneira apropriada, já que uma imprensa amarela, ou com interesses setoriais determinados, pode acarretar a mobilização da opinião pública e gerar problemas fundamentais de governabilidade e estabilidade política.

CONSIDERAÇÕES ESTRATÉGICAS QUE  POSSAM GUIAR AS AÇÕES DA OEA

Os peritos consideraram prioritário reconhecer e insistir na reciprocidade existente entre governança e desenvolvimento, entendendo-se este como resultante de políticas que se expressam na redução da pobreza, diminuição da brecha relativa a desigualdades e no fim de qualquer forma de exclusão.  Entretanto, alguns propuseram outros temas conexos e fundamentais, como a troca da dívida externa, a possibilidade de realização de plebiscitos nacionais para a aprovação de tratados de livre comércio e a criação de estruturas internacionais destinadas a limitar a volatilidade dos fluxos de capital e as conseqüências negativas do protecionismo.

2.2.2.
Consideraram, da mesma forma, a existência de uma relação de reciprocidade e complementaridade entre a reforma do Estado, por um lado, e, por outro, o fortalecimento da sociedade civil e a expansão do mercado.  Levando-se em conta que, em grande parte, a governabilidade caminha lado a lado com a capacidade do Estado de assegurar condições socioeconômicas aceitáveis, foi destacada a importância de se obter a eficiência, tanto do investimento social como das políticas públicas.  Por outro lado, observou-se que o crescimento econômico não conduz, necessariamente, à superação da pobreza e que, para enfrentar a desigualdade, são necessárias ações do Estado que permitam dar à população os meios para o desenvolvimento das capacidades humanas de superação de obstáculos.  Com esse fim, foi assinalada a importância no sentido de que o investimento e os gastos públicos sejam eficientes e cheguem a seu destinatário final sendo, para isso, necessário a modernização do Estado, em particular a modernização da gestão das burocracias.

2.2.3. Em termos gerais, os peritos sugeriram as seguintes áreas como merecedoras de atenção, em particular, por parte da OEA e de outras instâncias:  1.  Reforma e modernização dos partidos políticos:  A reforma e modernização dos partidos políticos é tema prioritário de uma agenda de fortalecimento da governança democrática e conciliação da democracia representativa com uma ampla participação dos cidadãos.  Entretanto, advertiu-se que não se pode considerar os partidos organizações isoladas, devendo ser levado em conta seu relacionamento com os sistemas eleitorais e os regimes de governo nos quais operam; 2.  As transições rumo a regimes semipresidencialistas ou parlamentares:  Devido às dificuldades pelas quais atravessam diversos regimes presidencialistas na região, foi considerado importante explorar os prós e os contras de um sistema parlamentar; 3.  A relação entre dinheiro e política:  Tendo em vista a importância dessa relação, foi destacada a necessidade de se analisar, de maneira adequada, os sistemas de financiamento de campanhas eleitorais e de partidos políticos; 4.  A formação e treinamento de lideranças, e o desenvolvimento de uma cultura e cidadania democráticas:  Foi assinalada a importância de se trabalhar nesses temas, tanto nos quadros dos partidos e em outras instituições políticas, nas organizações da sociedade e,  em particular, a formação de crianças e jovens nos valores e práticas da democracia; 5.  A reforma política:  Como elemento central da governança democrática, foi enfatizado que a reforma política deve se converter em uma realidade e ser prioritária; não deve ser um tema exclusivo dos políticos, mas, sim, incorporar todas as camadas da sociedade, entre elas os meios de comunicação de massa.

2.2.4. Para tornar tais ações operacionais nos países, os peritos assinalaram que os Estados membros da OEA devem considerar os seguintes aspectos estratégicos:  1.  Desenvolver um conceito integral e a longo prazo do processo de uma reforma seletiva e gradual na identificação das ações específicas; 2.  Assegurar um sólido consenso político em torno do processo e prestar atenção especial às particularidades do processo político-institucional de cada país; 3.  Adotar projetos flexíveis que permitam a adequada adaptação frente a situações passíveis de mudança, sobretudo no relacionado a crises e mudanças drásticas resultantes de decisões e contextos políticos-eleitorais; 4.  Considerar aspectos como o tempo e compromisso necessários (a reforma deve ser algo a médio e longo prazos), levando em conta a importância do compromisso político e a construção de consensos sobre a própria reforma.

2.2.5. Finalmente, os participantes destacaram que o papel da OEA deve ser fortalecido para ajudar a projetar e dar impulso a uma agenda sobre a governança democrática; porém, não se deve colocar em risco a soberania dos países ou a heterogeneidade da própria região; por tal motivo, é prudente que a OEA identifique os mecanismos mais apropriados para apoiar a realização das propostas de ação.  Foi recomendada, de maneira específica, que a OEA defina um espaço de ação próprio (nicho de trabalho), de acordo com sua natureza e experiência no campo da Governança e Reforma do Estado, o que pareceria ser aquele relacionado diretamente com a Reforma do Sistema Político.

2.3. RECOMENDAÇÕES E AÇÕES ESPECÍFICAS

2.3.1.
Rumo a uma maior estabilidade e convicção jurídica:  A partir da perspectiva da governança, para os peritos deve ser uma função chave do Estado garantir a estabilidade e a convicção jurídica, aí incluídas a proteção efetiva dos direitos à propriedade, marcos regulatórios claros e sistemas rápidos e permanentes de solução de controvérsias.  O grupo de peritos considerou de especial importância o aumento da transparência na gestão pública e seus resultados, particularmente no tocante aos Poderes Executivo e Legislativo.

2.3.2.
Rumo a uma justiça aberta e acessível:  Quanto ao acesso à justiça, foram sugeridas como possíveis soluções:  promover técnicas alternativas de solução de conflitos, promover maior apoio orçamentário ao sistema judicial, e a incorporação de mecanismos de controle e transparência da função pública, tais como audiências públicas e outros.

2.3.3.
Respeito aos direitos humanos:  Quanto à proteção dos direitos humanos, foi considerado fundamental trabalhar na promoção e a defesa dos princípios contidos na Convenção Interamericana de Direitos Humanos, sobretudo na proteção da população mais vulnerável:  mulheres, crianças e jovens, minorias raciais e outras.  Algumas instituições poderiam desempenhar um papel fundamental nesse sentido, tais como as Procuradorias de Direitos Humanos ou de Defesa dos Habitantes.

2.3.4.
Solução pacífica de conflitos:  De acordo com os peritos, o marco democrático institucional é o canal apropriado para se prevenir e resolver os conflitos.  Nesse sentido, ressaltaram a importância da implementação de sistemas efetivos de prevenção de controvérsias, bem como de mecanismos alternativos de solução de divergências, especialmente aqueles voltados à solução de controvérsias internas e de crises.  Também recomendaram o estabelecimento de espaços, nos países, para a institucionalização do diálogo social, a promoção da construção de consensos e a inclusão social das minorias como forma de prevenção de crises, além do reconhecimento e o respeito da diversidade de necessidades e interesses dos atores políticos.

2.3.5.
Construção de um mapa de governança:  Consideraram necessário coletar e sistematizar experiências, metodologias e recursos estratégicos disponíveis em matéria de governança (mapa sobre o que foi feito e o que está disponível), que possam servir de ponto de partida na proposta de novas ações e estratégias nesse campo.

2.3.6.
Uma agenda de consenso:  Foi proposta, como algo necessário para os Estados membros, a preparação de uma agenda fundamental de Estado nos países, identificando, primeiro, os pontos básicos, estabelecendo as prioridades e gradualidades que a tornem possível, especialmente os vazios ou impasses políticos-eleitorais nacionais, mediante a concertação e obtenção de consensos mínimos na sociedade sobre seus eixos e princípios fundamentais.

2.3.7.
Impacto dos avanços tecnológicos:  Foi assinalado, como ponto vital, avaliar o impacto dos meios de comunicação, das pesquisas de opinião pública, das novas tecnologias da comunicação e informação, e da televisão na governança democrática.

2.3.8.
Modernização legislativa e o fortalecimento institucional:  Foi destacado como sendo necessário consolidar o sistema democrático e fazer um novo planejamento do sistema político, dando ênfase especial à renovação e ao fortalecimento das instituições políticas, como o Poder Legislativo – estas, muitas vezes, não deixam avançar as reformas necessárias.  Foi indicada a importância de fortalecimento das mesmas, em termos de serviços legislativos e de assessoria, de suas relações com os cidadãos, bem como da modernização de seus regimentos internos e treinamento de funcionários.

2.3.9.
Valores e fundamentos democráticos:  Os peritos também propuseram, como aspecto fundamental, um trabalho na formação e fortalecimento das lideranças políticas e  regulamentação da vida política, sobretudo em temas concretos, como transparência, financiamento político e combate à corrupção (redução do corporativismo e do clientelismo).

2.3.10.
Fortalecimento fiscal:  Foi considerado importante estudar o impacto da capacidade fiscal dos Estados sobre o fortalecimento democrático e o desenvolvimento econômico sustentável.

2.3.11.
Fronteiras e integração:  Neste sentido, foi assinalada a importância da interdependência estratégica de fronteiras e se propôs estimular iniciativas multi e bilaterais de integração e desenvolvimento socioeconômico nos povoados transfronteiriços.

2.3.12.
Segurança e Polícia:  Sobre as Forças Policiais, foi sugerido que a OEA promova um processo de redefinição do papel da Polícia nas Américas, fazendo com que as mesmas sejam públicas e eqüitativas, de caráter civil, e com limitações quanto ao uso da força.  Da mesma forma, foi sugerido o fortalecimento da cooperação horizontal no combate ao crime organizado.

2.3.13.
Combate ao narcotráfico:  Foi recomendado à OEA que promova um debate aberto sobre as políticas de combate às drogas, visando identificar as causas da produção e tráfico de drogas ilegais, estabelecendo a natureza recíproca de responsabilidades entre os países do Sul e do Norte.

2.3.14.
Em termos gerais, cabe destacar também as seguintes recomendações e ações específicas, manifestadas pelo grupo de peritos:  A.  Combater, de maneira decisiva, as condições de exclusão de setores da população (constituição de uma política social de inclusão para os setores pobres e de espaços para a solução de conflitos sociais); B.  Construir, de maneira inclusiva e consensual, objetivos nacionais a longo prazo (para que não prime o imediatismo, mas, sim, políticas estáveis); C.  Desenvolver sistemas adequados de descentralização, mediante o fortalecimento dos governos locais, municipais e departamentais; D.  Aumentar o fiscalismo, com o objetivo de configurar um Estado forte e eficiente, com capacidade para financiar o desenvolvimento social; E.  Dar impulso a uma democracia mais participativa, no sentido de buscar uma maior integração da sociedade com as instituições do Estado; F.  Fortalecer o sistema democrático como instrumento para a solução pacífica dos conflitos sociais; G.  Fortalecer os partidos políticos e buscar um equilíbrio entre eles e a capacidade de participação da sociedade civil no trato das políticas públicas; H.  Melhorar as condições de comunicação entre os Poderes Executivo-Legislativo e os cidadãos; I.  Fortalecer o papel dos órgãos legislativos na formulação das reformas sociais; e J.  Fortalecer as relações entre os Poderes Legislativo e Executivo.
2.4. ALGUMAS MODALIDADES DE TRABALHO

2.4.1.
Os peritos ressaltaram a importância de se levar em conta as condições próprias de cada país (assimetrias políticas e econômicas), enfatizando que não se pode pensar em estabelecer um “receituário” de governança democrática aplicável, de maneira indiscriminada, a todos os países da região.  Levando em conta as limitações dos países em sua capacidade de ação (contradições entre necessidades internas e exigências do exterior), é necessário identificar mecanismos permitindo aos países “entrar na lógica da globalização” mantendo, por sua vez, a estabilidade política interna.

2.4.2.
Os peritos destacaram a importância de os organismos e as instituições internacionais contarem com os mandatos adequados (as Cúpulas das Américas e a OEA ), acompanhados, porém, de recursos financeiros e mecanismos, permitindo instrumentar uma agenda para a governança democrática, partindo do reconhecimento do papel central nela desempenhado pela política.  Para tornar essa agenda operacional, foi proposta a avaliação da viabilidade de adaptação dos mecanismos de acompanhamento e revisão, já existentes na OEA, para o tratamento de temas como liberdade de imprensa, políticas anticorrupção e avanço em políticas antidrogas.  Da mesma forma, foi enfatizada a importância de que os Estados membros desses organismos e instituições manifestem a suficiente vontade política para permitir avanços neste tema, tanto a nível multilateral como em seus próprios países.

2.4.3.
Segundo os participantes, toda reforma de Estado tem um componente político do qual não se pode esquivar, e deve ser levado em consideração para o sucesso dessas ações.  Portanto, foi sugerida a preparação – antes da proposta das próprias reformas – de um diagnóstico integral, completo e atual que considere atores, relações e contexto, e ajude a dar um conhecimento exato das instituições a serem reformadas.  Tal diagnóstico deve ser consensuado, debatido e socializado com os atores relevantes implicados nos processos de reforma em cada país.  Para isso, é fundamental contar com uma forte liderança política, capaz de encaminhar as ações propostas.

2.4.4.
Foi considerado da maior importância ter em mente que, nem todos os problemas dos países do Hemisfério têm, como fontes, as mesmas causas.  Portanto, cada ação ou grupo de ações visando fortalecer a governança democrática deverá ser preparado levando em conta essas diferenças.  Portanto, deveria ser própria e individual.  Isso não significa que não deva existir uma agenda regional, porém, foi considerado essencial dispor também de agendas nacionais.

2.4.5.
Além disso, foi indicado que qualquer ação proposta dependerá das prioridades estabelecidas pelos países, as circunstâncias enfrentadas pelos mesmos e os recursos disponíveis.  Portanto, o acompanhamento da implementação dessas ações e estratégias deverá distinguir entre os âmbitos de ação de responsabilidade da OEA e os de responsabilidade dos países e/ou de fatores exógenos.

2.4.6.
Os peritos assinalaram que o monitoramento e a avaliação são instrumentos fundamentais na implementação das ações e estratégias, bem como nas operações específicas, formuladas de acordo com ela.  Tal estratégia deve ser realizada através de indicadores de desempenho, resultados e impacto.  Esses indicadores devem gerar dados e cifras permitindo medir não apenas o resultado das ações aplicadas – indicadores ex-post –, mas, também, estabelecer as áreas estratégicas de investimento na governança no Hemisfério – conjunto de indicadores ex-ante.

2.4.7.
Finalmente, foi proposto que se analise a possibilidade de criar um sistema de observatório ou relatoria permanente sobre temas voltados à governabilidade, destinado a realizar, juntamente com as autoridades nacionais dos países membros, trabalhos permitindo acompanhar os avanços na matéria, funcionar como mecanismo de alerta antecipado, frente a riscos em potencial à mesma, e sugerir medidas destinadas ao seu fortalecimento.
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ANEXO 1

PROGRAMA

Unidad para la Promoción de la Democracia

Noviembre 12 y 13 de 2003.

1889 F St., NW. Washington D.C.

Programa

Miércoles Noviembre 12 

9:00 a.m. Instalación

Salón Rubén Darío, piso 8

Luigi Einaudi, 

Secretario General Adjunto de la Organización de Estados Americanos

Salvador Rodezno, 

Embajador de Honduras ante la OEA, Presidente del Consejo Permanente

Elizabeth Spehar, 

Coordinadora Ejecutiva de la Unidad para la Promoción de la Democracia, Secretaría General OEA

9:30 a.m. Primera sesión plenaria: Desafíos actuales a la Gobernabilidad Democrática

Salón Rubén Darío, piso 8
Panel:

Carlos Mateo Balmelli, 

Presidente de la Cámara de Senadores y del Congreso de Paraguay

Juan Manuel Santos, 

Ex Ministro de Hacienda de Colombia, Presidente de la Fundación Buen Gobierno

Silvia Rueda

Directora General de Asociación Conciencia Red Interamericana 

Daniel Kaufmann, 

Director del Global Governance, World Bank Institute

Arturo Valenzuela.  

Director y Professor, Center for Latin American Studies, Georgetown University

Brynmor Thorton Pollard

Presidente Comité Jurídico Interamericano

Moderador: 

Felice Scauso 

Ministro Plenipotenciario, Vicedirector General para los Países de las Américas del Ministerio de Asuntos Exteriores de Italia

10: 30 a.m.  Discusión general

12:00 m. Receso
2:30 p.m. Segunda Sesión: Contexto de la Gobernabilidad Democrática

Grupos de trabajo: 

Grupo 1.  Gobernabilidad, cooperación e integración

Salón Rubén Darío, piso 8
Moderador 

Don Mackay 

Director, Canadian Foundation for the Americas (FOCAL)

Grupo 2.  Gobernabilidad y desarrollo económico

Salón 804, piso 8

Moderador 

Pablo Guerrero 

Jefe de la Secretaría, Comprehensive Development Framework (CDF), World Bank

Grupo 3.  Gobernabilidad y desarrollo social

Salón 604, piso 6

Moderador

Joan Prats i Catala 

Director Instituto Internacional de Gobernabilidad.

5:30 p.m.  Fin de la primera jornada

Jueves Noviembre 13

1889 F St., GSB Building

9:00 a.m.  Tercera Sesión  

Grupos de trabajo: Aspectos político institucionales y cultura política

Grupo 4.  Gobernabilidad y Modernización del Estado

Salón 804, piso 8

Moderador 

Edmundo Jarquin 

Jefe de División del Departamento de Desarrollo Sostenible, Banco Interamericano de Desarrollo.

Grupo 5.  Gobernabilidad y democracia representativa

Salón Rubén Darío, piso 8
Moderador 

Daniel Zovatto  
Director Regional para América Latina, IDEA Internacional.

Grupo 6.  Gobernabilidad, derechos humanos y seguridad ciudadana

Salón 604, piso 6 

Moderador 

Hernando Gómez Buendía. 

PNUD América Latina y el Caribe

12:30 m.  Receso

2:30 p.m.  Cuarta Sesión: Conclusiones, sesión plenaria

Salón Rubén Darío, piso 8
Moderador

Genaro Arriagada. 

Ex Ministro de Estado, Chile

Presentación de las conclusiones de los grupos de trabajo

Discusión General 

5:00 p.m. Clausura
ANEXO 2
INTERVENÇÕES INAUGURAIS

PALABRAS DEL SECRETARIO GENERAL ADJUNTO DE LA ORGANIZACION DE LOS ESTADOS AMERICANOS, LUIGI R. EINAUDI SESIÓN DE APERTURA DE LA REUNIÓN DE EXPERTOS SOBRE FORTALECIMIENTO DE LA GOBERNABILIDAD DEMOCRÁTICA
Washington, D.C.

12 de noviembre, 2003

Efectivamente las últimas reformas de la Carta de la Organización colocaron a la democracia representativa como fundamento societario del foro regional y la más reciente adopción de la Carta Democrática Interamericana, en el 2001, la consagró como un derecho de los pueblos americanos.

Estos antecedentes gravitaron de modo especial para que el año pasado durante el curso de las instancias preparatorias del Trigésimo Tercer Período Ordinario de Sesiones de la Asamblea General, se decidiera que el tema de gobernabilidad democrática tuviera una consideración prioritaria en la agenda de reuniones que los Ministros de Relaciones Exteriores celebrarían en Santiago de Chile.

La lectura detenida de las presentaciones efectuadas en esa ocasión por el Presidente de la República de Chile, Ricardo Lagos, y por los Cancilleres y Jefes de Delegación que participaron activamente en los debates sobre esta materia, son indicativas de la reflexión seria y decidida que concitó el estudio de la gobernabilidad democrática en la región, así como de las definiciones conceptuales, de los componentes esenciales y, sobre la preocupación frente a los aspectos de ingobernabilidad en la región. 

Los acuerdos alcanzados en la Asamblea de Chile han quedado registrados en dos documentos. "La Declaración de Santiago sobre Democracia y Confianza Ciudadana: Un Nuevo Compromiso de Gobernabilidad Democrática" es el primero de ellos y constituye, por cierto, una suerte de cartabón, de instrumento inicial de diseño para el análisis siempre complejo de la ecuación o relación - virtuosa - se ha dicho con acierto-entre democracia y gobernabilidad.

El segundo de los documentos de la Asamblea de Chile es la resolución 1960 mediante la cual se extienden mandatos para la elaboración de un Programa de Gobernabilidad Democrática en las Américas.

Uno de ellos ha sido encomendar a la Secretaría General, específicamente, la realización de esta reunión de expertos que, como indiqué al principio de estas palabras, se celebra con el invaluable apoyo de ustedes, los expertos, para considerar en profundidad las posibles causas de inestabilidad democrática y las vías y caminos que lleven a mejorar la calidad de este sistema de vida y de gobierno que han elegido las repúblicas americanas.

Estimo que el delicado equilibrio de relaciones entre gobierno y gobernados y la correspondencia inteligente de derechos y deberes de los estados y de los ciudadanos serán, entre otros, motivo de vuestra atención, ya que la vigencia de la democracia representativa supone el arbitrio de consensos mínimos sobre los principios de organización del estado.

El Consejo Permanente, sobre el cual hablará en más detalle su Presidente, ha demostrado profundo interés en el tema y en esta reunión, lo que subraya que sus aportes serán acogidos con alta consideración. Me auguro, señores y señoras expertos, que sus dotes individuales y combinación impresionante de experiencias académicas y profesionales les permitirán juntar teoría y práctica en formas que nos permitirán a nuestra vez ayudar a estas Américas inquietas.

Vivimos un período complicado pero prometedor. Hoy concluye en la sede principal de la Organización la reunión inicial de negociaciones para la búsqueda de consensos del Grupo de Trabajo encargado de elaborar el Proyecto de Declaración Americana sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas. Mañana nos visita el presidente de Italia, país que ejerce la presidencia de la Unión Europea, con la cual compartimos una civilización de democracia.

Señoras y señores expertos, les ofrezco la más cordial bienvenida a la sede la de la Organización de los Estados Americanos y auguro a ustedes el mejor de los éxitos en sus trabajos.

INTERVENCIÓN H. EMBAJADOR SALVADOR RODEZNO,
PRESIDENTE CONSEJO PERMANENTE
ORGANIZACIÓN DE LOS ESTADOS AMERICANOS
INSTALACIÓN REUNIÓN DE EXPERTOS SOBRE FORTALECIMIENTO
DE LA GOBERNABILIDAD DEMOCRÁTICA
Washington, D.C.

12 de noviembre, 2003

Señor Secretario General Adjunto, Embajador Luigi Einaudi

Estimados Representantes Permanentes

Distinguidos Expertos y participantes

Licenciada Elizabeth Spehar, Coordinadora Ejecutiva de la Unidad para la Promoción de la Democracia

Funcionarios de la Secretaría General

En mi condición de Presidente del Consejo Permanente me es muy grato extender la bienvenida a tan distinguido grupo de participantes de la Reunión de Expertos que hoy se inaugura.

El Embajador Einaudi, que me ha precedido en el uso de la palabra ha efectuado, con su habitual acierto, el recorrido institucional que ha tenido el tema de la Gobernabilidad Democrática destacando, en particular, las declaraciones, resoluciones y mandatos que sobre esta materia fueron aprobados a nivel de la última Asamblea General, celebrada en Santiago de Chile, el pasado mes de junio.

Yo desearía referirme a dos elementos adicionales.  En primer lugar destacar ante este auditorio que los múltiples aspectos que conforman el tema central de fortalecimiento de las democracias en el hemisferio son materias que han sido inscriptas de modo prioritario y permanente en las agendas de trabajo del Consejo Permanente.

Cabe apuntar que el resurgimiento de la comunidad democrática de naciones a nivel hemisferio ha sido propicia para la concertación de medidas y acciones colectivas destinadas a apoyar la elección de los gobernantes mediante procedimientos libres y justos, la preservación del principio de pluralidad, sin el cual no es posible la alternancia en el poder, la promoción y defensa de los derechos y libertades individuales, y también a facilitar la adaptación de la institucionalidad democrática al carácter histórico nacional de cada circunstancia.

Las resoluciones aprobadas en el curso de los últimos años por el Consejo Permanente son testimonio del análisis de casos concretos de inestabilidad institucional y, cada uno de ellos, ha sido un laboratorio pragmático para el diseño de nuevas y más efectivas acciones de cooperación multilateral.

En segundo término, es oportuno mencionar que la Asamblea General ha reconocido al Consejo Permanente como el foro natural para la elaboración de una propuesta de Programa de Gobernabilidad Democrática, mandato al cual las representaciones de los Estados miembros asignan la más alta prioridad en sus trabajos.  El tema ha venido siendo recientemente analizado en varias reuniones del Consejo Permanente y también en el ámbito ofrecido por reuniones especiales de la OEA del más alto nivel.

La reunión que hoy inauguramos ha sido concebida como un foro en el cual el intercambio de criterios y experiencias constituirá un aporte valioso para el diseño y elaboración del mencionado Programa de Gobernabilidad Democrática.

La composición amplia del grupo de expertos integrado por funcionarios gubernamentales, líderes políticos, académicos, intelectuales, representantes de organizaciones internacionales contribuirá a brindar un enfoque multidisciplinario y enriquecedor a las deliberaciones.
Al agradecerles su presencia les expreso mis mejores votos para el desarrollo de los trabajos que les han sido confiados.

Muchas gracias.

INTRODUCTION TO THE EXPERTS’ MEETING ON STRENGTHENING DEMOCRATIC GOVERNANCE

ELIZABETH SPEHAR, EXECUTIVE COORDINATOR UPD/OAS

Washington, D.C.

November 12, 2003
Amb. Luigi Einaudi, ASG of the OAS,

Amb. Salvador Rodezno, Perm. Rep. of Honduras to the OAS and Chair of the Permanent Council,

Esteemed Guests, Ambassadors and Member delegations,

There are clearly varying interpretations today regarding the quality of democracy in our hemisphere: there are those who emphasize the considerable and important advances in constructing democratic institutions in the region, and who view with some optimism, therefore, the longer-term prospects for democratic governance in the Americas. However, others are quick to counter that considerations of the quality of democracy go beyond the existence of certain institutions and practices and entail necessarily a consideration of democracy’s “results” in terms of solving or reducing the most fundamental and deep-rooted social, economic, security and other problems facing millions of the region’s inhabitants every day, a scenario which is bleak in much of the hemisphere. A true assessment certainly falls somewhere between these two visions: in the Americas, important advances have been made with respect to establishing democratic institutions, liberties and practices, but the fragile capacity of many of these democracies and their leaders to attend to the real needs of countless of millions in terms of basic social, economic, political and cultural inclusion is threatening those gains and is even bringing us to serious situations of ingovernability in a number of cases.

The issue of how to strengthen democratic governance in our hemisphere, as identified by our member countries, is what brings us here today. The precise definition of the term “democratic governance” has long been a matter of debate and remains so, and I do not pretend to resolve the question here. In its simplest expression, one can understand democratic governance as a dynamic concept, which evolves over time in a society and which, revolves around the manner in which political and social actors interact with democratic institutions. More specifically, one could say that it depends strongly on the capacity of those governing a society to attend to various challenges and interrelate with diverse sectors of society, within a framework of democratic liberties and the rule of law.

In the course of today and tomorrow, we have the privileged opportunity to listen to all of you and to exchange views on the critical challenges to democratic governance in the hemisphere at the present time and the means to strengthen it, through an analysis of the different variables which impact on the capacity to ensure and strengthen democratic governance and can which deter the onset of ingovernability which remains a credible threat in parts of the region. In this sense, we will have the particular challenge of marrying, in a realistic fashion, prescriptions for the immediate attending to imminent situations of ingovernability, with concrete solutions for stable democratic governance over time, which in most cases implies longer-term, more gradual policies and actions that are not always compatible or easily achievable at the same time.

In the deliberations of these two days, we have the particular privilege of having the presence of a diverse and impressive group of experts who have joined us from all parts of the hemisphere, as well as the very active and knowledgeable participation of OAS member delegations and representatives of the Secretariat.

Based on the discussions of our Foreign Ministers on the topic of democratic governance at the last OAS Regular General Assembly held earlier this year, in Santiago, Chile, consideration of the topic at this meeting has been divided into six broad sub-topics:

- Governance, cooperation and integration;

- Governance and economic development;

- Governance and social development;

- Governance and modernization of the State;

- Governance and representative democracy, and;

- Governance, human rights and citizens’ security.

In terms of pursuing our objectives, these discussions will not only be extremely important for the Organization’s on-going consideration of this topic and the determination of future action, but they will also hopefully provide the governments and citizens of our region with additional points of reflection on how the faith in our democracies can be strengthened and that this strong conviction result in truly improved lives for all.

In specific terms, (as we have heard), this meeting is intended to be an important step in providing the Organization with specialized input, drawn from the region’s expertise in several broad thematic areas, for the eventual design and implementation of a “Program for the Strengthening of Democratic Governance”. The hope for such a Program would be that it contribute to a better functioning of our democracies, which would imply, as I mentioned earlier, not only ensuring that the political and institutional capacity of our democracies be improved, but also that through such strengthening and the establishment of mechanisms for basic consensus in societies, countries may improve in their ability to respond to the demands of citizens that the democratic political system be synonymous with, or at least directly conducive to, the human dignity, well-being and prosperity which they seek. In this context, this meeting strives to be academically stimulating as well as grounded in policy-oriented practicality.

With respect to the challenges for democratic governance in the region and the overall international context, it must be acknowledged that although there is considerable consensus among developed nations on the necessity of supporting the promotion and consolidation of democracy and the desirability of promoting development and political stability around the world, strong security concerns elsewhere in the globe and the moral demands of more entrenched and widespread poverty in other regions have meant that the Americas have taken a “back-seat” in terms of political focus and resources to other parts of the world.

At the same time, this lack of a strong resonance on the international agenda serves to reinforce the importance of intra-American solidarity and of the collective commitment to the ideals of democratic governance as embodied by our Inter-American Democratic Charter.

One useful development in the international context, particularly within international multilateral institutions, and which is essential when considering the means for strengthening democratic governance, has been the increasing acknowledgement of the critical importance of political variables for development. For many years, the formula for development was built almost exclusively on the consideration of economic variables, with little focus on the political dynamic of a society or the solidity of its political institutions. Today, it is quite broadly acknowledged that political conditions and the quality of public institutions are key to the design, implementation and sustainability of good economic decision-making and good public policymaking overall, that are critical elements for development and for democratic governance.

In this regard, it is important to underscore that the framework for what will become one of the newest and most important contributions of international cooperation over the coming years, the “Millennium Challenge Account”, is precisely the linking of aid to the achievement of key political and institutional reforms that are seen as indispensable to good governance.

It would be very desirable to count on a similar commitment of support, specifically for this region. An “Agenda for Governance”, which each member state could discuss, debate and, as the case may be, adapt internally with the social and political actors in society and according to national realities, could provide incentive for action, a framework within which to set objectives and review progress, could be particularly compelling if, as President Toledo of Peru has recently suggested, a Fund for Democratic Governance were to be created.

Being able to draw on resources for the needs ahead could be of tremendous importance since, with respect to the challenges of democratic governance in the hemisphere, as several Foreign Ministers pointed out in Santiago, it is not just a question of political will, but frequently a question of having the adequate means to address a complex set of interrelated and, often, deep-rooted issues, of poverty, of exclusion, of inequalities, to name some of the more intractable problems in a number of countries. Of course, any commitment of new resources to support countries’ efforts to strengthen democratic governance would likely be predicated on prioritizing two very critical issues that are frequently identified by the international community: greater transparency in Government and the implementation of effective strategies to combat corruption.

In relation to the role of multilateral organizations and cooperation agencies and support for an Agenda or Program of Strengthening Democratic Governance, it is important that these institutions, including this one, be capable of working in more harmonious and complementary ways, seeking out strategic alliances for action and striving to build on each institution’s comparative advantages. Such a situation is easy to describe and much more difficult to achieve, surprisingly, but it could make a great difference with respect to the impact that our support can have on the efforts of member countries.

Esteemed Ambassadors, colleagues and experts: We are here at this event to contribute to the tremendously important task of providing input into an incipient process of considering an Agenda and an eventual Program for Strengthening Democratic Governance in the region, a topic which is intended to be a key point of focus of our Heads of State and Government at the upcoming Special Summit of the Americas in Mexico, and which will occupy the political authorities of this Organization in the months to come. We have managed to assembly, thanks to your willingness to join us today, an impressive ensemble of intellects and talents of different disciplines, professions, cultural backgrounds and subregions. It is expected that such a plurality of perspectives will contribute to a rich discussion and the generation of useful and innovative recommendations, limited only by each individual’s own creativity.

As mentioned earlier, the meeting format has been built predominantly around simultaneous discussion groups that will analyze and recommend action within the six sub-themes that have been identified, and which, it is hoped, will facilitate strong participation and allow us to advance significantly over the two-day period. The basic questions which the break-out groups will seek to address are those related to determining what the critical elements would be for an Agenda on Strengthening Democratic Governance, the setting of priorities within such an Agenda, and the potential role for governments, society and the international community in making this happen.

In closing, I would like to suggest that the principle goal of the meeting is not necessarily to forge a “new consensus” on the issues. There is already sufficient congruency among different sectors as to what needs to be done to strengthen democratic governance, but not enough clarity on how exactly this can be done. It should also be seen as a space for new and alternative ideas on how we can move on concrete solutions in a region that is anxious to benefit from them, and in some cases, which are urgently required in order to preserve basic democratic governability.

After the upcoming plenary session, we shall break up into six groups moderated by some of our experts, and which should lead to intensive discussions on these issues. Tomorrow, we will continue and in the afternoon, we will conclude by reuniting as one group to hear the results of these deliberations.

Finally, I would like to thank all of you for accepting to join us in what we believe will be very fruitful, in-depth discussions on a key issue for our hemisphere and for our day.

Thank-you.

ANEXO 3

DOCUMENTOS DA PRIMEIRA SESSÃO PLENÁRIA

FIRST PLENARY SESSION

CURRENT CHALLENGES TO DEMOCRATIC GOVERNANCE

Opening statements were made by Luigi Einaudi, Salvador Rodezno and Elizabeth Spehar introducing the meeting. They were followed by a panel of participants describing the main topics of the Meeting of Experts on the Strengthening of Democratic Governance.

Moderator Felice Scauso, Minister Plenipotentiary, Deputy Director General for the Americas of Italy’s Ministry of Foreign Affairs, began by bringing to the surface the issue of poverty, one of the most serious problems in the hemisphere. Too many people live outside of the democratic process, which he stated is one of the most dangerous threats to democracy. Inequality rates continually deteriorate, adding to an already adverse income disparity crisis.

Carlos Mateo Balmelli, President of the Senate of the Paraguayan Congress, attempted to give a synopsis of the current challenges facing governance by providing an evaluation and posing some ideas to improve governments’ ability to govern. The evaluation of democratic governance led to the perception that the Western Hemisphere, especially Latin America, has had serious problems in trying to govern. Balmelli argued that the political process, itself, was to blame for ingovernability, and not necessarily the lack of economic stability. Democratic governance in the region was said to be vulnerable and the way to strengthen it would be through improving democracy and the political process. Most of the countries in the Western Hemisphere claim to be democracies, but very few have more than just a formal democracy, which means they are in need of consolidation. 

Juan Manuel Santos, Former Minister of the Treasury of Colombia, President of the Fundación Buen Gobierno, focused on governance and economic development within the hemisphere. Globalization was also raised as influencing democratic governance because of its varied consequences on economic, political, and social stability. Many countries throughout the region are very vulnerable to globalization. Many do not have such strong economies to withstand the negative effects of globalization, the effects are especially worse if there exists poor governance within the state. Santos argued that the problem in the hemisphere was not necessarily poverty or weak economies, but the lack of democratic governance, which hurts economies and can even lead to the closing off of international funding. Economic development may help countries deal with the affects of globalization, but economic development depends on institutions, which depend on the political process. And the only way to reform the political process is through democratic governance.

Silvia Rueda, General Director of the Asociación Conciencia Red Interamericana, followed by giving an analysis of governance and social development in the region by focusing on two actors in governments, civil society and, what she called, “la clase politica,” or political parties. She argued that no one really knows what civil society is or what its role should be. Expressing the need for civil society to cooperate with political parties, Rueda argued that they both have to come up with new strategies to ensure the states’ ability to govern democratically. She emphasized the fact that “we,” the participants, have a great responsibility to attack these challenges in order to ensure the cooperation of civil society and the “clase politica.”

Daniel Kauffmann, Director of Global Governance, World Bank Institute, prepared a presentation focused on governance, economic growth and development. He emphasized the strong relationship between governance and economic development, stating that more effective governance leads to more growth and development. There were six components to his conception of governance: (1) voice and accountability; (2) political stability; (3) government effectiveness; (4) regulatory quality; (5) rule of law; and (6) control of corruption. Kaufmann showed indicators that revealed Latin America’s governance inferiority compared to the world. A few examples include corruption, accountability and effective governance indicators, among others, that displayed Latin America as having one of the worst, if not the worst, statistics in the world. Leading to the conclusion that the region is in dire need of effective democratic governance in order to improve poor economic, political and social factors.

Arturo Valenzuela, Director and Professor, Center for Latin American Studies, Georgetown University spoke more along the lines of the historical concept of democratic governance by looking at its multiple crises. He began by noting that most countries in the region have not been able to consolidate their democracies, instead they only have formal or shallow democracies. Valenzuela also noted that not all countries in the Western Hemisphere share the same problems, therefore each plan of action for establishing democratic governance should be tailored to the specific country. He also argues that democracies, by themselves, do not provide results to the people, democratic governments provide results to the people. To conclude his presentation, Valenzuela points out his ideas as to what are the current crises faced by governance in the region.

a. Representative Crisis. Political Parties are extremely important to democratic governance yet societies are losing their faith in these institutions to represent their interests and are therefore turning to other institutions. Improving the legitimacy of political parties is essential because they cross the entire spectrum of the state, linking civil society to government institutions.
b. Institutional Crisis. The quality of state institutions is very questionable. This situation needs improving in order to ensure the proper democratic governance of the state.
c. Crisis of Accountability. A government’s decisions need to be transparent and open to the scrutiny of the public, therefore increasing accountability of elected officials and leadership decisions.
d. Leadership Crisis. In order to improve democratic governance in the region elected leaders must be democratic because that is the only to stimulate the society, itself, to be more democratic. Such leaders are also very able to encourage the improvement of the democratic process within the state.

Brynmor Thorton Pollard, President of the Interamerican Juridical Committee focused on the issues of globalization and civil society, noting the extreme importance of both. Globalization, “the central element of the world’s new realities,” he stated, “must not run ahead of global governance.” The challenge he argued was to find rules and institutions that enabled greater global governance to provide space for human resources and more employment for people, not solely focusing on profits. Pollard argued that the small players, civil society, would shape the future of the region’s countries and social networks. The role of civil society is very significant in democratic governance; therefore governments should support their development.

After the panelists completed their short presentations the floor was opened to participant discussion. What followed was a very lively and fruitful exchange of ideas by all of the experts. Below are some of the major ideas summarized from that discussion.

1. Democratic governance was argued to be a very difficult topic to approach because of its vast reach. It was referred to as being infinite (“como estar frente al mar sin orillas,” Andres Allamand) with too many arms, therefore the topics focused on within democratic governance have to be narrowed done to a feasible amount. 

2. Although a regional agenda is needed, it is also essential to have an institutional and national agenda.

3. It was argued that the central point of this meeting should be the threats to governance and, more specifically, what aspects cause ingovernability. 

4. The deficient democratic political process increased inequality and poor economic conditions. Markets then become fragmented, leading to an expansive informal economy, filled and surrounded by corruption.

5. The media or lack thereof has played a significant role to challenging democratic governance. Some governments have restricted the media in different ways, leading to lack of accountability and transparency. Yet in other countries, the media has only portrayed the negative aspects of the state, leading to the disillusionment of the people and their disaffection to democracy. Proper participation of the media is essential to being able to hold governments accountable, ensuring transparency, and decreasing corruption. It was also noted that, no matter how much corruption exists in the region, democracy is gaining support. For example, in Uruguay 82 percent of the people accepted and supported democracy.

6. Narcotrafficking was also a topic of concern because some participants were worried that the illegal trade would contaminate other countries. It was also labeled as one of the major threats to democracy. U.S. involvement in the drug war was also of concern

7. The end of the Cold War was mentioned because it was equated with the end of coup d’etats. However, it was pointed out that corruption has not ceased to exist. Corruption was associated to an increasing debt crisis and narcotrafficking, two major threats to governance in the Western Hemisphere.

8. Democratization of political parties was another point of reference. NGOs are all too often replacing the role of political parties. However this cannot be blamed on NGOs because it has been the political parties that have allowed themselves to deteriorate and be replaced.

9. Other participants noted that their respective countries had the proper sets of “inputs,” but somehow the “outputs” were not enough to benefit the populations of these countries. It was argued that the structure was in place but the people still feel deprived of the benefits from the system.

ANEXO 4

RELATORIA DOS GRUPOS DE TRABALHO

Grupo I

Gobernabilidad, Cooperación e Integración

Governance, Cooperation and Integration 

Moderator: Don Mackay

Rapportuer: Kerrie Symmonds

1. Much of our group’s time was spent arguing different sides of certain issues, such as effects of globalization, the role of economic development and integration, ways to achieve governance, effects of current economic integration pacts in the region, and the advantage or disadvantage of placing exclusion policies on integration models. The moderator of Group 1 began by introducing the topic and providing a starting point for discussion. Economic integration was said to have begun in the mid-1980s and has moved forward ever since. The moderator recognized that this has made governments more accountable because government purchases must be done in a transparent manner.

2. Our discussion group encountered some problems in defining some of the terms we were using, such as democracy, governance, democratic governance, integration, and cooperation.

a. Our group as a whole was not in complete accordance with the way these terms were being defined and believed some of the definitions needed to be revised in order to have a more solid idea on what exactly was being discussed. For that to be done some participants believed integration had to include: political integration, trade integration, social integration, cultural integration, and communication integration.

b. Our rapportuer tried to provide some solid definitions in order to keep the discussion moving forward.

3. The European Union was mentioned several times as a model for our hemisphere. Problems   were found with this model, but some participants found it to be a good example of not only economic integration but social and political integration as well. The E.U. began with an economic trade agreement and then was able to bring in governance.

4. Many of the participants raised the topic of globalization. Specifically stating that the small, not efficiently working economies of the hemisphere are greatly affected by globalization. Some believed integrating Western Hemisphere economies would improve the situation and others did not.

a. Some took issue with this topic because they thought it did not focus enough on poverty, unemployment, education, and health issues. Another participant also mentioned that inequality is getting worse and that the economic elites will not try to reform policy because the policy is not affecting them negatively, instead it is constantly benefiting them. FTAA was given as example and was said to have fallen-short of making any kind of contribution to governance. 

It was then further noted that if economic development precedes governance not everyone would benefit; economic development will not improve governance or distribution.

b. Movement of goods and services in the hemisphere was acknowledged but issue was taken up with the lack or inability for the movement of people. It was argued that people should be able to move across borders in order to find better opportunity.

c. And yet others defended the idea of globalization, saying that it takes time for the real effect to be felt. And that in order for many countries to survive globalization they need to be part of some kind of integration or cooperative relationship. Hemisphere-wide integration, it was argued, would provide a better future. One participant declared that it was quite clear that Latin America cannot solve its economic problems with its internal markets, therefore each economy needs to be inserted into foreign trade in order to improve.

d. Examples were given of MERCOSUR and CARICOM, which were applauded for their success and for paving the way for greater integration in our hemisphere.

5. One participant reminded the group of September 11, 2001, which led to a closing off of liberalization. In April 2001 Canada, among other countries, was very optimistic but since 9-11 it has been a very different kind of dialogue. Post-Cancun has shown a narrower sense of integration, therefore there needs to be an effort to get leaders energized again and to get the 3 big dissenters of Cancun back in the economic integration discussion.

6. The idea over which issue stimulated the other, whether economic development leads to governance or whether governance leads to economic development, was intensely debated. Some believed that a country could not have economic development without governance. Others argued that it is difficult to have governance without economic development because the dissatisfaction of the people would be too great to have any kind of effective governance. Therefore economic development would be easier to achieve through integration, which would eventually lead to more effective governance.

7. In regards to democracy it was argued that integration deepens democracy and improves the level of progress. Integration assists in democratic processes, especially during the 1990s when hemispheric integration was on the rise and most Latin American countries became democratic. 

a. Economic integration pacts may require certain standards from governments and if countries do not comply they will not be allowed to join the economic pact. These requirements can be used to stimulate governments to maintain their democracies in tact. An example would be MERCOSUR, which requires members to be democratic states.

SOME CONCLUSIONS:

1. The spectrum of opinions was far-reaching. There were participants that believe we need to understand that cooperation and integration exist for economic and social development purposes and not to harm the living standard of the people. On the other hand, there were those that thought this idea to be slightly short-sighted, that integration must be global, if not, then we are talking about unfair, unrepresentative integration. 

2. Improving living standards for Latin American countries was a universal goal of all the participants. Generally the participants believed that in order to improve living standards you need to increase governance. It was noted that governments would fail if they did not improve living standards of people.

3. It was also accepted that relinquishing sovereignty would be a challenge to integration throughout the hemisphere. For all participants it was hard to imagine sovereign states integrating and conceding governance rights to achieve the greatest good for all involved. This was an issue that needs to be addressed and somehow accepted by all parties involved.

Grupo II

Gobernabilidad y Desarrollo Económico

Governance and Economic Development

Moderador: Pablo Guerrero

Relator: Carlos León Mora

1. El Grupo de trabajo tuvo en cuenta y analizó los diversos consensos recientes sobre esta materia adoptados por la OEA – como es el caso de la Carta Democrática Interamericana, la Declaración de Santiago, y la AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03)- y otras instancias y foros internacionales – por ejemplo el Consenso de Cuzco y la Cumbre de Monterrey- y acordó enfatizar la necesidad de implementar sus recomendaciones en cuanto a la interdependencia entre gobernabilidad y desarrollo económico.

2. El Grupo de trabajo estimó prioritario insistir y reconocer la  reciprocidad existente entre gobernabilidad y desarrollo económico, entendido este como el resultado de políticas que se expresan en la reducción de la pobreza, el acortamiento de la brecha de desigualdades y el fin de toda forma de exclusión. El crecimiento y el desarrollo económico facilitan la gobernabilidad y, a la inversa, la gobernabilidad impacta positivamente en los factores y políticas públicas que alimentan el desarrollo.

3. El Grupo de trabajo consideró como cuestiones centrales de la gobernabilidad que ayudan al desarrollo económico las siguientes:

a. Los sistemas políticos deben contribuir a facilitar la adopción de políticas públicas evitando la parálisis decisoria. En el contexto de un sistema presidencial, ello supone articular adecuadamente las facultades entre el ejecutivo y el legislativo y favorecer sistemas electorales y de partidos que eviten la excesiva fragmentación.

b. Los sistemas políticos deben proveer al ejecutivo de los elementos para implementar las políticas públicas adoptadas. Ello supone un Estado eficiente, dotado de un presupuesto suficiente, adecuadamente organizado y, sobre todo, administrado por un servicio civil profesionalizado.

c. Los sistemas políticos deben favorecer la búsqueda de consensos entre los partidos y demás actores relevantes de la sociedad, a fin de estabilizar en el tiempo las decisiones adoptadas e incrementar el capital social que se nutre de la confianza y cooperación .

d. Los sistemas políticos deben ser capaces de trabajar sobre las estructuras de incentivos que rigen en la sociedad, a fin de estimular conductas que favorezcan el desarrollo, la inversión y la creación de empleo productivo.

4. Desde la perspectiva de la gobernabilidad, otra función clave es garantizar la estabilidad y certeza jurídica, lo que incluye resguardo efectivo de los derechos de propiedad, marcos regulatorios claros y permanentes y  sistemas de resolución de controversias expeditos. El sistema político debe contribuir a la independencia y autonomía del Poder Judicial, especialmente a través de sistemas de nombramientos de las autoridades judiciales que eviten su politización.

5. El Grupo de Trabajo consideró de especial importancia el aumento de la transparencia en la gestión pública y sus resultados, particularmente en lo que concierne a los poderes ejecutivos y legislativos. En lo que respecta al primero, la regla debe ser la plena accesibilidad a todo antecedente acerca de las decisiones adoptadas y la evaluación de las mismas, y en lo que se refiere al segundo, debe avanzarse resueltamente en la publicidad de las votaciones legislativas, ya que por regla general en la región la ciudadanía ignora el comportamiento parlamentario de sus representantes y las consecuencias de sus actuaciones.

6. El Grupo de trabajo consideró atendible estudiar la posibilidad de establecer un sistema de observatorio o relatoría sobre los temas de gobernabilidad- aprovechando otras experiencias similares ya adoptadas por la OEA en otros  ámbitos- orientado a efectuar – en conjunto con las autoridades nacionales de los países miembros -  trabajos que permitan dar seguimiento a los adelantos en la materia, funcionar como mecanismo de alerta temprana frente a potenciales riesgos a la misma y sugerir medidas destinadas a su fortalecimiento.

7. Por último, el Grupo de Trabajo deja constancia que algunos de sus miembros  plantearon otros temas  tales como el canje de deuda externa, la posibilidad de llevar a cabo plebiscitos nacionales para aprobar tratados de libre comercio, la creación de estructuras internacionales destinadas a limitar la volatilidad de los flujos de capitales y las negativas consecuencia para el desarrollo del proteccionismo en materia agrícola.

Grupo III

Gobernabilidad y Desarrollo Social

Governance and Social Development

El desarrollo social como condición de gobernabilidad

Moderator: Joan Prats I Catala

Relator: Miguel Angel Semino

Panorama general de América Latina en términos de desarrollo social:

En términos de desarrollo social y en forma muy general puesto que cada país tiene sus particularidades, la situación de América Latina en la actualidad se puede describir como sigue:

El índice de desarrollo es ligeramente superior a la media mundial y superior al resto de regiones en desarrollo. Sin embargo, según lo muestran los indicadores del PNUD, la región ha hecho avances promedios en términos de desarrollo humano mayores que los que ha logrado en cuanto a los avances económicos, a pesar de que también los primeros son inferiores al promedio mundial. América Latina, en conjunto, presenta tasas de pobreza e indigencia más o menos similares a las de otros países en desarrollo, cuyos avances en desarrollo humano son inferiores. 

De toda América Latina, sólo cinco países crecieron más que el promedio mundial entre 1975 y 2001. No sólo se ha estancado el proceso de superación de la pobreza, sino que los pobres de la región han desarrollado muy poco sus capacidades para superarse. Una de las características predominantes en América Latina son los altos niveles de desigualdad, los cuales no se han superado, a pesar de que ha habido crecimiento económico. Se trata de una forma muy amplia de desigualdad, en la que, en muchos países es prácticamente inexistente la clase media y los niveles de concentración de la riqueza son extremadamente altos. De igual manera, las condiciones de desigualdad son muy rígidas, sin mayores perspectivas de movilidad social. Se puede decir que ha habido un incremento de la desigualdad, a pesar de que la tasa de dicho incremento haya disminuido. 

La desigualdad se da en términos de acceso a la salud, a la educación, a la tierra, a los derechos de propiedad, a la justicia y las seguridades básicas, tanto como al acceso a la participación política. 

La situación de desigualdad, los niveles bajos de desarrollo social y la incapacidad para superar la pobreza, son condiciones que atentan contra la gobernabilidad democrática en el hemisferio. 
Contribuciones del grupo de trabajo:

Teniendo en cuenta lo anterior, en opinión del grupo de trabajo sobre desarrollo social y

gobernabilidad democrática, se deben tener en cuenta los siguientes aspectos con miras a contribuir a una Agenda para el fortalecimiento de la Gobernabilidad democrática en la región:

1. Teniendo en  cuenta que, en gran parte, la gobernabilidad va de la mano de la capacidad que tenga el Estado para asegurar unas condiciones socioeconómicas aceptables, se debe procurar la eficiencia tanto de la inversión social, como de las políticas públicas, con el fin de dar un verdadero impulso a la igualdad de oportunidades. El grupo considera que es fundamental tener en cuenta que el crecimiento económico no conduce necesariamente a la superación de las condiciones de pobreza y que para enfrentar las condiciones de desigualdad se requiere de acciones del Estado que permitan proveer a la población los medios para desarrollar las capacidades humanas para superarse y superar los obstáculos. 

2. Para que esta inversión del gasto sea eficiente y llegue a su destinatario final, se hace necesario mejorar la organización y gestión de la burocracia, además de evitar la captura de dicho gasto por parte de intereses particulares y de los grupos de poder.

3. Es apremiante afrontar el problema del “crecimiento exponencial de la pobreza”.

4. Se deben combatir decididamente las condiciones de exclusión de sectores de la población. Se hace necesario contar con una  política social que otorgue voz y voto a los sectores pobres, cuyos intereses deber ser tenidos en cuenta. Se debe disponer, además, de espacios para resolver los conflictos sociales. De lo contrario, estos se resolverán en “las calles”, con el costo institucional que ello representa. 

5. Se debe construir, de manera inclusiva y consensual, objetivos nacionales a largo plazo, en lugar de permitir que primen las soluciones inmediatas que atentan contra la posibilidad de disponer de políticas estables.

6. Un problema para el desarrollo social son los elevados niveles de la deuda externa en todos los países de la región, los cuales ponen freno a la inversión social.

7. Teniendo en cuenta las limitaciones de los países en su capacidad de acción por las contradicciones entre las necesidades internas y las demandas que provienen del exterior, se hace necesario identificar mecanismos que permitan a nuestros países “entrar en la lógica de la globalización” manteniendo, a la vez, la estabilidad política interna.

8. Se deben desarrollar sistemas adecuados de descentralización mediante el fortalecimiento de los gobiernos locales, municipales y departamentales. Sin embargo, en este proceso se debe contar con mecanismos que permitan evitar la corrupción y garantizar la operatividad del Estado.

9. Se hizo un especial énfasis entre los participantes, en la necesidad de fortalecer el Estado. Un sistema de economía libre requiere de un Estado fuerte y eficiente. Es un error suponer que existe una relación necesaria entre el tamaño del Estado y la corrupción. Con el propósito de contribuir a la gobernabilidad es fundamental modernizar el Estado y enfatizar la eficiencia de sus instituciones. Un Estado débil es aquel que no tiene los medios para proveer las capacidades humanas que contribuyan a mejorar las condiciones de vida de la sociedad, ni para garantizar la seguridad jurídica imprescindible para que funcione una economía libre.
10. Una forma de asegurar lo anterior es  incrementar la fiscalidad, con el propósito de configurar un Estado eficaz, con capacidad para financiar el desarrollo social. Esto es especialmente cierto en el caso de América Latina donde los niveles de fiscalidad son generalmente muy bajos. Ese incremento de la fiscalidad debe tener en cuenta dos aspectos. Por una parte, no gravar más a los sectores pobres y por otra, controlar la evasión.

11. Sin embargo, para hacer frente a los problemas de la sociedad no basta  fortalecer el Estado; también es necesario impulsar una democracia más participativa, en el sentido de buscar una mayor integración de la sociedad con las instituciones del Estado, teniendo especial cuidado de no debilitar la democracia representativa. 

12. Se debe fortalecer el sistema democrático, como instrumento para la solución pacífica de los conflictos sociales. Esto incluye el fortalecimiento y modernización de los sistemas electorales. Una condición para la institucionalidad política es la confianza en el sistema electoral.

13. Es importante fortalecer el papel de los órganos legislativos en la formulación de las reformas sociales. Se deben fortalecer las comisiones económicas y sociales de esos órganos con el propósito de reforzar su capacidad de negociación y de decisión frente a los grupos de presión, la tecnocracia estatal y el ejecutivo. 

14. Se deben fortalecer las relaciones entre los poderes legislativo y ejecutivo, tanto como mejorar las condiciones de comunicación entre dichos poderes y los ciudadanos. Igualmente, se considera importante crear mecanismos de control de la institución presidencial

15. Otro aspecto en el que se hizo especial énfasis es la necesidad de fortalecer los partidos políticos y de buscar un equilibrio entre éstos y la capacidad de participación de la sociedad civil en el manejo de las políticas públicas. Se debe evitar, especialmente, un desbocamiento de los intereses corporativos dentro de un esquema de partidos políticos débiles, lo que puede resultar particularmente desestabilizador. La deslegitimación de los partidos políticos puede conducir a la deslegitimación del sistema político en general.

16. Es indispensable tener en cuenta que la presencia de partidos políticos fortalecidos garantiza disponer del poder político necesario para gobernar.

17. Se deben establecer sistemas de protección de los derechos humanos de tercera generación, incluyendo género, medio ambiente, diversidad étnica.

18. Por último, hubo consenso en la opinión sobre la importancia de tener en cuenta las condiciones propias de cada país. No se puede pensar en establecer un “recetario” de gobernabilidad democrática aplicable, de manera indiscriminada, a todos los países de la región.

Grupo IV

Gobernabilidad y Modernización del Estado

Governance and Modernization of the State

Moderador: Edmundo Jarquin

Relator: Oscar A. Santamaria

I. Consideraciones Preliminares

Como una de las causas fundamentales de los problemas de gobernabilidad en la región, se deben considerar las ineficiencias de dos relaciones fundamentales : 1. La relación Estado-Mercado y 2. La relación Estado-Ciudadano.  Lo anterior ha derivado en consecuente déficit democrático en la región, alimentado permanentemente por cierta “perversión de la función pública” (corrupción, clientelismo, etc.) y cuyas causas son atribuidas –en la mayoría de las veces- a fallas de origen que no corresponden a la realidad, tales como (fallas en) el sistema del mercado o a problemas de funcionamiento de las instituciones, obviando que estas provienen (principalmente) de la política misma.
Teniendo en cuenta lo anterior, se proponen varios ejes específicos a tomar en consideración:

1. La necesaria consolidación del Sistema Democrático (En especial consolidación y replanteamiento del sistema político).

2. Desarrollo de sistemas de promoción, mediación y supervisión de la competencia en las privatizaciones.

3. Transparencia y lucha contra la Corrupción: La disminución del Corporativismo y Clientelismo mediante acciones específicas tales como el establecimiento de un Servicio Civil de Mérito, lo cual podría garantizar mínimos de autonomía.

4. Aumentar la Capacidad Fiscal de los Estados, desde una perspectiva de valor y aporte al fortalecimiento democrático y al desarrollo económico sostenible.

5. La responsabilidad para la creación de un sentimiento de ciudadanía, orientado a la habilitación y reconocimiento de los derechos del ciudadano.

II. Lecciones Aprendidas

De las discusiones del Grupo de Trabajo se desprenden un conjunto de lecciones aprendidas, tanto nacionales como subregionales en el campo de modernización y reforma del estado y su relación con la gobernabilidad.  Entre otras se destaca:

1. Se debe concebir la reforma y modernización del Estado como parte de un proceso de reforma política orientado a consolidar el Estado de Derecho y la gobernabilidad democrática, enfatizando en los diseños organizacionales de gestión y los procesos que conduzcan a ese objetivo; 

2. Considerar que hay una relación de reciprocidad y complementariedad entre la reforma del estado, por un lado y el fortalecimiento de la sociedad civil y la expansión del mercado por otro; 

3. Tener una concepción integral y de largo plazo del proceso de reforma, siendo selectivo y gradual en la identificación de las acciones específicas; 

4. Asegurar un sólido consenso político en torno al proceso de reforma;

5. Prestar una especial atención a las particularidades del entorno político-institucional de cada país y; 

6. Adoptar diseños flexibles que permitan adaptarse frente a situaciones cambiantes, sobre todo en lo relacionado a las crisis y cambios drásticos derivados de decisiones y contextos político-electorales.

III. Otras consideraciones estratégicas y aspectos específicos.

Los integrantes del grupo consideraron algunas areas de acción específica sobre los que se debería trabajar de una forma estratégica y puntual.

1. Cualquier acción o estrategia en este sentido debe considerar aspectos como el tiempo y compromiso necesario (la reforma debe ser algo de mediano y largo plazo) teniendo en cuenta la importancia del compromiso político y la construcción de consensos sobre la reforma misma.

2. Hay que trabajar en la formación y fortalecimiento de las dirigencias políticas y la regulación de la vida política, sobre todo en temas concretos tales como la transparencia y el financiamiento político.

3. Derivado de un esfuerzo permanente de concertación y construcción de consensos mínimos, sobre sus ejes fundamentales, es necesario el diseño de una Agenda Fundamental de Estado, identificando primero los puntos básicos y estableciendo las prioridades y gradualidades que la hagan posible, sobrepasando los vacíos o impasses político-electorales nacionales.

4. La necesidad de recoger y sistematizar las experiencias, metodologías y recursos estratégicos disponibles en materia de gobernabilidad (Mapa sobre lo que se ha hecho y lo que hay disponible), que puedan servir de punto arranque en el planteamiento de nuevas acciones y estrategias en este campo.

5. Asimismo y para poder llevar a cabo lo anterior deben renovar y fortalecerse las instituciones políticas, en especial un replanteamiento de las Instituciones Parlamentarias –las cuales no dejan avanzar muchas veces las reformas necesarias-, así como un profundo trabajo en los sistemas de partidos políticos, sobre todo referido a la capacidad que estas instituciones tienen de generar y construir consensos para llevar adelante una agenda mínima de estado.

II. Recomendaciones Metodológicas.

Toda reforma del estado conlleva un componente político ineludible, debemos tener presente las consideraciones políticas necesarias para el éxito de estas acciones.  Por lo tanto se propone construir –previo al planteamiento de las reformas mismas-, un diagnóstico integral, completo y actual que considere actores, relaciones y contexto, que nos ayude a tener un conocimiento puntual y exacto sobre las instituciones que queremos reformar.  Dicho diagnóstico debe ser consensuado, discutido y socializado con los actores relevantes implicados en los procesos de reforma, para esto es fundamental contar con un fuerte liderazgo político, capaz de encaminar las acciones propuestas.

III. Monitoreo, evaluación e indicadores.

El monitoreo y evaluación son instrumentos fundamentales en la implementación de la estrategia y en las operaciones específicas que se formulen de acuerdo a ella.  Dicha estrategia debe realizarse a través de indicadores de desempeño, resultados e impacto.  Estos indicadores deberían producir datos y cifras que permitan medir no sólo el resultado de las acciones aplicadas –indicadores ex-post-, sino también que establezcan las areas estratégicas de inversión en gobernabilidad en el hemisferio –conjunto de indicadores ex-ante-.

Todo lo anterior dependerá de las prioridades que establezcan los países, las circunstancias que los mismos enfrenten y los recursos disponibles.  Por lo tanto, el seguimiento de la implementación de estas acciones y estrategias deberá distinguir entre los ámbitos de acción que son responsabilidad de la OEA y los que son responsabilidad de los países y/o de factores exógenos.  

Específicamente se recomienda que la OEA defina un espacio de acción propio y de acuerdo a su naturaleza en el campo de la Gobernabilidad y Reforma del Estado, el cual parecería ser el relacionado con la Reforma del Sistema Político.

Grupo V

Gobernabilidad y democracia representativa

Governance and Representative Democracy
Moderador: Daniel Zovatto

Relator: Elisabeth Ungar

Diagnostico:

1. Los participantes acordaron que la crisis actual en América Latina y el Caribe es de naturaleza eminentemente política. Aunque dicha crisis no es homogénea en los diferentes países, sí se manifiesta de manera transversal en toda la región. Entender la centralidad de la crisis de la política es fundamental para entender los problemas de la gobernabilidad democrática y para resolver los problemas del desarrollo y económicos.

2. En este contexto, los partidos políticos son los actores que se encuentran en la base misma de la crisis de la política.  También se encuentran en crisis los Poderes Legislativos, no sólo por las falencias en su función como órganos representativos, legislativos y de fiscalización de los demás órganos de poder, sino también por la incapacidad que han mostrado para ofrecer resultados y alternativas efectivas a la compejidad y heterogeneidad de los problemas de tipo político, social y económico que enfrentan las sociedades. 

3. En esta misma línea fue identificada la necesidad fortalecer el papel de los partidos políticos como miembros de los parlamentos, y a estos como escenario por excelencia del consenso y la negociación en una democracia, al tiempo que se dirijan esfuerzos para modernizar los reglamentos y la calidad de sus servicios legislativos.

4. Paulatinamente, la importancia de la crisis ha venido siendo reconocida por la comunidad internacional, el sistema interamericano y también los organismos multilaterales. Como ejemplo se pueden citar los mandatos consignados en la última Cumbre de las Américas de la ciudad de Québec, la Carta Democrática Interamericana, la Declaración de Cuzco, al igual que el trabajo que han venido desarrollando en el tema de partidos instituciones como la Unidad para la Promoción de la Democracia, a través del Foro Interamericano sobre Partidos Políticos, el Grupo de Río con el Parlamento Latinoamericano y el Banco Interamericano de Desarrollo junto a Internacional IDEA en diversas publicaciones.  

5. Los participantes destacaron la necesidad de dotar a este conjunto de organismos e instituciones de mandatos y voluntad política con recursos financieros y mecanismos que permitan instrumentalizar una verdadera agenda para la gobernabilidad democrática en la región partiendo del reconocimiento del papel central que en ella desempeña la política.  Para esto sugirieron hacer un llamado a la banca multilateral e instituciones donantes para que contribuyan en este esfuerzo.

Temas de la agenda
1. La reforma y modernización de los partidos políticos es el tema prioritario de una agenda que trate de conciliar gobernabilidad democrática con democracia representativa pero también ésta con la democracia participativa. Para ello no se debe examinar a los partidos como organizaciones que funcionan en contextos aislados, sino necesariamente teniendo en cuenta su relación con los sistemas electorales y los regímenes de gobierno en los que operan.

2. Dadas las dificultades por las que atraviesan distintos regímenes presidencialistas en la región, cobra vigencia el debate sobre la conveniencia o no de realizar transiciones hacia regímenes más semipresidencialistas o incluso de carácter parlamentario.

3. La necesidad de equilibrar la relación entre dinero y política a través de la revisión a los sistema de financiación de campañas y partidos políticos fue una preocupación recurrente de los participantes. En las intervenciones se destacaba que la financiación es un punto sensible que debe discutirse para generar una actividad política más autónoma de los grupos de interés, más transparente y más equitativa.

4. La formación de liderazgos, cultura política y ciudadanía democrática tanto en los cuadros de los partidos políticos, como en los demás grupos de la sociedad, fue destacada por los distintos expertos a lo largo de la discusión.  Para diferentes sectores, esta es una de las alternativas que puede contribuir a resolver la crisis de confianza e indiferencia de los ciudadanos frente a sus representantes.

5. Distintos países han venido incorporando mecanismos de participación ciudadana a sus ordenamientos legales y constitucionales.  Mientras en muchos de ellos aun no se han empezado a utilizar, en otros países, la puesta en marcha de estos mecanismos están teniendo implicaciones profundas en los sistemas políticos e incluso puede estar interfiriendo en el cabal funcionamiento de los mecanismos de la democracia representativa.  Por esta razón es conveniente revisar la relación que existe entre democracia representativa y participativa, al igual que los riesgos y las oportunidades que esta ofrece para la gobernabilidad democrática.

6. También es relevante evaluar el impacto de fenómenos modernos como los medios de comunicación, las encuestas de opinión pública y en particular de la televisión en la gobernabilidad democrática.  Para los participantes es necesario generar mecanismos de garanticen una gestión más equitativa y transparente de estos.

7. También se destacó la necesidad de fortalecer los poderes legislativos, particularmente sus servicios legislativos y de asesoría, así como en términos de la modernización de sus reglamentos internos y la capacitación de los funcionarios. El uso de las nuevas tecnologías se considera necesario para mejorar los niveles de transparencia y rendición de cuentas  de estos órganos.  En el mismo sentido, para resolver la crisis de los gobiernos, es necesario avanzar en fortalecer la capacidad de gestión de los ejecutivos y su capacidad para obtener resultados eficientes.

8. La relación de los partidos políticos con la sociedad civil, los medios de comunicación y el sector privado entre otros debe superar la lógica de competencia entre adversarios.  Es necesario identificar muy bien los papeles de cada sector en el sistema democrático y encontrar mecanismos de relación cooperativos y equilibrados.

9. La reforma política, como elemento central de la gobernabilidad democrática debe convertirse en una realidad y debe ser prioritaria. La reforma política y de la forma de hacer política no puede ser un tema exclusivo de los políticos y de los partidos. Debe incorporar a todos los estamentos de la sociedad y entre estos a los medios masivos de comunicación.

División de funciones OEA – países miembros
Los participantes destacaron que el papel de la OEA debe ser fortalecido para ayudar a diseñar e impulsar una agenda sobre la gobernabilidad democrática y para permitir que el tema fluya más fácil y ágilmente en la región. Sin embargo esto se debe hacer sin ir en detrimento de la soberanía de los países y sin desconocer la heterogeneidad de la región y dejando en las manos de la OEA la identificación de mecanismos más apropiados para lograr estas propuestas.

Para operacionalizar esta agenda se propuso evaluar la viabilidad de adoptar los mecanismos ya existentes en la Organización para el tratamiento de los temas como la libertad de prensa, la corrupción o el avance en políticas antidrogas. 

Grupo VI

Gobernabilidad, Derecho Humanos y Seguridad Ciudadana

Governance, Human Rights and Public Security

Moderator: Hernando Gómez Buendía

Relator: Hayden Thomas 
The group based its discussion on the main aspects of the Inter-American Democratic Charter, various Inter-American Human Rights Treaties, the latest Declaration on Hemispheric Security (Mexico 2003) and the reference document produced by the UPD for the Meeting.

The main focus of the discussion was the relation between security, human rights, conflict prevention and governance. The objective was to define the main issues, priorities and the possible solutions in these fields that both the OAS and its member states should consider in order to strengthen democratic governance in the hemisphere. 

The group agreed that the eradication of poverty and the promotion of socioeconomic development were key elements of the long term strategy to provide security, defend human rights and reduce conflicts. They emphasized that the problems now facing the region stem not from authoritarian regimes, as in the past, but from weak democratic institutions. They also recognized that the context of post-Cold War have changed the nature of the threats to hemispheric security, and now the region is facing an array of transnational problems such as: illegal arms and drugs trafficking, money laundering, environmental degradation, HIV/AIDS and illegal immigration, etc;  and internal challenges such as: poverty, political exclusion of minorities and  illegal armed groups.  

Human Rights

1. There was a debate on the scope of the concept of human rights and the group agreed that economic, social and cultural rights are equally important. Nevertheless, each country must define its priorities in this regard.  The group mentioned the importance of promoting and defending the principles of the Inter-American charter regarding the protection of the vulnerable population such as women, the elderly, youth, children, and minorities of African and indigenous descent.

2. Ombudsman. The group dedicated an important portion of the discussion to the importance of implementing the institution of the Ombudsman in the hemisphere and the part that it can play in promoting and defending human rights. The group agreed that further discussion should take place within the OAS in order to define the scope and general guidelines of the implementation of this figure in the region. The guidelines established should take into account the particular needs of each nation.

3. Access to justice: One of the main challenges regarding the protection of human rights and governance is the equal and efficient access to justice.  The actual problems are slowness, lack of efficacy and transparency, and high costs.  To address these problems some of the possible solutions are: promotion of alternative resolution techniques, mobilize political will to provide more public funding for the judicial system, legal aid, and consideration could be given to the introduction of transparency mechanisms such as public audiences and jurors where these do not now exist. 
Security

1. Some of the security problems facing the hemisphere include transnational (illegal arms and drugs trafficking, money laundering, terrorism, environmental degradation, HIV/AIDS, illegal immigration, etc) and internal challenges (poverty, political exclusion of minorities, illegal armed groups, etc).  There was a debate on the limits to the state to provide security to the population. The experts agreed that states must provide security but always within the framework of democracy and human rights.

2. Illegal drug trade: One of the most important problems for the region, given its transnational and national impact, is illegal drug trade. So far the policies implemented have proven to be insufficient and sometimes counterproductive.  The OAS should promote a broad and open debate to revisit the assumptions behind the policies of the fight against drugs. The debate should address the root causes of illegal drug production and trade and the reciprocal nature of the responsibilities, between the North and the South, derived from this problem. Regarding this last point, reciprocal responsibility should be specially promoted in the control of money laundering, illegal firearms, extradition and trade of chemicals used in the production of illegal drugs.

3. Borders: The experts highlighted the interdependence of member states and how internal problems in one country can affect its neighbors. In this regard, the experts agreed on the importance of promoting multi and bilateral initiatives for integral socioeconomic development in the borders.

4. Police: The experts also highlighted the role of the police forces not only in providing security, but also in protecting human rights. The militarization of police forces is a problem for the region. The OAS should promote a process to redefine the role of the police in the Americas to make sure that they are: a) public and equal (urban and rural areas); b) civil; and c) has limited use of force. The experts also addressed the need to improve and promote horizontal cooperation in the fight against crime. They highlighted the importance of strengthening intelligence (i.e. identification of the real terrorists), financial and human resources (i.e. training) to respond to the sophistication and changing nature of crime.
Conflict Prevention 

1. The experts recognized that the democratic institutional framework is the main channel to prevent and resolve conflicts and each member state has its own needs regarding these issues. They also recognized the importance of implementing conflict prevention and resolution mechanisms in the region, especially those aimed at addressing internal conflicts and crisis.

2. The experts also recognized the importance of using multi-stakeholders dialogues as a mechanism for consensus building, social inclusion of minorities and as a way to prevent conflicts by discussing the needs of different political actors.

3. Finally the group highlighted the importance of education and the role of the media in generating a culture of peace and democracy.

ANEXO 5
LISTA DE PERITOS PARTICIPANTES

	
	País
	Nombre
	Ocupación Actual

	1. f
	Antigua y Barbuda
	Hyden Thomas
	Ombudsman

	2. 
	Argentina
	Graciela Coatz Romer
	Directora de Graciela Romer y Asociados

	3. 
	Argentina
	Rosendo Fraga
	Member of the Board of Directors of the Argentine Council for International Relations (CARI) and Executive Director  of Centro de Estudios Union para la Nueva Mayoria

	4. 
	Barbados
	Kerrie Symmonds
	Minister of State in the Ministry of Foreign Affairs and Foreign Trade

	5. 
	Brasil
	Sérvulo Vicente Moreira
	Instituto de Pesquisa Económica Aplicada (IPEA)

	6. 
	Canadá
	Andrew Fenton Cooper
	Investigador de Relaciones Multilaterales, University of Waterloo

	7. 
	Canadá
	Don Mackay
	Executive Director of the Canadian Foundation for the Americas (FOCAL)

	8. 
	Chile
	Genaro Arraigada
	Miembro del Directorio del Banco del Estado de Chile

Fundador y presidente de “Prensas Reunidas S.A.”

	9. 
	Chile
	Andrés Allamand
	Decano de la Escuela de Gobierno, Universidad Adolfo Ibáñez

	10. 
	Colombia
	Juan Manuel Santos
	Presidente Fundación Buen Gobierno

	11. 
	Colombia
	Elisabeth Ungar
	Profesora de Ciencias Políticas, Universidad de los Andes

	12. 
	Costa Rica
	Rolando Lacle-Castro
	Presidente de la Comisión de Asuntos Internacionales y Comercio Exterior.

Presidente de la Asamblea Legislativa

	13. 
	El Salvador
	Oscar Santamaria
	Director Sistema Integración Centro Americano

	14. 
	Ecuador
	Blasco Peñaherrera
	Vicepresidente Parlamento Andino/ Representante del Parlamento Latino Americano

	15. 
	Guatemala
	Manfredo Roberto Marroquin
	Consultor Internacional

	16. 
	Honduras
	Leticia Salomon
	Consultora del PNUD en temas de seguridad y Consultora de la Universidad para la Paz/ONU en temas de defensa

	17. 
	México
	Francisco Paoli  Bolio
	Subsecretario de Desarrollo Político, Secretaria de Gobernación

	18. 
	Paraguay
	JoséAntonio Moreno Ruffinelli
	Consultor Independiente.

	19. 
	Paraguay
	Carlos Mateo Balmelli
	Presidente de la Cámara de Senadores y del Congreso de la Nación

	20. 
	Perú
	Rafael Roncagliolo
	Consultor Internacional

	21. 
	San Vicente y las Granadinas
	Selmon Walters
	Minister of Social Development Cooperative the Family, Gender and Ecclesiastical Affairs

	22. 
	Uruguay
	Miguel Angel Semino
	Catedrático Universitario

	23. 
	Uruguay
	Gonzalo Aguirre Ramírez
	Abogado y Profesor en la Universidad Católica de Uruguay

	24. 
	Venezuela
	Alexis Navarro Rojas
	Gobernador del Estado Nueva Esparta

	25. 
	Venezuela
	José Albornoz
	Secretario General, Organización Patria Unida para Todos

	26. 
	Venezuela
	Carlos Enrique León
	Presidente, Consejo Legislativo del Estado Mérida

	27. 
	Guyana
	Brynmor Thorton Pollard
	Presidente Comité Jurídico Interamericano

	28. 
	Georgetown University
	Arturo Valenzuela
	Profesor y Director del Centro para Estudios Latino Americanos, Georgetown University

	29. 
	Instituto Internacional de Gobernabilidad
	Joan Prats I Catala
	Director Ejecutivo del Instituto Internacional de Gobernabilidad

	30. 
	Transparencia Internacional
	Valeria Merino Dirani
	Directora Ejecutiva de la Corporación Latinoamericana para el Desarrollo (CLD), Transparencia Internacional

	31. 
	Red Interamericana para el Desarrollo
	Silvia Rueda
	Directora General, Asociación Conciencia Red Interamericana para la Democracia

	32. 
	Banco Mundial
	Daniel Kaufmann
	Director of Global Governance, World Bank Institute

	33. 
	Banco Mundial
	Pablo Guerrero
	Head of Secretariat, Comprehensive Development Framework (CDP), Banco Mundial

	34. 
	IDEA
	Daniel Zovatto
	Director América Latina, IDEA

	35. 
	BID
	Edmundo Jarquin
	Division Chief of the Department of Sustainable Development, BID

	36. 
	PNUD
	Hernando Gómez Buendia
	Consultor, UNDP

	37. 
	PNUD
	Myriam Méndez
	Program Manager RBLAC, UNDP

	38. 
	CIDA
	Guillermo Rishchynski
	Vice-President of the Americas Branch ,CIDA

	39. 
	Italia
	Felice Scauso
	Vice Director General para los países de las Américas del Ministerio de Asuntos Exteriores

	40. 
	ONU
	Carlyle Corbin (observador)


	Advisor to the United Nations General Assembly on governance issues.

	41. 
	Centro de Estudios para el Futuro
	Jaime Ordonez (observador)
	Director, Centro de Estudios para el Futuro, Costa Rica.
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�.	As atas textuais das sessões plenárias nas quais se consignam as intervenções dos Chefes de Delegação estão anexadas como Anexo 1 (p.5).  No mesmo anexo, aparece a ata da sessão de abertura que inclui o discurso do Excelentíssimo Senhor Presidente da República do Chile.


Além disso, faz-se constar que o tema da governança democrática foi considerado especificamente no âmbito do Conselho Permanente por ocasião das sessões extraordinárias convocadas para receber os Ministros das Relações Exteriores da Guatemala (17 de março de 2003), do Chile, (28 de maio de 2003) e do Uruguai (17 de julho de 2003).  Os discursos dos três chanceleres constam do Anexo 2 deste documento (p.121).


�.	A declaração e a resolução [AG/DEC. 31 e AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03)] figuram no Anexo III (p. 149).


�.	O Conselho Permanente considerou este tema nas sessões de 13 e 27 de agosto e de 2 de outubro de 2003. O documento de referência mencionado está incluído no Anexo IV (p. 153).


�.	Esta documentação figura no Anexo V  deste Relatório (p. 173).


�.	Na mesma oportunidade e para os mesmos efeitos, decidiu-se transmitir o Relatório apresentado pelo Relator bem como todos os documentos oficiais de relevância sobre este tema.


	1.	Ministro das Relações Exteriores da Guatemala. Exposição preparada para a sessão do Conselho Permanente da OEA. Washington, D.C., 17 de março de 2003.


	1.	Las ideas y afirmaciones expresadas en este documento no constituyen una posición oficial de la Secretaría General de la Organización de los Estados Americanos ni de sus cuerpos políticos. 


	2.	“Liderazgo, Cultura Política y Gobernabilidad.” Documento  interno. Washington, DC: Organización de los Estados Americanos, 2002. Véase también la noción de fenómenos “intermésticos” discutida por  Jorge Domínguez en Security and Democracy: Latin America and the Caribbean in the Post-Cold War Era. (Pittsburgh: Pittsburgh University Press, 1998). Capítulo 1. 


	3.	FLACSO. Amenazas a la Gobernabilidad en América Latina. Chile, junio de 2003. Informe preparado para el Foro de Sociedad Civil sobre gobernabilidad democrática convocado con el apoyo de la Unidad para la Promoción de la Democracia con ocasión de la XXXIII Asamblea General de la OEA. p. 18.


	4.	Para una revisión conceptual y una aproximación general al tema de gobernabilidad en el contexto del Sistema Interamericano ver UPD. Gobernabilidad democrática en las Américas. AG/doc 4155/03 add.4 disponible en � HYPERLINK "http://www.upd.oas.org/lab/executive_coo/gobern_meeting.htm" \n �http://www.upd.oas.org/lab/executive_coo/gobern_meeting.htm�. Igualmente, los anexos de dicho documento puede encontrarse tanto una revisión de las distintas definiciones usadas por organismos internacionales, así como una revisión de fuentes bibliográficas y recursos de internet.


	5.	Datos tomados de “Democracies in development. Polítics and reform in Latin America”. P. 30 En la última encuesta publicada una semana antes del taller de expertos, el promedio de apoyo a la democracia para el 2003 es 52.82% (The Economist, p. 33. November 1st-7th 2003, vol. 369 number 8348) 


	6.	Democracias in development, p. 34.


	7.	Dato tomado de Zovatto, Daniel. “Valores, Percepciones y Actitudes hacia la Democracia. Una visión Comparada Latinoamericana: 1996-2002.”  América Latina Hoy, 32 (2002): página 35.


	8.	 Memorando “Gobernabilidad, Integración y Cooperación,” preparado por la Secretaría de Cumbres de las Américas como contribución a la preparación del taller de expertos sobre gobernabilidad democrática. 


	9.	Payne J. Mark, Daniel Zovatto, Fernando Carrillo, Andrés Allamand. La política importa. Democracia y desarrollo en América Latina. Banco Interamericano de Desarrollo e Instituto Internacional para la Democracia y la Asistencia Electoral. Washington, 2003.


	10.	Ver al respecto “The Global competitiveness report 2002-2003”. World Economic Forum. New York Oxford University Press. 


	11.	“Políticas económicas, de comercio e integración para el desarrollo y la gobernabilidad democrática.” Documento preparado por José M. Salazar-Xirinachs, Director de la Unidad de Comercio de la OEA, para el taller de expertos “Hacia un Programa de Gobernabilidad Democrática en las Américas.” 


	12.	Véase Caetano, Gerardo y Rubén M. Perina (compiladores). Informática, Internet y Política.  (Montevideo, Uruguay: Centro Latinoamericano de Economía Humana, 2002).


	13.	Aportes de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos para el programa de gobernabilidad democrática en las Américas. Memorando preparado como aporte para la preparación del taller de expertos sobre gobernabilidad democrática.


	14.	“La gobernabilidad: victima de la producción y el tráfico de drogas”. Memorando enviado por la Comisión Interamericana para el control del abuso de drogas. 


	15.	“Liderazgo, Cultura Política y Gobernabilidad.” Documento interno de la UPD preparado para este taller.


	�.	Os grupos de trabalho constituídos são:  Grupo No 1:  Governança, Cooperação e Integração; Grupo No 2: Governança e Desenvolvimento Econômico; Grupo No 3:  Governança e Desenvolvimento Social; Grupo No 4:  Governança e Modernização do Estado; Grupo No 5:  Governança e Democracia Rrepresentativa; e Grupo No 6:  Governança, Direitos Humanos e Segurança do Cidadão.


1.	Os anexos estão nos idiomas originais em que foram presentados.
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